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PARTE A ς INFORMAÇÕES GERAIS ACERCA DO PROGRAMA 

ERASMUS+ 
 

O Erasmus+ é o programa da UE nos domínios da educação, da formação, da juventude e do desporto para o período 

de 2021-2027. A educação, a formação, a juventude e o desporto são domínios fundamentais que apoiam os cidadãos 

no seu desenvolvimento pessoal e profissional. Em última análise, quando o ensino e a formação, bem como a 

aprendizagem informal e não formal, são inclusivos e de elevada qualidade, proporcionam aos jovens e aos 

participantes de todas as idades as qualificações e aptidões necessárias para que participem de forma significativa na 

sociedade democrática, na compreensão intercultural e numa transição bem-sucedida para o mercado de trabalho. 

Com base no êxito do programa no período de 2014-2020, o Erasmus+ intensifica os seus esforços para aumentar as 

oportunidades oferecidas a mais participantes e a um leque mais vasto de organizações, centrando-se no seu impacto 

qualitativo e contribuindo para sociedades mais inclusivas e coesas, mais ecológicas e preparadas para a era digital.  

É necessário preparar melhor os cidadãos europeus com os conhecimentos, as aptidões e as competências necessárias 

numa sociedade que evolui de forma dinâmica e é cada vez mais móvel, multicultural e digital. Deverá tornar-se normal 

passar tempo noutro país para estudar, aprender e trabalhar, bem como falar mais duas línguas, além da língua 

materna. O programa é um elemento fundamental para apoiar os objetivos do Espaço Europeu da Educação, do Plano 

de Ação para a Educação Digital 2021-2027, da Estratégia da UE para a Juventude e do Plano de Trabalho da União 

Europeia para o Desporto. 

Como confirmou a pandemia de COVID-19, o acesso à educação revela, mais do que nunca, ser essencial para garantir 

uma recuperação célere, ao mesmo tempo que promove a igualdade de oportunidades para todos. No âmbito deste 

processo de recuperação, o Programa Erasmus+ abre um novo horizonte à sua dimensão inclusiva, apoiando 

oportunidades de desenvolvimento pessoal, socioeducativo e profissional das pessoas na Europa e não só, com o 

objetivo de não deixar ninguém para trás. 

Para aumentar o impacto qualitativo das suas ações e assegurar a igualdade de oportunidades, o programa chegará 

mais facilmente a mais pessoas de todas as idades e de origens culturais, sociais e económicas diversas. Um dos 

aspetos centrais do programa é a sua aproximação às pessoas com menos oportunidades, incluindo às pessoas com 

deficiência e aos migrantes, bem como aos cidadãos da União Europeia que residem em regiões remotas ou enfrentam 

dificuldades socioeconómicas. Neste sentido, o programa também incentivará os seus participantes, em especial os 

jovens, a intervirem e a aprenderem a participar na sociedade civil, sensibilizando-os para os valores comuns da União 

Europeia. 

Além disso, o desenvolvimento das aptidões e competências digitais e de aptidões em domínios orientados para o 

futuro, designadamente o combate às alterações climáticas, as energias limpas, a inteligência artificial, a robótica, a 

análise de megadados, etc., é essencial para o crescimento sustentável e a coesão da Europa no futuro. O programa 

pode contribuir significativamente para estimular a inovação e colmatar as lacunas de conhecimentos, aptidões e 

competências na Europa. As empresas da UE têm de se tornar mais competitivas pelo talento e pela inovação. Este 

investimento em conhecimentos, aptidões e competências beneficiará os cidadãos, as instituições, as organizações e a 

sociedade como um todo, contribuindo para o crescimento sustentável e garantindo a igualdade, a prosperidade e a 

inclusão social na Europa e no mundo.  

Outro desafio prende-se com as tendências que grassam por toda a Europa para uma participação limitada na vida 

democrática e os baixos níveis de conhecimento e de sensibilização no tocante aos assuntos europeus e aos seus 

efeitos na vida de todos os cidadãos europeus. Muitas pessoas hesitam ou têm dificuldade em intervir e participar 

ativamente nas suas comunidades ou na vida política e social da União Europeia. O reforço da identidade europeia e da 

participação dos jovens nos processos democráticos é da máxima importância para o futuro da União Europeia. Este 
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problema também pode ser combatido por intermédio de atividades de aprendizagem não formal, destinadas a 

melhorar as aptidões e as competências dos jovens, assim como a sua cidadania ativa. 

Em consonância com as prioridades da União Europeia na transição para uma economia sustentável, os projetos devem 

ser concebidos de modo a respeitar o ambiente e devem integrar práticas ecológicas em todas as suas vertentes. 

Aquando da conceção dos seus projetos, as organizações e os participantes envolvidos devem adotar uma abordagem 

respeitadora do ambiente, que os incentive a debater e conhecer melhor as questões ambientais, os leve a refletir 

sobre o que pode ser feito ao seu nível e os ajude a encontrar formas alternativas e mais ecológicas de realizarem as 

suas atividades. 

É fundamental apoiar e simplificar a cooperação transnacional e internacional entre as organizações nos domínios da 

educação, da formação, da juventude e do desporto para dotar as pessoas de mais competências essenciais, reduzir o 

abandono escolar precoce e reconhecer as competências adquiridas através da aprendizagem formal, informal e não 

formal. Tal facilita a circulação de ideias e a transmissão de boas práticas e conhecimentos especializados e o 

desenvolvimento de capacidades digitais, contribuindo, assim, para uma educação de elevada qualidade e, 

simultaneamente, para o reforço da coesão social. O Programa Erasmus+ é uma das histórias de sucesso mais notáveis 

da União Europeia. Baseia-se nas realizações de mais de 30 anos de programas europeus nos domínios da educação, da 

formação, da juventude e do desporto, abrangendo tanto uma dimensão intraeuropeia como uma dimensão assente 

em parcerias internacionais.  

 

O Guia do Programa Erasmus+ foi redigido de acordo com o programa de trabalho anual do Erasmus+, adotado pela 

Comissão Europeia, pelo que poderá ser revisto de modo a refletir as prioridades e as linhas de ação definidas nos 

programas de trabalho adotados nos anos seguintes. A aplicação do presente Guia está sujeita à disponibilidade das 

dotações previstas no projeto de orçamento após a adoção do orçamento para esse ano pela autoridade orçamental 

da UE ou conforme previsto no regime dos duodécimos provisórios.  

 

  



QUAIS SÃO OS OBJETIVOS E OS ASPETOS MAIS IMPORTANTES DO PROGRAMA ERASMUS+? 
 

OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral do programa consiste em apoiar, através da aprendizagem ao longo da vida, o desenvolvimento 

educativo, profissional e pessoal das pessoas nos domínios da educação, da formação, da juventude e do desporto na 

Europa e mais além, contribuindo assim para o crescimento sustentável, o emprego de qualidade e a coesão social, 

bem como para impulsionar a inovação e reforçar a identidade europeia e a cidadania ativa. Assim, o programa é um 

instrumento fundamental para a construção de um Espaço Europeu da Educação, ao promover a cooperação 

estratégica europeia no domínio do ensino e formação, e as respetivas agendas setoriais, fazendo progredir a 

cooperação política para a juventude ao abrigo da Estratégia da UE para a Juventude 2019-2027 e promovendo a 

dimensão europeia no desporto. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

O programa tem os seguintes objetivos específicos: 

¶ promover a mobilidade individual e de grupo para fins de aprendizagem, assim como a cooperação, a 

qualidade, a inclusão e equidade, a excelência, a criatividade e a inovação a nível das organizações e políticas 

no domínio do ensino e formação; 

¶ promover a mobilidade para fins de aprendizagem não formal e informal e a participação ativa entre os jovens, 

assim como a cooperação, a qualidade, a inclusão, a criatividade e a inovação a nível de organizações e 

políticas no domínio da juventude; 

¶ promover a mobilidade para fins de aprendizagem de pessoal da área desportiva, assim como a cooperação, a 

qualidade, a inclusão, a criatividade e a inovação a nível das organizações desportivas e das políticas 

desportivas. 
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PRIORIDADES DO PROGRAMA ERASMUS+ 
 

Inclusão e diversidade 

O programa procura promover a igualdade de oportunidades e de acesso, a inclusão, a diversidade e a equidade em 

todas as suas ações. As organizações e os participantes com menos oportunidades estão no cerne destes objetivos e, 

por conseguinte, têm ao seu dispor mecanismos e recursos do programa. As organizações devem adotar uma 

abordagem inclusiva durante a conceção dos seus projetos e atividades, tornando-os acessíveis a um leque 

diversificado de participantes.  

Neste sentido, as agências nacionais também são essenciais para apoiar projetos de forma a torná-los o mais inclusivos 

e diversificados possível. Com base nos princípios gerais e nos mecanismos europeus, as agências nacionais elaborarão 

planos de inclusão e diversidade para responder da melhor forma às necessidades dos participantes com menos 

oportunidades e apoiar as organizações que trabalham com estes grupos-alvo no seu contexto nacional. 

Simultaneamente, os Centros de Recursos SALTO, que apoiam a execução do programa, são também intervenientes 

fundamentais na promoção e na implantação de medidas de inclusão e diversidade, nomeadamente no que diz 

respeito à recolha de conhecimentos e à conceção e execução de atividades de reforço de capacidades para o pessoal 

das agências nacionais e os beneficiários do programa. A Agência de Execução relativa à Educação, ao Audiovisual e à 

Cultura (EACEA) desempenha um papel igualmente importante nas vertentes dos programas que são geridas 

centralmente. Nos Países Parceiros, as delegações da UE e ς quando existam ς os Gabinetes Nacionais Erasmus+ 

também são fundamentais para aproximar o programa dos grupos-alvo abordados por esta estratégia.   

A fim de pôr em prática estes princípios, a Estratégia para a Inclusão e a Diversidade, que abrange todos os domínios 

do programa, visa apoiar um acesso facilitado ao financiamento para um leque mais diversificado de organizações e 

chegar mais facilmente a mais participantes com menos oportunidades. A estratégia também estabelece um quadro 

para os projetos que, apoiados pelo programa, pretendem trabalhar em questões relacionadas com a inclusão e a 

diversidade. Esta estratégia visa ajudar a eliminar os obstáculos que os diferentes grupos-alvo poderão enfrentar no 

acesso a este tipo de oportunidades na Europa e não só.  

A lista de potenciais obstáculos, apresentada abaixo, não é exaustiva e pretende constituir uma referência para 

medidas destinadas a aumentar a acessibilidade e a aproximação a pessoas com menos oportunidades. Estes 

obstáculos podem dificultar a participação desses grupos, quer enquanto fatores isolados, quer em conjunto:  

¶ Deficiência: abrange incapacidades físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais suscetíveis de, em interação com 

vários obstáculos, afetar a participação plena e efetiva de uma pessoa na sociedade em pé de igualdade com os 

outros1.  

¶ Problemas de saúde: os obstáculos podem dever-se a problemas de saúde, designadamente doenças graves, 

doenças crónicas ou qualquer outra situação relacionada com a saúde física ou mental que impeça a participação 

no programa. 

¶ Obstáculos relacionados com os sistemas de ensino e formação: as pessoas que, por diversos motivos, têm 

dificuldades de desempenho no sistema de ensino e formação, os jovens que abandonam os estudos 
                                                                 

 

1  Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: 

https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html 

 

https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html


precocemente, os NEET (jovens que não trabalham, não estudam e não seguem uma formação) e os adultos pouco 

qualificados podem enfrentar obstáculos. Embora possam existir outros fatores relevantes, estas dificuldades 

educativas, ainda que, por vezes, associadas às circunstâncias pessoais, resultam essencialmente de um sistema 

educativo que cria limitações estruturais e/ou não tem plenamente em conta as necessidades específicas de cada 

pessoa. As pessoas podem também enfrentar obstáculos à participação quando a estrutura dos programas 

curriculares dificulta a mobilidade para fins de aprendizagem ou formação no estrangeiro no âmbito dos seus 

estudos. 

¶ Diferenças culturais: as diferenças culturais podem ser entendidas como obstáculos para pessoas de quaisquer 

origens, mas podem também afetar especialmente as pessoas com menos oportunidades. Tais diferenças podem 

representar obstáculos significativos à aprendizagem em geral, principalmente para as pessoas com um historial 

enquanto migrantes ou refugiados ς em especial, migrantes recém-chegados ς, as pessoas pertencentes a minorias 

nacionais ou étnicas, os utilizadores de língua gestual, as pessoas com dificuldades de adaptação linguística e de 

inclusão cultural, etc. A exposição a línguas estrangeiras e diferenças culturais durante a participação em qualquer 

tipo de atividades do programa pode desencorajar as pessoas e, de certa forma, limitar os benefícios da sua 

participação. Além disso, tais diferenças culturais até são suscetíveis de impedir potenciais participantes de se 

candidatarem a apoio através do programa, representando, por isso, um obstáculo em si mesmas. 

¶ Obstáculos sociais: as dificuldades de adaptação social, como ter competências sociais limitadas ou 

comportamentos antissociais ou de alto risco, ou ser (ex-)recluso, (ex-)toxicodependente ou (ex-)alcoólico, ou a 

marginalização social podem representar um obstáculo. Podem existir outros obstáculos sociais decorrentes das 

circunstâncias familiares, nomeadamente ser o primeiro elemento de uma família a aceder ao ensino superior ou 

ser progenitor (principalmente um progenitor isolado), prestador de cuidados, único sustento da família ou órfão, 

ou ter vivido ou viver ainda numa instituição. 

¶ Obstáculos económicos: as desvantagens económicas, nomeadamente um baixo nível de vida, baixos 

rendimentos, aprendentes que têm de trabalhar para se sustentar, dependência do sistema de proteção social, 

desemprego de longa duração, situações precárias ou pobreza, situação de sem-abrigo, endividamento ou outros 

problemas financeiros, etc., podem representar obstáculos. Podem existir outras dificuldades decorrentes da 

transferibilidade limitada dos serviços (em especial, o apoio às pessoas com menos oportunidades), que devem ser 

«móveis», acompanhando os participantes quando se deslocam para um local distante ou, principalmente, para o 

estrangeiro. 

¶ Obstáculos relacionados com a discriminação: os obstáculos podem resultar de situações de discriminação 

associadas ao género, à idade, à etnia, à religião, a crenças, à orientação sexual, à deficiência ou a fatores que se 

intersetam (uma combinação de dois ou mais destes obstáculos relacionados com a discriminação). 

¶ Obstáculos geográficos: habitar em regiões remotas ou rurais, em pequenas ilhas ou em regiões 

periféricas/ultraperiféricas, em zonas urbanas problemáticas, em zonas com menos serviços (transportes públicos 

limitados, más infraestruturas) ou zonas menos desenvolvidas em países terceiros, etc., pode constituir um 

obstáculo. 

 

 

Transformação digital 

A crise da COVID-19 evidenciou a importância da educação digital para a transformação digital de que a Europa 

necessita. Em particular, salientou a necessidade acrescida de aproveitar o potencial das tecnologias digitais para o 
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ensino e a aprendizagem e de desenvolver competências digitais para todos. Em consonância com as prioridades 

estratégicas do Plano de Ação para a Educação Digital (2021-2027)2, o programa visa apoiar este esforço no sentido de 

colocar os aprendentes, os educadores, os técnicos de juventude, os jovens e as organizações no caminho da 

transformação digital.  

O programa apoiará a primeira prioridade estratégica do plano de ação, a saber, o desenvolvimento de um ecossistema 

de educação digital altamente eficaz, reforçando as capacidades e a compreensão crítica em todos os tipos de 

instituições de ensino e formação relativamente a formas de aproveitar as oportunidades oferecidas pelas tecnologias 

digitais para o ensino e a aprendizagem a todos os níveis e em todos os setores e de elaborar planos de transformação 

digital. 

O programa apoiará também a segunda prioridade estratégica do plano de ação, apoiando ações que visam reforçar o 

desenvolvimento de aptidões e competências digitais a todos os níveis da sociedade e para todos (incluindo jovens com 

menos oportunidades, estudantes, candidatos a emprego e trabalhadores). A tónica será colocada na promoção de 

competências digitais básicas e avançadas, bem como da literacia digital, que se tornou essencial para o quotidiano e 

para permitir que as pessoas se adaptem a um mundo repleto de algoritmos e participem de forma plena na sociedade 

civil e na democracia.  

Em consonância com estas duas prioridades estratégicas do plano de ação, será criada uma plataforma europeia de 

educação digital para melhorar a coordenação em matéria de educação digital a nível da UE e contribuir para o 

intercâmbio de boas práticas e a experimentação no domínio da investigação. O objetivo da plataforma será apoiar os 

Estados-Membros através de uma cooperação intersetorial mais estreita; estabelecer uma rede de serviços de 

aconselhamento nacionais sobre educação digital que permita o intercâmbio de experiências e boas práticas no que 

toca aos fatores facilitadores da educação digital; estabelecer uma ligação entre as iniciativas e as estratégias nacionais 

e regionais em matéria de educação digital; e ligar as autoridades nacionais, o setor privado, os peritos, os prestadores 

de ensino e formação e a sociedade civil através de um desenvolvimento mais flexível das políticas e práticas no 

domínio da educação digital. Além disso, a plataforma ajudará a acompanhar a aplicação do Plano de Ação para a 

Educação Digital. 

O programa deve alcançar um grupo-alvo mais vasto, dentro e fora da União, através de um maior recurso às 

ferramentas das tecnologias da informação e da comunicação, da utilização combinada da mobilidade física com a 

aprendizagem virtual e da cooperação virtual. 

 

Ambiente e combate às alterações climáticas  

O ambiente e a ação climática são prioridades fundamentais para a UE e continuarão a sê-lo no futuro. A Comunicação 

relativa ao Pacto Ecológico Europeu3 é a nova estratégia de crescimento europeia, que reconhece o papel fundamental 

das escolas, das instituições de formação e das universidades no diálogo com os alunos, os pais e a comunidade em 

geral sobre as mudanças necessárias para uma transição bem-sucedida para a neutralidade carbónica até 2050. 

                                                                 

 

2 https://ec.europa.eu/education/education-in-the-eu/digital-education-action-plan_pt. 
3 https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal_pt. 

 

https://ec.europa.eu/education/education-in-the-eu/digital-education-action-plan_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal_pt


Por conseguinte, o programa será um instrumento essencial para desenvolver conhecimentos, aptidões e atitudes em 

relação às alterações climáticas e ao desenvolvimento sustentável na União Europeia e não só. O Programa Erasmus+ 

aumentará o número de oportunidades de mobilidade em domínios ecológicos orientados para o futuro, que 

promoverão o desenvolvimento de competências, melhorarão as perspetivas de carreira e integrarão os participantes 

em áreas temáticas que são estratégicas para o desenvolvimento sustentável do nosso planeta, com especial atenção 

para o desenvolvimento rural (agricultura sustentável, gestão dos recursos naturais, proteção do solo ou agricultura 

biológica). Além disso, o Erasmus+, centrado na mobilidade, deve procurar contribuir para a neutralidade carbónica 

promovendo modos de transporte sustentáveis e um comportamento mais responsável. 

Uma vez que o ambiente e a luta contra o aquecimento global se tornarão uma prioridade horizontal na seleção de 

projetos, será dada prioridade a projetos que visem o desenvolvimento de competências em vários setores pertinentes 

para a sustentabilidade ambiental, incluindo no âmbito do contributo da educação e da cultura para os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, desenvolvendo estratégias e metodologias para competências verdes setoriais, 

programas curriculares orientados para o futuro e mais adequados às necessidades dos indivíduos, bem como 

iniciativas que apoiem as abordagens previstas das organizações participantes no que respeita à sustentabilidade 

ambiental.  

O programa apoia a utilização de práticas inovadoras para transformar os aprendentes, o pessoal e os técnicos de 

juventude em verdadeiros fatores impulsionadores de mudança (por exemplo, poupança de recursos, redução da 

utilização de energia e dos resíduos, compensação da pegada de emissões de carbono, escolhas sustentáveis em 

termos alimentares e de mobilidade, etc.). Será também dada prioridade a projetos que, através da educação, da 

formação, da juventude e das atividades desportivas, possibilitem mudanças comportamentais no que toca às 

preferências individuais, aos valores culturais e sensibilização para o desenvolvimento sustentável, aos hábitos de 

consumo e aos estilos de vida. 

Por conseguinte, as organizações e os participantes envolvidos devem procurar integrar práticas ecológicas em todos os 

projetos, adotando uma abordagem respeitadora do ambiente aquando da conceção da atividade, que os incentive a 

debater e conhecer melhor as questões ambientais, a refletir sobre ações locais e a encontrar formas alternativas e 

mais ecológicas de realizarem as suas atividades. 

Plataformas como a eTwinning e a EPALE continuarão a gerar materiais de apoio e a facilitar o intercâmbio de práticas e 

políticas educativas eficazes em questões relativas ao ambiente e à sustentabilidade. O Erasmus+ é também um 

poderoso instrumento para contactar e dialogar com um vasto leque de intervenientes na nossa sociedade (escolas, 

universidades, prestadores de EFP, organizações de juventude e desportivas, ONG, órgãos de poder local e regional, 

organizações da sociedade civil, etc.). 

 

Participação na vida democrática 

O programa aborda a participação limitada dos seus cidadãos nos seus processos democráticos e a sua falta de 

conhecimento sobre a União Europeia e procura ajudá-los a superar as dificuldades de envolvimento e participação 

ativos nas suas comunidades ou na vida política e social da União. O reforço da compreensão da União Europeia pelos 

cidadãos, desde uma idade precoce, é fundamental para o futuro da União. Em complemento da educação formal, a 

aprendizagem não formal pode melhorar a compreensão da União Europeia pelos cidadãos e promover um sentimento 

de pertença à União. 

O programa apoia a cidadania ativa e a ética na aprendizagem ao longo da vida; fomenta o desenvolvimento de 

competências sociais e interculturais, o pensamento crítico e a literacia mediática É também dada prioridade a projetos 

que proporcionam oportunidades de participação das pessoas na vida democrática e de envolvimento social e cívico 

através de atividades de aprendizagem formal e não formal. A tónica é colocada na sensibilização para o contexto da 
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União Europeia e a sua compreensão, nomeadamente no que toca aos valores comuns da UE, aos princípios da unidade 

e diversidade, bem como ao seu legado social, cultural e histórico. 

No domínio da juventude, foi concebida uma Estratégia para a Participação dos Jovens4 destinada a proporcionar um 

quadro comum e apoiar a utilização do programa para promover a participação dos jovens na vida democrática. 

 

CARACTERÍSTICAS MAIS IMPORTANTES DO PROGRAMA ERASMUS+ 

Os seguintes aspetos do programa merecem uma atenção especial:  

 

Proteção, saúde e segurança dos participantes 

A proteção e a segurança dos participantes envolvidos nos projetos Erasmus+ são dois princípios importantes do 

programa. Todas as pessoas que participam no Programa Erasmus+ devem ter a oportunidade de tirar o máximo 

proveito das possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento pessoal e profissional. Tal deve ser garantido por um 

ambiente seguro, que respeite e proteja os direitos de todas as pessoas, a sua integridade física e emocional, a sua 

saúde mental e o seu bem-estar.  

Cada uma das organizações participantes no programa deve dispor de procedimentos e disposições eficazes para 

promover e garantir a segurança, a proteção e a não discriminação dos participantes na sua atividade. Sempre que 

necessário, os participantes menores (alunos, aprendentes do EFP e jovens) devem ser acompanhados por adultos nas 

atividades de mobilidade. Os adultos acompanhantes devem assegurar que a componente de aprendizagem da 

mobilidade tem qualidade suficiente, bem como zelar pela proteção e pela segurança dos participantes menores.  

Além disso, todos os alunos, estudantes, estagiários, aprendizes/formandos, aprendentes adultos, jovens e pessoal 

envolvidos numa atividade de mobilidade ao abrigo das ações-chave do Programa Erasmus+ devem dispor de seguro 

contra os riscos inerentes à respetiva participação nessas atividades. O programa deixa aos organizadores do projeto a 

tarefa de procurar a apólice de seguro mais adequada, de acordo com o tipo de projeto realizado e as modalidades de 

seguro disponíveis a nível nacional. Além disso, não é necessário subscrever um seguro específico para o projeto, caso 

os participantes já estejam cobertos por apólices de seguro existentes dos organizadores do projeto.  

Em qualquer dos casos, os seguintes domínios devem estar cobertos: 

¶ se pertinente, seguro de viagem (incluindo danos e perda de bagagem); 

¶ seguro de responsabilidade civil (incluindo, quando aplicável, responsabilidade civil profissional); 

¶ acidentes e doenças graves (incluindo incapacidade permanente ou temporária); 

¶ morte (incluindo repatriação em caso de projetos desenvolvidos no estrangeiro). 
 

Se aplicável, recomenda-se vivamente aos participantes em atividades transnacionais que tenham o Cartão Europeu de 

Seguro de Doença, um cartão gratuito que permite receber os cuidados de saúde necessários de um ponto de vista 

                                                                 

 

4 https://www.salto-youth.net/rc/participation/ypstrategy/. 

https://www.salto-youth.net/rc/participation/ypstrategy/


médico, no sistema público, durante uma estada temporária em qualquer dos 27 países da UE, na Islândia, no 

Listenstaine ou na Noruega, nas mesmas condições e ao mesmo custo (em alguns países, gratuitamente) que as 

pessoas cobertas pelo sistema de saúde público do país em questão. Para mais informações sobre o cartão e para saber 

como o pode obter, consultar http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=559&langId=pt.  

Por último, se os projetos envolverem jovens com menos de 18 anos, as organizações participantes precisam de obter a 

autorização prévia para a participação junto dos pais ou encarregados de educação. 

 

Multilinguismo 

O multilinguismo é uma das pedras angulares do projeto europeu e um símbolo forte da aspiração da UE a alcançar a 

união na diversidade. As línguas estrangeiras desempenham um papel de destaque entre as competências que vão 

ajudar a preparar melhor as pessoas para o mercado de trabalho e a tirar o maior proveito das oportunidades 

disponíveis. O objetivo da UE é que todos os cidadãos tenham a oportunidade de aprender, pelo menos, duas línguas 

estrangeiras desde uma idade precoce.  

A promoção do ensino de línguas e da diversidade linguística é um dos objetivos específicos do programa. A falta de 

competências linguísticas constitui um dos principais obstáculos à participação nos programas europeus em matéria de 

educação, formação e juventude. As oportunidades criadas para oferecer apoio linguístico visam tornar a mobilidade 

mais eficiente e eficaz, melhorar o desempenho da aprendizagem e, por conseguinte, contribuir para o objetivo 

específico do programa.  

O programa disponibilizará apoio à aprendizagem de línguas para os participantes que realizam uma atividade de 

mobilidade. Este apoio será disponibilizado principalmente através da plataforma Apoio Linguístico em Linha (OLS [do 

inglês «Online Language Support»]) do Erasmus+, adaptada conforme necessário a determinados setores, já que a 

facilidade de acesso e a flexibilidade desta modalidade de ensino constituem uma vantagem para a aprendizagem de 

línguas. O Apoio Linguístico em Linha (OLS) do Erasmus+ permitirá aos participantes avaliar, praticar e melhorar o seu 

conhecimento das línguas. A plataforma disponibilizará recursos como, por exemplo, ferramentas de aprendizagem 

assistida e mista para permitir que os professores e os técnicos de juventude prestem um apoio suplementar aos 

respetivos aprendentes e serviços de redes sociais para facilitar a aprendizagem colaborativa. O Apoio Linguístico em 

Linha (OLS) do Erasmus+ também disponibilizará materiais gratuitos e abertos para a aprendizagem de línguas. Além do 

OLS, poderão ser disponibilizadas outras formas de apoio linguístico destinadas a satisfazer as necessidades de grupos-

alvo específicos na aprendizagem de línguas, como a utilização de língua gestual ou braile, que podem ser financiadas 

na categoria de apoio financeiro específico à inclusão. 

No âmbito dos projetos de cooperação, o ensino e a aprendizagem de línguas também serão incentivados. A inovação e 

as boas práticas destinadas a promover as competências linguísticas podem incluir, por exemplo, métodos de ensino e 

avaliação, desenvolvimento de material pedagógico, investigação, aprendizagem de línguas assistida por computador e 

iniciativas empresariais que utilizem línguas estrangeiras. 

A Comissão Europeia criou os prémios do Selo Europeu das Línguas (ELL [do inglês «European Language Label»]) para 

distinguir a qualidade, apoiar a partilha de resultados de projetos de excelência no domínio do multilinguismo e 

promover o interesse público na aprendizagem de línguas. As agências nacionais atribuirão o ELL anualmente ou de 

dois em dois anos a organizações de ensino e formação que concluírem um projeto Erasmus+ descentralizado com 

resultados excecionais no domínio da aprendizagem e do ensino de línguas. Além de poder selecionar os projetos 

Erasmus+, a agência nacional pode decidir atribuir o ELL a outras iniciativas com abordagens abrangentes, inclusivas ou 

inovadoras em relação ao ensino e aprendizagem de línguas.  

 

http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=559&langId=pt
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Dimensão internacional 

O Erasmus+ tem uma forte dimensão internacional (ou seja, de cooperação com Países Parceiros) nas atividades de 

mobilidade, cooperação e diálogo político. Um elemento essencial para ajudar as organizações europeias a enfrentar os 

desafios mundiais criados pela globalização, pelas alterações climáticas e pela transição digital é a intensificação da 

mobilidade internacional e da cooperação com países terceiros, reforçando o papel da União Europeia como 

interveniente mundial. Paralelamente, as ações do programa contribuem para promover valores, princípios e interesses 

em torno de prioridades comuns relacionadas, nomeadamente, com o desenvolvimento humano e institucional, as 

alterações climáticas, a transição digital, o crescimento e o emprego, a boa governação e a paz e segurança. A 

participação dos jovens nos Países Parceiros é um elemento essencial do processo de construção de sociedades mais 

resilientes e assentes na confiança mútua e na compreensão intercultural. 

 

Reconhecimento e validação de aptidões e qualificações 

O Erasmus+ apoia os instrumentos da UE que visam garantir a transparência e o reconhecimento das competências, 

das aptidões e das qualificações, nomeadamente: o Europass, o Passe Jovem, o Quadro Europeu de Qualificações 

(QEQ), o Sistema Europeu de Transferência e Acumulação de Créditos (ECTS), o Quadro de Referência Europeu de 

Garantia da Qualidade (EQAVET), o Registo Europeu de Garantia da Qualidade (EQAR), a Associação Europeia para a 

Garantia da Qualidade no Ensino Superior (ENQA), bem como as redes europeias no domínio da educação e da 

formação na base destes instrumentos, designadamente o Centro Nacional de Informação sobre o Reconhecimento 

Académico (NARIC), as redes Euroguidance, os Centros Nacionais Europass e os pontos de coordenação nacionais do 

QEQ. Um propósito comum destes instrumentos é o de assegurar que as competências, as aptidões e as qualificações 

podem ser mais facilmente reconhecidas e compreendidas, dentro e fora das fronteiras nacionais, em todos os 

subsistemas de educação e de formação, bem como no mercado de trabalho, independentemente de terem sido 

adquiridas no ensino e formação formais ou através de outras experiências de aprendizagem (por exemplo, experiência 

de trabalho, voluntariado e aprendizagem em linha).  

Para cumprir estes objetivos, os instrumentos disponíveis devem poder dar resposta a novos fenómenos, como a 

internacionalização da educação e a utilização crescente da aprendizagem digital, e apoiar a criação de percursos de 

aprendizagem flexíveis consentâneos com as necessidades e os objetivos dos aprendentes. Os instrumentos podem 

também ter de evoluir no futuro, no sentido da sua simplificação e do reforço da sua coerência, permitindo a 

aprendentes e trabalhadores deslocarem-se livremente na UE para efeitos de trabalho ou de aprendizagem.  

No domínio da juventude, estratégias temáticas5 como o Passe Jovem e a Estratégia Europeia de Formação (EEF) visam 

prestar mais apoio à evolução nestes domínios. 

Para mais informações, consultar o sítio Web: http://ec.europa.eu/education/policy/strategic-framework/skills-

qualifications_pt 

 

Comunicação sobre os projetos e os seus resultados para maximizar o impacto  

                                                                 

 

5 Poderá encontrar as estratégias em: https://www.salto-youth.net/ 

http://ec.europa.eu/education/policy/strategic-framework/skills-qualifications_pt
http://ec.europa.eu/education/policy/strategic-framework/skills-qualifications_pt


A comunicação sobre os projetos e os respetivos resultados é fundamental para assegurar o impacto a diferentes 

níveis. Os candidatos a financiamento ao abrigo do Erasmus+ devem, consoante a ação, planear as suas atividades de 

comunicação de forma a partilhar informações sobre o seu projeto e os seus resultados durante e após o ciclo de vida 

do projeto. As candidaturas de projetos serão avaliadas com base em critérios pertinentes para assegurar que estes 

aspetos sejam abrangidos. Os candidatos terão igualmente de avaliar o êxito das suas atividades de comunicação, de 

forma qualitativa e quantitativa. O nível e a intensidade das atividades de comunicação e disseminação devem ser 

proporcionais aos objetivos, ao âmbito e às metas das diferentes ações do Erasmus+.  

Os beneficiários devem reconhecer claramente o apoio da União Europeia em todas as atividades e produtos de 

comunicação e disseminação, nomeadamente eventos, sítios Web e publicações. Cabe-lhes, em especial, assegurar que 

o emblema da União Europeia é incluído em todos os materiais de comunicação, respeitando as disposições constantes 

da convenção de subvenção ou da decisão de subvenção6. A subvenção do beneficiário poderá ser reduzida se tais 

disposições não forem respeitadas. 

Para conceberem um bom plano de comunicação e disseminação, os candidatos devem ter em conta os seguintes 

aspetos: 

¶ Objetivos de comunicação: sensibilizar as pessoas para o assunto, promover valores sociais, desenvolver novas 
parcerias para o futuro ou influenciar políticas e práticas; 

¶ Público ou grupo-alvo: as pessoas a que os candidatos pretendem chegar e que poderão utilizar os resultados.  
Seja o mais específico possível. Pode tratar-se do público em geral, partes interessadas, peritos e outros 
interessados, decisores, meios de comunicação social, etc.; 

¶ Canais e atividades utilizados para alcançar o público-alvo: os candidatos devem escolher os canais e as atividades 
que são mais eficazes e adequados para responder às necessidades dos seus destinatários escolhidos, 
designadamente redes sociais, eventos ou publicações. 

¶ Resultados do projeto (produtos e resultados), como guias de boas práticas, um instrumento ou produto prático, 
um relatório técnico ou os estudos realizados, os conhecimentos e as aptidões obtidos, etc. Os resultados devem 
ser partilhados ou promovidos na Plataforma de Resultados dos Projetos Erasmus+ 
(https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/projects_en). 

¶ Calendário: deve planear eficazmente os momentos em que as diferentes atividades são realizadas (associando-os 
ao plano de trabalho ou às metas), estabelecer um objetivo realista e assegurar flexibilidade em função da 
evolução do projeto, da alteração das necessidades do público-alvo ou grupo-alvo, bem como do desenvolvimento 
das políticas e dos procedimentos.  

¶ Indicadores-chave de desempenho (ICD): os indicadores constituem uma valiosa ferramenta de gestão para 
monitorizar os progressos realizados (e permitir ajustamentos, se necessário) durante a aplicação do plano de 
comunicação e disseminação e para medir o grau de sucesso na realização dos seus objetivos.  

 

Requisito de livre acesso a materiais educativos produzidos no âmbito do Erasmus+ 

O Erasmus+ promove o livre acesso aos produtos resultantes dos projetos para apoiar a aprendizagem, o ensino, a 

formação e o trabalho com jovens. Mais especificamente, os beneficiários do Erasmus+ comprometem-se a colocar 

gratuitamente à disposição do público quaisquer ferramentas e recursos educativos produzidos no contexto dos 

projetos apoiados pelo programa (documentos, suportes para comunicação, software ou outros materiais), ao abrigo 

                                                                 

 

6 Estão disponíveis orientações sobre a forma de utilizar a identidade visual da Comissão Europeia, incluindo o emblema da União Europeia, no 

seguinte endereço: https://ec.europa.eu/info/resources-partners/european-commission-visual-identity_en#documents. 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/projects_en
https://ec.europa.eu/info/resources-partners/european-commission-visual-identity_en#documents
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de uma licença aberta. Estes materiais devem ser de fácil acesso e poder ser obtidos sem custos ou limitações. A licença 

aberta deve permitir a sua utilização, reutilização, adaptação e partilha pelo público. Estes materiais são conhecidos 

como «Recursos Educativos Abertos» (REA). Para atingir este objetivo, os recursos devem ser carregados num formato 

digital editável, numa plataforma adequada e de livre acesso. Embora o Erasmus+ incentive os beneficiários a aplicar as 

licenças mais abertas7, estes podem escolher licenças que imponham algumas restrições, por exemplo, que limitem a 

utilização comercial por terceiros ou comprometam terceiros a aplicar a mesma licença aos materiais derivados, se tal 

for adequado à natureza do projeto e ao tipo de material, e desde que o público possa continuar a utilizar, reutilizar, 

adaptar e partilhar o recurso. O requisito de livre acesso é obrigatório e não prejudica os direitos de propriedade 

intelectual dos beneficiários de subvenções. 

 

Livre acesso do Erasmus+ para investigação e dados 

O Erasmus+ incentiva os beneficiários a publicarem os resultados da sua investigação de forma a permitir o livre acesso 

aos mesmos, sem quaisquer restrições e a título gratuito. Os beneficiários também são incentivados a aplicar licenças 

abertas aos resultados da investigação. Sempre que possível, os dados recolhidos pelos projetos devem ser publicados 

como «dados abertos», ou seja, ao abrigo de uma licença aberta, num formato adequado e numa plataforma de dados 

abertos adequada. 

  

QUAL É A ESTRUTURA DO PROGRAMA ERASMUS+? 

Para atingir os seus objetivos, o Programa Erasmus+ prevê levar a cabo as seguintes ações no período de 2021-2027: 

 

AÇÃO-CHAVE 1 ς MOBILIDADE INDIVIDUAL 

Esta ação-chave apoia: 

¶ Mobilidade de aprendentes e de membros do pessoal: oportunidades oferecidas a alunos, estudantes, estagiários 
e jovens, assim como a docentes, incluindo do ensino superior, formadores, técnicos de juventude, treinadores 
desportivos, pessoal de instituições de ensino e de organizações da sociedade civil, para participarem numa 
experiência de aprendizagem e/ou profissional noutro país; 
 

¶ Atividades de participação juvenil: iniciativas locais e transnacionais lideradas por jovens e executadas por grupos 
informais e/ou organizações de juventude para ajudar os jovens a participar e aprender a participar na vida 
democrática, sensibilizando-os para os valores comuns da União Europeia e os direitos fundamentais, reunindo 
jovens e decisores políticos a nível local, nacional e europeu e contribuindo para os objetivos comuns da União 
Europeia; 

 

¶ Atividades DiscoverEU: ação que proporciona a todos os jovens de 18 anos a possibilidade de realizar uma 
primeira experiência de viagem pela Europa, de curta duração, individual ou em grupo, no âmbito de uma 

                                                                 

 

7 Por exemplo, as licenças Creative Commons Attribution ou Creative Commons Attribution-Share Alike, amplamente utilizadas para obras criativas, a GNU Public License e 

a GNU Lesser Public License, para software, ou a Open Database License, para bases de dados. 



atividade educativa informal, destinada a fortalecer um sentimento de pertença à União Europeia e a descobrir a 
sua diversidade cultural 
 

¶ O programa disponibiliza oportunidades de aprendizagem de línguas para os participantes que realizem uma 
atividade de mobilidade no estrangeiro. Este apoio será disponibilizado principalmente através da plataforma 
Apoio Linguístico em Linha (OLS) do Erasmus+, adaptada conforme necessário a determinados setores, já que a 
facilidade de acesso e a flexibilidade desta modalidade de ensino constituem uma vantagem para a aprendizagem 
de línguas. Em casos específicos, nomeadamente quando a aprendizagem em linha não é a melhor forma de 
chegar ao grupo-alvo, serão disponibilizadas outras formas de apoio linguístico. 

 

AÇÃO-CHAVE 2 ς COOPERAÇÃO ENTRE ORGANIZAÇÕES E INSTITUIÇÕES 

Esta ação-chave apoia: 

Parcerias para a cooperação, incluindo:  

¶ Parcerias de cooperação: o principal objetivo das parcerias de cooperação é permitir que as organizações 
aumentem a qualidade e a relevância das suas atividades, desenvolvam e reforcem as suas redes de parceiros, 
aumentem a sua capacidade para operarem em conjunto a nível transnacional, fomentando a 
internacionalização das suas atividades e procedendo ao intercâmbio ou desenvolvimento de novas práticas e 
novos métodos, bem como partilhando e confrontando ideias. 
 

¶ Parcerias de pequena dimensão: Esta ação visa alargar o acesso ao programa a intervenientes de pequena 
dimensão e pessoas a quem é difícil chegar nos domínios do ensino escolar, da educação de adultos, do ensino 
e formação profissionais, da juventude e do desporto. Com montantes de subvenção menores atribuídos às 
organizações, com uma duração mais curta e com exigências administrativas mais simples quando comparadas 
com as parcerias de cooperação, esta ação visa alcançar as organizações locais comunitárias, novos 
participantes no programa e ainda organizações menos experientes, reduzindo os obstáculos à entrada no 
programa para as organizações com menor capacidade organizacional. 
 

Parcerias para a excelência, incluindo:  

¶ Universidades Europeias: esta ação apoia o surgimento de redes de instituições de ensino superior criadas da 
base para o topo, que elevarão a cooperação transfronteiriça a um novo nível de ambição, através do 
desenvolvimento de estratégias conjuntas a longo prazo para alcançar uma educação, investigação e inovação 
da máxima qualidade, com base numa visão comum e em valores partilhados; 

¶ Centros de Excelência Profissional: esta iniciativa apoia o desenvolvimento de plataformas transnacionais de 
Centros de Excelência Profissional estreitamente integrados em estratégias locais e regionais para o 
crescimento, a inovação e a competitividade, apoiando simultaneamente as mudanças estruturais e as 
políticas económicas na União Europeia; 

¶ Academias de Professores Erasmus+: o objetivo geral desta ação é criar parcerias europeias de prestadores de 
ensino e formação de professores, a fim de estabelecer as Academias de Professores Erasmus+ que 
desenvolverão uma perspetiva europeia e internacional da formação de professores. Estas academias irão 
incorporar o multilinguismo e a diversidade cultural, desenvolver a formação de professores em conformidade 
com as prioridades da UE em matéria de política educativa e contribuir para os objetivos do Espaço Europeu 
da Educação; 

¶ Ação Erasmus Mundus: esta ação visa promover a excelência e a internacionalização a nível mundial das 
instituições de ensino superior através de programas de estudos ς ao nível do mestrado ς ministrados e 
reconhecidos conjuntamente por instituições de ensino superior estabelecidas na Europa e abertos a 
instituições de outros países do mundo. 
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Parcerias para a inovação, incluindo:  

¶ Alianças para a Inovação: esta ação visa promover a cooperação estratégica entre intervenientes 
fundamentais no ensino superior e no ensino e formação profissionais, nas empresas e na investigação ς o 
«triângulo do conhecimento» ς para fomentar a inovação e a modernização dos sistemas de ensino e 
formação, tendo em vista identificar e oferecer os conjuntos mais adequados de aptidões, conhecimentos e 
competências para dar resposta às necessidades futuras do mercado de trabalho em setores e domínios que 
são estratégicos para o crescimento sustentável e a competitividade da Europa; 

¶ Projetos orientados para o futuro: esta ação procurará promover a inovação, a criatividade e a participação 
eletrónica, bem como o empreendedorismo social em diferentes domínios da educação, da formação, da 
juventude e do desporto. Apoiará ideias orientadas para o futuro, baseadas em prioridades europeias 
fundamentais, que possam no futuro ser integradas e contribuir para melhorar os sistemas de ensino e 
formação, da juventude e do desporto, bem como produzir um efeito inovador substancial em termos de 
métodos e práticas para todos os tipos de contextos de aprendizagem e de participação ativa em prol da 
coesão social europeia. 

Projetos de reforço de capacidades no setor da juventude: esta ação apoia a cooperação e o intercâmbio no domínio 
da juventude entre organizações de Países do Programa ou Países Parceiros e abrange atividades de aprendizagem não 
formal, com ênfase no aumento da capacidade das organizações que trabalham com jovens fora da aprendizagem 
formal, assegurando a participação ativa dos jovens. 

Eventos desportivos sem fins lucrativos: esta ação apoiará a preparação, a organização e o seguimento de eventos 
desportivos sem fins lucrativos, organizados num só país ou em vários países, por organizações sem fins lucrativos ou 
organismos públicos ativos no domínio do desporto. Estes eventos procurarão aumentar a visibilidade das ações do 
Erasmus+ no âmbito do desporto, bem como aumentar a sensibilização para o papel do desporto na promoção da 
inclusão social, da igualdade de oportunidades e de atividades físicas benéficas para a saúde. 

Plataformas em linha como a eTwinning, a Plataforma Eletrónica para a Educação de Adultos na Europa (EPALE), o 
portal School Education Gateway (SEG) e o Portal Europeu da Juventude proporcionarão espaços de colaboração 
virtual, bases de dados para pesquisa de parceiros, comunidades de intercâmbio de práticas e outros serviços em linha 
para professores, formadores, técnicos de juventude, decisores políticos e outros profissionais, bem como para alunos, 
jovens e aprendentes adultos na Europa e não só. 
 

 

AÇÃO-CHAVE 3 ς APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS E À COOPERAÇÃO 

Esta ação-chave apoia: 

A ação Juventude Europeia Unida, que visa as organizações de juventude a nível da base que pretendam estabelecer 

parcerias além-fronteiras, ou seja, que queiram conferir uma dimensão europeia às suas atividades. Pretende-se 

incentivar a apresentação de novas candidaturas de organizações que ainda não estejam estabelecidas a nível europeu.  

Esta ação-chave abrange ainda:  

¶ Ações destinadas a preparar e apoiar a execução da agenda política da UE nos domínios da educação, da formação, 
da juventude e do desporto, incluindo agendas setoriais para o ensino superior, o ensino e formação profissionais, 
o ensino escolar e a educação de adultos, nomeadamente facilitando a governação e o funcionamento dos 
Métodos Abertos de Coordenação. 

¶ Realização de experiências de políticas europeias, lideradas por autoridades públicas de alto nível e envolvendo 
ensaios de campo em medidas políticas em diversos países, com base em métodos sólidos de avaliação. Em 
conformidade com a Estratégia da UE para a Juventude, será também disponibilizado apoio financeiro para as 
estruturas que dinamizam o grupo de trabalho nacional designado por cada autoridade nacional no âmbito do 
Diálogo da UE com a Juventude a nível nacional. 

¶ Ações destinadas a reunir provas e conhecimentos sobre sistemas e políticas nos domínios da educação, da 



formação, da juventude e do desporto a nível nacional e europeu, com vista a facilitar a elaboração fundamentada 
de políticas. Serão reunidas e analisadas provas através de inquéritos e estudos à escala da UE ou internacionais e 
com recurso a conhecimentos especializados temáticos e por país. 

¶ Ações que facilitam a transparência e o reconhecimento de aptidões e qualificações, assim como a transferência 
de créditos, para promover a garantia da qualidade e para apoiar a validação da aprendizagem não formal e 
informal, bem como a gestão e a orientação de aptidões. Este domínio incluirá também o apoio a organismos ou 
redes a nível nacional e europeu que facilitem intercâmbios transeuropeus, assim como o desenvolvimento de 
percursos de aprendizagem flexíveis entre os diferentes domínios da educação, formação e juventude e contextos 
de aprendizagem não formal e informal. 
Ações que fomentam o diálogo político com as partes interessadas dentro e fora da União Europeia, por meio de, 
por exemplo, conferências, eventos e outras atividades que envolvam os decisores políticos, os profissionais e 
outras partes interessadas nos domínios da educação, da formação, da juventude e do desporto, para sensibilizar 
para as agendas políticas europeias pertinentes e promover a Europa enquanto destino de excelência para o 
estudo e a investigação. 

¶ A cooperação com organizações internacionais dotadas de conhecimentos especializados e capacidades analíticas 
altamente reconhecidos (como a OCDE e o Conselho da Europa), com vista a reforçar o impacto e o valor 
acrescentado das políticas nos domínios da educação, da formação, da juventude e do desporto. 

 

AÇÕES JEAN MONNET 

As ações Jean Monnet prestam apoio ao seguinte:  

¶ Ação Jean Monnet no setor do ensino superior: esta ação apoia instituições de ensino superior dentro e fora da 
Europa com vista a promover o ensino e a investigação em matéria de integração europeia e promover o debate 
de orientação e o intercâmbio, com a participação do mundo académico e dos decisores políticos, sobre as 
prioridades políticas da União. São apoiadas as seguintes subações: Módulos Jean Monnet: programas de ensino 
de curta duração relativos a uma ou mais disciplinas de estudo sobre a União Europeia; Cátedras Jean Monnet: 
postos de docência de duração mais longa com especialização em estudos sobre a União Europeia para professores 
universitários, Centros de Excelência Jean Monnet: pontos centrais que reúnem os conhecimentos de peritos de 
alto nível em várias disciplinas de Estudos Europeus e que desenvolvem atividades transnacionais e relações 
estruturais com instituições académicas de outros países; 

 

¶ Ação Jean Monnet noutros domínios do ensino e da formação: esta ação promove o conhecimento sobre a União 
Europeia nas escolas e nas instituições de ensino e formação profissionais (EFP) nos Países do Programa. Visa 
proporcionar oportunidades aos prestadores de educação para desenvolverem e disponibilizarem conteúdos aos 
aprendentes e oportunidades aos prestadores de formação de professores para apoiarem os professores com 
metodologias e conhecimento atualizado sobre assuntos da União Europeia e promoverem debates e trocas de 
pontos de vista entre representantes e partes interessadas das escolas e do EFP sobre a aprendizagem de temas 
relativos à União Europeia. São apoiadas as seguintes subações: Formação de professores: conceber e apresentar 
aos professores propostas de formação estruturada sobre as temáticas da UE; Redes: intercâmbio de boas práticas 
e experiências de ensino conjunto num grupo de países.    

 

¶ Apoio a instituições designadas: esta ação apoia instituições que perseguem um objetivo de interesse europeu, 
prestando à União, aos seus Estados-Membros e aos seus cidadãos serviços de elevada qualidade em 
determinadas áreas temáticas prioritárias. As principais atividades e domínios de alcance destas instituições 
incluem a investigação, nomeadamente a recolha de dados e a sua análise para elaborar futuras políticas, ensino in 
situ e em linha para futuro pessoal das organizações internacionais e para funcionários públicos, em especial nos 
domínios da justiça e da gestão, a organização de eventos sobre questões prioritárias para a União e a 
disseminação de resultados específicos e informações gerais para o público em geral. 
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QUAL É O ORÇAMENTO? 

O programa tem uma dotação financeira indicativa global de mais de 26 mil milhões de EUR8 do orçamento da UE para 

os sete anos (2021-2027). O orçamento anual é adotado pela autoridade orçamental. Os diferentes passos para a 

adoção do orçamento da UE podem ser acompanhados em: 

http://ec.europa.eu/budget/explained/management/deciding/deciding_detail/decide_detail_en.cfm   

Para informações sobre o orçamento disponível por ação, consultar o programa de trabalho anual do Erasmus+ 2021:  

(https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/annual-work-programmes_en) 

                                                                 

 

8 A título indicativo, a dotação financeira do programa é fixada em 24 574 milhões de EUR a preços correntes, com um complemento adicional de 
1 700 milhões de EUR a preços de 2018. 

http://ec.europa.eu/budget/explained/management/deciding/deciding_detail/decide_detail_en.cfm
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/annual-work-programmes_en


 

 

QUEM EXECUTA O PROGRAMA ERASMUS+? 

A Comissão Europeia 

A Comissão Europeia é a responsável máxima pela execução do Programa Erasmus+. Gere o orçamento e define as 

prioridades, as metas e os critérios do programa numa base contínua. Além disso, orienta e monitoriza a execução 

geral, o seguimento e a avaliação do programa a nível europeu. A Comissão Europeia assume ainda total 

responsabilidade pela supervisão e coordenação das estruturas encarregadas da execução do programa a nível 

nacional.  

A nível europeu, a Agência de Execução relativa à Educação, ao Audiovisual e à Cultura (EACEA) da Comissão Europeia é 

responsável pela execução de um conjunto de ações do Programa Erasmus+. Além das informações contidas no 

presente Guia, os documentos dos convites à apresentação de propostas e os formulários de candidatura pertinentes 

para as ações abrangidas pelo presente Guia e geridos pela Agência de Execução são publicados no Portal de 

Oportunidades de Financiamento e Concursos: https://ec.europa.eu/info/funding-

tenders/opportunities/portal/screen/home.  

A Agência de Execução está encarregada da gestão de todo o ciclo de vida destes projetos, desde a promoção do 

programa, passando pela análise dos pedidos de subvenção e pela monitorização dos projetos no local, até à 

disseminação dos resultados do projeto e do programa. É também responsável pelo lançamento de convites específicos 

à apresentação de propostas relacionados com algumas ações do programa não abrangidas pelo presente Guia. 

A Comissão Europeia, designadamente através da Agência de Execução, é também responsável pelo seguinte: 

¶ realização de estudos nos domínios apoiados pelo programa; 

¶ realização de pesquisas e de atividades baseadas em dados concretos através da rede Eurydice; 

¶ melhoria da visibilidade e do impacto sistémico do programa por meio de atividades de disseminação e de 
exploração dos resultados do programa; 

¶ garantia da gestão contratual e do financiamento dos organismos e redes apoiados pelo Programa Erasmus+; 

¶ gestão dos concursos para a prestação de serviços no âmbito do programa.  
 

 

As agências nacionais 

A execução do Programa Erasmus+ é levada a cabo principalmente por gestão indireta, ou seja, a Comissão Europeia 

atribui tarefas de execução orçamental às agências nacionais; a fundamentação desta abordagem é a de aproximar o 

Programa Erasmus+ tanto quanto possível dos seus beneficiários e adaptá-lo à diversidade de sistemas nacionais de 

educação, de formação e de juventude. Para o efeito, cada País do Programa nomeou uma ou mais agências nacionais 

(para obter os respetivos contactos, consultar a seguinte ligação: https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-

plus/contact_pt). Estas agências nacionais promovem e executam o programa a nível nacional e atuam como elo de 

ligação entre a Comissão Europeia e as organizações participantes a nível local, regional e nacional. É da sua 

competência: 

¶ fornecer informações adequadas sobre o Programa Erasmus+; 

¶ administrar um processo de seleção justo e transparente das candidaturas de projetos a financiar no respetivo 
país; 

¶ acompanhar e avaliar a execução do programa no respetivo país; 

¶ prestar apoio aos candidatos e às organizações participantes ao longo do ciclo de vida do projeto; 

¶ colaborar de forma eficaz com a rede de todas as agências nacionais e com a Comissão Europeia; 

¶ assegurar a visibilidade do programa; 

¶ promover a disseminação e a exploração dos resultados do programa a nível local e nacional.  
 

https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/home
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/home
http://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/contact_pt
http://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/contact_pt


 

 

Além disso, as agências nacionais desempenham um papel importante enquanto estruturas intermediárias para o 

desenvolvimento qualitativo e a execução do Programa Erasmus+ ao:  

¶ realizarem projetos e atividades, como atividades de formação e cooperação e atividades de ligação em rede (fora 
das tarefas inerentes à gestão do ciclo de vida dos projetos), que promovam a qualidade da execução do programa 
e/ou estimulem desenvolvimentos políticos nos domínios apoiados pelo programa;  

¶ aplicarem uma abordagem de apoio aos novos intervenientes, às organizações menos experientes e aos grupos-
alvo com menos oportunidades, a fim de remover os obstáculos a uma participação plena no programa; 

¶ buscarem uma cooperação com organismos externos e autoridades nacionais, por forma a aumentar o impacto do 
programa nos respetivos domínios de ação e países e na União Europeia. 

 

O tipo de apoio prestado pelas agências nacionais pretende orientar os utilizadores do programa em todas as fases, 

desde o primeiro contacto com o programa, passando pelo processo de candidatura e pela realização do projeto, até à 

avaliação final. Este princípio não está em contradição com a equidade e a transparência dos processos de seleção. Pelo 

contrário, baseia-se na ideia de que, para garantir a igualdade de oportunidades para todos, é preciso prestar mais 

apoio a alguns grupos-alvo do programa por meio de sistemas de aconselhamento, consultoria, monitorização e 

orientação adaptados às suas necessidades.  

Os convites à apresentação de propostas pertinentes para as ações geridas pelas agências nacionais Erasmus+ são 

publicados no sítio Web9 do Erasmus+ e divulgados nos sítios Web das agências nacionais.  

 

 

  

                                                                 

 

9 https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources_pt. 
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QUAIS SÃO OS OUTROS ORGANISMOS QUE PARTICIPAM NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA?  

Além dos organismos supramencionados, os centros de recursos e gabinetes de informação, plataformas e redes de 

conhecimento e de peritos a seguir indicados disponibilizam conhecimentos especializados complementares para a 

execução do Programa Erasmus+: 

 

CENTROS DE RECURSOS E GABINETES DE INFORMAÇÃO 

CENTROS DE RECURSOS SALTO  
 

Os Centros de Recursos SALTO têm como objetivo melhorar a qualidade e o impacto do Programa Erasmus+ a nível 
sistémico, disponibilizando conhecimentos especializados, recursos, informação e atividades de formação em domínios 
específicos para as agências nacionais e outros intervenientes envolvidos na educação, na formação e no trabalho com 
jovens. Estas atividades incluem, nomeadamente, a organização de cursos de formação, seminários e sessões de 
trabalho, visitas de estudo, fóruns e atividades de cooperação e formação de parcerias no âmbito de temas prioritários 
do Erasmus+.  
 
EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO  
 
Além disso, no domínio da educação e formação, o trabalho de cada Centro SALTO: 

¶ proporciona uma plataforma para atividades de formação europeias; 

¶ permite, nomeadamente, que as partes interessadas desenvolvam as capacidades das suas organizações para 
tirarem pleno partido das oportunidades do Erasmus+, partilharem boas práticas entre países europeus, 
encontrarem parceiros ou aumentarem o impacto dos seus projetos a nível europeu. 

 
JUVENTUDE  
 
No domínio da juventude, o trabalho dos Centros SALTO inclui também:  

¶ promover o reconhecimento da aprendizagem não formal e informal; 

¶ desenvolver e documentar métodos e ferramentas de formação e trabalho com jovens;  

¶ dar uma perspetiva sobre as atividades de formação europeias disponíveis para os técnicos de juventude através 
do Calendário Europeu de Formação;  

¶ editar publicações e orientações práticas;  

¶ prestar informações atualizadas acerca do trabalho com jovens na Europa;  

¶ providenciar uma base de dados de formadores e mediadores no domínio do trabalho com jovens e da formação;   

¶ coordenar a implementação do Passe Jovem, um instrumento destinado a apoiar a validação dos resultados da 
aprendizagem não formal e informal nos contextos de mobilidade dos jovens e de atividades de trabalho com 
jovens.  

 
Os Centros SALTO no domínio da juventude têm uma orientação temática (participação e informação, inclusão e 
diversidade, formação e cooperação) ou geográfica (países da Parceria Oriental e Rússia, Mediterrâneo do Sul, Balcãs 
Ocidentais). 
 
Mais informações: www.salto-et.net e www.salto-youth.net. 
 
 
Otlas ς ferramenta de pesquisa de parceiros no setor da juventude 
 
Uma das ferramentas desenvolvidas e alojadas nos Centros de Recursos SALTO para a Juventude é a Otlas, uma 
ferramenta centralizada de pesquisa de parceiros em linha para organizações do setor da juventude. As organizações 
podem introduzir os seus dados de contacto e domínios de interesse na Otlas e procurar parceiros para ideias de 
projetos.  
 
Para mais informações, consultar o sítio Web: www.salto-youth.net/otlas ou www.otlas.eu  

http://www.otlas.eu/


 

 

 

 

Gabinetes Nacionais Erasmus+ 

Nos Países Parceiros em questão (Balcãs Ocidentais, países do Mediterrâneo Oriental e Meridional, Rússia e Ásia 

Central), os Gabinetes Nacionais Erasmus+ prestam apoio à Comissão, à Agência de Execução e às autoridades locais na 

execução do Programa Erasmus+. Constituem o ponto de contacto nestes países para todas as partes interessadas 

envolvidas no Programa Erasmus+ no setor do ensino superior. Contribuem para aumentar a sensibilização, a 

visibilidade, a relevância, a eficácia e o impacto da dimensão internacional do Erasmus+. 

Os Gabinetes Nacionais Erasmus+ são responsáveis por: 

¶ fornecer informações sobre as atividades Erasmus+ que estão abertas à participação dos respetivos países 
(incluindo nos domínios do ensino superior, da juventude e do EFP, se for o caso); 

¶ aconselhar e apoiar os potenciais candidatos; 

¶ coordenar a equipa local de Peritos para a Reforma do Ensino Superior (HERE); 

¶ contribuir para a realização de estudos e eventos; 

¶ prestar apoio ao diálogo político; 

¶ manter contactos com as autoridades locais e com as delegações da UE; 

¶ seguir os desenvolvimentos políticos no setor do ensino superior do respetivo país.  
 

 

Centros Nacionais de Informação sobre o Reconhecimento Académico (NARIC) 

A rede NARIC presta informações acerca do reconhecimento de diplomas e períodos de estudo passados noutros países 

europeus, bem como aconselhamento sobre diplomas académicos estrangeiros no país onde o NARIC se encontra 

estabelecido. A rede NARIC presta aconselhamento fiável a qualquer pessoa que viaje para o estrangeiro para trabalhar 

ou continuar os seus estudos, mas também a instituições, estudantes, conselheiros, pais, professores e potenciais 

empregadores. 

A Comissão Europeia apoia as atividades da rede NARIC por meio do intercâmbio de informações e de experiências 

entre países, da identificação de boas práticas, da análise comparativa dos sistemas e das políticas neste domínio e de 

debates e análises de assuntos de interesse comum em matéria de política educativa.  

Para mais informações, consultar o sítio Web: www.enic-naric.net 

 

 

Rede Eurodesk 

A rede Eurodesk disponibiliza serviços de informação a jovens e a pessoas que com eles trabalhem sobre oportunidades 

nos domínios da educação, da formação e da juventude na Europa, e sobre o envolvimento dos jovens em atividades 

europeias.  

Presente em todos os Países do Programa e coordenada a nível europeu pelo Gabinete de Ligação Eurodesk em 

Bruxelas, a rede Eurodesk responde a pedidos de informação sobre financiamento, eventos e publicações. Contribui 

ainda para a dinanização do Portal Europeu da Juventude.  

http://www.enic-naric.net/
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O Portal Europeu da Juventude disponibiliza informações e oportunidades a nível europeu e nacional de interesse para 

jovens que vivam, estudem e trabalhem na Europa. Presta informações em 28 línguas.  

É possível aceder ao Portal Europeu da Juventude em: https://europa.eu/youth/home_pt/. Mais informações sobre a 

rede Eurodesk: http://www.eurodesk.eu. 

 

PLATAFORMAS E FERRAMENTAS  

Plataforma de Resultados dos Projetos Erasmus+ 

A Plataforma de Resultados dos Projetos Erasmus+ dá acesso a informação e resultados sobre todos os projetos 

financiados ao abrigo do Programa Erasmus+ e alguns projetos financiados ao abrigo dos programas anteriores nos 

domínios da educação, da formação, da juventude e do desporto. As organizações podem inspirar-se nas vastas 

informações sobre projetos e utilizar os resultados e os ensinamentos obtidos em 15 anos de execução do Erasmus+.   

É possível pesquisar projetos por palavra-chave, ação-chave, ano, país, tema, tipo de resultados, etc. As pesquisas 

podem ser guardadas e continuamente atualizadas com os projetos mais recentes, segundo critérios predefinidos. Os 

projetos de boas práticas ς que foram identificados em função da sua relevância estratégica, do seu impacto ou do seu 

potencial de comunicação ς são destacados, e podem ser descarregadas fichas informativas promocionais. 

A Plataforma de Resultados dos Projetos Erasmus+ pode ser consultada no seguinte endereço: 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/projects/ 

 

eTwinning  

A plataforma eTwinning (geminação eletrónica de escolas) é uma comunidade de professores, do ensino pré-escolar ao 

ensino secundário, alojada numa plataforma segura, apenas acessível a professores certificados pelas autoridades 

nacionais. Os participantes podem envolver-se em diversas atividades: desenvolvimento de projetos com outras escolas 

e turmas; debates entre pares e criação de redes profissionais; participação numa variedade de oportunidades de 

desenvolvimento profissional (em linha e presenciais); etc. A plataforma eTwinning é financiada ao abrigo da ação-

chave 2 do Programa Erasmus+. 

Os professores e as escolas que participam na plataforma eTwinning recebem apoio dos respetivos Serviços de Apoio 

Nacionais (SAN). Estes organismos são designados pelas autoridades nacionais competentes. Assistem as escolas 

durante o processo de registo, a localização de parceiros e as atividades dos projetos, promovem a ação, atribuem 

prémios e selos de qualidade e organizam atividades de desenvolvimento profissional para professores.  

Os Serviços de Apoio Nacionais são coordenados por um Serviço de Apoio Central (SAC), que é também responsável 

pelo desenvolvimento da plataforma eTwinning na Internet e pela organização de atividades de desenvolvimento 

profissional para professores a nível europeu. 

A lista de todos os serviços e mais informações estão disponíveis em: 

https://www.etwinning.net/pt/pub/contact.htm  

 

School Education Gateway (SEG) 

http://www.eurodesk.eu/
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/projects/
https://www.etwinning.net/pt/pub/contact.htm.


 

 

O portal School Education Gateway é a plataforma digital europeia para o ensino escolar, atualmente disponível em 

23 línguas da UE, concebido para disponibilizar tudo o que os professores necessitam, no que respeita a informação, 

aprendizagem e desenvolvimento profissional, apoio pelos pares e criação de redes, projetos de cooperação e 

oportunidades de mobilidade, análise das políticas em causa, etc. Além da comunidade de professores, os utilizadores-

alvo do SEG incluem todas as partes que participam em atividades ao abrigo do Programa Erasmus+, tais como: escolas 

e outros intervenientes e organizações do setor da educação; decisores políticos e autoridades nacionais; organizações 

não governamentais (ONG); empresas; etc. Visto ser um sítio Web público, pode ser acedido na Internet por qualquer 

pessoa (ou seja, até mesmo a partir de países fora da UE). Espera-se que este alcance alargado melhore as ligações 

entre as políticas e a prática no ensino escolar europeu e também que ajude a promover políticas baseadas na 

realidade vivida nas escolas e naquilo que o mercado de trabalho necessita.   

O SEG oferece uma vasta gama de conteúdos, tais como boas práticas de projetos europeus; contribuições mensais 

para o blogue e entrevistas em vídeo de especialistas europeus em ensino; cursos em linha para professores, para 

ajudar a superar os desafios hoje enfrentados em sala de aula; recursos como materiais de ensino, tutoriais e o 

European Toolkit for Schools; informação sobre políticas de educação escolar; notícias e acontecimentos atuais; etc. 

Oferece ferramentas especiais para ajudar os professores e o pessoal das escolas a encontrarem oportunidades de 

formação e de mobilidade para fins de desenvolvimento profissional (cursos presenciais, aprendizagem por observação 

(jobshadowing), missões de ensino, etc.), que podem ser financiadas ao abrigo da ação-chave 1 do Programa Erasmus+: 

¶ Ferramenta Erasmus+ «Catálogo de cursos» (para oportunidades de formação presencial); 

¶ Ferramenta Erasmus+ «Oportunidades de mobilidade» (para mobilidade de professores ao abrigo da ação-chave 
1); 

https://www.schooleducationgateway.eu/pt/pub/index.htm  

 

EPALE 

A Plataforma Eletrónica para a Educação de Adultos na Europa ς conhecida como EPALE [do inglês Electronic Platform 

for Adult Learning in Europe] ς é uma iniciativa da Comissão Europeia financiada pelo Programa Erasmus+. É aberta a 

profissionais da educação de adultos: professores, formadores e voluntários, bem como aos responsáveis políticos, 

investigadores, jornalistas e académicos envolvidos na educação de adultos.  

O sítio apresenta notícias atualizadas sobre a evolução neste domínio e oferece redes interativas, que permitem a 

ligação com outros utilizadores em toda a Europa, a participação nas discussões e o intercâmbio de boas práticas. Entre 

muitas ferramentas e conteúdos, a EPALE oferece instrumentos de interesse específico para (potenciais) beneficiários 

do Erasmus+. Eis alguns exemplos: 

¶ Um calendário de cursos e eventos que pode ser utilizado: 
o para encontrar oportunidades de mobilidade para beneficiários de projetos da ação-chave 1, 
o para promover cursos e eventos organizados por projetos da ação-chave 2. 

¶ Uma ferramenta de pesquisa de parceiros, útil para encontrar parceiros para preparar um projeto financiado pela 
UE, ou para encontrar ou publicar uma oportunidade de acompanhamento no local de trabalho.  

¶ Comunidades de intercâmbio de práticas, que oferecem uma ferramenta adicional de ligação a pessoas e 
organizações com interesses semelhantes. 

¶ Espaços de colaboração, onde os parceiros de projeto podem trabalhar para o desenvolver, num ambiente seguro. 

¶ Um centro de recursos através do qual os beneficiários do projeto podem obter materiais de referência úteis e/ou 
publicar artigos, materiais de ensino, relatórios, manuais e quaisquer outros materiais produzidos pelo seu projeto 
ou organização, oferecendo, assim, uma oportunidade adicional de disseminação. 

¶ Um blogue, onde os participantes em projetos podem partilhar a sua experiência ou carregar vídeos que 
apresentem os seus resultados de um modo informal e dinâmico. 

 

file://///net1.cec.eu.int/EAC/B/B4/3.%20E+%20Support%20and%20guidance%20documents/3.10%20Programme%20Guide/2021/Translations%20April%202021/Translations%20from%20DGT/Mais%20informações:%20https:/www.schooleducationgateway.eu/pt/pub/index.htm.
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Os projetos que recebem financiamento da UE são encorajados a partilhar na plataforma informações sobre as suas 

atividades e resultados através de entradas no blogue, notícias, eventos e outros tipos de atividades. 

A plataforma EPALE é posta em prática por um Serviço de Apoio Central e uma rede de Serviços Nacionais de Apoio nos 

Países do Programa Erasmus+, que estão encarregados de identificar informação interessante e de encorajar as partes 

interessadas a utilizar e contribuir para a plataforma. A plataforma EPALE pode ser consultada no seguinte endereço: 

https://epale.ec.europa.eu/pt. 

 

SELFIE  

A SELFIE (do inglês Self-reflection on Effective Learning by Fostering the use of Innovative Educational technologies ou 

autorreflexão sobre a aprendizagem eficaz através da promoção da utilização de tecnologias educativas inovadoras) é 

uma ferramenta de autorreflexão gratuita, multilingue e baseada na Internet, destinada a ajudar as escolas gerais e 

profissionais a desenvolverem a sua capacidade digital.  

A ferramenta SELFIE para as escolas reúne, de forma anónima, as opiniões dos alunos, dos professores e dos dirigentes 

escolares sobre a forma como as tecnologias são utilizadas na escola. Esta recolha é feita com recurso a breves 

afirmações e perguntas e a uma escala de resposta simples de 1 a 5. Com base nestes dados, a ferramenta gera um 

relatório, ou seja, uma imagem («SELFIE») dos pontos fortes e pontos fracos de uma escola em termos da sua utilização 

das tecnologias. A ferramenta está disponível para qualquer escola primária, secundária ou profissional da Europa e 

não só, em mais de 30 línguas. Pode ser utilizada por qualquer escola e não apenas pelas que tenham níveis avançados 

de infraestruturas, equipamentos e utilização de tecnologias.  

A crise da COVID-19 trouxe consigo uma transição em massa para as tecnologias digitais para efeitos de trabalho e 

aprendizagem à distância, incluindo no EFP. Além disso, mostrou que é difícil manter a aprendizagem em contexto de 

trabalho como parte do EFP nas empresas, o que torna ainda mais urgente aumentar a eficácia do diálogo entre os 

professores do EFP e os formadores em contexto laboral por meios digitais.  

Está a ser desenvolvida, no âmbito do Plano de Ação para a Educação Digital, uma nova ferramenta para os 

professores. Esta ferramenta («SELFIE para os professores»), que estará disponível em todas as línguas oficiais da UE no 

outono de 2021, permitirá aos professores realizarem uma autoavaliação das suas competências digitais e da sua 

confiança neste domínio e obter observações imediatas sobre os seus pontos fortes e as lacunas em que podem 

melhorar. Podem formar-se também equipas de professores para, em conjunto, utilizarem a ferramenta e elaborarem 

um plano de formação.  

No início de 2020, um estudo sobre a viabilidade da adaptação da ferramenta SELFIE à aprendizagem em contexto de 

trabalho no EFP concluiu que é necessária uma ferramenta SELFIE neste domínio para reunir as instituições de EFP e as 

empresas e permitir-lhes debater em conjunto a melhor forma de incorporar a tecnologia digital no ensino e formação. 

A SELFIE para a aprendizagem em contexto de trabalho, além de reunir as três perspetivas existentes, ou seja, a dos 

dirigentes escolares, dos professores do EFP e dos aprendentes, acrescenta uma quarta perspetiva, ou seja, a dos 

formadores em contexto laboral. No outono de 2020, nove países realizaram ações-piloto bem-sucedidas para alargar a 

SELFIE à aprendizagem em contexto de trabalho, nomeadamente no âmbito de programas de aprendizagem, com um 

grande número de partes interessadas. A SELFIE para a aprendizagem em contexto de trabalho deverá estar pronta a 

ser plenamente implantada até meados de 2021. 

A SELFIE foi desenvolvida pelo Centro Comum de Investigação e pela Direção-Geral da Educação, da Juventude, do 

Desporto e da Cultura. Para mais informações sobre a ferramenta SELFIE, ver: https://ec.europa.eu/education/schools-

go-digital_en    

 

https://epale.ec.europa.eu/pt
https://ec.europa.eu/education/schools-go-digital_en
https://ec.europa.eu/education/schools-go-digital_en


 

 

HEInnovate 

O quadro orientador HEInnovate proporciona às instituições de ensino superior (IES) da UE e não só a oportunidade de 

examinar as suas capacidades em matéria de inovação e empreendedorismo, através da autorreflexão em uma ou mais 

das oito dimensões disponíveis, ou seja:  

¶ liderança e governação; 

¶ capacidade organizacional; financiamento, pessoas e incentivos; 

¶ ensino e aprendizagem em matéria de empreendedorismo; 

¶ preparar e apoiar os empreendedores; 

¶ transformação e capacidade digitais; 

¶ intercâmbio de conhecimentos e colaboração; 

¶ a instituição internacionalizada; 

¶ medição do impacto. 

O HEInnovate é também uma comunidade de prática, cujos peritos disponibilizam sessões de trabalho para IES com 

vista a melhorar o seu desempenho em matéria de inovação e eventos de formação de formadores para disseminar a 

sua abordagem de forma mais ampla a nível nacional. Os materiais de formação estão disponíveis no sítio Web. A 

plataforma também apresenta estudos de casos e testemunhos de utilizadores para dar exemplos de diferentes 

abordagens da inovação em IES de toda a UE. Existe um conjunto de análises nacionais realizadas em colaboração com 

a OCDE e disponíveis nos sítios Web do HEInnovate e da OCDE. Os relatórios nacionais do HEInnovate apresentam 

abordagens da inovação e do empreendedorismo adotadas em diferentes Estados-Membros da UE. 

Alguns projetos financiados pelo Programa Erasmus, como as Alianças Universitárias Europeias e as Alianças para a 

Inovação, são convidados a utilizar o HEInnovate sempre que se justifique para acompanhar os seus projetos. 

O HEInnovate pode ser consultado no seguinte endereço: https://heinnovate.eu/en  

Portal Europeu da Juventude 

O Portal Europeu da Juventude disponibiliza informações e oportunidades a nível europeu e nacional de interesse para 

jovens que vivam, estudem e trabalhem na Europa. Além disso, incentiva a participação dos jovens na vida democrática 

na Europa, nomeadamente através do Diálogo da UE com a Juventude e de outras iniciativas que visam o diálogo com 

os jovens para influenciar a elaboração de políticas. O Portal Europeu da Juventude, que também disponibiliza 

informações destinadas a outras partes interessadas ativas no domínio da juventude, está disponível em 28 línguas e 

pode ser consultado em: https://europa.eu/youth/EU_pt 

 

Otlas 
Uma das ferramentas desenvolvidas e alojadas nos Centros de Recursos SALTO para a Juventude é a Otlas, uma 

ferramenta centralizada de pesquisa de parceiros em linha para organizações do setor da juventude. As organizações 

podem introduzir os seus dados de contacto e domínios de interesse na Otlas e procurar parceiros para ideias de 

projetos. 

Para mais informações, consultar o sítio Web: www.salto-youth.net/otlas ou www.otlas.eu  

 

Iniciativa do Cartão Europeu de Estudante 

A iniciativa do Cartão Europeu de Estudante visa simplificar a mobilidade para fins de aprendizagem e formação, 

digitalizando os principais componentes necessários para a organização da mobilidade de estudantes, desde a 

prestação de informações aos processos de candidatura e à adaptação à comunidade de alojamento no estrangeiro. No 

https://heinnovate.eu/en
https://europa.eu/youth/EU_pt
http://www.salto-youth.net/otlas
http://www.otlas.eu/
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contexto desta iniciativa, estão agora disponíveis a aplicação móvel Erasmus+ e a rede Erasmus Without Paper 

[Erasmus sem papel] para as instituições e os alunos do ensino superior, que serão melhoradas através de novos 

serviços e funcionalidades para os utilizadores.  

A aplicação móvel Erasmus+ proporciona aos estudantes um ponto de acesso único em linha a todas as informações e 

serviços de que necessitam antes, durante e após a sua experiência de intercâmbio no estrangeiro. Esta aplicação 

móvel também inclui informações sobre a participação no programa para aprendentes de outros setores. A aplicação 

pode ser descarregada na App Store e no Google Play. Para mais informações, consultar: erasmusapp.eu. 

A rede Erasmus Without Paper permite que as instituições de ensino superior se liguem a um canal de comunicação 

central, para trocarem facilmente dados sobre a mobilidade de estudantes de forma segura e simplificada, apoiando 

uma gestão da mobilidade totalmente digitalizada, incluindo acordos de aprendizagem em linha e acordos 

interinstitucionais digitais. As instituições de ensino superior que pretendam associar-se à rede Erasmus Without Paper 

podem obter informações sobre o processo de associação, bem como orientações e tutoriais, visitando o Centro de 

Competências Erasmus Without Paper: https://cc.erasmuswithoutpaper.eu 

 

REDES DE CONHECIMENTO E DE PERITOS 

Rede Eurydice 

A rede Eurydice centra-se principalmente na forma como a educação na Europa está estruturada e organizada a todos 

os níveis, e procura contribuir para uma melhor compreensão mútua dos sistemas existentes na Europa. Esta rede 

fornece aos responsáveis pelos sistemas e pelas políticas de educação na Europa análises comparativas a nível europeu 

e informações específicas de cada país, nos domínios da educação e da juventude, que lhes vão ser úteis na tomada de 

decisões.  

A rede Eurydice constitui uma vasta fonte de informação, que inclui descrições detalhadas e perspetivas gerais dos 

sistemas nacionais de educação (sistemas e políticas de educação a nível nacional), relatórios temáticos comparativos 

dedicados a temas específicos de interesse comunitário (relatórios temáticos), indicadores e estatísticas (série de 

dados-chave) e diversos factos e números sobre educação, tais como estruturas nacionais de educação, calendários 

escolares, comparações de salários dos professores e de tempos letivos exigidos nos diversos países e níveis de 

educação (factos e números).  

A rede é composta por uma unidade de coordenação central localizada na Agência de Execução e por unidades 

nacionais estabelecidas em todos os Países do Programa Erasmus+, mais Albânia, Bósnia-Herzegovina e Montenegro.   

Mais informações disponíveis no sítio Web da Agência de Execução: https://eacea.ec.europa.eu/homepage 

 

Rede de correspondentes nacionais do Wiki da Juventude 

No seguimento da Estratégia da UE para a Juventude e do objetivo de melhorar o conhecimento sobre as questões da 

juventude na Europa, foi concedido apoio financeiro às estruturas nacionais que contribuem para o Wiki da Juventude, 

uma ferramenta interativa que disponibiliza informações sobre a situação dos jovens na Europa e sobre as políticas 

nacionais de juventude de uma forma coerente, atualizada e explorável.  

É dado apoio financeiro aos organismos designados pelas autoridades nacionais, localizados num País do Programa, 

para ações, desenvolvidas por esses organismos, que produzam informação específica sobre o país, descrições 

comparáveis do país e indicadores que contribuam para uma melhor compreensão mútua dos sistemas e das políticas 

de juventude na Europa. 

https://myintracomm-collab.ec.europa.eu/dg/EAC/budget/MFF-Post-2020/EarsmusESCTF/DesignofActionsWG/erasmusapp.eu
https://eacea.ec.europa.eu/homepage


 

 

 

Rede de Peritos para a Reforma do Ensino Superior (HERE)  

Nos Países Parceiros em questão (Balcãs Ocidentais, países do Mediterrâneo Oriental e Meridional, Rússia e Ásia 

Central), as Equipas Nacionais de Peritos para a Reforma do Ensino Superior disponibilizam às autoridades e às partes 

interessadas locais conhecimentos especializados para promover reformas a nível do ensino superior. Participam no 

desenvolvimento de políticas de ensino superior no respetivo país. As atividades dos peritos baseiam-se em contactos 

entre pares. Cada equipa nacional é composta por cinco a 15 membros. Os peritos são especialistas no setor do ensino 

superior (reitores, vice-reitores, diretores, académicos de nível superior, responsáveis em matéria de relações 

internacionais, estudantes, etc.).  

Os peritos têm as seguintes tarefas: 

¶ desenvolvimento das políticas nos respetivos países, apoiando a modernização, os processos e as estratégias de 
reforma do ensino superior, em estreito contacto com as autoridades locais competentes; 

¶ diálogo político com a UE no setor do ensino superior; 

¶ atividades de formação e aconselhamento orientadas para as partes interessadas locais, nomeadamente 
instituições de ensino superior e respetivo pessoal; 

¶ os projetos Erasmus+ (em especial, os levados a cabo ao abrigo da ação Reforço de Capacidades) através da 
disseminação dos respetivos resultados e realizações, designadamente das boas práticas e de iniciativas 
inovadoras, bem como da sua exploração para fins de formação. 

 

Equipas nacionais para apoiar a aplicação das ferramentas de EFP da UE 

As equipas nacionais de peritos em EFP têm como objetivo disponibilizar conhecimentos especializados para promover 

a aplicação das ferramentas e dos princípios de EFP da UE em projetos financiados pela UE e apoiados pelo Programa 

Erasmus+. Estas ferramentas de EFP da UE estão previstas nos documentos estratégicos pertinentes sobre o EFP na UE, 

como o Quadro Europeu para a Qualidade e a Eficácia da Aprendizagem e a Recomendação do Conselho sobre o EFP (e 

incluem, entre outras, o quadro EQAVET, os perfis de base da UE e o acompanhamento dos percursos dos diplomados). 

Os peritos devem, em particular, ajudar os beneficiários de projetos financiados pela UE e apoiados pelo Programa 

Erasmus+ a aplicar as referidas ferramentas de EFP da UE nos seus projetos.  

 

 

Rede de Pontos Nacionais de Referência do EQAVET  

Os Pontos Nacionais de Referência (PNR) do EQAVET são estabelecidos pelas autoridades nacionais e reúnem 

organismos relevantes, como os parceiros sociais e as partes interessadas a nível nacional e regional, para contribuir 

para a implementação do Quadro Europeu de Garantia da Qualidade no EFP, conforme estabelecido na Recomendação 
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do Conselho sobre o ensino e a formação profissionais em prol da competitividade sustentável, da justiça social e da 

resiliência10.  

Os PNR do EQAVET visam 1) levar a cabo iniciativas concretas para aplicar e desenvolver o quadro EQAVET, 2) informar 

e mobilizar um vasto leque de partes interessadas de forma a contribuir para a aplicação do quadro EQAVET, 3) apoiar 

a autoavaliação enquanto meio complementar e efetivo de assegurar a qualidade, 4) proporcionar uma descrição 

atualizada dos mecanismos nacionais/regionais de garantia de qualidade com base no quadro EQAVET e 5) participar 

em análises interpares europeias da garantia de qualidade a nível do sistema de EFP. 

 

QEQ, Europass e Euroguidance ς centros nacionais 

Relativamente a cada país, estas três redes de centros nacionais são apoiadas ao abrigo de um único acordo:  

Pontos de coordenação nacionais (PCN) do Quadro Europeu de Qualificações (QEQ) 

Os PCN do QEQ, designados pelas autoridades nacionais, ajudam-nas a: 

¶ elaborar, aplicar e rever quadros nacionais de qualificações, associando-os ao Quadro Europeu de 

Qualificações (QEQ); 

¶ rever e atualizar, sempre que necessário, a associação dos níveis dos quadros ou sistemas nacionais de 

qualificações aos níveis do QEQ.  

Os PCN do QEQ aproximam o QEQ das pessoas e organizações: 

¶ apoiando a inclusão dos níveis adequados do QEQ em certificados, diplomas, suplementos e outros 

documentos de qualificação e nas bases de dados de qualificações; 

¶ desenvolvendo registos e bases de dados de qualificações que contêm as qualificações incluídas nos quadros 

nacionais de qualificações e publicando-os no portal Europass.  

Para mais informações, consultar o sítio Web: https://europa.eu/europass/pt/implementation-european-qualifications-

framework-eqf 

Centros Nacionais Europass 

O principal elemento do Europass é uma plataforma em linha que disponibiliza aos indivíduos e organizações 

ferramentas interativas e informações sobre oportunidades de aprendizagem, quadros de qualificações e qualificações, 

orientação, informação estratégica sobre competências, ferramentas de autoavaliação e documentação de aptidões e 

qualificações, e conectividade com oportunidades de aprendizagem e emprego.  Tal exige um trabalho substancial a 

nível nacional, realizado por organismos designados pelas autoridades nacionais. Este trabalho inclui, em particular: 

                                                                 

 

10 !ŘƛǘŀǊΣ ǎŜ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭΣ ǳƳŀ ƴƻǘŀ ŘŜ ǊƻŘŀǇŞ ŎƻƳ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ŀƻ WƻǊƴŀƭ hŦƛŎƛŀƭΦ 

https://europa.eu/europass/pt/implementation-european-qualifications-framework-eqf
https://europa.eu/europass/pt/implementation-european-qualifications-framework-eqf


 

 

¶ disponibilizar informações nacionais para a plataforma da UE, nomeadamente assegurando a interligação 

entre a plataforma da UE e fontes de dados nacionais no que respeita às oportunidades de aprendizagem e às 

bases de dados ou registos nacionais de qualificações;  

¶ promover a utilização dos serviços prestados pela plataforma da UE; 

¶ manter a ligação com todas as partes interessadas a nível nacional. 

Rede Euroguidance 

A Euroguidance é a rede europeia de centros nacionais de recursos e de informação, designados pelas autoridades 
nacionais. Todos os centros Euroguidance partilham os seguintes objetivos comuns: 

¶ cooperação e apoio a nível da União para reforçar políticas, sistemas e práticas para orientação na União 

(desenvolvimento da dimensão europeia da orientação ao longo da vida);   

¶ apoio ao desenvolvimento de competências dos técnicos de orientação profissional;  

¶ prestação de informação de qualidade sobre a orientação ao longo da vida; 

¶ promoção de oportunidades europeias de mobilidade para fins de aprendizagem e gestão de carreiras (através 

do portal Europass).  

A rede Euroguidance destina-se primordialmente aos técnicos de orientação profissional e aos responsáveis políticos, 
tanto do setor educativo como do setor do emprego. 

Para mais informações, consultar o sítio Web: http://euroguidance.eu   
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QUEM PODE PARTICIPAR NO PROGRAMA ERASMUS+? 

 

Os indivíduos constituem a principal população-alvo do programa. Contudo, o programa chega a estas pessoas 

principalmente através de organizações, instituições, organismos ou grupos que organizam atividades deste tipo. Por 

conseguinte, as condições de acesso ao programa passam por dois tipos de intervenientes: os «participantes» 

(indivíduos que participam no programa) e as «organizações participantes» (incluindo grupos informais e trabalhadores 

por conta própria11). Tanto para os participantes como para as organizações participantes, as condições de participação 

dependem do país onde se encontram.  

 

Participantes em atividades dos projetos Erasmus+: 

Regra geral, os participantes dos projetos Erasmus+ devem estar estabelecidos num País do Programa. Algumas ações, 

designadamente nos domínios do ensino superior, do ensino e formação profissionais e da juventude, estão também 

abertas a participantes de Países Parceiros. 

As condições específicas para participar num projeto Erasmus+ dependem do tipo de ação em questão. 

Em termos gerais, os principais grupos-alvo são: 

¶ para projetos pertinentes no setor do ensino superior, os principais alvos são: estudantes do ensino superior (ciclo 
curto, primeiro, segundo ou terceiro ciclo), docentes, incluindo do ensino superior, pessoal de instituições de 
ensino superior, formadores e profissionais de empresas; 

¶ para projetos pertinentes no setor do ensino e formação profissionais, os principais alvos são: 
aprendizes/formandos e estudantes do ensino e formação profissionais, profissionais e formandos do ensino e 
formação profissionais, pessoal de organizações de ensino e formação profissionais iniciais, formadores e 
profissionais de empresas; 

¶ para projetos pertinentes no setor do ensino escolar, os principais alvos são: dirigentes escolares, professores e 
pessoal de escolas, alunos do ensino pré-escolar, básico e secundário; 

¶ para projetos pertinentes no domínio da educação de adultos, os principais alvos são: membros de organizações de 
educação não profissional de adultos, formadores, pessoal e formandos de educação não profissional de adultos; 

¶ para projetos pertinentes no setor da juventude, os principais grupos-alvos são: jovens entre os 13 e os 30 anos de 
idade12, técnicos de juventude, pessoal e membros de organizações ativas no setor da juventude; 

¶ para projetos pertinentes no domínio do desporto, os principais alvos são: profissionais e voluntários no domínio 
do desporto, atletas e treinadores.  
 

                                                                 

 

11 As pessoas singulares não se podem candidatar diretamente a uma subvenção junto das agências nacionais Erasmus+ ou da Agência de Execução 
EACEA (com exceção dos trabalhadores por conta própria [ou seja, empresários em nome individual cuja empresa não tem personalidade jurídica 
separada da pessoa singular]. 
Podem participar excecionalmente entidades sem personalidade jurídica nos termos do direito nacional aplicável, desde que os seus representantes 
disponham de capacidade para assumir compromissos jurídicos em seu nome e ofereçam garantias de proteção dos interesses financeiros da UE 
equivalentes às oferecidas pelas pessoas coletivas.) 
Os organismos da UE (com exceção do Centro Comum de Investigação da Comissão Europeia) não podem fazer parte do consórcio. 
12 {ńƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ ƭƛƳƛǘŜǎ ŘŜ ƛŘŀŘŜ Řƛǎǘƛƴǘƻǎ ŎƻƴǎƻŀƴǘŜ ƻǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΦ tŀǊŀ Ƴŀƛǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎΣ ŎƻƴǎǳƭǘŀǊ ŀ ǇŀǊǘŜ . Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ DǳƛŀΦ 
¢ŀƳōŞƳ Ş ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊ ƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜΥ   
[ƛƳƛǘŜǎ ŘŜ ƛŘŀŘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊŜǎ ς ƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŘŜǾŜƳ ǘŜǊ ŀǘƛƴƎƛŘƻ ŀ ƛŘŀŘŜ ƳƝƴƛƳŀ Ł Řŀǘŀ Řƻ ƛƴƝŎƛƻ Řŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜΦ 
[ƛƳƛǘŜǎ ŘŜ ƛŘŀŘŜ ǎǳǇŜǊƛƻǊŜǎ ς ƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ƴńƻ ŘŜǾŜƳ ǘŜǊ ǳƭǘǊŀǇŀǎǎŀŘƻ ŀ ƛŘŀŘŜ ƳłȄƛƳŀ ƛƴŘƛŎŀŘŀ Ł Řŀǘŀ Řƻ ƛƴƝŎƛƻ Řŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜΦ 



 

 

Para mais informações sobre as condições de participação em cada ação específica, consultar a parte B do presente 

Guia. 

 

Organizações participantes elegíveis 

Os projetos Erasmus+ são apresentados e geridos pelas organizações participantes. Se um projeto for selecionado, a 

organização candidata torna-se beneficiária de uma subvenção Erasmus+. Os beneficiários assinam uma convenção de 

subvenção ou são notificados de uma decisão de subvenção que os habilita a receber apoio financeiro para a realização 

do respetivo projeto (os participantes a título individual não assinam convenções de subvenção).  

Regra geral, as organizações participantes dos projetos Erasmus+ devem estar estabelecidas num País do Programa. 

Algumas ações estão também abertas a organizações participantes de Países Parceiros, designadamente nos domínios 

do ensino superior, do ensino e formação profissionais e da juventude13.  

As condições específicas para participar num projeto Erasmus+ dependem do tipo de ação suportada pelo programa. 

Em termos gerais, o programa está aberto a qualquer organização ativa nos domínios da educação, da formação, da 

juventude ou do desporto. Várias ações estão também abertas à participação de outros intervenientes nos mercados 

de trabalho.  

Para mais informações, consultar a parte B do presente Guia. 

 

  

                                                                 

 

13  
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PAÍSES ELEGÍVEIS 

Os Estados-Membros da UE participam no Programa Erasmus+. Além disso, em conformidade com o artigo 16.º do 

Regulamento Erasmus+, existem os seguintes Países do Programa fora da UE14: 

- membros da Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA) que são membros do Espaço Económico Europeu 
(EEE): Noruega, Islândia e Listenstaine, 
 

- países aderentes, países candidatos e potenciais candidatos à adesão: Macedónia do Norte, Turquia e Sérvia. 

Os Estados-Membros da UE e os supramencionados Países do Programa fora da UE serão a seguir designados por 

«Países do Programa». 

Além disso, em conformidade com o artigo 17.º do mesmo regulamento, as entidades de outros países terceiros não 

associados ao programa podem ser elegíveis em ações Erasmus+ em casos devidamente justificados e se tal for do 

interesse da União (a seguir designados por «Países Parceiros»). 

 

Países do Programa  

Os países indicados a seguir podem participar plenamente em todas as ações do Programa Erasmus+: 

Estados-Membros da União Europeia (UE)15 

Bélgica 

Bulgária 

Chéquia 

Dinamarca 

Alemanha  

Estónia 

Irlanda  

Grécia 

Espanha 

França 

Croácia  

Itália 

Chipre  

Letónia 

Lituânia 

Luxemburgo 

Hungria 

Malta 

Países Baixos 

Áustria 

Polónia 

Portugal 

Roménia 

Eslovénia 

Eslováquia 

Finlândia 

Suécia 

 

 

 

                                                                 

 

14 Mediante a assinatura dos acordos de associação entre a União Europeia e estes países.  
15 bƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ ооΦȏΣ ƴΦȏ оΣ Řŀ 5ŜŎƛǎńƻ нлмоκтррκ¦9 Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ŀǎǎƻŎƛŀœńƻ Řƻǎ ǇŀƝǎŜǎ Ŝ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ ǳƭǘǊŀƳŀǊƛƴƻǎ Ł ¦ƴƛńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀΣ ŀŘƻǘŀŘŀ ŜƳ нр ŘŜ 
ƴƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ нлмо όƘǘǘǇΥκκŜǳǊ-ƭŜȄΦŜǳǊƻǇŀΦŜǳκ[ŜȄ¦Ǌƛ{ŜǊǾκ[ŜȄ¦Ǌƛ{ŜǊǾΦŘƻΚǳǊƛҐhWΥ[ΥнлмоΥоппΥлллмΥлммуΥt¢Υt5CύΣ ŀ ¦ƴƛńƻ ŘŜǾŜ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ǉǳŜ ŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ Ŝ ŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ 
Řƻǎ ǇŀƝǎŜǎ Ŝ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ ǳƭǘǊŀƳŀǊƛƴƻǎ όt¢¦ύ ǇƻǎǎŀƳ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊ ƴƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌΣ ŜǎǘŀƴŘƻ ǎǳƧŜƛǘŀǎ Łǎ ǊŜƎǊŀǎ Řƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ Ŝ Łǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ ŀƻ 9ǎǘŀŘƻ-aŜƳōǊƻ ŀ ǉǳŜ 
ŜǎǎŜǎ t¢¦ Ŝǎǘńƻ ƭƛƎŀŘƻǎΦ ¢ŀƭ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǉǳŜ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ Ŝ ŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŘŜ t¢¦ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƳ ƴƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŎƻƳ ƻ Ŝǎǘŀǘǳǘƻ ŘŜ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀ ǳƳ ζtŀƝǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀηΣ ǎŜƴŘƻ ƻ 

ζtŀƝǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀη ƻ 9ǎǘŀŘƻ-aŜƳōǊƻ ŀƻ ǉǳŀƭ Ŝǎǘńƻ ƭƛƎŀŘƻǎΦ ! ƭƛǎǘŀ Řƻǎ t¢¦ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŎƻƴǎǳƭǘŀŘŀ ŜƳΥ ƘǘǘǇǎΥκκŜŎΦŜǳǊƻǇŀΦŜǳκƛƴǘŜǊƴŀǘƛƻƴŀƭ-ǇŀǊǘƴŜǊǎƘƛǇǎκǿƘŜǊŜ-ǿŜ-
ǿƻǊƪκƻǾŜǊǎŜŀǎ-ŎƻǳƴǘǊƛŜǎ-ŀƴŘ-ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŜǎψŜƴΦ 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2013:344:0001:0118:PT:PDF


 

 

Países do Programa fora da UE16 

Macedónia do Norte 

Sérvia 

Islândia 

Listenstaine 

Noruega  

Turquia 

 

 

Países Parceiros 

Os seguintes países podem participar em determinadas ações do programa, sob reserva de condições ou critérios 

específicos (para mais informações, consultar a parte B do presente Guia). Será atribuído financiamento a organizações 

de países dentro dos respetivos territórios tal como reconhecidos pelo direito internacional. Os candidatos e os 

participantes devem respeitar quaisquer restrições impostas pelo Conselho Europeu à política de assistência externa da 

UE. As candidaturas necessitam estar de acordo com os valores defendidos pela União Europeia, nomeadamente o 

respeito pela dignidade humana, liberdade, democracia, igualdade, Estado de direito e respeito pelos direitos humanos 

incluindo os direitos das minorias conforme estabelecido no artigo 2.º do Tratado da União Europeia. 

Os Países Parceiros são agrupados de acordo com os instrumentos financeiros da ação externa da UE. 

Região dos Balcãs 

Ocidentais (Região 

1)  

Albânia; Bósnia-Herzegovina; Kosovo17; Montenegro 

 

Países da Parceria 

Oriental 

(Região 2) 

Arménia; Azerbaijão; Bielorrússia; Geórgia; Moldávia; Território da Ucrânia, tal como reconhecido 

pelo direito internacional 

 

Países do 

Mediterrâneo 

Meridional 

(Região 3)18 

Argélia; Egito; Israel; Jordânia; Líbano; Líbia; Marrocos; Palestina19; Síria; Tunísia 

                                                                 

 

16 Mediante a assinatura dos acordos de associação entre a União Europeia e estes países.  
 
17 Esta designação não prejudica as posições relativas ao estatuto e está conforme com a RCSNU 1244 e com o parecer do TIJ sobre a declaração de 

independência do Kosovo. 
18 Os critérios de elegibilidade formulados na Comunicação da Comissão 2013/C-205/05 (JO C 205 de 19.7.2013, p. 9) são aplicáveis a todas as ações 
levadas a cabo ao abrigo do presente Guia do Programa, incluindo no que se refere a terceiros que recebem apoio financeiro nos casos em que a 
ação por eles desenvolvida envolve apoio financeiro a terceiros por intermédio de beneficiários de subvenções nos termos do artigo 204.º do 
Regulamento Financeiro da UE. 
19 9ǎǘŀ ŘŜǎƛƎƴŀœńƻ ƴńƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀŘŀ ŎƻƳƻ ǳƳ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Řŀ tŀƭŜǎǘƛƴŀ Ŝ ƴńƻ ǇǊŜƧǳŘƛŎŀ ŀǎ ǇƻǎƛœƿŜǎ ŘŜ ŎŀŘŀ 9ǎǘŀŘƻ-aŜƳōǊƻ 
ǉǳŀƴǘƻ ŀ Ŝǎǘŀ ǉǳŜǎǘńƻΦ 
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Federação da 

Rússia (Região 4)  

 

Território da Rússia, tal como reconhecido pelo direito internacional 

Região 520 

 

Andorra, Estado da Cidade do Vaticano, Mónaco, São Marinho 

wŜƎƛńƻ с21 

Ásia 

Afeganistão, Bangladexe, Butão, Camboja, China, Filipinas, Índia, Indonésia Laos, Malásia, 

Maldivas, Mongólia, Mianmar/Birmânia, Nepal, Paquistão, Coreia do Norte, Seri Lanca, Tailândia 

e Vietname 

Região 722 

Ásia Central 

Cazaquistão, Quirguistão, Tajiquistão, Turquemenistão, Usbequistão 

Região 823 

América Latina 

Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, Salvador, Guatemala, Honduras, 

México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Venezuela  

 

Região 924 

 

Iémen, Irão, Iraque 

Região 1025 

 

África do Sul 

Região 11 

ACP 

Angola, Antígua e Barbuda, Baamas, Barbados, Belize, Benim, Botsuana, Burquina Fasso, Burundi, 

Cabo Verde, Camarões, Chade, Comores, Congo, Domínica, Eritreia, Essuatíni, Estados Federados 

da Micronésia, Etiópia, Fiji, Gabão, Gâmbia, Gana, Granada, Guiana, Guiné, Guiné Equatorial, 

Guiné-Bissau, Haiti, Ilhas Cook, Ilhas Marshall, Ilhas Salomão, Jamaica, Jibuti, Lesoto, Libéria, 

Madagáscar, Maláui, Mali, Maurícia, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Nauru, Níger, Nigéria, 

Niuê, Palau, Papua-Nova Guiné, Quénia, Quiribáti, República Centro-Africana, República da Costa 

do Marfim, República Democrática de Timor-Leste, República Democrática do Congo, República 

Dominicana, Ruanda, Samoa, Santa Lúcia, São Cristóvão e Neves, São Tomé e Príncipe, São 

Vicente e Granadinas, Seicheles, Senegal, Serra Leoa, Somália, Sudão, Sudão do Sul, Suriname, 

Tanzânia, Togo, Tonga, Trindade e Tobago, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, Zâmbia, Zimbabué  

                                                                 

 

20 Países não abrangidos pelos instrumentos de financiamento da ação externa. 
21 /ƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ LƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŘŜ ±ƛȊƛƴƘŀƴœŀΣ ŘŜ /ƻƻǇŜǊŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŘŜ /ƻƻǇŜǊŀœńƻ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ όL±/5/Lύ Ŝ ƴƻ LƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŘŜ 

!ǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ tǊŞ-!ŘŜǎńƻ όLt! LLLύ ǇǊƻǇƻǎǘƻΦ 
22 ±ŜǊ ǎǳǇǊŀΦ 
23 ±ŜǊ ǎǳǇǊŀΦ 
24 ±ŜǊ ǎǳǇǊŀΦ 
25 ±ŜǊ ǎǳǇǊŀΦ 



 

 

Região 1226 

Países 

industrializados: 

Conselho de 

Cooperação do 

Golfo 

Arábia Saudita, Barém, Catar, Emirados Árabes Unidos, Koweit, Omã  

Região 1327 

Outros Países 

Parceiros 

Austrália, Brunei, Canadá, Chile, Estados Unidos da América, Hong Kong, Japão, Macau, Nova 

Zelândia, Coreia do Sul, Singapura, Taiwan, Uruguai  

Região 1428 Ilhas Faroé, Suíça, Reino Unido  

 

Para mais informações, consultar a descrição detalhada das ações do programa na parte B do presente Guia.   

 

Requisitos relativos a vistos e autorizações de residência 

Os participantes em projetos Erasmus+ podem precisar de obter um visto para permanecerem no País do Programa ou 

País Parceiro que acolhe a atividade. É da responsabilidade de todas as organizações participantes assegurar que as 

autorizações necessárias (autorizações de residência ou vistos para estadas de curta ou longa duração) estão em ordem 

antes de a atividade planeada ocorrer. Recomenda-se vivamente que as autorizações sejam pedidas com a devida 

antecedência às autoridades competentes, uma vez que o processo pode demorar várias semanas. As agências 

nacionais e a Agência de Execução podem prestar mais aconselhamento e apoio em matéria de vistos, autorizações de 

residência, segurança social, etc. O Portal de Imigração da UE contém informações gerais sobre os vistos e autorizações 

de residência tanto para estadas de curta como de longa duração: https://ec.europa.eu/immigration/node_pt-pt 

  

                                                                 

 

26 /ƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ LƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŘŜ tŀǊŎŜǊƛŀ όLtύΦ 
27 Classificação utilizada no âmbito do Instrumento de Parceria (IP). 

28 Países não abrangidos pelos instrumentos de financiamento da ação externa.  

http://ec.europa.eu/immigration/
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PARTE B ς INFORMAÇÕES ACERCA DAS AÇÕES ABRANGIDAS PELO 

PRESENTE GUIA 

 

Esta parte oferece aos leitores as seguintes informações acerca de todas as ações e atividades abrangidas pelo Guia do 

Programa Erasmus+: 

¶ uma descrição dos objetivos e do impacto previsto; 

¶ uma descrição das atividades apoiadas; 

¶ quadros com os critérios utilizados para avaliar as propostas de projetos; 

¶ informações adicionais úteis para uma boa compreensão dos tipos de projetos apoiados; 

¶ uma descrição das regras de financiamento. 

Recomenda-se aos candidatos que, antes de apresentarem uma candidatura, leiam atentamente toda a secção relativa 

à ação ao abrigo da qual pretendem candidatar-se, bem como as informações gerais sobre as prioridades, os objetivos 

e as principais características do programa.  

 

Que ações são apresentadas no presente Guia?  

As secções «Ação-chave 1», «Ação-chave 2» e «Ação-chave 3» apresentam as seguintes ações: 

Ação-chave 1: 

¶ Projetos de mobilidade para aprendentes e pessoal do ensino superior, do ensino e formação profissionais 

(EFP), do ensino escolar, da educação de adultos e da juventude; 

¶ Atividades de participação juvenil.  

Ação-chave 2: 

¶ Parcerias para a cooperação, incluindo: 

o parcerias de cooperação, 

o parcerias de pequena dimensão; 

¶ Parcerias para a excelência, incluindo:  

o Centros de Excelência Profissional, 
o Academias de Professores Erasmus+, 
o Ação Erasmus Mundus. 

¶ Parcerias para a inovação ς Alianças para a Inovação; 

¶ Reforço de capacidades no setor da juventude; 

¶ Eventos desportivos europeus sem fins lucrativos. 

Ação-chave 3: 

¶ Juventude Europeia Unida 
 



 

 

Ação Jean Monnet: 

¶ Ação Jean Monnet no setor do ensino superior; 

¶ Ação Jean Monnet noutros setores do ensino e da formação. 
 

Além disso, algumas ações do programa são executadas no âmbito de convites específicos à apresentação de 

propostas, geridos diretamente pela Comissão Europeia ou pela Agência de Execução. Estão disponíveis mais 

informações nos sítios Web da Comissão e da Agência de Execução.  
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AÇÃO-CHAVE 1: MOBILIDADE INDIVIDUAL PARA FINS DE APRENDIZAGEM 
 

Prevê-se que as ações apoiadas ao abrigo desta ação-chave produzam efeitos positivos e duradouros para os 

participantes e organizações participantes envolvidas, bem como para os sistemas de políticas em que as atividades 

estão enquadradas.  

Relativamente aos alunos, estudantes, estagiários, aprendizes/formandos, aprendentes adultos e jovens, as atividades 

de mobilidade apoiadas ao abrigo desta ação-chave visam produzir um ou mais dos seguintes resultados:  

¶ melhor desempenho da aprendizagem;  

¶ maior empregabilidade e melhores perspetivas de carreira;  

¶ maior sentido de iniciativa e de empreendedorismo; 

¶ maior autocapacitação e autoestima; 

¶ melhores competências a nível de línguas estrangeiras e competências digitais; 

¶ maior sensibilização para a interculturalidade; 

¶ participação mais ativa na sociedade; 

¶ maior consciência do projeto europeu e dos valores da UE; 

¶ maior motivação para participar, no futuro, na educação ou formação (formal/não formal) após o período de 

mobilidade no estrangeiro. 

 

Relativamente ao pessoal, aos técnicos de juventude e aos profissionais envolvidos nos domínios da educação, da 

formação e da juventude, as atividades de mobilidade deverão produzir um ou mais dos seguintes resultados:  

¶ melhores competências ligadas aos respetivos perfis profissionais (ensino, formação, trabalho com jovens, 

etc.); 

¶ compreensão mais ampla das práticas, das políticas e dos sistemas nos domínios da educação, da formação ou 

do trabalho com jovens em todos os países; 

¶ maior capacidade para desencadear mudanças em prol da modernização e da abertura internacional no 

âmbito das respetivas organizações educativas; 

¶ maior compreensão das interligações, respetivamente, entre a educação formal e não formal, a formação 

profissional e o mercado de trabalho;  

¶ melhor qualidade do respetivo trabalho e das respetivas atividades em prol dos estudantes, estagiários, 

aprendizes/formandos, alunos, aprendentes adultos, jovens e voluntários; 

¶ maior compreensão e capacidade de resposta face à diversidade social, linguística e cultural;  

¶ maior capacidade para abordar as necessidades dos desfavorecidos;  

¶ maior apoio a e promoção de atividades de mobilidade para aprendentes; 

¶ maior número de oportunidades de desenvolvimento profissional e de evolução na carreira;  

¶ melhores competências a nível de línguas estrangeiras e competências digitais; 

¶ maior motivação e satisfação no respetivo trabalho quotidiano. 

 

Prevê-se que as atividades apoiadas ao abrigo desta ação produzam também um ou mais dos seguintes resultados a 

nível das organizações participantes:  

¶ maior capacidade de atuação a nível da UE/internacional: melhores capacidades de gestão e estratégias de 

internacionalização; reforço da colaboração com parceiros de outros países; aumento dos recursos financeiros 

afetados (fundos que não os da UE) à organização de projetos da UE/internacionais; maior qualidade na 

preparação, execução, monitorização e acompanhamento de projetos da UE/internacionais; 



 

 

 

¶ método de atuação aperfeiçoado e inovador orientado para os grupos-alvo, proporcionando, por exemplo: 

programas mais aliciantes para os estudantes, estagiários, aprendizes/formandos, jovens e voluntários, em 

conformidade com as respetivas necessidades e expectativas; melhores qualificações do pessoal docente e dos 

formadores; processos aperfeiçoados de reconhecimento e validação das competências adquiridas durante os 

períodos de aprendizagem no estrangeiro; atividades mais eficazes em benefício das comunidades locais; 

práticas e métodos aperfeiçoados de trabalho com jovens de forma a envolver ativamente os jovens e/ou a 

abordar os grupos desfavorecidos, etc.; 

 

¶ um ambiente mais moderno, dinâmico, empenhado e profissional no seio da organização: preparado para 

integrar boas práticas e novos métodos nas atividades quotidianas; aberto a sinergias com organizações ativas 

em diversos domínios sociais, educativos e do emprego; com planeamento estratégico do desenvolvimento 

profissional do respetivo pessoal no que diz respeito às necessidades individuais e aos objetivos das 

organizações; se pertinente, capaz de atrair estudantes e pessoal académico de excelência oriundos de todas 

as partes do mundo. 

Prevê-se que, a longo prazo, o efeito combinado dos milhares de projetos apoiados ao abrigo desta ação-chave tenha 

impacto nos sistemas de educação, formação e juventude dos países participantes, estimulando assim reformas das 

políticas e atraindo novos recursos para oportunidades de mobilidade dentro e fora da Europa.  

 

O QUE É UM PROJETO DE MOBILIDADE?  

As organizações ativas nos domínios da educação, formação e juventude recebem apoio do Programa Erasmus+ para 

concretizarem projetos de promoção de diferentes tipos de mobilidade. Um projeto de mobilidade desenrola-se nas 

seguintes etapas:  

¶ Planeamento (incluindo a definição de resultados de aprendizagem, formatos de atividade, desenvolvimento 

do programa de trabalho, calendário de atividades); 

¶ Preparação (incluindo disposições práticas, seleção de participantes, celebração de acordos com parceiros e 

participantes, preparação linguística/intercultural/aprendizagem relacionada com as tarefas dos participantes 

antes da partida); 

¶ Execução das atividades de mobilidade; 

¶ Acompanhamento (incluindo a avaliação das atividades, a validação e o reconhecimento formal, quando 

aplicável, dos resultados de aprendizagem dos participantes durante a atividade, bem como a disseminação e 

utilização dos resultados do projeto).  

O Programa Erasmus+ reforça o apoio disponibilizado aos participantes em atividades de mobilidade, melhorando as 

suas competências a nível de línguas estrangeiras antes e durante a sua permanência no estrangeiro, incluindo uma 

subvenção de apoio linguístico suplementar para os participantes na mobilidade de longa duração nos domínios do EFP 

e do ensino escolar. O serviço Apoio Linguístico em Linha (OLS) do Erasmus+ proporciona aos participantes em 

atividades de mobilidade a oportunidade de avaliarem os seus conhecimentos de duas línguas, bem como de 

frequentarem cursos de línguas em linha destinados a melhorar as suas competências. Além dos cursos de línguas em 

linha, o OLS incluirá outras funcionalidades como, por exemplo, ferramentas de aprendizagem assistida e mista para 

permitir que os professores e os técnicos de juventude prestem um apoio suplementar aos respetivos aprendentes, 

bem como uma funcionalidade de serviços de redes sociais para facilitar a aprendizagem colaborativa. 

Além disso, o Erasmus+ permite o desenvolvimento de atividades de mobilidade que envolvem organizações parceiras 

com uma experiência diferente e ativas em domínios ou setores socioeconómicos diferentes (por exemplo, estágios 

para estudantes universitários ou aprendentes de EFP em empresas, ONG, organismos públicos; cursos de 
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desenvolvimento profissional para docentes em empresas ou centros de formação; aulas ou formações ministradas por 

especialistas empresariais em instituições de ensino superior, etc.). 

Um terceiro elemento importante de inovação e qualidade das atividades de mobilidade consiste no facto de as 

organizações participantes no Erasmus+ terem a possibilidade de organizar atividades de mobilidade num quadro 

estratégico mais amplo e a médio prazo. Com uma única candidatura a subvenção, o coordenador de um projeto de 

mobilidade poderá organizar várias atividades de mobilidade, permitindo a ida de um grande número de indivíduos 

para diferentes países estrangeiros. Consequentemente, ao abrigo do Erasmus+, as organizações candidatas poderão 

conceber os respetivos projetos em conformidade com as necessidades dos participantes, mas também de acordo com 

os respetivos planos internos de internacionalização, reforço de capacidades e modernização. 

Os sistemas de acreditação são importantes para assegurar um elevado impacto da ação-chave 1. A Carta Erasmus para 

o Ensino Superior, a acreditação Erasmus para consórcios de mobilidade do ensino superior e as acreditações Erasmus 

nos domínios do EFP, do ensino escolar, da educação de adultos e da juventude permitem que as organizações 

beneficiem da ação-chave 1 de forma contínua e, por conseguinte, se possam concentrar nos objetivos e no impacto 

institucional a longo prazo. 

Dependendo do perfil dos participantes envolvidos, os seguintes tipos de projetos de mobilidade são apoiados ao 

abrigo da ação-chave 1 do Programa Erasmus+: 

No domínio da Educação e da Formação: 

¶ projeto de mobilidade para estudantes e pessoal do ensino superior;  

¶ projeto de mobilidade para aprendentes e pessoal de EFP;  

¶ projeto de mobilidade para alunos e pessoal das escolas;  

¶ projeto de mobilidade para aprendentes e pessoal da educação de adultos 

No domínio da Juventude: 

¶ projetos de mobilidade para jovens ς intercâmbios de jovens; 

¶ projetos de mobilidade para técnicos de juventude; 

¶ atividades de participação juvenil 

As secções abaixo fornecem informações pormenorizadas acerca dos critérios e das condições aplicáveis a cada tipo de 

projeto de mobilidade. 



 

 

PROJETO DE MOBILIDADE PARA ESTUDANTES E PESSOAL DO ENSINO SUPERIOR 

 

Esta ação apoia a mobilidade física e mista de estudantes do ensino superior em quaisquer áreas e ciclos de estudos 

(ciclos curtos e níveis de licenciatura, mestrado e doutoramento). Os estudantes podem estudar no estrangeiro, numa 

instituição de ensino superior parceira, ou realizar um estágio numa empresa, num instituto de investigação, num 

laboratório, numa organização ou em qualquer outro local de trabalho pertinente no estrangeiro. Os estudantes 

podem também combinar um período de estudo no estrangeiro com um estágio, reforçando assim os resultados de 

aprendizagem e o desenvolvimento de competências transversais. Embora a mobilidade física de longa duração seja 

fortemente incentivada, esta ação reconhece a necessidade de oferecer períodos de mobilidade física mais flexíveis 

para assegurar que o programa seja acessível a estudantes de todas as origens, circunstâncias e áreas de estudo.  

Esta ação ajuda também o pessoal docente e administrativo do ensino superior a participar em atividades de 

desenvolvimento profissional no estrangeiro, bem como o pessoal do mundo do trabalho a ensinar e formar estudantes 

ou pessoal em instituições de ensino superior. Estas atividades podem consistir em períodos de ensino, mas também de 

formação (como acompanhamento no local de trabalho, períodos de observação, cursos de formação).  

Além disso, esta ação apoia programas intensivos mistos, permitindo que grupos de instituições de ensino superior 

desenvolvam conjuntamente programas curriculares e atividades de mobilidade mista para os estudantes, bem como 

para pessoal académico e administrativo.  

 

OBJETIVOS DA AÇÃO 

O objetivo desta ação é contribuir para criar um Espaço Europeu da Educação, assim como reforçar a ligação entre a 

educação e a investigação, e promover as aptidões de pensamento crítico dos estudantes de todas as disciplinas e a 

todos os níveis (nomeadamente os níveis de licenciatura, mestrado e doutoramento). A ação visa também promover a 

empregabilidade, a inclusão social, o envolvimento cívico, a inovação e a sustentabilidade ambiental na Europa e não 

só, proporcionado a todos os estudantes a oportunidade de estudar ou obter formação no estrangeiro no âmbito dos 

seus estudos, a fim de:  

¶ expor os estudantes a diferentes visões, conhecimentos e métodos de ensino e investigação, bem como a 

práticas profissionais na sua área de estudo; 

¶ desenvolver as suas competências transversais, como a comunicação, a língua, a resolução de problemas, as 

competências interculturais e as competências de investigação; 

¶ desenvolver competências orientadas para o futuro, como as competências digitais, que lhes permitirão 

responder aos desafios do presente e do futuro; 

¶ promover o desenvolvimento pessoal, nomeadamente a capacidade de adaptação a novas situações e a 

autoconfiança. 

O objetivo é também permitir que qualquer membro do pessoal, incluindo das empresas, ensine ou dê formação no 

estrangeiro no âmbito do seu desenvolvimento profissional, a fim de: 

¶ partilhar os seus conhecimentos especializados; 

¶ experienciar novos ambientes de ensino; 

¶ adquirir competências pedagógicas e de conceção de programas curriculares, bem como competências 

digitais, novas e inovadoras; 

¶ estabelecer ligações com pares no estrangeiro para desenvolver atividades comuns com vista a alcançar os 

objetivos do programa; 

¶ partilhar boas práticas e reforçar a cooperação entre instituições de ensino superior; 
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¶ preparar melhor os estudantes para o mundo do trabalho, integrando pessoal das empresas nos cursos. 

Pretende-se ainda promover o desenvolvimento de programas curriculares transnacionais e transdisciplinares, bem 

como formas inovadoras de aprender e ensinar, incluindo a colaboração em linha, a aprendizagem assente na 

investigação e as abordagens baseadas em desafios para dar resposta a desafios societais. 

 

COMO ACEDER ÀS OPORTUNIDADES DE MOBILIDADE DO ERASMUS? 

Para se poderem candidatar a um projeto de mobilidade junto da respetiva agência nacional Erasmus+, todas as 

organizações candidatas, incluindo consórcios de mobilidade, devem estar estabelecidas num País do Programa e as 

instituições de ensino superior (IES) participantes devem ser titulares da Carta Erasmus para o Ensino Superior (CEES)29. 

Ao assinarem a Carta Erasmus para o Ensino Superior, as instituições de ensino superior comprometem-se a prestar 

todo o apoio necessário, incluindo preparação linguística, aos participantes em mobilidade. Para este efeito, é 

disponibilizado apoio linguístico em linha para todas as atividades de mobilidade entre Países do Programa e, se 

possível, entre Países Parceiros. Este apoio linguístico é disponibilizado pela Comissão Europeia aos participantes 

elegíveis, a fim de melhorar as suas competências a nível de línguas estrangeiras antes e/ou durante a mobilidade. 

Os princípios da carta foram reforçados, em consonância com as prioridades do novo programa. A carta contém, 

nomeadamente, o compromisso de assegurar que os resultados de um período de aprendizagem no estrangeiro a nível 

do ensino superior num País do Programa sejam automática e plenamente reconhecidos nos restantes, conforme 

estabelecido no acordo de aprendizagem e confirmado no certificado de estudos, ou de acordo com os resultados de 

aprendizagem dos módulos concluídos no estrangeiro, conforme descrito no catálogo de cursos, em conformidade com 

o Sistema Europeu de Transferência e Acumulação de Créditos (ECTS). A carta inclui também o compromisso de 

implementar práticas sustentáveis durante a execução dos projetos de mobilidade e de implementar a gestão digital da 

mobilidade em conformidade com as normas da iniciativa do Cartão Europeu de Estudante. 

A IES participante deve selecionar os potenciais participantes e atribuir as subvenções de uma forma justa, 

transparente, coerente e documentada, em conformidade com as disposições da sua convenção de subvenção com a 

agência nacional. Deve assegurar procedimentos justos e transparentes em todas as fases da mobilidade e no processo 

de resposta a consultas/reclamações dos participantes. 

A CEES é complementada pelas respetivas orientações30, um documento que apoia as instituições de ensino superior na 

aplicação dos princípios da CEES e que deve ser exaustivamente consultado para este efeito. As instituições de ensino 

superior devem respeitar a CEES e as respetivas orientações de apoio durante a execução de todas as ações que exigem 

esta acreditação.  

As instituições de ensino superior do País Parceiro não são elegíveis para assinar a CEES, mas têm de respeitar os 

princípios nela contidos. Por conseguinte, questões como o apoio linguístico, o reconhecimento dos resultados de 

aprendizagem e todo o apoio necessário prestado aos participantes em mobilidade têm de ser explicitadas no acordo 

interinstitucional. 

                                                                 

 

29 https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/applicants/higher-education-charter_pt. 
30https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-charter-higher-education-2021-2027-guidelines_en. 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/applicants/higher-education-charter_pt


 

 

 

CRIAR UM PROJETO 

A organização candidata apresenta a candidatura à subvenção do projeto de mobilidade, assina e gere a convenção de 

subvenção e apresenta relatórios. Pode, nomeadamente, candidatar-se a financiamento para organizar programas 

intensivos mistos, pesquisar parceiros para executar um programa intensivo misto e apresentar relatórios sobre os 

resultados. 

As organizações participantes envolvidas no projeto de mobilidade têm as seguintes funções e tarefas:  

¶ Organização de envio: responsável pela seleção de estudantes/pessoal e respetivo envio para o estrangeiro, 

incluindo pagamentos de subvenções (para os participantes de Países do Programa), preparação, 

monitorização e reconhecimento automático relacionados com o período de mobilidade. 

¶ Organização de acolhimento: responsável por receber estudantes/pessoal do estrangeiro e por lhes 

disponibilizar um programa de estudos/estágio ou um programa de atividades de formação, ou beneficiária de 

uma atividade de ensino.  

¶ Organização intermediária: organização ativa no mercado de trabalho ou nos domínios da educação, da 

formação e do trabalho com jovens num País do Programa. Pode ser membro num consórcio de mobilidade, 

mas não é uma organização de envio. A sua função poderá consistir em partilhar e facilitar os procedimentos 

administrativos das IES de envio e em encontrar as melhores correspondências entre os perfis dos estudantes 

e as necessidades das empresas no caso dos estágios, bem como em coadjuvar na preparação dos 

participantes. 

Antes do início do período de mobilidade, as organizações de envio e acolhimento, em conjunto com os 

estudantes/pessoal, devem chegar a acordo quanto às atividades a levar a cabo pelos estudantes, num «acordo de 

aprendizagem», ou pelo pessoal, num «acordo de mobilidade». Estes acordos definem as metas de aprendizagem para 

o período de aprendizagem no estrangeiro e especificam as disposições de reconhecimento formal de cada parte. Os 

direitos e as obrigações são estabelecidos na convenção de subvenção. Quando a atividade envolve duas instituições de 

ensino superior (mobilidade de estudantes para fins de estudos, incluindo a mobilidade mista, ou mobilidade de 

pessoal para fins de ensino), as instituições de envio e de acolhimento devem celebrar um «acordo interinstitucional» 

antes do início dos intercâmbios. 

aƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ 9ǊŀǎƳǳǎҌ ǇŀǊŀ tŀƝǎŜǎ tŀǊŎŜƛǊƻǎ 
 
A mobilidade de Países do Programa para Países Parceiros tem dois objetivos. Em primeiro lugar, proporciona mais 

oportunidades aos estudantes e ao pessoal para terem uma experiência internacional, bem como para adquirirem 

aptidões orientadas para o futuro e outras aptidões a nível mundial. Em segundo lugar, permite que as instituições de 

ensino superior dos Países do Programa estabeleçam uma cooperação internacional sustentável a longo prazo com 

instituições parceiras de Países Parceiros. 

Até 20 % dos fundos atribuídos a cada projeto de mobilidade do ensino superior podem ser utilizados para financiar a 

mobilidade de saída de estudantes e pessoal das instituições de ensino superior estabelecidas em Países do Programa 

para quaisquer Países Parceiros no mundo (regiões 1-14). Estas oportunidades visam incentivar uma organização num 

País do Programa a desenvolver atividades de mobilidade de saída com vários Países Parceiros e devem ter o maior 

âmbito geográfico possível.   

 
 
Inclusão e diversidade na mobilidade do ensino superior 
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A fim de facilitar ao máximo o acesso à mobilidade de estudantes e de pessoal, e em consonância com os princípios da 

CEES, as instituições de ensino superior devem garantir acesso e oportunidades equivalentes e equitativos a 

participantes atuais e potenciais de todas as origens. Tal implica incluir participantes com menos oportunidades, 

nomeadamente participantes com problemas físicos ou mentais ou outros problemas de saúde, estudantes com filhos, 

estudantes que trabalham ou são atletas profissionais e estudantes de todas as áreas de estudo sub-representadas na 

mobilidade. É essencial, para cumprir este princípio, definir processos de seleção interna que tenham em conta a 

equidade e a inclusão e avaliem o mérito e a motivação dos candidatos de forma holística. Além disso, as instituições de 

ensino superior são incentivadas a criar oportunidades de mobilidade integradas, como janelas de mobilidade nos seus 

programas curriculares, para ajudar a promover a participação de estudantes de todas as áreas de estudo. Desta forma, 

a mobilidade mista pode contribuir para oferecer oportunidades suplementares eventualmente mais adequadas a 

alguns indivíduos ou grupos de estudantes. Neste contexto, a introdução de responsáveis pela inclusão nas instituições 

de ensino superior ajuda a abordar a inclusão e a diversidade. Estes responsáveis podem, por exemplo, contribuir para 

a sensibilização, definir estratégias para a comunicação e a divulgação, assegurar um apoio adequado ao longo da 

atividade de mobilidade, em cooperação com colegas pertinentes, e ajudar a promover a cooperação entre o pessoal 

pertinente na instituição que possui conhecimentos especializados no domínio da inclusão e da diversidade. 

 

Práticas ecológicas e de sustentabilidade ambiental na mobilidade do ensino superior 

Em consonância com os princípios da CEES, as instituições de ensino superior devem promover práticas respeitadoras 

do ambiente em todas as atividades relacionadas com o programa, o que implica promover a utilização de meios de 

transporte sustentáveis para a mobilidade, tomar medidas ativas, durante a organização de eventos, conferências e 

reuniões relacionados com a mobilidade Erasmus+, de forma mais respeitadora do ambiente, e substituir os processos 

administrativos em papel por processo digitais (em conformidade com as normas da iniciativa do Cartão Europeu de 

Estudante). As instituições de ensino superior devem também sensibilizar todos os participantes para várias medidas 

que podem tomar no estrangeiro para reduzir as pegadas carbónica e ambiental das suas mobilidades e monitorizar os 

progressos rumo a mobilidades mais sustentáveis dos estudantes e do pessoal. 

 

A digitalização e a educação e competências digitais na mobilidade do ensino superior 

As instituições de ensino superior devem implementar a gestão digital da mobilidade de estudantes de acordo com os 

princípios da CEES e as normas técnicas da iniciativa do Cartão Europeu de Estudante. Para o efeito, as instituições de 

ensino superior que participam no programa devem ligar-se à rede Erasmus Without Paper, a fim de trocar dados sobre 

a mobilidade e gerir acordos de aprendizagem em linha e acordos interinstitucionais digitais, assim que estas 

funcionalidades passem a estar disponíveis para as diferentes atividades de mobilidade entre Países do Programa e de 

Países do Programa para Países Parceiros. As instituições de ensino superior podem utilizar os seus fundos de apoio 

organizacional para implementar a gestão digital da mobilidade. As instituições devem promover a mobilidade mista, 

ou seja, a combinação de mobilidade física com uma componente virtual, na sua instituição para disponibilizar 

formatos de mobilidade mais flexíveis e reforçar os resultados de aprendizagem e o impacto da mobilidade física. As 

instituições de ensino superior devem assegurar a qualidade das atividades de mobilidade mista e o reconhecimento 

formal da participação neste tipo de mobilidade, incluindo a componente virtual. As instituições devem também 

https://ec.europa.eu/education/education-in-the-eu/european-student-card-initiative_pt
https://www.erasmuswithoutpaper.eu/cc/


 

 

sensibilizar os seus estudantes e o seu pessoal para as oportunidades do programa que lhes permitem adquirir e 

reforçar competências digitais pertinentes em todas as áreas de estudo, incluindo Estágios de Oportunidade Digital, 

para que os estudantes e os recém-diplomados desenvolvam ou adquiram competências digitais31. O pessoal docente e 

administrativo também pode beneficiar de formações vocacionadas para a aquisição das competências digitais 

necessárias para a utilização de tecnologias digitais nos cursos e a digitalização da administração. 

 

Descrição das atividades e critérios específicos  

Mobilidade de estudantes 

A mobilidade de estudantes pode ocorrer a partir de qualquer País do Programa para qualquer outro País do Programa 

ou para qualquer País Parceiro em quaisquer áreas e ciclos de estudos (ciclos 

curtos/licenciatura/mestrado/doutoramento). Para assegurar atividades de mobilidade de elevada qualidade com 

máximo impacto para os estudantes, a atividade de mobilidade tem de ser compatível com as necessidades de 

aprendizagem e desenvolvimento pessoal correspondentes ao grau do estudante. 

Os estudantes podem realizar as atividades descritas abaixo: 

Á Um período de estudo no estrangeiro numa instituição de ensino superior parceira. O período de estudo no 

estrangeiro deve fazer parte do programa de estudo do estudante com vista a obter um diploma em qualquer 

ciclo de estudos. Um período de estudo no estrangeiro pode incluir também um período de estágio. Esta 

combinação cria sinergias entre a experiência académica e profissional no estrangeiro. 

Á Um estágio (experiência laboral, estágio profissional) numa empresa, num instituto de investigação, num 

laboratório, numa organização ou em qualquer outro local de trabalho pertinente no estrangeiro. Os estágios 

no estrangeiro são apoiados em qualquer ciclo de estudos e visam também os recém-diplomados, incluindo o 

estatuto de assistente em ensino para estudantes de ensino e o estatuto de assistente em investigação para 

estudantes e doutorandos em quaisquer instalações de investigação pertinentes. A fim de reforçar ainda mais 

as sinergias com o Horizonte Europa, estas mobilidades também podem ocorrer no contexto de projetos de 

investigação financiados pelo Horizonte Europa, respeitando plenamente o princípio da não duplicação do 

financiamento de atividades pela UE. Sempre que possível, o estágio deve ser parte integrante do programa de 

estudos do estudante. 

 

¶ Mobilidade de doutorandos 

Para melhor satisfazer as diferentes necessidades de aprendizagem e formação dos doutorandos e assegurar a 

igualdade de oportunidades, os doutorandos e os recém-diplomados (em pós-doutoramento)32 podem ter períodos de 

                                                                 

 

31 QUALQUER ESTÁGIO DE UM ESTUDANTE SERÁ CONSIDERADO UM «ESTÁGIO EM COMPETÊNCIAS DIGITAIS» SE O ESTAGIÁRIO 

REALIZAR UMA OU MAIS DAS SEGUINTES ATIVIDADES: marketing digital (por exemplo, gestão de redes sociais, análise do tráfego Web); design gráfico, 

mecânico ou arquitetural digital; desenvolvimento de aplicações, software, scripts ou sítios Web; instalação, manutenção e gestão de sistemas e redes de TI; 
cibersegurança; análise, exploração e visualização de dados; programação e ensaio de robôs e aplicações de inteligência artificial. O apoio geral a clientes, a execução de 
encomendas, a introdução de dados ou as tarefas administrativas não se incluem nesta categoria. 
32 OS ALUNOS DE pós-doutoramento podem participar em estágios com os mesmos requisitos que quaisquer outros recém-diplomados no período de 12 meses após 

a obtenção do diploma. Nos países onde os diplomados são obrigados a cumprir o serviço militar ou serviço cívico após a conclusão da formação, o período de 
elegibilidade para recém-licenciados será prolongado por um período equivalente à duração desse serviço. 
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mobilidade física de curta ou longa duração no estrangeiro para fins de estudo ou de estágio. É aconselhável 

acrescentar uma componente virtual à mobilidade física. 

¶ Mobilidade mista 

Qualquer período de estudo ou estágio no estrangeiro, de qualquer duração, incluindo mobilidade de doutorandos, 

poderá ser realizado sob a forma de mobilidade mista. A mobilidade mista é uma combinação de mobilidade física com 

uma componente virtual que promove os intercâmbios de aprendizagem e o trabalho de equipa colaborativos em 

linha. Por exemplo, a componente virtual pode reunir em linha aprendentes de diferentes países e áreas de estudo 

para acompanharem cursos ou trabalharem de forma coletiva e simultânea em atividades que são reconhecidas como 

parte dos seus estudos. 

Qualquer estudante pode realizar uma atividade de mobilidade mista participando num programa intensivo misto. 

Além disso, os estudantes (ciclo curto/licenciatura/mestrado) que não podem participar na mobilidade física de longo 

prazo para fins de estudos ou estágio, por exemplo devido à sua área de estudo ou porque têm menos oportunidades 

de participação, poderão realizar uma mobilidade física de curta duração, combinando-a com uma componente virtual 

obrigatória.  

¶ Mobilidade de pessoal 

A mobilidade de pessoal pode ocorrer a partir de qualquer País do Programa para qualquer outro País do Programa ou 

para qualquer País Parceiro. Para assegurar atividades de mobilidade de elevada qualidade com máximo impacto, a 

atividade de mobilidade tem de estar relacionada com o desenvolvimento profissional do pessoal e abordar as suas 

necessidades de aprendizagem e desenvolvimento pessoal. 

Os membros do pessoal podem realizar qualquer uma das atividades descritas abaixo: 

Á Um período de ensino no estrangeiro numa instituição de ensino superior parceira. O período de ensino no 

estrangeiro permite que qualquer membro do pessoal docente de uma instituição de ensino superior ou do 

pessoal de uma empresa lecione numa instituição de ensino superior parceira no estrangeiro. A mobilidade de 

pessoal para fins de ensino pode ocorrer em qualquer área de estudo. 

 

Á Um período de formação no estrangeiro numa instituição de ensino superior parceira, numa empresa ou em 

qualquer outro local de trabalho pertinente. O período de formação no estrangeiro permite que qualquer 

membro do pessoal de uma instituição de ensino superior participe numa atividade de formação no 

estrangeiro que seja pertinente para o seu trabalho diário na instituição de ensino superior. Poderá assumir a 

forma de eventos de formação ou acompanhamento no local de trabalho. 

Um período de mobilidade de pessoal no estrangeiro pode combinar atividades de ensino e de formação. Qualquer 

período de ensino ou de formação no estrangeiro poderá ser realizado sob a forma de mobilidade mista. 

 

/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŜƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ƎŜǊŀƛǎ 

¦Ƴ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŘŜǾŜ ǊŜǎǇŜƛǘŀǊ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŦƻǊƳŀƛǎ ŀōŀƛȄƻ ŘŜǎŎǊƛǘƻǎ ǇŀǊŀ ǇƻŘŜǊ ǎŜǊ 
ŜƭŜƎƝǾŜƭ ǇŀǊŀ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌΦ hǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŜƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ƎŜǊŀƛǎ ŀōƻǊŘŀƳ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ƎŜǊŀƛǎ ŀ ƴƝǾŜƭ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻΣ 
Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎ ŜƴǳƳŜǊŀŘƻǎ ƴŀǎ ǎŜŎœƿŜǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŀōƻǊŘŀƳ ƻǎ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŘŜ 
ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎΦ   
 



 

 

Atividades elegíveis 

!ǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ όL9{ύ ǇƻŘŜǊńƻ ŜȄŜŎǳǘŀǊ ǳƳŀ ƻǳ Ƴŀƛǎ Řŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ 
ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΥ  

Á aƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻǎ 
Á aƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŜǎǘłƎƛƻ 
Á aƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ 
Á aƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŦƻǊƳŀœńƻ 
Á tǊƻƎǊŀƳŀǎ ƛƴǘŜƴǎƛǾƻǎ Ƴƛǎǘƻǎ 

 
9ǎǘŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇƻŘŜƳ ƻŎƻǊǊŜǊ ŜƴǘǊŜ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ƻǳ ŘŜ ǳƳ tŀƝǎ Řƻ 
tǊƻƎǊŀƳŀ ǇŀǊŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ tŀƝǎ tŀǊŎŜƛǊƻ ƴƻ ƳǳƴŘƻ όǊŜƎƛƿŜǎ м-мпύΦ  

 

Quem pode candidatar-

se? 

tƻŘŜƳ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀǊ-ǎŜ ŀ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŎƻƳ ŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻΥ 
 
Á /ŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ƴŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ L9{ ƛǎƻƭŀŘŀΥ L9{ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ƴǳƳ tŀƝǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ 
ǘƛǘǳƭŀǊŜǎ Řŀ /ŀǊǘŀ 9ǊŀǎƳǳǎ ǇŀǊŀ ƻ 9ƴǎƛƴƻ {ǳǇŜǊƛƻǊ ό/99{ύΦ 

 
Á /ŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ƴŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΥ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘƻǊŀǎ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ƴǳƳ tŀƝǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ Ŝ ǉǳŜ ŎƻƻǊŘŜƴŜƳ ǳƳ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŀƻ ǉǳŀƭ ǘŜƴƘŀ ǎƛŘƻ 
ŀǘǊƛōǳƝŘƻ ǳƳŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎ ŘŜ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊΦ !ǎ 
ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǉǳŜ ƴńƻ ǇƻǎǎǳŜƳ ǳƳŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ ŘŜ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ǾłƭƛŘŀ ǇƻŘŜƳ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀǊ-
ǎŜ ŀ Ŝǎǎŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ ŜƳ ƴƻƳŜ ŘŜ ǳƳ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ƳŜǎƳƻ 
ŎƻƴǾƛǘŜ ŜƳ ǉǳŜ ǎŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀƳ ŀ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ƻǳ ŘŜ 
ǳƳ ŎƻƴǾƛǘŜ ŀƴǘŜǊƛƻǊΦ ¢ƻŘŀǎ ŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ Řƻǎ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ 
ǘşƳ ŘŜ ǎŜǊ ǘƛǘǳƭŀǊŜǎ Řŀ /ŀǊǘŀ 9ǊŀǎƳǳǎ ǇŀǊŀ ƻ 9ƴǎƛƴƻ {ǳǇŜǊƛƻǊ ό/99{ύΦ 9ǎǘŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ 
ǎƽ ǎŜǊńƻ ŜƭŜƎƝǾŜƛǎ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǎŜ ƻōǘƛǾŜǊŜƳ ŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ Řƻ 
ŎƻƴǎƽǊŎƛƻΦ 

 
Os estudantes e o pessoal do ensino superior não podem candidatar-se diretamente a uma 

subvenção; os critérios de seleção para participação nas atividades de mobilidade e nos 

programas intensivos mistos são definidos pela instituição de ensino superior em que 

estudam ou trabalham. 

Países elegíveis 
tŀǊŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŜƳ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΥ 

Á ǉǳŀƭǉǳŜǊ tŀƝǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ 
Á ǉǳŀƭǉǳŜǊ tŀƝǎ tŀǊŎŜƛǊƻ 

Número de 

organizações 

participantes  

O número de organizações no formulário de candidatura é um (o candidato). Trata-se de 

uma IES isolada ou de um coordenador de consórcio de mobilidade estabelecido num País 

do Programa. 

Durante a execução do projeto de mobilidade, terão de estar envolvidas, no mínimo, duas 

organizações (pelo menos uma organização de envio e pelo menos uma organização de 

acolhimento) de diferentes Países do Programa.  

Para programa intensivos mistos: a organização do programa intensivo misto deve envolver, 

além do candidato, pelo menos duas IES de dois outros Países do Programa.  

Duração do projeto 
нс ƳŜǎŜǎ 

Onde apresentar a 

candidatura?  

Na agência nacional do país onde a organização candidata se encontra estabelecida.  
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Quando apresentar a 

candidatura? 

Os candidatos têm de apresentar a sua candidatura a subvenção até 11 de maio às 12h00 

(meio-dia, hora de Bruxelas), para projetos com início em 1 de setembro do mesmo ano.  

Como apresentar a 

candidatura? 

Para informações sobre como apresentar a candidatura, consultar a parte C do presente 

Guia. 

Outros critérios 

necessários 

 
¦Ƴŀ L9{ ǇƻŘŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀǊ-ǎŜ ŀ ǎǳōǾŜƴœƿŜǎ Ƨǳƴǘƻ Řŀ ǎǳŀ ŀƎşƴŎƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ǇƻǊ Řǳŀǎ ǾƛŀǎΥ  
 

¶ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ƴŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ L9{ ƛǎƻƭŀŘŀ  

¶ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ǳƳ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ ǉǳŀƭ Ş ŎƻƻǊŘŜƴŀŘƻǊκƳŜƳōǊƻΦ 
 
¦Ƴŀ L9{ ŀǇŜƴŀǎ ǎŜ ǇƻŘŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀǊ ǳƳŀ ǾŜȊ ŜƳ ŎŀŘŀ ŦŀǎŜ ŘŜ ǎŜƭŜœńƻ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΣ ƴŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ L9{ ƛǎƻƭŀŘŀ Ŝκƻǳ ŎƻƳƻ L9{ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘƻǊŀ ŘŜ ǳƳ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ 
ŎƻƴǎƽǊŎƛƻΦ bƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ ǳƳŀ L9{ ǇƻŘŜ ŦŀȊŜǊ ǇŀǊǘŜ ŘŜ ƻǳ ŎƻƻǊŘŜƴŀǊ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻǎ ŘŜ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǉǳŜ ǎŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘŜƳ ŜƳ ǎƛƳǳƭǘŃƴŜƻΦ 
 
!Ƴōŀǎ ŀǎ Ǿƛŀǎ όŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ƛǎƻƭŀŘŀ Ŝ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ŜƳ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻύ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀǎ ŜƳ 
ǎƛƳǳƭǘŃƴŜƻΦ bƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ ŀ L9{ Ş ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇƻǊ ŜǾƛǘŀǊ ƻ ŘǳǇƭƻ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳ 
ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜ ǉǳŀƴŘƻ ŀǎ Řǳŀǎ Ǿƛŀǎ ǎńƻ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀǎ ƴƻ ƳŜǎƳƻ ŀƴƻ ƭŜǘƛǾƻΦ 
 
h ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜǾŜ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ŀ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ Řƻ /ŀǊǘńƻ 9ǳǊƻǇŜǳ ŘŜ 9ǎǘǳŘŀƴǘŜ ǇŀǊŀ 
ŦŀŎƛƭƛǘŀǊ ŀ ƎŜǎǘńƻ ŜƳ ƭƛƴƘŀ Řƻ ŎƛŎƭƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ŀōƻǊŘŀƎŜƴǎ Ƴŀƛǎ ǊŜǎǇŜƛǘŀŘƻǊŀǎ Řƻ 
ŀƳōƛŜƴǘŜ Ŝ ƛƴŎƭǳǎƛǾŀǎ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀ /ŀǊǘŀ 9ǊŀǎƳǳǎ ǇŀǊŀ ƻ 9ƴǎƛƴƻ {ǳǇŜǊƛƻǊ ό/99{ύ 
Ŝ ŀǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀǎ ƻǊƛŜƴǘŀœƿŜǎΦ 
 

 

As organizações candidatas serão avaliadas em função dos critérios de exclusão e seleção aplicáveis. Para mais 

informações, consultar a parte C do presente Guia. 

 

 

 

 

 

Critérios de elegibilidade específicos aplicáveis à mobilidade de estudantes 



 

 

Organizações 

participantes elegíveis 

Á Mobilidade de estudantes para fins de estudo: 

Todas as organizações participantes de Países do Programa (tanto de envio como de 

acolhimento) terão de ser instituições de ensino superior (IES) titulares da CEES. Todas as 

organizações de acolhimento de Países Parceiros terão de ser IES reconhecidas pelas 

autoridades competentes e ter assinado acordos interinstitucionais com os seus parceiros 

dos Países do Programa antes do início da mobilidade. 

Á Mobilidade de estudantes para fins de estágio: 

A organização de envio terá de ser uma IES de um País do Programa à qual tenha sido 

outorgada uma CEES.  

No caso da mobilidade de estudantes para fins de estágio, a organização de acolhimento 

pode ser33: 

o qualquer organização, pública ou privada, de um País do Programa ou País Parceiro 

ativa no mercado de trabalho ou nos domínios da educação, da formação, da 

juventude, da investigação e da inovação. Uma organização dessa natureza pode 

ser, por exemplo: 

- uma empresa pública ou privada, pequena, média ou grande (incluindo 
empresas sociais); 

- um organismo público local, regional ou nacional; 

- embaixadas ou representações consulares do País do Programa de envio; 

- um parceiro social ou outro representante da vida profissional, incluindo 
câmaras de comércio, associações de artesãos/profissionais e organizações 
sindicais; 

- um instituto de investigação; 

- uma fundação; 

- um instituto/escola/centro educativo (de qualquer nível, desde o ensino pré-
escolar até o grau mais elevado do ensino secundário, e incluindo a formação 
profissional e a educação de adultos); 

o organizações sem fins lucrativos, associações, ONG; 
o um órgão que preste serviços de orientação profissional, de aconselhamento 

profissional e de informação;  
o uma IES de um País do Programa titular da CEES ou uma IES de um País Parceiro 

reconhecida pelas autoridades competentes que tenha assinado acordos 

interinstitucionais com os respetivos parceiros do País do Programa antes do início 

da mobilidade. 

                                                                 

 

33 Os seguintes tipos de organizações não são elegíveis como organizações de acolhimento para mobilidade de estudantes para fins de estágio:  

instituições da UE ou outros organismos da UE, incluindo agências especializadas (é possível consultar a lista exaustiva destes organismos no sítio 

Web https://europa.eu/european-union/about-eu/institutions-bodies_pt); organizações gestoras de programas da UE, como agências nacionais 

Erasmus+ (para evitar possíveis conflitos de interesses e/ou duplo financiamento).  

https://europa.eu/european-union/about-eu/institutions-bodies_pt
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Duração da atividade 

Mobilidade de estudantes para fins de estudos: de 2 meses (ou um período académico ou 

trimestre) a 12 meses. Pode incluir um período de estágio complementar, se este estiver 

previsto, e ser organizada de fornas diferentes conforme o contexto: ou uma atividade a 

seguir à outra ou ambas em simultâneo. A combinação das duas atividades está sujeita às 

mesmas regras em matéria de financiamento e de duração mínima que a mobilidade para 

fins de estudos. 

Mobilidade de estudantes para fins de estágio: de 2 a 12 meses. 

Quaisquer estudantes, em particular os que não podem participar numa atividade de 

mobilidade física de longa duração para fins de estudos ou estágio, podem combinar uma 

atividade de mobilidade física mais curta com uma componente virtual. Além disso, 

qualquer estudante pode participar em programas intensivos mistos. Nestes casos, a 

mobilidade física pode durar entre 5 e 30 dias e ser combinada com uma componente 

virtual obrigatória que promova os intercâmbios de aprendizagem e o trabalho de equipa 

colaborativos em linha. Uma atividade de mobilidade mista para fins de estudos deve 

atribuir, no mínimo, três créditos ECTS. 

Mobilidade para fins de estudos e/ou estágio para doutorandos: de 5 a 30 dias ou de 2 a 

12 meses (uma atividade de mobilidade para fins de estudos poderá incluir um período de 

estágio complementar, se este estiver previsto). 

Duração total elegível por ciclo de estudos: 

Um mesmo estudante pode participar em períodos de mobilidade até um total máximo de 

12 meses34 de mobilidade física por cada ciclo de estudos35, independentemente do número 

e do tipo de atividades de mobilidade:  

Á durante o primeiro ciclo de estudos (licenciatura ou equivalente), incluindo os 

ciclos curtos (níveis 5 e 6 do QEQ) 

Á durante o segundo ciclo de estudos (Mestrado ou equivalente ou nível 7 do QEQ), e 

Á durante o terceiro ciclo de estudos como doutorando (nível de doutoramento ou 

nível 8 do QEQ) 

A duração de um estágio para recém-diplomados conta para o período máximo de 12 meses 

do ciclo durante o qual se candidatam ao estágio.  

Local(ais) da atividade 

Os estudantes terão de realizar a sua atividade de mobilidade física num País do Programa 

ou País Parceiro distinto do país da organização de envio e do país onde o estudante reside 

durante os seus estudos36.  

                                                                 

 

34 Qualquer experiência anterior ao abrigo do Programa Erasmus+ e/ou a situação de bolseiro Erasmus Mundus contam para os 12 meses por cada 
ciclo de estudos. 
35 Nos programas de estudos de um ciclo, como é o caso da medicina, a mobilidade dos estudantes pode durar até 24 meses.  
36 No caso dos polos universitários que estão dependentes da instituição-mãe e são abrangidas pela mesma CEES, o país onde a instituição-mãe está 
situada é considerado o país de envio. Por conseguinte, não é possível organizar mobilidades entre polos universitários e uma instituição-mãe 
abrangidos pela mesma CEES. 



 

 

Participantes elegíveis 

Estudantes inscritos numa IES e matriculados em estudos que conduzam a um diploma 

reconhecido ou outra qualificação de nível terciário reconhecida (até ao nível do 

doutoramento, inclusive). No caso da mobilidade de doutorandos, o participante deve ter o 

nível 8 do QEQ. 

Os recém-diplomados do ensino superior podem participar numa atividade de mobilidade 

para fins de estágio. A organização beneficiária pode autoexcluir-se dos estágios de recém-

diplomados. Os recém-diplomados terão de ser selecionados pela sua IES durante o último 

ano de estudo e terão de frequentar e concluir o seu estágio no estrangeiro no prazo de um 

ano a contar da obtenção do respetivo diploma37.  

Outros critérios 

necessários 

A mobilidade de estudantes pode ocorrer em qualquer área de estudo. A mobilidade de 

estudantes pode consistir num período de estudo combinado com um estágio curto (de 

menos de dois meses), considerados como um período de estudo global. O estudante, a 

organização de envio e a organização de acolhimento devem assinar um acordo de 

aprendizagem. 

O período de estudo no estrangeiro deve fazer parte do programa de estudos do estudante 

com vista a obter um diploma. Sempre que possível, o estágio deve ser parte integrante do 

programa de estudos do estudante. 

Os cursos em instituições de ensino superior não podem ser considerados estágios. 

No caso da mobilidade mista de estudantes, as atividades poderão incluir a participação em 

cursos disponibilizados num formato de aprendizagem mista por qualquer IES parceira, em 

formação em linha e em atividades de trabalho ou participação em programas intensivos 

mistos. 

 

 

  

                                                                 

 

37 Nos países onde os recém-diplomados são obrigados a cumprir o serviço militar ou serviço cívico após a conclusão da formação, o período de elegibilidade para recém-

diplomados será prolongado por um período equivalente à duração desse serviço.  
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Critérios de elegibilidade específicos aplicáveis à mobilidade de pessoal 

Organizações 

participantes elegíveis 

Á MOBILIDADE DE PESSOAL PARA FINS DE ENSINO: 

A organização de envio tem de ser:  

o uma IES de um País do Programa à qual tenha sido outorgada uma CEES, ou 

o no caso de pessoal convidado para lecionar numa IES: qualquer organização, 

pública ou privada (não titular da CEES), num País do Programa, ativa no mercado 

de trabalho ou nos domínios da educação, da formação, da juventude, da 

investigação e da inovação. Uma organização dessa natureza pode ser, por 

exemplo: 

- uma empresa pública ou privada, pequena, média ou grande (incluindo 
empresas sociais); 

- um organismo público local, regional ou nacional; 

- um parceiro social ou outro representante da vida profissional, incluindo 
câmaras de comércio, associações de artesãos/profissionais e organizações 
sindicais; 

- um instituto de investigação; 

- uma fundação; 

- um instituto/escola/centro educativo (de qualquer nível, desde o ensino pré-
escolar até o grau mais elevado do ensino secundário, e incluindo a formação 
profissional e a educação de adultos); 

- organizações sem fins lucrativos, associações, ONG; 

- um órgão que preste serviços de orientação profissional, de aconselhamento 
profissional ou de informação. 
 

! ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ŀŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ ǘŜƳ ŘŜ ǎŜǊ ǳƳŀ L9{ ŘŜ ǳƳ tŀƝǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ǘƛǘǳƭŀǊ Řŀ /99{ 
ƻǳ ǳƳŀ L9{ ŘŜ ǳƳ tŀƝǎ tŀǊŎŜƛǊƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ǇŜƭŀǎ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎ Ŝ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀ 
ŀǎǎƛƴŀŘƻ ǳƳ ŀŎƻǊŘƻ ƛƴǘŜǊƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ ŎƻƳ ƻ ǇŀǊŎŜƛǊƻ Řƻ tŀƝǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ŀƴǘŜǎ Řƻ ƛƴƝŎƛƻ Řŀ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΦ bƻ Ŏŀǎƻ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŎƻƴǾƛŘŀŘƻ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀǎΣ ŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ŀŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ ǘŜǊł 
ŘŜ ǎŜǊ ǳƳŀ L9{ ŘŜ ǳƳ tŀƝǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀΦ 

 
Á MOBILIDADE DE PESSOAL PARA FINS DE FORMAÇÃO: 

! ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ŜƴǾƛƻ ǘŜǊł ŘŜ ǎŜǊ ǳƳŀ L9{ ŘŜ ǳƳ tŀƝǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ Ł ǉǳŀƭ ǘŜƴƘŀ ǎƛŘƻ 
ƻǳǘƻǊƎŀŘŀ ǳƳŀ /99{Φ  
 
A organização de acolhimento tem de ser:  

o uma IES de um País do Programa titular da CEES ou uma IES de um País Parceiro 

reconhecida pelas autoridades competentes que tenha assinado acordos 

interinstitucionais com os respetivos parceiros do País do Programa antes do início 

da mobilidade, ou  

o qualquer organização, pública ou privada, de um País do Programa ou País Parceiro 

ativa no mercado de trabalho ou nos domínios da educação, da formação, da 

juventude, da investigação e da inovação.  



 

 

Duração da atividade 

Mobilidade de pessoal para fins de ensino e formação: 

De dois dias a dois meses, excluindo o tempo de viagem. No caso da mobilidade de Países 

do Programa para Países Parceiros, a duração deve ser de cinco dias a dois meses. Em 

ambos os casos, os dias (mínimo) terão de ser consecutivos.  

No caso de pessoal de empresas convidado, a duração mínima é de um dia. 

Uma atividade de ensino deve englobar um mínimo de oito horas de ensino por semana (ou 

qualquer outro período de permanência mais curto). Se a mobilidade durar mais de uma 

semana, o número mínimo de horas de ensino numa semana incompleta deve ser 

proporcional à duração dessa semana incompleta. Aplicam-se as seguintes exceções:  

¶ Não existe um número mínimo de horas de ensino para o pessoal de empresas 

convidado. 

 

¶ Se a atividade de ensino for combinada com uma atividade de formação durante 

um único período no estrangeiro, o número mínimo de horas de ensino por 

semana (ou qualquer outro período de permanência mais curto) é de quatro horas.  

Local(ais) da atividade O pessoal tem de realizar a atividade de mobilidade física num País do Programa ou num 

País Parceiro que não seja o país da organização de envio ou o seu país de residência. 

Participantes elegíveis 

MOBILIDADE DE PESSOAL PARA FINS DE ENSINO:  

¶ Pessoal que trabalha numa IES de um País do Programa.  

 

Á Pessoal convidado a lecionar numa IES de um País do Programa, de qualquer 

empresa que trabalhe num País do Programa, de uma organização pública ou 

privada (não titular da CEES) ativa no mercado de trabalho ou nos domínios da 

educação e formação e da juventude, da investigação e da inovação (incluindo 

doutorandos empregados).  

 

Mobilidade de pessoal para fins de formação: Pessoal que trabalha numa IES de um País do 

Programa. 

Outros critérios 

necessários 

A mobilidade de pessoal pode consistir num período de ensino combinado com um período 

de formação, considerados como um período de estudo global. Uma atividade de 

mobilidade para ensino ou formação pode ocorrer em mais do que uma organização de 

acolhimento do mesmo país, sendo considerada como um período de ensino ou de 

formação sujeito à duração mínima de permanência. 

A mobilidade para ensino pode ocorrer em qualquer área de estudo. 

A mobilidade para ensino poderá incluir a prestação de formação para o desenvolvimento 

da IES parceira. 

O membro do pessoal, a organização de envio e a organização de acolhimento devem 

assinar um acordo de mobilidade. 
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Programas intensivos mistos 

Trata-se de programas curtos e intensivos que utilizam formas inovadoras de aprender e ensinar, incluindo a utilização 

da cooperação em linha. Os programas podem incluir a aprendizagem baseada em desafios, na qual equipas 

transnacionais e transdisciplinares trabalham em conjunto para responder a desafios relacionados, por exemplo, com 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas ou outros desafios societais identificados por regiões, 

municípios ou empresas. O programa deve acrescentar valor aos cursos e formações existentes, disponibilizados pelas 

instituições de ensino superior participantes, e pode ser plurianual. Permitindo formatos de mobilidade novos e mais 

flexíveis, que combinam a mobilidade física com uma parte virtual, os programas intensivos mistos procuram chegar a 

todos os tipos de estudantes, de todas as origens e de quaisquer áreas e ciclos de estudo. 

Os grupos de instituições de ensino superior terão a oportunidade de organizar programas intensivos mistos de curta 

duração para aprendizagem, ensino e formação de estudantes e pessoal. Durante estes programas intensivos mistos, 

grupos de estudantes ou pessoal realizarão uma atividade de mobilidade física de curta duração no estrangeiro, 

combinada com uma componente virtual obrigatória, para promover os intercâmbios de aprendizagem e o trabalho de 

equipa colaborativos em linha. A componente virtual deve reunir os aprendentes em linha para trabalharem 

coletivamente e, ao mesmo tempo, realizarem atividades específicas que são integradas no programa intensivo misto e 

contam para os resultados de aprendizagem globais. 

Além disso, os programas intensivos mistos podem ser abertos a estudantes e pessoal de instituições de ensino 

superior fora da parceria. Os programas intensivos mistos reforçam a capacidade de desenvolver e aplicar práticas de 

ensino e aprendizagem inovadoras nas IES participantes. 
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Organizações 

participantes elegíveis 

Cada programa intensivo misto tem de ser desenvolvido e aplicado por, pelo menos, três 

instituições de ensino superior (IES) titulares da CEES oriundas de, pelo menos, três Países 

do Programa. Pode também participar qualquer outra IES ou organização estabelecida num 

País do Programa. As IES de Países Parceiros podem participar e podem enviar participantes 

a expensas próprias. Os participantes de Países Parceiros não contam para os requisitos 

mínimos. 

! ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘƻǊŀ ǘŜǊł ŘŜ ǎŜǊ ǳƳŀ L9{ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ǘƛǘǳƭŀǊ Řŀ /99{Φ ! L9{ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ƴŀ 
L9{ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀ ƻǳ ƴǳƳŀ L9{ ƳŜƳōǊƻ Řƻ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘƻΦ 
 
A organização que envia/acolhe estudantes e pessoal para participar em programas 

intensivos mistos terá de ser uma IES de um País do Programa que seja titular da CEES. No 

caso do pessoal docente e formadores envolvidos na execução do programa, pode tratar-se 

de qualquer organização do País do Programa (ver participantes elegíveis). 

Duração da atividade 
Mobilidade física entre cinco e 30 dias da duração do programa. Não estão definidos 

critérios de elegibilidade para a duração da componente virtual, mas a mobilidade 

combinada virtual e física deve atribuir, no mínimo, três créditos ECTS aos estudantes.  

Local(ais) da atividade A atividade física pode ocorrer na IES de acolhimento ou em qualquer outro local no país da 

IES de acolhimento. 



 

 

Participantes elegíveis 

Estudantes: 

Estudantes inscritos numa IES e matriculados em estudos que conduzam a um diploma 

reconhecido ou outra qualificação de nível terciário reconhecida (até ao nível do 

doutoramento, inclusive).  

Pessoal: Pessoal que trabalha numa IES de um País do Programa. 

Pessoal docente e formadores envolvidos da execução do programa: 

¶ Pessoal que trabalha numa IES de um País do Programa.  

 

Á Pessoal convidado a lecionar numa IES de um País do Programa, de qualquer 

empresa que trabalhe num País do Programa, de uma organização pública ou 

privada (não titular da CEES) ativa no mercado de trabalho ou nos domínios da 

educação e formação e da juventude, da investigação e da inovação (incluindo 

doutorandos empregados).  

Outros critérios 

necessários 

 
hǎ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ƛƴǘŜƴǎƛǾƻǎ Ƴƛǎǘƻǎ ǇŀǊŀ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ƻǳ ǇŜǎǎƻŀƭ ŘŜǾŜƳ ŜƴƎƭƻōŀǊ ǳƳŀ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŦƝǎƛŎŀ ŘŜ ŎǳǊǘŀ ŘǳǊŀœńƻ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΣ ŎƻƳōƛƴŀŘŀ ŎƻƳ ǳƳŀ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ ǾƛǊǘǳŀƭ 
ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛŀΣ ǇŀǊŀ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻǎ ƛƴǘŜǊŎŃƳōƛƻǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ Ŝ ƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŘŜ ŜǉǳƛǇŀ 
ŎƻƭŀōƻǊŀǘƛǾƻǎ ŜƳ ƭƛƴƘŀΦ ! ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ ǾƛǊǘǳŀƭ ŘŜǾŜ ǊŜǳƴƛǊ ƻǎ ŀǇǊŜƴŘŜƴǘŜǎ ŜƳ ƭƛƴƘŀ ǇŀǊŀ 
ǘǊŀōŀƭƘŀǊŜƳ ŎƻƭŜǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŜΣ ŀƻ ƳŜǎƳƻ ǘŜƳǇƻΣ ǊŜŀƭƛȊŀǊŜƳ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ǉǳŜ ǎńƻ 
ƛƴǘŜƎǊŀŘŀǎ ƴƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ƛƴǘŜƴǎƛǾƻ Ƴƛǎǘƻ Ŝ ŎƻƴǘŀƳ ǇŀǊŀ ƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ 
ƎƭƻōŀƛǎΦ 
 
hǎ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ƛƴǘŜƴǎƛǾƻǎ Ƴƛǎǘƻǎ ǘşƳ ŘŜ ŀǘǊƛōǳƛǊΣ ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎΣ ǘǊşǎ ŎǊŞŘƛǘƻǎ 9/¢{ ŀƻǎ 
ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎΦ 
 
tŀǊŀ ǇƻŘŜǊ ǎŜǊ ŜƭŜƎƝǾŜƭ ǇŀǊŀ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻΣ ǳƳ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ƛƴǘŜƴǎƛǾƻ Ƴƛǎǘƻ ŘŜǾŜ ǘŜǊ ǳƳ 
ƴǵƳŜǊƻ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ мр ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ όƴńƻ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŘƻŎŜƴǘŜκŦƻǊƳŀŘƻǊŜǎ ŜƴǾƻƭǾƛŘƻǎ 
ƴŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀύΦ 
 
h ŀǇƻƛƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ ŜΣ ǉǳŀƴŘƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƭΣ ƻ ŀǇƻƛƻ Ł ŘŜǎƭƻŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ 
Řŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŦƝǎƛŎŀ Ş ǇǊŜǎǘŀŘƻ ǇŜƭŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ŜƴǾƛƻ όŜ ǇŜƭŀ L9{ ŘŜ ŀŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ ƴƻ Ŏŀǎƻ 
Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŎƻƴǾƛŘŀŘƻύΦ  
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bńƻ ŜȄƛǎǘŜ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ǉǳŀƭƛǘŀǘƛǾŀΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ş ŀǾŀƭƛŀŘŀ ǉǳŀƴŘƻ Řŀ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ Ł /99{ ƻǳ Řŀ ǎŜƭŜœńƻ Řŀ 
ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΣ ŜΣ ǇƻǊ ŎƻƴǎŜƎǳƛƴǘŜΣ ƴńƻ ŜȄƛǎǘŜƳ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŀǘǊƛōǳƛœńƻΦ 
 
vǳŀƭǉǳŜǊ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ŜƭŜƎƝǾŜƭ ǇŀǊŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ όŘŜǇƻƛǎ ŘŜ ŀǇǊƻǾŀŘŀ ŘǳǊŀƴǘŜ ŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ ŜƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜύ ǎŜǊł 
ŦƛƴŀƴŎƛŀŘŀΦ 
 
h ƳƻƴǘŀƴǘŜ ƳłȄƛƳƻ Řŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ŀǘǊƛōǳƝŘŀ ŘŜǇŜƴŘŜǊł ŘŜ ǾłǊƛƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎΥ 
 

¶ ƴǵƳŜǊƻ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜǎ Řŀ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀΤ 

¶ ŘŜǎŜƳǇŜƴƘƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ Řƻ ŎŀƴŘƛŘŀǘƻ ƴƻ ǘƻŎŀƴǘŜ ŀƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜǎΣ ōƻŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ 
Řŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Ŝ ǎƽƭƛŘŀ ƎŜǎǘńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀΣ Ŏŀǎƻ ƻ ŎŀƴŘƛŘŀǘƻ Ƨł ǘŜƴƘŀ ǊŜŎŜōƛŘƻ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ǎŜƳŜƭƘŀƴǘŜ 
ŜƳ ŀƴƻǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎΤ 

¶ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ƛƴǘŜƴǎƛǾƻǎ Ƴƛǎǘƻǎ Řŀ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀΤ 

¶ ƻǊœŀƳŜƴǘƻ ǘƻǘŀƭ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŀŦŜǘŀŘƻ Ł ŀœńƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ 
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!ǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŘŜ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ǉǳŜ ǉǳŜƛǊŀƳ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ǳƳŀ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ŜƳ ƴƻƳŜ ŘŜ ǳƳ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŀ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ǘƛǘǳƭŀǊŜǎ ŘŜ ǳƳŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ ŘŜ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ 
ǎǳǇŜǊƛƻǊΦ 9ǎǘŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ Ş ŀǘǊƛōǳƝŘŀ ǇŜƭŀ ƳŜǎƳŀ ŀƎşƴŎƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ǉǳŜ ŀǾŀƭƛŀ ƻ ǇŜŘƛŘƻ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ǇŀǊŀ ǳƳ 
ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊΦ hǎ ǇŜŘƛŘƻǎ ŘŜ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ Ŝ ŘŜ ǎǳōǾŜƴœƿŜǎ ǇŀǊŀ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ 
ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ƳŜǎƳƻ ŎƻƴǾƛǘŜΦ tƻǊŞƳΣ ŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ǇŀǊŀ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǎƽ ǎŜǊł 
ŀǘǊƛōǳƝŘŀ Łǎ L9{ Ŝ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǉǳŜ ŎƻƴŎƭǳŀƳ ŎƻƳ şȄƛǘƻ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻΦ tŀǊŀ ƻōǘŜǊ ŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻΣ ƻ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ 
ŘŜǾŜ ǇǊŜŜƴŎƘŜǊ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎΥ 

/wL¢;wLh{ 59 9[9DL.L[L5!59 

Organizações 

participantes elegíveis  

Um consórcio de mobilidade no ensino superior pode ser constituído pelas seguintes 

organizações participantes: 

Á ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ǘƛǘǳƭŀǊŜǎ ŘŜ ǳƳŀ /ŀǊǘŀ 9ǊŀǎƳǳǎ ǇŀǊŀ ƻ 9ƴǎƛƴƻ 
{ǳǇŜǊƛƻǊ ǾłƭƛŘŀΤ 

Á ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻΣ ǇǵōƭƛŎŀ ƻǳ ǇǊƛǾŀŘŀΣ ŀǘƛǾŀ ƴƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ƻǳ ƴƻǎ 
ŘƻƳƝƴƛƻǎ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻΣ Řŀ ŦƻǊƳŀœńƻ Ŝ Řŀ ƧǳǾŜƴǘǳŘŜΦ  

 
As organizações participantes devem estar estabelecidas no mesmo País do Programa.  

Quem pode candidatar-

se? 

Qualquer organização participante elegível pode agir como coordenadora e apresentar a 

candidatura em nome de todas as organizações envolvidas no consórcio. 

Número de 

organizações 

participantes 

Um consórcio de mobilidade terá de englobar, no mínimo, três organizações participantes 

elegíveis, incluindo duas IES de envio. 

Todas as organizações pertencentes ao consórcio de mobilidade terão de ser identificadas 

no momento da candidatura à acreditação do consórcio.  

Validade da acreditação 

do consórcio 
Todo o período do programa. 

Onde apresentar a 

candidatura?  

Na agência nacional do país onde a organização candidata se encontra estabelecida.  

Quando apresentar a 

candidatura? 

Os candidatos têm de apresentar a sua candidatura a acreditação até 11 de maio às 12h00 

(meio-dia, hora de Bruxelas), para projetos com início em 1 de setembro do mesmo ano 

ou de anos posteriores. 

Como apresentar a 

candidatura? 

Para informações sobre como apresentar a candidatura, consultar a parte C do presente 

Guia. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŀǘǊƛōǳƛœńƻ 
! ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ Ł ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ ǎŜǊł ŀǾŀƭƛŀŘŀ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎΥ  
 

Relevância do consórcio 

(máximo 30 pontos) 

 

Á A relevância da proposta para: 

-  os objetivos da ação 

-  as necessidades e os objetivos das organizações que participam no 

consórcio e dos participantes individuais 

Á Adequação da proposta para: 

-  produzir resultados de aprendizagem de elevada qualidade para os 

participantes 

-  reforçar as capacidades e o âmbito internacional das organizações 

que participam no consórcio 

-  proporcionar valor acrescentado a nível da UE através de resultados 

que não seriam obtidos por atividades realizadas isoladamente por 

cada IES. 

Qualidade da composição do consórcio 

e dos mecanismos de cooperação  

(máximo 20 pontos) 

 

 

Á Em que medida: 

-  a composição do consórcio é adequada em termos de IES de envio 

e, quando pertinente, organizações participantes complementares 

de outros setores socioeconómicos, com o perfil, a experiência e a 

especialização necessários para levar a bom termo todos os aspetos 

do projeto 

-  o coordenador do consórcio tem experiência prévia de gestão de 

um consórcio ou de um tipo de projeto semelhante 

-  a distribuição de funções, responsabilidades e tarefas/recursos está 

bem definida e demonstra o empenho e o contributo ativo de todas 

as organizações participantes 

-  os recursos/tarefas são agregados e partilhados 

-  as responsabilidades são claras no que diz respeito às questões de 

gestão contratual e financeira 

-  o consórcio inclui novos intervenientes e organizações menos 

experientes na ação. 
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Qualidade da conceção e execução da 

atividade do consórcio 

(máximo 20 pontos) 

 

 

Á Clareza, exaustividade e qualidade de todas as fases de um projeto de 

mobilidade (preparação, execução das atividades de mobilidade e 

medidas de acompanhamento). 

Á Qualidade das disposições práticas e das modalidades de gestão e apoio 

(por exemplo, pesquisa de organizações de acolhimento, adequação das 

mesmas, prestação de informação, apoio linguístico e intercultural, 

monitorização). 

Á Qualidade da colaboração, da coordenação e da comunicação entre as 

organizações participantes, bem como com outras partes interessadas. 

Á Quando pertinente, qualidade dos mecanismos de reconhecimento e 

validação dos resultados de aprendizagem dos participantes, bem como 

utilização coerente dos instrumentos de transparência e 

reconhecimento europeus. 

Á Se aplicável, adequação das medidas de seleção dos participantes e 

promoção da participação de pessoas com menos oportunidades nas 

atividades de mobilidade. 

Impacto e disseminação 

(máximo 30 pontos) 

 

Á Qualidade das medidas de avaliação dos resultados das atividades 

lideradas pelo consórcio. 

Á Impacto potencial do projeto: 

-  para os participantes e para as organizações participantes durante e 

após o período de vigência do projeto 

-  para além das organizações e dos indivíduos que participam 

diretamente no projeto, a nível institucional, local, regional, 

nacional e/ou internacional. 

Á Adequação e qualidade das medidas de disseminação dos resultados das 

atividades lideradas pelo consórcio dentro e fora das organizações 

participantes e dos parceiros. 

tŀǊŀ ǎŜǊŜƳ ǎŜƭŜŎƛƻƴŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻΣ ŀǎ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀǎ ǘŜǊńƻ ŘŜ ƻōǘŜǊΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ ǳƳ ǘƻǘŀƭ ŘŜ сл ǇƻƴǘƻǎΦ !ƭŞƳ 
ŘƛǎǎƻΣ ǘŜǊńƻ ŘŜ ƻōǘŜǊ ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎ ƳŜǘŀŘŜ Řŀ Ǉƻƴǘǳŀœńƻ ƳłȄƛƳŀ ŜƳ ŎŀŘŀ ŎǊƛǘŞǊƛƻ ŘŜ ŀǘǊƛōǳƛœńƻΦ 
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Categoria orçamental Custos elegíveis e regras aplicáveis Montante 

Apoio organizacional 

Custos diretamente ligados à execução das 

atividades de mobilidade (excluindo despesas 

de viagem e de subsistência dos participantes). 

Mecanismo de financiamento: contribuição 

para custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes na mobilidade. 

Até ao 100.º participante: 400 EUR por 

participante; para além do 100.º participante: 

230 EUR por cada participante adicional 

Apoio à inclusão Custos relacionados com a organização de 

atividades de mobilidade para participantes 
100 EUR por participante  



 

 

com menos oportunidades que exijam apoio 

adicional com base em custos reais. 

Mecanismo de financiamento: contribuição 

para custos unitários 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes com menos oportunidades que 

recebem apoio complementar com base nos 

custos reais através da categoria de apoio à 

inclusão. 

Custos adicionais diretamente relacionados com 

a participação de pessoas com menos 

oportunidades, que não podem ser abrangidos 

pelo complemento do apoio individual para 

participantes com menos oportunidades. Em 

especial, estes custos visam abranger o apoio 

financeiro suplementar necessário à 

participação de pessoas com problemas físicos, 

mentais ou de saúde na mobilidade, bem como 

em visitas preparatórias, e à inclusão de 

acompanhantes (incluindo despesas de viagem 

e de subsistência, se se justificar e desde que 

não estejam abrangidas pelas rubricas 

orçamentais «apoio à deslocação» e «apoio 

individual»). 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado 

pelo candidato e aprovado pela agência 

nacional. 

100 % das despesas elegíveis  

Custos excecionais 

Custos relacionados com a garantia financeira, 

caso a agência nacional o solicite. 

Despesas de viagem dispendiosas de 

participantes. 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado 

pelo candidato e aprovado pela agência 

nacional. 

Custos com a prestação de uma garantia 

financeira: 80 % das despesas elegíveis 

Despesas de viagem dispendiosas: 80 % das 

despesas de viagem elegíveis  

 

Subvenção de apoio organizacional para o beneficiário (instituições de ensino superior ou consórcios): 

! ǎǳōǾŜƴœńƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻ Ł ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ Ş ǳƳŀ ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻ ǇŀǊŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŘŜǎǇŜǎŀ ƛƴŎƻǊǊƛŘŀ ǇŜƭŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ǊŜƭŀǘƛǾŀǎ ŀ 

ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻ Ł ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭΣ ǘŀƴǘƻ ŘŜ ŜƴǘǊŀŘŀ ŎƻƳƻ ŘŜ ǎŀƝŘŀΣ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀ 
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/ŀǊǘŀ 9ǊŀǎƳǳǎ ǇŀǊŀ ƻ 9ƴǎƛƴƻ {ǳǇŜǊƛƻǊ ƴƻǎ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŎƻƳ ƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Řŀ /99{ ǊŜŦƭŜǘƛŘƻǎ ƴƻǎ 

ŀŎƻǊŘƻǎ ƛƴǘŜǊƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƛǎ ŎŜƭŜōǊŀŘƻǎ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ tŀƝǎŜǎ tŀǊŎŜƛǊƻǎΦ tƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΥ  

 

¶ ƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŎƻƳ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ǇŀǊŎŜƛǊŀǎΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ Ǿƛǎƛǘŀǎ ŀ ǇƻǘŜƴŎƛŀƛǎ ǇŀǊŎŜƛǊƻǎΣ ǇŀǊŀ ŘŜŎƛŘƛǊ ŀǎ 
ŎƻƴŘƛœƿŜǎ Řƻǎ ŀŎƻǊŘƻǎ ƛƴǘŜǊƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƛǎ ǇŀǊŀ ŀ ǎŜƭŜœńƻΣ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻΣ ǊŜŎŜœńƻ Ŝ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ 
ŜƳ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǇŀǊŀ ƳŀƴǘŜǊ ƻǎ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ŀŎƻǊŘƻǎ ƛƴǘŜǊƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƛǎ ŀǘǳŀƭƛȊŀŘƻǎΤ 

¶ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŎŀǘłƭƻƎƻǎ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ŀǘǳŀƭƛȊŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƛǎΤ 

¶ ŦƻǊƴŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Ŝ ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŀ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭΤ 

¶ ǎŜƭŜœńƻ ŘŜ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭΤ 

¶ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ǇŀǊŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ƻ ǇƭŜƴƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜǎ ŜŘǳŎŀǘƛǾŀǎ 
Řƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎΤ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ Ŝ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ŀŎƻǊŘƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǇŜǎǎƻŀƭΤ 

¶ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ ƭƛƴƎǳƝǎǘƛŎŀ Ŝ ƛƴǘŜǊŎǳƭǘǳǊŀƭ Řƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƳŜƳōǊƻǎ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭΣ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜƳŜƴǘŜ Řƻ ǎŜƴǘƛŘƻ Řŀ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΣ ŜƳ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ Řƻ !Ǉƻƛƻ [ƛƴƎǳƝǎǘƛŎƻ ŜƳ [ƛƴƘŀ 9ǊŀǎƳǳǎҌΤ  

¶ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ǇŀǊŀ ŦŀŎƛƭƛǘŀǊ ŀ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŜƳ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŀŎƻƭƘƛŘƻǎ ǇŜƭŀ L9{Τ 

¶ ƎŀǊŀƴǘƛŀ ŘŜ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻǎ ŘŜ ǘǳǘƻǊƛŀ Ŝ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ ŜŦƛŎƛŜƴǘŜǎ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŜƳ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΤ 

¶ ƳŜŘƛŘŀǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ŜǎǘłƎƛƻǎ ŘŜ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ŜƳ ŜƳǇǊŜǎŀǎκƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŘŜ 
ŀŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻΤ 

¶ ƎŀǊŀƴǘƛŀ Řƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜǎ ŜŘǳŎŀǘƛǾŀǎ Ŝ Řƻǎ ŎǊŞŘƛǘƻǎ ŎƻƴŜȄƻǎΣ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řŀ ŜƳƛǎǎńƻ ŘŜ 
ŎŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻǎ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻǎ Ŝ ǎǳǇƭŜƳŜƴǘƻǎ ŀƻǎ ŘƛǇƭƻƳŀǎΤ 

¶ ŀǇƻƛƻ Ł ǊŜƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŜƳ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΣ ŀǇǊƻǾŜƛǘŀƴŘƻ ŀǎ ƴƻǾŀǎ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ǇƻǊ ŜǎǘŜǎ 
ŀŘǉǳƛǊƛŘŀǎ ŜƳ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ Řŀ L9{ Ŝ Řƻǎ ǎŜǳǎ ǇŀǊŜǎΤ 

¶ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ Řƻ /ŀǊǘńƻ 9ǳǊƻǇŜǳ ŘŜ 9ǎǘǳŘŀƴǘŜ όŘƛƎƛǘŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ ƎŜǎǘńƻ Řŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜύΤ 

¶ ǇǊƻƳƻœńƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǊŜǎǇŜƛǘŀŘƻǊŀǎ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ Ŝ ŜŎƻƭƻƎƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ 
ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻǎΤ 

¶ ǇǊƻƳƻœńƻ Ŝ ƎŜǎǘńƻ Řŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎΤ 

¶ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Ŝ ǇǊƻƳƻœńƻ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŎƝǾƛŎƻ Ŝ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀœńƻ Řŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ƴŜǎǘŀǎ 
ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΤ 

¶ ǇǊƻƳƻœńƻ Ŝ ƎŜǎǘńƻ Řŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Ƴƛǎǘŀ Ŝκƻǳ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭΦ 
 
! ŦƛƳ ŘŜ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ŀ ŜƭŜǾŀŘŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΣ ŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜƳ-ǎŜ ŀ ŎǳƳǇǊƛǊ 

ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Řŀ /ŀǊǘŀΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎΥ ζŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ǉǳŜ ƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŜƴǾƛŀŘƻǎ ŜƳ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝǎǘńƻ ōŜƳ 

ǇǊŜǇŀǊŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ŀǎ ǎǳŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ƴŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ƳƛǎǘŀΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ 

ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ǉǳŜ ƭƘŜǎ ǇŜǊƳƛǘŀƳ ŀŘǉǳƛǊƛǊ ƻ ƴƝǾŜƭ ŘŜ ǇǊƻŦƛŎƛşƴŎƛŀ ƭƛƴƎǳƝǎǘƛŎŀ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ Ŝ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ŀǎ ǎǳŀǎ 

ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ƛƴǘŜǊŎǳƭǘǳǊŀƛǎη Ŝ ζǇǊŜǎǘŀǊ ŀǇƻƛƻ ƭƛƴƎǳƝǎǘƛŎƻ ŀŘŜǉǳŀŘƻ ŀƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŜƳ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŀŎƻƭƘƛŘƻǎηΦ ; 

ǇƻǎǎƝǾŜƭ ǘƛǊŀǊ ǇŀǊǘƛŘƻ Řŀǎ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ǇŀǊŀ ŦƻǊƳŀœńƻ ƭƛƴƎǳƝǎǘƛŎŀ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƴŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎΦ !ǎ L9{ ŎŀǇŀȊŜǎ ŘŜ 

ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀǊ ǳƳŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŀ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ŀǇƻƛƻ ƭƛƴƎǳƝǎǘƛŎƻΣ ŀ Ŏǳǎǘƻǎ Ƴŀƛǎ 

ōŀƛȄƻǎ όƻǳ ŦƛƴŀƴŎƛŀŘƻǎ ǇƻǊ ŦǳƴŘƻǎ ǉǳŜ ƴńƻ ƻǎ Řŀ ¦9ύ ǘŜǊńƻ ŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǳǘƛƭƛȊŀǊ ǳƳŀ ǇŀǊǘŜ Řŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻ 

ƻǊƎŀƴƛȊŀŎƛƻƴŀƭ ǇŀǊŀ ŦƛƴŀƴŎƛŀǊ ǳƳ ƳŀƛƻǊ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΦ ! ŎƻƴǾŜƴœńƻ ŘŜ ǎǳōǾŜƴœńƻ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀ ƻ 

ƴƝǾŜƭ ŘŜ ŦƭŜȄƛōƛƭƛŘŀŘŜ ƴŜǎǘŀ ƳŀǘŞǊƛŀΦ 

 

9Ƴ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŎŀǎƻǎΣ ƻǎ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛƻǎ Ŝǎǘńƻ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ƻōǊƛƎŀŘƻǎ ŀ ǇǊŜǎǘŀǊ ƻǎ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŎƻƳ ŜƭŜǾŀŘŀ 

ǉǳŀƭƛŘŀŘŜΣ ǎŜƴŘƻ ƻ ǎŜǳ ŘŜǎŜƳǇŜƴƘƻ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀŘƻ Ŝ ǾŜǊƛŦƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ǘŜƴŘƻ ǘŀƳōŞƳ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ƻǎ 

ǊŜƭŀǘƽǊƛƻǎ ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻǎ ǇŜƭƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ǇŜƭƻ ǇŜǎǎƻŀƭΣ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ŀŎŜǎǎƝǾŜƛǎ Łǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ 

Ł /ƻƳƛǎǎńƻΦ 

 

! ǎǳōǾŜƴœńƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻ ƻǊƎŀƴƛȊŀŎƛƻƴŀƭ Ş ŎŀƭŎǳƭŀŘŀ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ƴǵƳŜǊƻ ǘƻǘŀƭ ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŀǇƻƛŀŘƻǎ ŜƴǾƛŀŘƻǎ 

όƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŎƻƳ ōƻƭǎŀ ȊŜǊƻ ŘŜ ŦǳƴŘƻǎ Řƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ŘǳǊŀƴǘŜ ǘƻŘƻ ƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ς ǾŜǊ 

ŀōŀƛȄƻύ Ŝ ŘŜ ƳŜƳōǊƻǎ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŀŎƻƭƘƛŘƻǎ ǇŀǊŀ ŜƴǎƛƴŀǊ ƴǳƳŀ L9{Σ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ŀ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛŀ ƻǳ ƳŜƳōǊƻ ŘŜ 

ǳƳ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΦ hǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŜƳ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ōƻƭǎŀ ȊŜǊƻ Řƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ŘǳǊŀƴǘŜ 

ŀ ǘƻǘŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǎńƻ ŎƻƴǘŀōƛƭƛȊŀŘƻǎ ŎƻƳƻ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŀǇƻƛŀŘƻǎΣ ǇƻǊǉǳŀƴǘƻ ōŜƴŜŦƛŎƛŀƳ Řƻ 

ǉǳŀŘǊƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ Řŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻΦ tƻǊ ŎƻƴǎŜƎǳƛƴǘŜΣ ǘŀƳōŞƳ Ş ǇŀƎƻ ƻ ŀǇƻƛƻ ƻǊƎŀƴƛȊŀŎƛƻƴŀƭ ǇŀǊŀ 

ŜǎǘŜǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎΦ 



 

 

 

bƻ Ŏŀǎƻ Řƻǎ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΣ Ŝǎǘŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ǇŀǊǘƛƭƘŀŘŀ ŜƴǘǊŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƳŜƳōǊƻǎΣ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ 

ŎƻƳ ŀǎ ǊŜƎǊŀǎ ŀŎƻǊŘŀŘŀǎ ŜƴǘǊŜ ǎƛΦ 

 
Participantes em mobilidade com bolsa zero de fundos do Erasmus+ da UE  

hǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƳŜƳōǊƻǎ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŎƻƳ ōƻƭǎŀ ȊŜǊƻ Řƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ǎńƻ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŜƳ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǉǳŜ ƴńƻ 

ǊŜŎŜōŜƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŀǇƻƛƻ Řƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ǇŀǊŀ ŎǳǎǘŜŀǊ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŘŜ ǾƛŀƎŜƳ Ŝ ŘŜ ǎǳōǎƛǎǘşƴŎƛŀΣ Ƴŀǎ ǉǳŜ ǇǊŜŜƴŎƘŜƳ 

ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƻǳǘǊƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ Ŝ ōŜƴŜŦƛŎƛŀƳ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ǾŀƴǘŀƎŜƴǎ ŘŜ ǳƳ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜ ƻǳ ƳŜƳōǊƻ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ 

ƛƴǘŜƎǊŀŘƻ ƴƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌΦ 9ǎǘŜǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƳŜƳōǊƻǎ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ǇƻŘŜƳ ǊŜŎŜōŜǊ ŦǳƴŘƻǎ Řŀ ¦9 ƴńƻ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ ŀƻ 

9ǊŀǎƳǳǎҌ όC{9Σ ŜǘŎΦύ ƻǳ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ ǊŜƎƛƻƴŀƭ ƻǳ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻ ǘƛǇƻ ǇŀǊŀ ƻǎ ŀƧǳŘŀǊ ŀ ŦŀȊŜǊ ŦŀŎŜ Łǎ ǎǳŀǎ 

ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŘǳǊŀƴǘŜ ƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΦ h ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŜƳ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ōƻƭǎŀ ȊŜǊƻ ŘŜ ŦǳƴŘƻǎ Řƻ 

9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ŘǳǊŀƴǘŜ ŀ ǘƻǘŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Ş ǘƛŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŜǎǘŀǘƝǎǘƛŎƻǎΣ ǇŀǊŀ ŎŀƭŎǳƭŀǊ ƻ 

ƛƴŘƛŎŀŘƻǊ ŘŜ ŘŜǎŜƳǇŜƴƘƻ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ǇŀǊŀ ǊŜǇŀǊǘƛǊ ƻ ƻǊœŀƳŜƴǘƻ Řŀ ¦9 ǇŜƭƻǎ ǇŀƝǎŜǎΦ  

 
Apoio à inclusão 

¦Ƴŀ ǇŜǎǎƻŀ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ Ş ǳƳ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜ ŎǳƧŀ ŎƻƴŘƛœńƻ ǇŜǎǎƻŀƭΣ ŦƝǎƛŎŀΣ ƳŜƴǘŀƭ ƻǳ ŘŜ ǎŀǵŘŜ 

ǘƻǊƴŀ ƛƳǇƻǎǎƝǾŜƭ ŀ ǎǳŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ƴƻ ǇǊƻƧŜǘƻκŀœńƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǎŜƳ ŀǇƻƛƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ ŀŘƛŎƛƻƴŀƭ ƻǳ ƻǳǘǊƻ ǘƛǇƻ ŘŜ 

ŀǇƻƛƻΦ !ǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀƳ ǎŜƭŜŎƛƻƴŀŘƻ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝκƻǳ ǇŜǎǎƻŀƭ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ 

ǇƻŘŜƳ ǎƻƭƛŎƛǘŀǊ ǳƳ ŀǇƻƛƻ ŀŘƛŎƛƻƴŀƭ Ł ŀƎşƴŎƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ǇŀǊŀ ŎƻōǊƛǊ ŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ǎǳǇƭŜƳŜƴǘŀǊŜǎ ŎƻƳ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜǎǘŀǎ 

ǇŜǎǎƻŀǎ ƴŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΦ tƻǊ ŎƻƴǎŜƎǳƛƴǘŜΣ ƴƻ Ŏŀǎƻ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎΣ ŜƳ 

ŜǎǇŜŎƛŀƭ ƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŎƻƳ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ ŦƝǎƛŎƻǎΣ ƳŜƴǘŀƛǎ ƻǳ ŘŜ ǎŀǵŘŜΣ ŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀƻ ƳƻƴǘŀƴǘŜ 

ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ ƳłȄƛƳƻ ŀōŀƛȄƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻΦ !ǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŘŜǾŜƳ ƛƴŘƛŎŀǊ ƴƻǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ǎƝǘƛƻǎ ²Ŝō ŀ ŦƻǊƳŀ 

ŎƻƳƻ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǇƻŘŜƳ ǎƻƭƛŎƛǘŀǊ Ŝ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀǊ ƻ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ŀǇƻƛƻ ŀŘƛŎƛƻƴŀƭΦ 

 
h ŀǇƻƛƻ ŀŘƛŎƛƻƴŀƭ ǇŀǊŀ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǘŀƳōŞƳ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘƻ ǇƻǊ ƻǳǘǊŀǎ 

ŦƻƴǘŜǎΣ ŀ ƴƝǾŜƭ ƭƻŎŀƭΣ ǊŜƎƛƻƴŀƭ Ŝκƻǳ ƴŀŎƛƻƴŀƭΦ  

 

hǎ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƴǘŜǎ ŘŜ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ƻǳ ƳŜƳōǊƻǎ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǘşƳ ŘƛǊŜƛǘƻ ŀ ǊŜŎŜōŜǊ ǳƳŀ 

ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻ ŎƻƳ ōŀǎŜ ŜƳ Ŏǳǎǘƻǎ ǊŜŀƛǎΦ 

 

!ƻ ŀǎǎƛƴŀǊŜƳ ŀ /99{Σ ŀǎ L9{ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜƳ-ǎŜ ŀ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ŀ ƛƎǳŀƭŘŀŘŜ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ Ŝ ŘŜ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǇŀǊŀ ƻǎ 

ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ƻǊƛƎŜƴǎΦ tƻǊ ŎƻƴǎŜƎǳƛƴǘŜΣ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ 

ǇƻŘŜƳ ōŜƴŜŦƛŎƛŀǊ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻ ǉǳŜ ŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ ŀŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ ƻŦŜǊŜŎŜ ŀƻǎ ǎŜǳǎ ǇǊƽǇǊƛƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ 

ƳŜƳōǊƻǎ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭΦ 

 

Custos excecionais de viagens dispendiosas 

!ǇŜƴŀǎ ƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŜƭŜƎƝǾŜƛǎ ǇŀǊŀ ŀǇƻƛƻ Ł ŘŜǎƭƻŎŀœńƻ ǉǳŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŜƳ ƴŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇƻŘŜƳ ǎƻƭƛŎƛǘŀǊ ŀǇƻƛƻ ǇŀǊŀ 

ŎƻōǊƛǊ Ŏǳǎǘƻǎ ŜȄŎŜŎƛƻƴŀƛǎ ŎƻƳ ǾƛŀƎŜƴǎΥ 

 

hǎ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛƻǎ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇƻŘŜƳ ǎƻƭƛŎƛǘŀǊ ŀǇƻƛƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ ǇŀǊŀ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŘŜ ǾƛŀƎŜƳ ŘƛǎǇŜƴŘƛƻǎŀǎ ŘŜ 

ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ ǊǳōǊƛŎŀ ƻǊœŀƳŜƴǘŀƭ ζŎǳǎǘƻǎ ŜȄŎŜŎƛƻƴŀƛǎη όул ҈ Řƻǎ Ŏǳǎǘƻǎ ŜƭŜƎƝǾŜƛǎ ǘƻǘŀƛǎύΦ 9ǎǘŜ ŀǇƻƛƻ ǎŜǊł 

ŎƻƴǘŜƳǇƭŀŘƻ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƻǎ ŎŀƴŘƛŘŀǘƻǎ ŘŜƳƻƴǎǘǊŜƳ ǉǳŜ ŀǎ ǊŜƎǊŀǎ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ όŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻǎ Ŏǳǎǘƻǎ ǳƴƛǘłǊƛƻǎ ǇƻǊ 

ōŀƴŘŀ ŘŜ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ Řƻǎ ǘǊŀƧŜǘƻǎύ ƴńƻ ŎƻōǊŜƳΣ ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎΣ тл ҈ Řŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŘŜ ǾƛŀƎŜƳ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎΦ {Ŝ 

ŎƻƴŎŜŘƛŘƻΣ ƻ ŀǇƻƛƻ ǇŀǊŀ Ŏǳǎǘƻǎ ŜȄŎŜŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ ǾƛŀƎŜƴǎ ŘƛǎǇŜƴŘƛƻǎŀǎ ǎǳōǎǘƛǘǳƛ ƻ ŀǇƻƛƻ Ł ŘŜǎƭƻŎŀœńƻΦ 

 

Outras fontes de financiamento 



 
 

64 
 

hǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ǇƻŘŜƳ ǊŜŎŜōŜǊΣ ŀƭŞƳ Řŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ƻǳ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜƭŀ όǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŎƻƳ ōƻƭǎŀ 

ȊŜǊƻ Řŀ ¦9ύΣ ǎǳōǾŜƴœƿŜǎ ǊŜƎƛƻƴŀƛǎΣ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ƻǳ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻ ǘƛǇƻΣ ƎŜǊƛŘŀǎ ǇƻǊ ǳƳŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ǉǳŜ ƴńƻ ŀ ŀƎşƴŎƛŀ 

ƴŀŎƛƻƴŀƭ όǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ ƳƛƴƛǎǘŞǊƛƻ ƻǳ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ǊŜƎƛƻƴŀƛǎύΦ !ǎ ǎǳōǾŜƴœƿŜǎ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ǘŀƳōŞƳ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ 

ǎǳōǎǘƛǘǳƝŘŀǎ ǇƻǊ ƻǳǘǊƻǎ ŦǳƴŘƻǎ ǇǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜǎ Řƻ ƻǊœŀƳŜƴǘƻ Řŀ ¦9 όC{9Σ ŜǘŎΦύΦ 9ǎǘŜ ǘƛǇƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻΣ ǇǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜ ŘŜ ƻǳǘǊŀǎ 

ŦƻƴǘŜǎ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ƴńƻ ŀ ¦9Σ ƴńƻ Ŝǎǘł ǎǳƧŜƛǘƻ ŀƻǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ƴŜƳ ŀƻǎ ŜǎŎŀƭƿŜǎ ƳƝƴƛƳƻǎκƳłȄƛƳƻǎ ŜǎǘƛǇǳƭŀŘƻǎ 

ƴƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻΦ 

 

.ύ {ǳōǾŜƴœƿŜǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻ Ł ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ  

Apoio individual à mobilidade física 

hǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǇƻŘŜƳ ǊŜŎŜōŜǊ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ ǇŀǊŀ ƻǎ ŀƧǳŘŀǊ ŀ ŎƻōǊƛǊ ŀǎ ǎǳŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ 
ǾƛŀƎŜƳ Ŝ ŘŜ ǎǳōǎƛǎǘşƴŎƛŀ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ ŎƻƳ ƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ ƻǳ ŜǎǘłƎƛƻ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΦ  
 
bƻ Ŏŀǎƻ Řŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŜƴǘǊŜ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ Ŝ ǇŀǊŀ tŀƝǎŜǎ tŀǊŎŜƛǊƻǎ Řŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ р Ŝ мпΣ ƻǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ƳŜƴǎŀƛǎ 
ŘŜǎǎŜ ŀǇƻƛƻ ǎŜǊńƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ǇŜƭŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ŜƳ ŎƻƴŎŜǊǘŀœńƻ ŎƻƳ ŀǎ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ Ŝκƻǳ ǇŜƭŀǎ 
ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŎƻƳ ōŀǎŜ ŜƳ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Ŝ ǘǊŀƴǎǇŀǊŜƴǘŜǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀōŀƛȄƻ ǎŜ ŘŜǎŎǊŜǾŜΦ hǎ 
ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ŜȄŀǘƻǎ ǎŜǊńƻ ǇǳōƭƛŎŀŘƻǎ ƴƻǎ ǎƝǘƛƻǎ ²Ŝō Řŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ Řŀǎ L9{Φ 
 
Os Países do Programa e os Países Parceiros das regiões 5 e 1438 dividem-se nos três grupos que se seguem:  

Grupo 1 

Países com um custo de vida 

mais elevado 

Dinamarca, Finlândia, Islândia, Irlanda, Listenstaine, Luxemburgo, Noruega, 

Suécia.  

Países Parceiros da região 14 

Grupo 2 

Países com um custo de vida 

médio 

Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Espanha, França, Grécia, Itália, Malta, 

Países Baixos, Portugal. 

Países Parceiros da região 5  

Grupo 3 

Países com um custo de vida 

mais baixo 

Bulgária, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, 

Polónia, Chéquia, Macedónia do Norte, Roménia, Sérvia, Turquia.  

 
 
! ǎǳōǾŜƴœńƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ŀǘǊƛōǳƝŘŀ ŀƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ŘŜǇŜƴŘŜ Řƻ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻ ǇŜǊŎǳǊǎƻ ŘŜ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǇŀƝǎŜǎ ŘŜ ŜƴǾƛƻ Ŝ ŘŜ ŀŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜΥ 
 

¶ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇŀƝǎ ŎƻƳ ǳƳ Ŏǳǎǘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ ǎŜƳŜƭƘŀƴǘŜΥ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǊŜŎŜōŜǊńƻ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ Řŀ ¦9 Řƻ 
ŜǎŎŀƭńƻ ƳŞŘƛƻΤ 

¶ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇŀƝǎ ŎƻƳ ǳƳ Ŏǳǎǘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ Ƴŀƛǎ ŜƭŜǾŀŘƻΥ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǊŜŎŜōŜǊńƻ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ Řŀ ¦9 
Řƻ ŜǎŎŀƭńƻ Ƴŀƛǎ ŜƭŜǾŀŘƻΤ 

                                                                 

 

38 Os Países Parceiros das regiões 5 e 14 são apenas países de acolhimento. 



 

 

¶ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇŀƝǎ ŎƻƳ ǳƳ Ŏǳǎǘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ Ƴŀƛǎ ōŀƛȄƻΥ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǊŜŎŜōŜǊńƻ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ Řŀ ¦9 Řƻ 
ŜǎŎŀƭńƻ Ƴŀƛǎ ōŀƛȄƻΦ 

 
 
hǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ŀ ŘŜŦƛƴƛǊ ǇŜƭŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜǾŜƳ ŜǎǘŀǊ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘƛŘƻǎ ƴƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŜǎŎŀƭƿŜǎΥ 
 

¶ {ǳōǾŜƴœńƻ Řŀ ¦9 ŘŜ ŜǎŎŀƭńƻ ƳŞŘƛƻΥ ŀǇƭƛŎŀǊ-ǎŜ-ł ǳƳ ŜǎŎŀƭńƻ ƳŞŘƛƻΣ ŜƴǘǊŜ нсл Ŝ рпл 9¦w ǇƻǊ ƳşǎΣ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ 
ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇŀƝǎ ŎƻƳ ǳƳ Ŏǳǎǘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ ǎŜƳŜƭƘŀƴǘŜΥ ŀύ Řƻ DǊǳǇƻ м ǇŀǊŀ ƻ DǊǳǇƻ мΣ ōύ Řƻ DǊǳǇƻ н 
ǇŀǊŀ ƻ DǊǳǇƻ н Ŝ Ŏύ Řƻ DǊǳǇƻ о ǇŀǊŀ ƻ DǊǳǇƻ оΦ 

 

¶ {ǳōǾŜƴœńƻ Řŀ ¦9 ŘŜ ŜǎŎŀƭńƻ Ƴŀƛǎ ŜƭŜǾŀŘƻΥ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀƻ ŜǎŎŀƭńƻ ƳŞŘƛƻ ŀǇƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ ŀƎşƴŎƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ Ƴŀƛǎ 
ǳƳ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ рл 9¦w Ŝ ŜƴǘǊŜ омл Ŝ слл 9¦w ǇƻǊ ƳşǎΦ !ǇƭƛŎŀǊ-ǎŜ-ł ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇŀƝǎ 
ŎƻƳ ǳƳ Ŏǳǎǘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ Ƴŀƛǎ ŜƭŜǾŀŘƻΥ ŀύ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ Řƻ DǊǳǇƻ н ǇŀǊŀ ǇŀƝǎŜǎ Řƻ DǊǳǇƻ м Ŝ ōύ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ Řƻ DǊǳǇƻ о 
ǇŀǊŀ ǇŀƝǎŜǎ Řƻǎ DǊǳǇƻǎ м Ŝ нύΦ 

 

¶ {ǳōǾŜƴœńƻ Řŀ ¦9 ŘŜ ŜǎŎŀƭńƻ Ƴŀƛǎ ōŀƛȄƻΥ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀƻ ŜǎŎŀƭńƻ ƳŞŘƛƻ ŀǇƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ ŀƎşƴŎƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ƳŜƴƻǎ 
ǳƳ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ рл 9¦w Ŝ ŜƴǘǊŜ нлл 9¦w Ŝ пфл 9¦w ǇƻǊ ƳşǎΦ !ǇƭƛŎŀǊ-ǎŜ-ł ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǳƳ 
ǇŀƝǎ ŎƻƳ ǳƳ Ŏǳǎǘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ Ƴŀƛǎ ōŀƛȄƻΥ ŀύ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ Řƻ DǊǳǇƻ м ǇŀǊŀ ǇŀƝǎŜǎ Řƻǎ DǊǳǇƻǎ н Ŝ о Ŝ ōύ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ Řƻ 
DǊǳǇƻ н ǇŀǊŀ ǇŀƝǎŜǎ Řƻ DǊǳǇƻ оύΦ 

 
!ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ ƻǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ ŀƻǎ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛƻǎ ƴƻǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ǇŀƝǎŜǎΣ ŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜǾŜƳ ŀǘŜƴŘŜǊ ŀ 
Řƻƛǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎΥ 
 

¶ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ƴƝǾŜƭ ŘŜ ƻǳǘǊŀǎ ŦƻƴǘŜǎ ŘŜ ŎƻŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛǎƳƻǎ ǇǊƛǾŀŘƻǎ ƻǳ ǇǵōƭƛŎƻǎΣ ŀ ƴƝǾŜƭ ƭƻŎŀƭΣ 
ǊŜƎƛƻƴŀƭ ƻǳ ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ ŜƳ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ Řŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ Řŀ ¦9Τ 

¶ ƴƝǾŜƭ ƎŜǊŀƭ ŘŜ ǇǊƻŎǳǊŀ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ ŘŜ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǉǳŜ ǇǊŜǘŜƴŘŀƳ ŜǎǘǳŘŀǊ ƻǳ ǊŜŎŜōŜǊ ŦƻǊƳŀœńƻ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΦ 
 

Para atividades de mobilidade entre Países do Programa e para Países Parceiros das regiões 5 e 14, as agências 

nacionais podem fixar escalões a nível nacional e deixar um espaço de manobra às IES para estabelecer os montantes 

exatos. Essa decisão deverá assentar em elementos concretos, por exemplo, no caso de países onde esteja disponível 

cofinanciamento a nível regional ou institucional. 

Estudantes e recém-diplomados com menos oportunidades ς complemento do apoio individual 

hǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǊŜŎŜōŜƳ ǳƳ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ Řƻ ŀǇƻƛƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ Řŀ ǎǳŀ 
ǎǳōǾŜƴœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ нрл 9¦w ǇƻǊ ƳşǎΦ hǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŀ ŀǇƭƛŎŀǊ ǎńƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ŀ ƴƝǾŜƭ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ǇŜƭŀǎ 
ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ŜƳ ŎƻƴŎŜǊǘŀœńƻ ŎƻƳ ŀǎ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎΦ 
 
Estudantes e recém-diplomados em estágio ς complemento do apoio individual 

hǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ǉǳŜ ǊŜŀƭƛȊŀƳ ŜǎǘłƎƛƻǎ ǊŜŎŜōŜƳ ǳƳ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ ŀŘƛŎƛƻƴŀƭ Řƻ ŀǇƻƛƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ Řŀ 
ǎǳōǾŜƴœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ мрл 9¦w ǇƻǊ ƳşǎΦ hǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ 
ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǉǳŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƳ ŜƳ ŜǎǘłƎƛƻǎ ǘşƳ ŘƛǊŜƛǘƻ ŀ ǊŜŎŜōŜǊ ƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ ǇŀǊŀ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ 
ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ Ŝ ƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ ǇŀǊŀ ŜǎǘłƎƛƻǎΦ 
 

Estudantes e recém-diplomados de regiões ultraperiféricas e PTU 

¢ŜƴŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŀǎ ƭƛƳƛǘŀœƿŜǎ ƛƳǇƻǎǘŀǎ ǇŜƭƻ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƻǳǘǊƻǎ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ Ŝ ƻ ƴƝǾŜƭ ŜŎƻƴƽƳƛŎƻΣ ƻǎ 
ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ǉǳŜ ŜǎǘǳŘŀƳ ƻǳ ŜǎǘǳŘŀǊŀƳ ŜƳ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ŜƳ 
ǊŜƎƛƿŜǎ ǳƭǘǊŀǇŜǊƛŦŞǊƛŎŀǎ Řƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ-aŜƳōǊƻǎ Řŀ ¦9Σ ŀǎǎƛƳ ŎƻƳƻ ƴƻǎ ǇŀƝǎŜǎ Ŝ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ ǳƭǘǊŀƳŀǊƛƴƻǎ όt¢¦ύ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ 
ŀƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ-aŜƳōǊƻǎ Řŀ ¦9Σ ǊŜŎŜōŜǊńƻ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ǎǳǇŜǊƛƻǊŜǎ ǇŀǊŀ ŀǇƻƛƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭΥ  
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De Para Montante 

Regiões ultraperiféricas e PTU 
Países do Programa e Países Parceiros 

das regiões 5 e 14. 
700 EUR por mês 

 
hǎ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ Ŝ ǇŀǊŀ ŜǎǘłƎƛƻǎ ƴńƻ ǎŜ ŀǇƭƛŎŀƳ 
ƴŜǎǘŜ ŎŀǎƻΦ 
 

Estudantes e recém-diplomados em mobilidade de Países do Programa para Países Parceiros («mobilidade 

internacional») 

 
aƻƴǘŀƴǘŜ ŘŜ ōŀǎŜ Řƻ ŀǇƻƛƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭΥ 
 

De Para Montante 

Países do Programa 
Países Parceiros das regiões 1-4 e 6-

13. 
700 EUR por mês 

Países do Programa  Países Parceiros das regiões 5 e 14. 

Conforme descrito acima, na secção 

«Subvenções de apoio à mobilidade 

dos estudantes ς Apoio individual à 

mobilidade física». 

 
O complemento para estudantes e recém-diplomados com menos oportunidades aplica-se neste caso. 

h ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ ǇŀǊŀ ŜǎǘłƎƛƻǎ ƴńƻ ǎŜ ŀǇƭƛŎŀ ŀƻ Ŏŀǎƻ Řŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ tŀƝǎŜǎ tŀǊŎŜƛǊƻǎ Řŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ м-п Ŝ с-моΦ 
 
hǎ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ƛƴŎƭǳŜƳ ǊŜƎƛƿŜǎ ǳƭǘǊŀǇŜǊƛŦŞǊƛŎŀǎ Ŝ t¢¦Φ 
 

Estudantes e recém-diplomados em mobilidade física de curta duração (mobilidade mista e mobilidade de 

doutorandos de curto prazo) 

Montantes de base do apoio individual: 

Duração da atividade física Montante (qualquer País do Programa ou País Parceiro) 

Até ao 14.º dia de atividade 70 EUR por dia 

Entre o 15.º e o 30.º dias de 

atividade 

50 EUR por dia 

 

O apoio individual poderá abranger também um dia de viagem antes da atividade e um dia de viagem após a atividade. 

Estudantes e recém-diplomados com menos oportunidades ς complemento do apoio individual para mobilidade 

física de curta duração 

 



 

 

hǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǊŜŎŜōŜƳ ǳƳ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ Řƻ ŀǇƻƛƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ Řŀ ǎǳŀ 
ǎǳōǾŜƴœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Řŀ ¦9 ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ млл 9¦w ǇŀǊŀ ǳƳ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŦƝǎƛŎŀ ŘŜ р-мп Řƛŀǎ Ŝ 
мрл 9¦w ǇŀǊŀ мр-ол ŘƛŀǎΦ hǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŀ ŀǇƭƛŎŀǊ ǎńƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ŀ ƴƝǾŜƭ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ǇŜƭŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ŜƳ ŎƻƴŎŜǊǘŀœńƻ 
ŎƻƳ ŀǎ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎΦ 
 
h ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ ǇŀǊŀ ŜǎǘłƎƛƻǎ ƴńƻ ǎŜ ŀǇƭƛŎŀ ƴŜǎǘŜ ŎŀǎƻΦ 
 
hǎ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ƛƴŎƭǳŜƳ ǊŜƎƛƿŜǎ ǳƭǘǊŀǇŜǊƛŦŞǊƛŎŀǎ Ŝ t¢¦Φ 
 

Estudantes e recém-diplomados que não recebem apoio à deslocação ς complemento do apoio individual para 

viagens ecológicas 

Os estudantes e recém-diplomados que não recebem apoio à deslocação podem optar pelas viagens ecológicas. Neste 

caso, recebem uma contribuição única de 50 EUR como complemento do apoio individual e poderão receber, caso se 

justifique, até quatro dias de apoio individual adicional para cobrir os dias de viagem de regresso. 

 
!Ǉƻƛƻ Ł ŘŜǎƭƻŎŀœńƻ  
 
hǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ǇƻŘŜǊńƻ ǊŜŎŜōŜǊ ƻǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻ Ł ŘŜǎƭƻŎŀœńƻ ǉǳŜ ǎŜ ǎŜƎǳŜƳ ǇŀǊŀ ŀƧǳŘŀǊ ŀ ŎǳǎǘŜŀǊ ŀǎ 
ǎǳŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŘŜ ǾƛŀƎŜƳΥ  

¶ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ǉǳŜ ŜǎǘǳŘŀƳ ƻǳ ŜǎǘǳŘŀǊŀƳ ŜƳ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ŜƳ ǊŜƎƛƿŜǎ ǳƭǘǊŀǇŜǊƛŦŞǊƛŎŀǎ Řƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ-aŜƳōǊƻǎ Řŀ ¦9Σ /ƘƛǇǊŜΣ LǎƭŃƴŘƛŀ Ŝ aŀƭǘŀΣ ŀǎǎƛƳ ŎƻƳƻ 
ƴƻǎ ǇŀƝǎŜǎ Ŝ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ ǳƭǘǊŀƳŀǊƛƴƻǎ όt¢¦ύ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ ŀƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ-aŜƳōǊƻǎ Řŀ ¦9Σ Ŝ ǉǳŜ Ǿńƻ ǇŀǊŀ tŀƝǎŜǎ Řƻ 
tǊƻƎǊŀƳŀ ƻǳ tŀƝǎŜǎ tŀǊŎŜƛǊƻǎ Řŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ р ƻǳ мпΤ  

¶ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǇŀǊŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎǳǊǘŀ ŘǳǊŀœńƻΤ Ŝ  

¶ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŜŎŞƳ-ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ǉǳŜ Ǿńƻ ǇŀǊŀ tŀƝǎŜǎ tŀǊŎŜƛǊƻǎΣ ŜȄŎŜǘƻ ƻǎ tŀƝǎŜǎ tŀǊŎŜƛǊƻǎ Řŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ р Ŝ 
мпΦ 

 
 
 

Distâncias dos trajetos39 No caso das viagens normais No caso das viagens ecológicas  

Entre 10 e 99 km: 23 EUR por participante  

Entre 100 e 499 km: 180 EUR por participante 210 EUR por participante 

Entre 500 e 1 999 km: 275 EUR por participante 320 EUR por participante 

Entre 2 000 e 2 999 km: 360 EUR por participante 410 EUR por participante 

                                                                 

 

39 Com base na distância percorrida por participante. As distâncias de viagem terão de ser calculadas com recurso ao «calculador de distâncias» 

disponibilizado pela Comissão Europeia (https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt). Tem de ser utilizada 

a distância de uma viagem de ida para calcular o montante da subvenção da UE atribuída à viagem de ida e volta. 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt
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Entre 3 000 e 3 999 km: 530 EUR por participante 610 EUR por participante 

Entre 4 000 e 7 999 km: 820 EUR por participante  

8 000 km ou mais: 1 500 EUR por participante  

 

Os estudantes e os recém-diplomados que optem por viagens ecológicas poderão receber, caso se justifique, até quatro 

dias de apoio individual adicional para cobrir os dias de viagem de regresso. 

No caso da mobilidade de Países do Programa para Países Parceiros, exceto das regiões 5 e 14, os estudantes e os 

recém-diplomados com menos oportunidades devem receber apoio à deslocação. Os beneficiários podem autoexcluir-

se do apoio à deslocação para todos os outros estudantes e recém-diplomados em mobilidade de Países do Programa 

para Países Parceiros, exceto das regiões 5 e 14. 

 
 



 

 

/ύ {¦.±9b4l9{ 59 !thLh " ah.L[L5!59 59 t9{{h![  

hǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ǊŜŎŜōŜǊńƻ ǳƳŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ Řŀ ¦9 ŀ ǘƝǘǳƭƻ ŘŜ ŎƻƴǘǊƛōǳǘƻ ǇŀǊŀ ŀǎ ǎǳŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŘŜ ǾƛŀƎŜƳ Ŝ ŘŜ 
ǎǳōǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŘǳǊŀƴǘŜ ƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ǇŀǎǎŀŘƻ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜΥ 
 

Categoria orçamental Custos elegíveis e regras aplicáveis Montante 

Apoio à deslocação 

 

Contribuição para as despesas de viagem dos 

participantes, do respetivo local de origem para o 

local da atividade e regresso. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na distância 

percorrida por participante. A candidatura tem de 

indicar a distância entre o local de origem e o 

local onde se realiza a atividade40 utilizando a 

calculadora de distâncias disponibilizada pela 

Comissão Europeia41. 

Distâncias de 

viagem 

Viagens 

normais 

Viagens 

ecológicas 

0 ς 99 km 23 EUR  

100 ς 499 km 180 EUR 210 EUR 

500 ς 1 999 km 275 EUR 320 EUR 

2 000 ς 2 999 km 360 EUR 410 EUR 

3 000 ς 3 999 km 530 EUR 610 EUR 

4 000 ς 7 999 km 820 EUR  

Igual ou superior a 

8 000 km 
1 500 EUR  

Apoio individual  

Custos diretamente associados à subsistência dos 

participantes durante a atividade. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na duração da 

permanência por participante (se necessário, 

incluindo também um dia de viagem antes da 

atividade e um dia de viagem após a atividade). 

Os membros do pessoal que optem por viagens 

ecológicas poderão receber, caso se justifique, 

até quatro dias de apoio individual adicional para 

Até ao 14.º dia de atividade: quadro A1.1, por 

dia, por participante 

 

entre o 15.º e o 60.º dias de atividade: 70 % do 

quadro A1.1, por dia, por participante 

                                                                 

 

40 Por exemplo, se uma pessoa de Madrid (Espanha) participar numa atividade realizada em Roma (Itália), o candidato deverá calcular a distância entre 
Madrid e Roma (1 365,28 km) e depois selecionar a banda de distância de viagem aplicável (ou seja, entre 500 e 1 999 km).     
41 https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt.  

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt
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cobrir os dias de viagem de regresso. 

 
 
 
 
Quadro A ς Apoio individual (montantes em euros por dia)  

hǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ŘŜǇŜƴŘŜƳ Řƻ ǇŀƝǎ ŘŜ ŀŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻΦ 9ǎǘŜǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ǎŜǊńƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ŘŜƴǘǊƻ Řƻǎ ŜǎŎŀƭƿŜǎ ƳƝƴƛƳƻ Ŝ ƳłȄƛƳƻ 
ƛƴŘƛŎŀŘƻǎ ƴƻ ǉǳŀŘǊƻ ŀōŀƛȄƻΦ bŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ Řƻǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ŀ ŀǇƭƛŎŀǊ ŀƻǎ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛƻǎ ƴƻǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ǇŀƝǎŜǎΣ ŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ 
ƴŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ŜƳ ŎƻƴŎŜǊǘŀœńƻ ŎƻƳ ŀǎ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ŘŜǾŜƳ ŀǘŜƴŘŜǊ ŀ Řƻƛǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎΥ 
 

¶ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ƴƝǾŜƭ ŘŜ ƻǳǘǊŀǎ ŦƻƴǘŜǎ ŘŜ ŎƻŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛǎƳƻǎ ǇǊƛǾŀŘƻǎ ƻǳ ǇǵōƭƛŎƻǎΣ ŀ ƴƝǾŜƭ ƭƻŎŀƭΣ 
ǊŜƎƛƻƴŀƭ ƻǳ ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ ŜƳ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ Řŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ Řŀ ¦9Τ 

¶ ƴƝǾŜƭ ƎŜǊŀƭ ŘŜ ǇǊƻŎǳǊŀ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ ǉǳŜ ǇǊŜǘŜƴŘŀ ƭŜŎƛƻƴŀǊ ƻǳ ǊŜŎŜōŜǊ ŦƻǊƳŀœńƻ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΦ  
 
5ŜƴǘǊƻ ŘŜ ǳƳ ŜǎŎŀƭńƻΣ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŀǇƭƛŎŀŘŀ ŀ ƳŜǎƳŀ ǇŜǊŎŜƴǘŀƎŜƳ ŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǇŀƝǎŜǎ ŘŜ ŘŜǎǘƛƴƻΦ bńƻ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŎƻƴŎŜŘŜǊ ƻ 
ƳŜǎƳƻ ƳƻƴǘŀƴǘŜ ǇŀǊŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǇŀƝǎŜǎ ŘŜ ŘŜǎǘƛƴƻΦ 
 

 Pessoal de Países do Programa 

País de acolhimento 

 
Mín.-Máx. (por dia) 

 A1.1 

Dinamarca, Finlândia, Irlanda, Islândia, 

Listenstaine, Luxemburgo, Noruega, Suécia 

Países Parceiros da região 14 

80-180 

Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Espanha, 

França, Grécia, Itália, Malta, Países Baixos, 

Portugal 

Países Parceiros da região 5 

70-160 

Bulgária, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, 

Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Polónia, 

Chéquia, Macedónia do Norte, Roménia, 

Sérvia, Turquia 

60-140 

Países Parceiros das regiões 1-4 e 6-13 180 

 



 

 

tŀǊŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŜƴǘǊŜ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ Ŝ ǇŀǊŀ tŀƝǎŜǎ tŀǊŎŜƛǊƻǎ Řŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ р Ŝ мпΣ ŀǎ ŀƎşƴŎƛŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ 
ǇƻŘŜƳ ŦƛȄŀǊ ŜǎŎŀƭƿŜǎ ŀ ƴƝǾŜƭ ƴŀŎƛƻƴŀƭ Ŝ ŘŜƛȄŀǊ ǳƳ ŜǎǇŀœƻ ŘŜ ƳŀƴƻōǊŀ Łǎ L9{ ǇŀǊŀ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ ƻǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ŜȄŀǘƻǎΦ 9ǎǎŀ 
ŘŜŎƛǎńƻ ŘŜǾŜǊł ŀǎǎŜƴǘŀǊ ŜƳ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ŎƻƴŎǊŜǘƻǎΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ ƻƴŘŜ ŜǎǘŜƧŀ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ŎƻŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŀ 
ƴƝǾŜƭ ǊŜƎƛƻƴŀƭ ƻǳ ƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭΦ hǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ŜȄŀǘƻǎ ǎŜǊńƻ ǇǳōƭƛŎŀŘƻǎ ƴƻǎ ǎƝǘƛƻǎ ²Ŝō ŘŜ ŎŀŘŀ ŀƎşƴŎƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ Ŝ Řŀǎ 
ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊΦ 
 

D) NÍVEL DE APOIO FINANCEIRO PARA ESTUDANTES E PESSOAL DEFINIDO PELAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR E PELOS CONSÓRCIOS DE 

MOBILIDADE 

LƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜƳŜƴǘŜ Řƻǎ ŎŀǎƻǎΣ ŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ Ŝ ƻǎ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǘŜǊńƻ ŘŜ ǊŜǎǇŜƛǘŀǊ ƻǎ 
ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Ŝ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŀƻ ŘŜŦƛƴƛǊŜƳ Ŝκƻǳ ŀǇƭƛŎŀǊŜƳ ŀǎ ǘŀȄŀǎ Řŀ ¦9 ƴŀ ǎǳŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻΥ 
 

¶ ¦Ƴŀ ǾŜȊ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎΣ ŀǎ ǘŀȄŀǎ ŘŜǾŜƳ ƳŀƴǘŜǊ-ǎŜ ŘǳǊŀƴǘŜ ǘƻŘŀ ŀ ŘǳǊŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΦ bńƻ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ 
ŘƛƳƛƴǳƛǊ ƻǳ ŀǳƳŜƴǘŀǊ ƻ ƴƝǾŜƭ Řŀǎ ǎǳōǾŜƴœƿŜǎ ƴƻ ŘŜŎǳǊǎƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΦ 

¶ !ǎ ǘŀȄŀǎ ǘŜǊńƻ ŘŜ ǎŜǊ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ Ŝκƻǳ ŀǇƭƛŎŀŘŀǎ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƻōƧŜǘƛǾŀ Ŝ ǘǊŀƴǎǇŀǊŜƴǘŜΣ ǘŜƴŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ 
Ŝ ŀ ƳŜǘƻŘƻƭƻƎƛŀ ŘŜǎŎǊƛǘƻǎ ŀŎƛƳŀ όƻǳ ǎŜƧŀΣ ŀǘŜƴŘŜƴŘƻ ǉǳŜǊ ŀƻ ŦƭǳȄƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΣ ǉǳŜǊ Ł ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ 
ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŀŘƛŎƛƻƴŀƭ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻύΦ 

¶ ¢ƻŘƻǎ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǉǳŜ ǎŜ ŘŜǎƭƻŎŀƳ ǇŀǊŀ ƻ ƳŜǎƳƻ ƎǊǳǇƻ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ Ŝ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ƳŜǎƳƻ ǘƛǇƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ 
όŜǎǘǳŘƻǎ ƻǳ ŜǎǘłƎƛƻǎύ ŘŜǾŜƳ ōŜƴŜŦƛŎƛŀǊ ŘŜ ǎǳōǾŜƴœƿŜǎ Řƻ ƳŜǎƳƻ ƴƝǾŜƭ όŜȄŎŜǘƻ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŜŎŞƳ-
ŘƛǇƭƻƳŀŘƻǎ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ƻǳ ƻǊƛǳƴŘƻǎ ŘŜ tŀƝǎŜǎ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀΣ ǊŜƎƛƿŜǎ Ŝ t¢¦ ǳƭǘǊŀǇŜǊƛŦŞǊƛŎƻǎύΦ  

 

 

9ύ twhDw!a!{ Lb¢9b{L±h{ aL{¢h{ 
 

Categoria orçamental Custos elegíveis e regras aplicáveis Montante 

Apoio organizacional 

Custos diretamente ligados à organização dos 

programas intensivos (excluindo despesas de 

viagem e de subsistência dos participantes). 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes da mobilidade, sem ter em conta 

professores/formadores envolvidos na execução 

do programa. 

A instituição de ensino superior coordenadora 

candidata-se ao apoio organizacional em nome 

do grupo de instituições que organiza 

conjuntamente o programa intensivo misto. 

400 EUR por participante, com um mínimo de 

15 participantes e um máximo de 

20 participantes financiados.  

 
 
 
  



 

72 
 

ACREDITAÇÃO ERASMUS NOS DOMÍNIOS DO ENSINO E FORMAÇÃO PROFISSIONAIS, DO ENSINO 

ESCOLAR E DA EDUCAÇÃO DE ADULTOS 

 

! ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎ Ş ǳƳŀ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀ ǇŀǊŀ ŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ƴƻǎ ǎŜǘƻǊŜǎ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ ŦƻǊƳŀœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ό9CtύΣ Řƻ 
Ŝƴǎƛƴƻ ŜǎŎƻƭŀǊ Ŝ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎ ǉǳŜ ǎŜ ǉǳŜƛǊŀƳ ŀōǊƛǊ ŀƻ ƛƴǘŜǊŎŃƳōƛƻ Ŝ Ł ŎƻƻǇŜǊŀœńƻ ǘǊŀƴǎŦǊƻƴǘŜƛǊƛœƻǎΦ ! ŀǘǊƛōǳƛœńƻ 
Řŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎ ŎƻƴŦƛǊƳŀ ǉǳŜ ƻ ǊŜǉǳŜǊŜƴǘŜ ŎǊƛƻǳ ǳƳ Ǉƭŀƴƻ ǇŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘŀ 
ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ ŘŜ ǳƳ ŜǎŦƻǊœƻ Ƴŀƛǎ Ǿŀǎǘƻ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǎǳŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻΦ 9ǎǘŜ Ǉƭŀƴƻ Ş ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ tƭŀƴƻ 
9ǊŀǎƳǳǎ Ŝ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ǳƳŀ ǇŀǊǘŜ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭ Řƻ ǇŜŘƛŘƻ ŘŜ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎΦ  

hǎ ǇǊƻǇƻƴŜƴǘŜǎ ǇƻŘŜƳ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀǊ-ǎŜ ŀ ǳƳŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ ǇŀǊŀ ŀ ǎǳŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ƻǳ ŀ ǳƳŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 
9ǊŀǎƳǳǎ ǇŀǊŀ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΣ ǘŀƭ ŎƻƳƻ ŜȄǇƭƛŎŀŘƻ ŀ ǎŜƎǳƛǊΦ tŀǊŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ŀ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ƴńƻ Ş 
ŜȄƛƎƛŘŀ ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ƴƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀΦ 

!ǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǉǳŜ Ƨł ŘƛǎǇƻƴƘŀƳ ŘŜ ǳƳŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎ ǇƻŘŜƳ ǊŜŎŜōŜǊ ǳƳ ǎŜƭƻ ŘŜ ŜȄŎŜƭşƴŎƛŀ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀ 
ǊŜŎƻƴƘŜŎŜǊ ƻ ǎŜǳ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ Ŝ ŘŜŘƛŎŀœńƻ Ł ǉǳŀƭƛŘŀŘŜΦ 

 

/hah !/959w "{ hthw¢¦bL5!59{ 59 ah.L[L5!59 /ha ¦a! !/w95L¢!4%h 9w!{a¦{Κ 

hǎ ŎŀƴŘƛŘŀǘƻǎ ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎ ōŜƴŜŦƛŎƛŀǊńƻ ŘŜ ǳƳ ŀŎŜǎǎƻ ǎƛƳǇƭƛŦƛŎŀŘƻ Łǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ 
ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ ŀœńƻ-ŎƘŀǾŜ мΣ ƴƻ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻ ŘƻƳƝƴƛƻΦ h ŎƻƴǾƛǘŜ ŀƴǳŀƭ Ł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ǇŀǊŀ 
ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŀŎǊŜŘƛǘŀŘƻǎ Ş ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ƴƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ ŘŜŘƛŎŀŘƻ ŀ ŎŀŘŀ ǳƳ Řƻǎ ŘƻƳƝƴƛƻǎ ŎƻōŜǊǘƻǎ ǇŜƭŀǎ 
ŀŎǊŜŘƛǘŀœƿŜǎ 9ǊŀǎƳǳǎΦ 

 

OBJETIVOS DA AÇÃO 

bh{ ¢w<{ 5haNbLh{Υ  

wŜŦƻǊœŀǊ ŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ ŜǳǊƻǇŜƛŀ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ Řŀ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŀƻΥ  

Á ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ Řŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ Ŝ Řŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜΣ Řŀ ǘƻƭŜǊŃƴŎƛŀ Ŝ Řŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀ 

Á ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ǎƻōǊŜ ƻ ǇŀǘǊƛƳƽƴƛƻ ŜǳǊƻǇŜǳ ŎƻƳǳƳ Ŝ ŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ  

Á ŀǇƻƛŀǊ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜŘŜǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŜƳ ǘƻŘŀ ŀ 9ǳǊƻǇŀ 

 

bh {9¢hw 5h 9b{Lbh 9 Chwa!4%h twhCL{{Lhb!L{Υ 

/ƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ Řŀ wŜŎƻƳŜƴŘŀœńƻ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ ǎƻōǊŜ ƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ ŦƻǊƳŀœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ Ŝ Řŀ 5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ 
hǎƴŀōǊǸŎƪ Ŝ ǇŀǊŀ ŀ !ƎŜƴŘŀ ŘŜ /ƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ǇŀǊŀ ŀ 9ǳǊƻǇŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǇŀǊŀ ŀ ŎǊƛŀœńƻ Řƻ 9ǎǇŀœƻ 9ǳǊƻǇŜǳ Řŀ 9ŘǳŎŀœńƻΣ 
ŀƻΥ 

Á ƳŜƭƘƻǊŀǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ ŦƻǊƳŀœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ƛƴƛŎƛŀƛǎ Ŝ ŎƻƴǘƝƴǳƻǎ ό9CtL Ŝ 9Ct/ύΤ 

Á ǊŜŦƻǊœŀǊ ŀǎ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ŜǎǎŜƴŎƛŀƛǎ Ŝ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƛǎΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ŀ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŘŜ ƭƝƴƎǳŀǎ 

Á ŀǇƻƛŀǊ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ Řƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ 
ŀǘǳŀƭ Ŝ ŦǳǘǳǊƻ 

Á ǇŀǊǘƛƭƘŀǊ ōƻŀǎ ǇǊłǘƛŎŀǎ Ŝ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ Ŝ ƳŞǘƻŘƻǎ ǇŜŘŀƎƽƎƛŎƻǎ ƴƻǾƻǎ Ŝ ƛƴƻǾŀŘƻǊŜǎΣ ōŜƳ 
ŎƻƳƻ ŀǇƻƛŀǊ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŜǎΣ ŦƻǊƳŀŘƻǊŜǎΣ ƳŜƴǘƻǊŜǎ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ 
ƴƻ 9Ct 



 

 

Á ǊŜŦƻǊœŀǊ ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ Řƻǎ ǇǊŜǎǘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ 9Ct ǇŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊŜƳ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ǇŀǊŀ 
ŦƻǊƳŀǊ ǇŀǊŎŜǊƛŀǎ ŘŜ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜΣ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜƴŘƻ ǎƛƳǳƭǘŀƴŜŀƳŜƴǘŜ ŀ ǎǳŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŘŜ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭƛȊŀœńƻ  

Á ƻŦŜǊŜŎŜǊ ǳƳŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǊŜŀƭƛǎǘŀ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŀƻǎ ŀǇǊŜƴŘŜƴǘŜǎ Řƻ 9CtL Ŝ 9Ct/ Ŝ ŀǳƳŜƴǘŀǊ ŀ ŘǳǊŀœńƻ ƳŞŘƛŀ Řŀ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ƻǎ ŀǇǊŜƴŘŜƴǘŜǎ Řƻ 9CtΣ ŀ ŦƛƳ ŘŜ ŦƻƳŜƴǘŀǊ ŀ ǎǳŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ƻ ǎŜǳ ƛƳǇŀŎǘƻ 

Á ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜΣ ŀ ǘǊŀƴǎǇŀǊşƴŎƛŀ Ŝ ƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ Řƻǎ ǇŜǊƝƻŘƻǎ ŘŜ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀǎ Ŝ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ ŜǳǊƻǇŜǳǎ 
ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎ 
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aŜƭƘƻǊŀǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ Řŀ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ƴƻ ǎŜǘƻǊ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ŜǎŎƻƭŀǊ ŀƻΥ 

Á ŀǇƻƛŀǊ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŜǎΣ ŘƛǊƛƎŜƴǘŜǎ ŜǎŎƻƭŀǊŜǎ Ŝ ƻǳǘǊƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŜǎŎƻƭŀǊ 

Á ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƴƻǾŀǎ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ Ŝ ŘŜ ƳŞǘƻŘƻǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ƛƴƻǾŀŘƻǊŜǎ 

Á ƳŜƭƘƻǊŀǊ ŀ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŘŜ ƭƝƴƎǳŀǎ Ŝ ŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ƭƛƴƎǳƝǎǘƛŎŀ ƴŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ  

Á ŀǇƻƛŀǊ ŀ ǇŀǊǘƛƭƘŀ Ŝ ŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ ōƻŀǎ ǇǊłǘƛŎŀǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ Řƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŜǎŎƻƭŀǊ 

/ƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ŀ ŎǊƛŀœńƻ Řƻ 9ǎǇŀœƻ 9ǳǊƻǇŜǳ Řŀ 9ŘǳŎŀœńƻ ŀƻΥ 

Á ǊŜŦƻǊœŀǊ ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ Řŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ ǇŀǊŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊŜƳ ŜƳ ƛƴǘŜǊŎŃƳōƛƻǎ Ŝ ŎƻƻǇŜǊŀœƿŜǎ ǘǊŀƴǎŦǊƻƴǘŜƛǊƛœƻǎ Ŝ ǊŜŀƭƛȊŀǊŜƳ 
ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ 

Á ƻŦŜǊŜŎŜǊ ǳƳŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǊŜŀƭƛǎǘŀ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŀƭǳƴƻǎ ƴƻ Ŝƴǎƛƴƻ ŜǎŎƻƭŀǊ 

Á ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ Řƻǎ ŀƭǳƴƻǎ Ŝ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŜǎŎƻƭŀǊ ŜƳ ǇŜǊƝƻŘƻǎ ŘŜ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻ 
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/ƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ŀ ŎǊƛŀœńƻ Řƻ 9ǎǇŀœƻ 9ǳǊƻǇŜǳ Řŀ 9ŘǳŎŀœńƻ Ŝ ǇŀǊŀ ŀ !ƎŜƴŘŀ ŘŜ /ƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ǇŀǊŀ ŀ 9ǳǊƻǇŀ ŀƻΥ 

Á ŀǳƳŜƴǘŀǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ŦƻǊƳŀƭΣ ƛƴŦƻǊƳŀƭ Ŝ ƴńƻ ŦƻǊƳŀƭ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀ ŀ ŀŘǳƭǘƻǎ 

Á ƳŜƭƘƻǊŀǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řŀ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǎŜǳ ǇŜǎǎƻŀƭ Ŝ Řƻ ǊŜŦƻǊœƻ Řŀ 
ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ Řƻǎ ǇǊŜǎǘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎ ǇŀǊŀ ŜȄŜŎǳǘŀǊ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘŀ 
ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ 

Á ŀǳƳŜƴǘŀǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ Řŀ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŜƳ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎΣ ŀŘŀǇǘŀƴŘƻ-ŀ Łǎ 
ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŜƳ ƎŜǊŀƭ 

Á ǊŜŦƻǊœŀǊ ŀ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎ ƴƻ ŘƻƳƝƴƛƻ Řŀǎ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ŜǎǎŜƴŎƛŀƛǎΣ ǘŀƭ ŎƻƳƻ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ƴƻ ǉǳŀŘǊƻ Řŀ 
¦9 όнлмуύΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ŀǎ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ŘŜ ōŀǎŜ όƭƛǘŜǊŀŎƛŀΣ ƴǳƳŜǊŀŎƛŀΣ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ŘƛƎƛǘŀƛǎύ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ 
ǎƻŎƛŀƛǎ  

Á ǊŜŦƻǊœŀǊ ŀǎ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜǎ Řƻǎ ǇǊŜǎǘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŀǘƛǾŀǎ ƴƻ ǎŜǘƻǊ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻ 
ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎΣ ŎƻƳ Ǿƛǎǘŀ Ł ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ 

Á ŀǳƳŜƴǘŀǊ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ƛŘŀŘŜǎ Ŝ ŘŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŎƻƴǘŜȄǘƻǎ ǎƻŎƛƻŜŎƻƴƽƳƛŎƻǎ ƴŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ŘŜ 
ŀŘǳƭǘƻǎΣ ǇǊƻƳƻǾŜƴŘƻΣ ŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭΣ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǉǳŜ ǘǊŀōŀƭƘŀƳ ŎƻƳ ŀǇǊŜƴŘŜƴǘŜǎ 
ŘŜǎŦŀǾƻǊŜŎƛŘƻǎΣ ǇŜǉǳŜƴƻǎ ǇǊŜǎǘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎΣ ƴƻǾƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ƴƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ Ŝ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ 
ƳŜƴƻǎ ŜȄǇŜǊƛŜƴǘŜǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ƭƻŎŀƛǎ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛŀǎ 
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/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŜƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ 

Quem pode 

candidatar-se? 

 

No setor do ensino e formação profissionais: 

(1) Organizações de ensino e formação profissionais iniciais ou contínuos 

(2) Autoridades públicas locais e regionais, organismos de coordenação e outras organizações 

com um papel no setor do ensino e formação profissionais 

(3) Empresas e outras organizações públicas ou privadas que acolhem, prestam formação ou 

trabalham de outra forma com aprendentes e aprendizes em programas de ensino e 

formação profissionais 

No setor do ensino escolar: 

(1) Estabelecimentos de ensino geral pré-primário, básico ou secundário42 

(2) Autoridades públicas locais e regionais, organismos de coordenação e outras organizações 

ativas no setor do ensino escolar 

No setor da educação de adultos: 

(1) Organizações de educação formal, informal e não formal de adultos43 

(2) Autoridades públicas locais e regionais, organismos de coordenação e outras organizações 

ativas no setor da educação de adultos 

Definições e princípios aplicáveis nos três domínios 

A elegibilidade das organizações ao abrigo da condição 1) será determinada com base nos 

programas e nas atividades de ensino que oferecem. Uma organização pode ser elegível em 

mais do que um setor se oferecer vários programas e atividades no domínio da educação. 

A autoridade nacional competente em cada país definirá: 

Á os programas e as atividades no domínio da educação que permitem às organizações 

candidatarem-se ao abrigo da condição 1) e 

Á as organizações elegíveis ao abrigo da condição 2). 

As definições aplicáveis e os exemplos de organizações elegíveis serão publicados no sítio Web 

da agência nacional responsável. 

                                                                 

 

42 Inclusão da educação e acolhimento na primeira infância. 
43 SEM PREJUÍZO DAS DEFINIÇÕES ESTABELECIDAS PELA AUTORIDADE NACIONAL COMPETENTE, CHAMA-SE A ATENÇÃO PARA O FACTO DE AS 

ORGANIZAÇÕES QUE OFERECEM PROGRAMAS DE ENSINO E FORMAÇÃO PROFISSIONAIS DESTINADOS A ADULTOS SEREM GERALMENTE 

CONSIDERADAS PRESTADORES DE ENSINO E FORMAÇÃO PROFISSIONAIS E NÃO PRESTADORES DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS. Para mais 
informações, consultar as definições aplicáveis no sítio Web da sua agência nacional. 



 

 

Países elegíveis  As organizações candidatas devem estar estabelecidas num País do Programa. 

Organizações de apoio  

Todas as outras organizações ativas no domínio da educação e formação podem participar 

como organizações de apoio a beneficiários acreditados. O papel e as obrigações das 

organizações de apoio devem ser formalmente definidos entre estas e o beneficiário 

acreditado. Todos os contributos das organizações de apoio devem respeitar as normas de 

qualidade Erasmus.  

Onde apresentar uma 

candidatura?  

As candidaturas são apresentadas à agência nacional do país em que a organização candidata 

está estabelecida. 

Data-limite de 

apresentação 
19 de outubro, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas) 

Normas de qualidade 

Erasmus  

Os candidatos à acreditação Erasmus devem subscrever as normas de qualidade Erasmus 

conforme apresentadas no sítio Web «Europa»: https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-

plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-adults-schools_pt.   

As normas de qualidade Erasmus podem ser atualizadas durante o período de validade da 

acreditação. Nesse caso, será solicitado o acordo das organizações acreditadas antes de 

poderem candidatar-se à sua próxima subvenção. 

Número de 

candidaturas 

Uma organização pode candidatar-se uma única vez em cada um dos três domínios abrangidos 

por este convite: educação de adultos, ensino e formação profissionais e ensino escolar. As 

organizações que se candidatarem a mais do que um domínio devem apresentar candidaturas 

separadas para cada domínio. 

As organizações que já tenham uma acreditação Erasmus não podem candidatar-se a uma nova 

acreditação no mesmo domínio. 

Tipos de candidaturas  

Os candidatos podem candidatar-se como organização individual ou como coordenador de um 

consórcio de mobilidade. Não é possível apresentar uma candidatura para ambos os tipos de 

acreditação no mesmo domínio.  

Acreditação Erasmus 

para coordenadores de 

um consórcio de 

mobilidade  

Um consórcio de mobilidade consiste num grupo de organizações do mesmo país que realiza 

atividades de mobilidade no âmbito de um Plano Erasmus conjunto. Cada consórcio de 

mobilidade é coordenado por uma organização principal: um coordenador de consórcio de 

mobilidade que deve dispor de uma acreditação Erasmus. 

O coordenador de consórcio de mobilidade pode organizar atividades por iniciativa própria (tal 

como qualquer organização com uma acreditação individual) e, adicionalmente, pode 

proporcionar oportunidades de mobilidade às outras organizações membros no seu consórcio. 

A acreditação Erasmus não é obrigatória para os membros do consórcio. 

Aos candidatos a coordenadores de consórcios de mobilidade será exigida a descrição do 

objetivo e da composição prevista do seu consórcio na candidatura. Todas as organizações 

membros previstas no consórcio devem ser do mesmo país que o coordenador do consórcio de 

mobilidade. No entanto, nesta fase não é exigida uma lista exata dos membros do consórcio. 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-adults-schools_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-adults-schools_pt
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Para mais pormenores, consultar as regras relativas a projetos de mobilidade acreditados. 

 

/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ǎŜƭŜœńƻ 

Os candidatos devem dispor de capacidade operacional e profissional suficiente para aplicar o Plano Erasmus proposto, 

incluindo, no mínimo, dois anos de experiência relevante no domínio da candidatura e, no caso de coordenador de 

consórcio de mobilidade, capacidade apropriada para coordenar o consórcio.   

Ler a parte C do presente Guia para mais obter informações sobre os critérios gerais de capacidade operacional e estes 

requisitos específicos para candidatos a acreditação. 

/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŜȄŎƭǳǎńƻ 

Os candidatos devem enviar uma declaração sob compromisso de honra assinada, em que atestam que não se encontram 

em nenhuma das situações referidas nos critérios de exclusão enumerados na parte C do presente Guia, que o Plano 

Erasmus contém conteúdos originais da autoria da organização candidata e que nenhuma outra instituição ou pessoa 

singular foi paga para redigir a candidatura. 

Ao mesmo tempo, os candidatos são autorizados e incentivados a obter aconselhamento junto das autoridades 

competentes e dos especialistas em matéria de educação ou a realizar o intercâmbio de boas práticas com organizações 

semelhantes à sua com mais experiência no Programa Erasmus+. Os candidatos a coordenadores de consórcios de 

mobilidade podem consultar potenciais membros do consórcio durante a elaboração da sua candidatura. Os candidatos 

podem incluir na sua candidatura documentos estratégicos relevantes para o seu Plano Erasmus, tais como uma estratégia 

de internacionalização ou uma estratégia desenvolvida pelos seus órgãos de supervisão ou de coordenação. 

Critérios de atribuição 

As candidaturas serão avaliadas separadamente para ensino escolar, ensino e formação profissionais e educação de 

adultos. A qualidade das candidaturas será avaliada através da atribuição de pontos de um total de 100, com base nos 

critérios e nas ponderações seguintes.  

Para serem consideradas no âmbito da atribuição, as candidaturas devem atingir os seguintes limiares: 

Á 70 pontos, no mínimo, de um total de 100 e 

Á pelo menos metade da pontuação máxima em cada uma das quatro categorias de critérios de atribuição. 

Relevância 

 

Máximo 10 

pontos 

Em que medida: 

Á o perfil e a experiência do candidato, as atividades e o público-alvo de aprendentes são 

relevantes para o domínio da candidatura, os objetivos deste convite e o tipo de candidatura 

(organização individual ou um coordenador de consórcio) 

Á Além disso, para os coordenadores de consórcios, em que medida:  

o o perfil dos membros previstos do consórcio é relevante para a finalidade e os objetivos 

do consórcio, tal como definidos na candidatura, para o domínio da candidatura e para 

os objetivos deste convite 

o a criação do consórcio proporciona aos seus membros um valor acrescentado claro 



 

 

quanto aos objetivos deste convite 

Plano Erasmus: 

Objetivos 

 

Máximo 40 

pontos 

Em que medida: 

Á o Plano Erasmus proposto está em conformidade com os objetivos deste convite 

Á os objetivos propostos do Plano Erasmus respondem de forma clara e concreta às necessidades 

da organização candidata, do seu pessoal e aprendentes 

o para os coordenadores de consórcios, este critério abrange todo o consórcio planeado e 

exige que os objetivos do Plano Erasmus sejam coerentes com o objetivo do consórcio, 

tal como definido na candidatura  

Á os objetivos propostos para o Plano Erasmus e o seu calendário são realistas e suficientemente 

ambiciosos para obter um impacto positivo na organização (ou no consórcio) 

Á as medidas propostas para acompanhar e avaliar os progressos dos objetivos do Plano Erasmus 

são adequadas e concretas 

Á Se o candidato tiver anexado documentos estratégicos à sua candidatura, em que medida explica 

claramente a relação entre o Plano Erasmus proposto e os documentos incluídos. 

Plano Erasmus: 

Atividades 

 

Máximo 20 

pontos 

Em que medida: 

Á o número proposto de participantes em atividades de mobilidade é proporcional à dimensão e à 

experiência da organização candidata 

o para os coordenadores de consórcios, será tida em conta a dimensão prevista do 

consórcio 

Á o número proposto de participantes em atividades de mobilidade é realista e adequado em 

relação aos objetivos estabelecidos no Plano Erasmus 

Á os perfis dos participantes previstos são relevantes para o domínio da candidatura, para o Plano 

Erasmus proposto e os objetivos deste convite 

Á quando pertinente e se o candidato planear organizar atividades de mobilidade para 

aprendentes: estão envolvidos participantes com menos oportunidades 

Plano Erasmus: 

Gestão 

 

Máximo 30 

pontos 

Em que medida: 

Á o candidato propôs formas concretas de contribuir para o cumprimento dos princípios de base 

da acreditação Erasmus descritos nas normas de qualidade Erasmus 

Á o candidato propôs uma distribuição clara e completa das tarefas em conformidade com as 

normas de qualidade Erasmus 

Á o candidato atribuiu recursos adequados para a gestão das atividades do programa em 

conformidade com as normas de qualidade Erasmus 

Á existe uma participação adequada a nível dos dirigentes da organização 

Á foram definidas medidas adequadas para assegurar a continuidade das atividades do programa 

em caso de alterações no pessoal ou na gestão da organização candidata 

Á o candidato propôs medidas concretas e lógicas para integrar os resultados das suas atividades 

de mobilidade no trabalho regular da organização 

o para os coordenadores de consórcios, este critério aplica-se a todo o consórcio 

planeado 
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Nos países em que o interesse nas acreditações Erasmus seja muito elevado, a agência nacional pode fixar a atribuição de 

um número máximo de acreditações. Esta decisão será tomada separadamente para cada um dos três domínios e publicada 

no sítio Web da agência nacional juntamente com este convite. 

­  Se a agência nacional não estabelecer um número máximo de acreditações aprovadas para um determinado domínio, 

serão aprovadas todas as candidaturas que satisfaçam os critérios mínimos estabelecidos neste convite. 

­  Se a agência nacional fixar um número máximo de acreditações aprovadas para um determinado domínio, será 

estabelecida uma lista de classificação das candidaturas que satisfaçam os critérios mínimos.  

As acreditações serão atribuídas a partir da candidatura com a pontuação mais elevada, até se atingir o número 

máximo de acreditações. Se houver mais de uma candidatura com o mesmo número de pontos da última 

selecionada, o número máximo de acreditações atribuídas será aumentado, por forma a incluir todas as 

candidaturas com esse número de pontos.  

±![L5!59 

A acreditação Erasmus é concedida para o período de 2021-2027. Para assegurar um planeamento realista, o Plano Erasmus 

apresentado abrangerá um período mais curto de dois a cinco anos e será atualizado periodicamente. 

Se a acreditação Erasmus for exigida para participar em qualquer ação após o termo do período de programação de 2021-

2027, a agência nacional pode prolongar a validade da acreditação ao abrigo das condições definidas pela Comissão 

Europeia. 

A acreditação pode ser retirada a qualquer momento, caso a organização deixe de existir ou por acordo da agência nacional 

e da organização acreditada.  

A agência nacional ou a organização acreditada pode pôr unilateralmente termo à acreditação se, durante um período de, 

pelo menos, três anos, não tiver sido apresentado qualquer pedido de financiamento no âmbito dessa acreditação.  
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Relatórios de 

encerramento no 

final de cada 

convenção de 

subvenção 

No final de cada convenção de subvenção aprovada ao abrigo da acreditação Erasmus, a 

organização acreditada apresentará um relatório de encerramento sobre as atividades realizadas e 

os objetivos alcançados.  



 

 

Relatórios 

intercalares da 

acreditação 

Com base no conteúdo do Plano Erasmus aprovado e, pelo menos, uma vez por cada período de 

cinco anos, as organizações acreditadas devem: 

­  apresentar um relatório sobre a forma como asseguraram o cumprimento das normas de 

qualidade Erasmus  

­  apresentar um relatório sobre a forma como estão a atingir os objetivos no âmbito do seu 

Plano Erasmus 

­  atualizar o seu Plano Erasmus 

A agência nacional pode decidir solicitar, em simultâneo ou separadamente, um relatório 

intercalar sobre os diferentes elementos acima enumerados. 

A agência nacional pode decidir substituir qualquer relatório intercalar da acreditação por uma 

visita estruturada de acompanhamento. 

A agência nacional pode alterar o número e o calendário dos relatórios intercalares com base nos 

resultados sobre o desempenho da organização acreditada fornecidos pelos relatórios, pelo 

acompanhamento e pela verificação da garantia de qualidade, ou em função de mudanças 

significativas na organização. 

Além disso, as organizações acreditadas podem solicitar, por sua própria iniciativa, uma 

atualização do Plano Erasmus. Com base na argumentação da organização, a agência nacional 

decidirá se se justifica essa atualização. A atualização do Plano Erasmus pode incluir um pedido de 

alteração da acreditação individual para uma acreditação de coordenador de consórcio de 

mobilidade, ou vice-versa. 

Acompanhamento 

e verificações 

A agência nacional pode organizar verificações formais, visitas de acompanhamento ou outras 

atividades para acompanhar o progresso e o desempenho das organizações acreditadas, assegurar 

o cumprimento das normas de qualidade acordadas e prestar apoio. 

As verificações formais podem assumir a forma de verificações documentais ou de visitas à 

organização acreditada, aos membros do consórcio, às organizações de apoio e a quaisquer outras 

instalações onde decorram atividades pertinentes. A agência nacional pode solicitar a assistência 

de agências nacionais de outros países para verificar e acompanhar as atividades realizadas 

noutros países. 

 

Na sequência de um relatório ou de uma atividade de acompanhamento, a agência nacional enviará observações à 

organização acreditada. A agência nacional pode também fornecer à organização acreditada instruções obrigatórias ou 

recomendações sobre a forma de melhorar o seu desempenho. 

Em caso de candidatos recém-acreditados, de organizações de alto risco ou de incumprimento das instruções e dos prazos 

da agência nacional, de um nível de desempenho muito baixo de acordo com os resultados dos relatórios apresentados, do 

acompanhamento e das verificações da garantia de qualidade ou de violação das regras do programa (incluindo no quadro 

de outra ação), a agência nacional pode tomar as seguintes medidas corretivas:  

Á Observação: a agência nacional pode limitar o nível de financiamento a que a organização acreditada se pode 

candidatar em ações em que a acreditação Erasmus seja um requisito.  
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As organizações recém-acreditadas podem ser sujeitas a observação se for identificado o risco de baixa qualidade 

de execução durante a verificação da capacidade operacional ou se os avaliadores da candidatura identificarem 

insuficiências graves no Plano Erasmus do candidato. 

Á Suspensão: as organizações suspensas não podem candidatar-se a financiamento em ações em que a acreditação 

Erasmus seja um requisito. A agência nacional pode igualmente pôr termo a algumas ou a todas as convenções de 

subvenção em curso concedidas no âmbito da suspensão da acreditação. 

O período de observação ou de suspensão mantém-se até que a agência nacional determine que as condições e os 

requisitos de qualidade estabelecidos neste convite estão novamente preenchidos e a organização acreditada tenha 

tomado medidas para fazer face ao risco de desempenho reduzido. 

As organizações em suspensão ou observação não podem candidatar-se a uma nova acreditação no mesmo domínio. 

A agência nacional pode pôr termo à acreditação em caso de incumprimento continuado das instruções e dos prazos da 

agência nacional, de um nível de desempenho muito baixo ou de violações repetidas ou significativas das regras do 

programa (incluindo no quadro de outra ação). 
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As organizações acreditadas com melhor desempenho serão reconhecidas através da atribuição de selos de excelência. 

No âmbito deste convite, será atribuído um selo de excelência aos titulares da Carta de Mobilidade EFP cuja candidatura 

tenha sido selecionada ao abrigo do procedimento de seleção simplificado e que tenham obtido uma pontuação média de, 

pelo menos, 85 pontos na avaliação dos seus dois últimos relatórios finais para projetos Erasmus+ executados ao abrigo da 

Carta de Mobilidade EFP. Os selos de excelência atribuídos serão válidos por três anos. 

As condições para a atribuição de selos de excelência às organizações recém-acreditadas nos três setores serão definidas 

em futuros convites à apresentação de candidaturas Erasmus+. 

 

 

 

 



 

 

MOBILIDADE PARA APRENDENTES E PESSOAL DO ENSINO E FORMAÇÃO PROFISSIONAIS  

 

Esta ação apoia os prestadores de ensino e formação profissionais (EFP) e outras organizações ativas no setor do EFP que 

pretendam organizar atividades de mobilidade para fins de aprendizagem destinadas a aprendentes e pessoal do EFP. 

É apoiado um vasto conjunto de atividades, nomeadamente cursos de acompanhamento no posto de trabalho e 

desenvolvimento profissional para pessoal, estágios e experiências de trabalho de longa duração (ErasmusPro), peritos 

convidados e outras atividades como explicado a seguir.  

As organizações participantes devem promover ativamente a inclusão e a diversidade, a sustentabilidade ambiental e a 

educação digital através das suas atividades: fazendo uso das oportunidades de financiamento específicas proporcionadas 

pelo programa, sensibilizando os seus participantes, partilhando boas práticas e escolhendo a conceção apropriada para as 

suas atividades.  

OBJETIVOS DA AÇÃO 

A finalidade das atividades de mobilidade financiadas pelo Erasmus+ é proporcionar oportunidades de aprendizagem a 

pessoas e apoiar a internacionalização e o desenvolvimento institucional dos prestadores de EFP e outras organizações 

ativas no ensino e formação profissionais. A ação apoiará a aplicação da Recomendação do Conselho sobre o ensino e 

formação profissionais e da Declaração de Osnabrück, bem como a Agenda de Competências para a Europa.  Contribuirá 

também para a criação do Espaço Europeu da Educação. Concretamente, os objetivos desta ação são os seguintes: 

Melhorar qualidade do ensino e formação profissionais iniciais e contínuos (EFPI e EFPC) na Europa ao: 

¶ reforçar as competências essenciais e transversais, nomeadamente a aprendizagem de línguas 

¶ apoiar o desenvolvimento de competências específicas de acordo com as necessidades do mercado de trabalho 

atual e futuro 

¶ partilhar boas práticas e promover a utilização de tecnologias e métodos pedagógicos novos e inovadores, bem 

como apoiar o desenvolvimento profissional de professores, formadores, mentores e outros membros do pessoal 

no EFP 

¶ reforçar a capacidade dos prestadores de EFP para realizarem projetos de mobilidade de elevada qualidade e para 

formar parcerias de qualidade, desenvolvendo simultaneamente a sua estratégia de internacionalização  

¶ oferecer uma possibilidade realista de mobilidade aos aprendentes do EFPI e EFPC e aumentar a duração média da 

mobilidade para os aprendentes do EFP, a fim de fomentar a sua qualidade e o seu impacto 

¶ promover a qualidade, a transparência e o reconhecimento dos resultados de aprendizagem dos períodos de 

mobilidade no estrangeiro, nomeadamente através da utilização de ferramentas e instrumentos europeus 

específicos44  

Reforçar a dimensão europeia do ensino e da aprendizagem ao:  

                                                                 

 

44 Memorando de entendimento e acordos de aprendizagem.  
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¶ promover os valores da inclusão e da diversidade, da tolerância e da participação democrática 

¶ promover o conhecimento sobre o património europeu comum e a diversidade  

¶ apoiar o desenvolvimento de redes profissionais em toda a Europa 

 

COMO ACEDER ÀS OPORTUNIDADES DE MOBILIDADE DO ERASMUS+? 

Os prestadores de EFP e outras organizações ativas no ensino e formação profissionais podem candidatar-se a 

financiamento de duas formas: 

¶ Os projetos de curto prazo para a mobilidade dos aprendentes e pessoal proporcionam às organizações 

candidatas uma oportunidade de organizarem várias atividades de mobilidade durante um período de 6 a 

18 meses. Os projetos de curto prazo são a melhor opção para as organizações que experimentam o Erasmus+ pela 

primeira vez, ou para aquelas que pretendem organizar apenas um número reduzido de atividades. 

¶ Os projetos acreditados para a mobilidade dos aprendentes e pessoal estão abertos apenas para as organizações 

titulares de uma acreditação Erasmus no setor do ensino e formação profissionais. Esta vertente de financiamento 

especial permite às organizações acreditadas receberem regularmente financiamento destinado a atividades de 

mobilidade que contribuem para a execução gradual do Plano Erasmus.  

As acreditações Erasmus estão abertas a todas as organizações que pretendam organizar regularmente atividades de 

mobilidade. Para apresentar a candidatura não é exigida experiência anterior no programa. Para mais informações sobre 

esta oportunidade, ler o capítulo do presente Guia sobre a acreditação Erasmus nos domínios da educação de adultos, do 

ensino e formação profissionais e do ensino escolar. 

Além disso, as organizações podem aderir ao programa sem apresentarem uma candidatura: 

¶ Aderindo a um consórcio de mobilidade Erasmus+ existente, dirigido por um coordenador de consórcio 

acreditado no respetivo país, que esteja a aceitar novos membros no seu consórcio. 

¶ Acolhendo participantes de outro país: qualquer organização pode tornar-se uma anfitriã de aprendentes ou 

membros de pessoal que venham de uma organização parceira no estrangeiro. Tornar-se uma organização de 

acolhimento representa uma experiência valiosa e uma boa forma de aprender mais sobre o programa antes de se 

candidatar a título individual. 

Os prestadores de EFP são encorajados a aderirem à plataforma eTwinning: uma comunidade em linha representada numa 

plataforma segura e acessível a professores verificados pelo serviço eTwinning em cada país. A plataforma eTwinning 

permite aos prestadores de EFP criarem salas de aula virtuais conjuntas e realizar projetos com outros prestadores de EFP e 

outras organizações parceiras (ou seja, empresas de acolhimento), e permite aos professores e formadores debaterem e 

trocarem opiniões com colegas e envolverem-se em diversas oportunidades de desenvolvimento profissional. A plataforma 

eTwinning é também o ambiente ideal para encontrar parceiros para projetos futuros. 

 

 

CRIAR UM PROJETO 

A organização candidata é um interveniente essencial num projeto no âmbito da ação-chave 1. O candidato elabora e envia 

a candidatura, assina a convenção de subvenção, executa as atividades de mobilidade e apresenta relatórios à sua agência 



 

 

nacional. O processo de candidatura para os projetos de curto prazo e a acreditação Erasmus incide sobre as necessidades e 

os planos da organização candidata. 

A maior parte dos tipos de atividades disponíveis corresponde a atividades de mobilidade de saída. Tal significa que a 

organização candidata atuará como uma organização de envio: selecionará os participantes e enviá-los-á para a organização 

de acolhimento no estrangeiro. Além disso, existem tipos especiais de atividades que permitem às organizações candidatas 

convidarem especialistas ou professores e educadores em formação para a sua organização. O objetivo das atividades de 

acolhimento de participantes não é criar intercâmbios bidirecionais, mas acolher pessoas que possam ajudar a desenvolver 

e internacionalizar a organização candidata. 

A realização de todas as atividades apoiadas no âmbito desta ação deve seguir as normas de qualidade Erasmus. As normas 

de qualidade Erasmus abrangem práticas de execução concretas para tarefas de projetos, tais como seleção e preparação 

dos participantes, definição, avaliação e reconhecimento dos resultados de aprendizagem, partilha dos resultados dos 

projetos, etc. Para ler o texto integral das normas de qualidade Erasmus, visitar a seguinte ligação no sítio Web «Europa»: 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-

adults-schools_pt.   

 

Inclusão e diversidade  

Em conformidade com as normas de qualidade Erasmus, as organizações que recebem apoio do programa devem assegurar 

que oferecem oportunidades de mobilidade de uma forma inclusiva e equitativa a participantes de todos os contextos. A 

seleção dos aprendentes que participarão nas atividades do projeto deve ter em conta fatores determinantes como a 

motivação, o mérito e as necessidades de desenvolvimento pessoal e de aprendizagem dos participantes. De igual modo, a 

seleção dos participantes membros do pessoal deve assegurar que os benefícios do seu desenvolvimento profissional estão 

disponíveis para todos os aprendentes da organização.  

Ao longo da preparação, realização e acompanhamento das atividades de mobilidade, as organizações de envio e de 

acolhimento devem envolver os participantes em decisões importantes, a fim de garantir o máximo de benefícios e impacto 

para cada participante.   

As organizações participantes que prestam ensino e formação são encorajadas a criar e promover ativamente 

oportunidades de mobilidade, por exemplo estabelecendo janelas de mobilidade no seu calendário académico e definindo 

etapas de reintegração normalizadas para os participantes que regressam.  

Práticas ambientalmente sustentáveis e responsáveis 

Em conformidade com as normas de qualidade Erasmus, as organizações que recebem apoio do programa devem 

promover um comportamento ambientalmente sustentável e responsável entre os seus participantes, sensibilizando para a 

importância de tomar medidas para reduzir ou compensar a pegada ambiental das atividades de mobilidade. Estes 

princípios devem estar refletidos na preparação e realização de todas as atividades do programa, sobretudo utilizando 

apoio financeiro específico, concedido pelo programa para promover meios de deslocação sustentáveis. As organizações 

que prestam ensino e formação devem integrar esses princípios no seu trabalho diário e devem promover ativamente uma 

mudança da mentalidade e do comportamento entre os seus aprendentes e pessoal.   

Transição digital no ensino e formação  

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-adults-schools_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-adults-schools_pt
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Em conformidade com as normas de qualidade Erasmus, o programa apoia todas as organizações participantes a 

integrarem a utilização de ferramentas e métodos de aprendizagem digitais para complementarem as suas atividades 

físicas, reforçarem a cooperação entre organizações parceiras e melhorarem a qualidade da sua aprendizagem e ensino. As 

instituições de EFP devem também sensibilizar os seus aprendentes e o seu pessoal para as oportunidades do programa 

que lhes permitem adquirir e reforçar competências digitais relevantes, incluindo Estágios de Oportunidade Digital para os 

aprendentes e recém-diplomados do EFP45. O pessoal docente e administrativo também pode beneficiar de programas de 

formação vocacionados para a aquisição das competências digitais necessárias para a utilização de tecnologias digitais nos 

cursos e a digitalização da administração. 

ATIVIDADES 

Esta secção apresenta os tipos de atividades que podem ser apoiadas pelos fundos do Erasmus+, no âmbito de projetos de 

curto prazo e de projetos acreditados. 

Relativamente a qualquer atividade, pode ser prestado apoio adicional a acompanhantes dos participantes com menos 

oportunidades, menores, ou jovens adultos que necessitam de supervisão. Os acompanhantes podem receber apoio 

durante a integralidade ou parte da duração da atividade.  

Mobilidade de pessoal 

Atividades elegíveis 

Á Acompanhamento no posto de trabalho (2 a 60 dias) 

Á Missões de ensino e formação (2 a 365 dias) 

Á Cursos e formação (2 a 30 dias) 

No caso de cursos e formação, as propinas elegíveis estarão limitadas a um total de 10 dias por 

participante. A escolha dos cursos e formação é da responsabilidade dos candidatos. As 

seguintes normas de qualidade foram concebidas para orientar os candidatos na escolha dos 

prestadores de cursos: https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/quality-

standards-courses-under-key-action-1-learning-mobility-individuals_en.  

Além da mobilidade física, todas as atividades de mobilidade do pessoal podem ser 

combinadas com atividades virtuais. As durações mínima e máxima especificadas acima 

aplicam-se à componente de mobilidade física. 

Participantes elegíveis 

Os participantes elegíveis incluem professores, formadores e todos os outros especialistas não 

docentes e pessoal que trabalha no ensino e formação profissionais iniciais (EFPI) e no ensino e 

formação profissionais contínuos (EFPC). 

                                                                 

 

45 Qualquer atividade de mobilidade de aprendentes do EFP será considerada um Estágio de Oportunidade Digital se o estagiário realizar uma ou mais das 
seguintes atividades: marketing digital (por exemplo, gestão de redes sociais, análise do tráfego Web); design gráfico, mecânico ou arquitetural digital; 
desenvolvimento de aplicações, software, scripts ou sítios Web; instalação, manutenção e gestão de sistemas e redes de TI; cibersegurança; análise, 
exploração e visualização de dados; programação e ensaio de robôs e aplicações de inteligência artificial. O apoio geral a clientes, a execução de 
encomendas, a introdução de dados ou as tarefas administrativas não se incluem nesta categoria. 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/quality-standards-courses-under-key-action-1-learning-mobility-individuals_en
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/quality-standards-courses-under-key-action-1-learning-mobility-individuals_en


 

 

O pessoal não docente elegível inclui pessoal que trabalha no EFP iniciais e contínuos, em 

prestadores de EFP (como pessoal de gestão, técnicos de mobilidade internacional, etc.) ou 

noutras organizações ativas no ensino e formação profissionais (por exemplo, formadores em 

empresas parceiras locais, conselheiros, coordenadores políticos responsáveis pelo ensino e 

formação profissionais, etc.). 

Os participantes devem estar a trabalhar na organização de envio ou devem trabalhar 

regularmente com a organização de envio para ajudar a executar as principais atividades da 

organização (por exemplo, na qualidade de formadores externos, especialistas ou voluntários). 

Em todos os casos, as tarefas que ligam o participante à organização de envio devem estar 

documentadas de uma forma que permita à agência nacional verificar este vínculo (por 

exemplo, com um contrato de trabalho ou de voluntário, descrição da tarefas ou um 

documento similar). As agências nacionais estabelecem uma prática transparente e coerente 

sobre aquilo que constitui relações laborais aceitáveis e comprovativos no seu contexto 

nacional. 

Locais elegíveis 

As atividades devem realizar-se no estrangeiro, num País do Programa. 

Além disso, as organizações titulares de uma acreditação Erasmus podem enviar participantes 

em missões de acompanhamento no local de trabalho ou de ensino e formação em Países 

Parceiros (regiões 1-14). 

 

Mobilidade dos aprendentes 

Atividades elegíveis 

Á Participação em concursos de competências (1 a 10 dias) 

Á Mobilidade para fins de aprendizagem de curta duração para aprendentes de EFP (10 a 

89 dias) 

Á Mobilidade para fins de aprendizagem de longa duração para aprendentes de EFP 

(ErasmusPro) (90 a 365 dias) 

Além da mobilidade física, todas as atividades de mobilidade dos aprendentes podem ser 

combinadas com atividades virtuais. As durações mínima e máxima especificadas acima 

aplicam-se à componente de mobilidade física. 

Participação em concursos de competências: Os aprendentes de EFP podem participar em 

concursos de competências no estrangeiro. É também concedido financiamento a pessoal, 

mentores ou especialistas que acompanham os aprendentes durante a atividade. 

Mobilidade para fins de aprendizagem de curta duração dos aprendentes de EFP: Os 

aprendentes de EFP podem passar um período de aprendizagem no estrangeiro num prestador 

de EFP parceiro, numa empresa ou noutra organização ativa no setor do EFP ou no mercado de 

trabalho. O período de aprendizagem deve incluir uma forte componente baseada no trabalho 

e deve ser definido para cada participante um programa de aprendizagem individual. Para 

participantes como menos oportunidades, pode ser organizada mobilidade com uma duração 

mínima de dois dias, se justificado. 



 

86 
 

Mobilidade para fins de aprendizagem de longa duração dos aprendentes de EFP 

(ErasmusPro): Os aprendentes de EFP podem passar um período de aprendizagem mais longo 

no estrangeiro num prestador de EFP parceiro, numa empresa ou noutra organização ativa no 

setor do EFP ou no mercado de trabalho. O período de aprendizagem deve incluir uma forte 

componente baseada no trabalho e deve ser definido para cada participante um programa de 

aprendizagem individual. 

Participantes elegíveis 

Os participantes elegíveis incluem aprendentes e aprendizes do ensino e formação 

profissionais iniciais (EFPI) e do ensino e formação profissionais contínuos (EFPC). Os 

participantes devem estar inscritos num programa de EFPI ou EFPC elegível46. 

Os recém-diplomados (incluindo antigos aprendizes) dos programas de EFPI ou EFPC elegíveis 

são elegíveis para participar até 12 meses após a aquisição do grau. Caso os participantes 

tenham estado a cumprir serviço cívico ou militar obrigatório após a aquisição do grau, o 

período de elegibilidade será prorrogado pela duração do serviço. 

Locais elegíveis 

As atividades devem realizar-se no estrangeiro, num País do Programa. 

Além disso, as organizações titulares de uma acreditação Erasmus podem enviar participantes 

para Países Parceiros para qualquer uma das atividades de mobilidade dos aprendentes supra. 

 

 

Outras atividades apoiadas 

Atividades elegíveis 

Á Peritos convidados (2 a 60 dias) 

Á Acolhimento de professores e educadores em formação (10 a 365 dias) 

Á Visitas preparatórias 

Peritos convidados: as organizações podem convidar formadores, professores, peritos políticos 

ou outros profissionais qualificados do estrangeiro que podem ajudar a melhorar o ensino, a 

formação e a aprendizagem na organização de acolhimento. Por exemplo, os peritos 

convidados podem ministrar formação ao pessoal da organização de acolhimento, demonstrar 

novos métodos de ensino ou ajudar a transferir boas práticas em organização e gestão. 

Acolhimento de professores e educadores em formação: as organizações candidatas podem 

acolher professores em formação que pretendam passar um período de estágio no estrangeiro. 

A organização de acolhimento receberá apoio para preparar a atividade, ao passo que o apoio 

                                                                 

 

46 Os programas de EFPI ou EFPC elegíveis em cada País do Programa serão definidos pela autoridade nacional competente e publicados no sítio Web da 
agência nacional relevante. 



 

 

em matéria de deslocação e individual para o participante deverá ser prestado pela respetiva 

instituição de envio (que também se pode candidatar a financiamento Erasmus+ para o efeito). 

Visitas preparatórias: as organizações podem preparar uma visita preparatória para o seu 

parceiro de acolhimento antes de a mobilidade se realizar. As visitas preparatórias não 

constituem uma atividade autónoma, mas sim um mecanismo de apoio à mobilidade de 

pessoal ou aprendentes. Cada visita preparatória deve ter uma fundamentação clara e deve 

servir para melhorar a inclusão, o âmbito e a qualidade das atividades de mobilidade. Por 

exemplo, podem ser organizadas visitas preparatórias para preparar melhor a mobilidade dos 

participantes com menos oportunidades, para começar a trabalhar com uma nova organização 

parceira, ou para preparar atividades de mobilidade mais longas. As visitas preparatórias não 

podem ser organizadas para preparar um curso ou atividade de formação para pessoal. 

Participantes elegíveis 

Os peritos convidados podem ser quaisquer pessoas de outro País do Programa com 

conhecimentos especializados pertinentes para as necessidades e os objetivos da organização 

que os convida. 

O acolhimento de professores e educadores em formação está disponível para participantes 

que se inscreveram num ou sejam recém-diplomados47 de um programa de formação de 

professores (ou um tipo similar de programa de formação para formadores ou educadores) 

noutro País do Programa. 

As visitas preparatórias podem ser realizadas por quaisquer pessoas elegíveis para atividades 

de mobilidade de pessoal e envolvidas na organização do projeto. A título excecional, os 

aprendentes participarão em mobilidade para fins de aprendizagem de longa duração e os 

participantes com menos oportunidades em qualquer tipo de atividade podem participar em 

visitas preparatórias para as suas atividades. 

Locais elegíveis 

As visitas preparatórias podem realizar-se em Países do Programa ou parceiros. 

O local para os peritos e professores/educadores convidados para formação é sempre a 

organização beneficiária (incluindo membros do consórcio). 

 

 

PROJETOS DE CURTO PRAZO PARA MOBILIDADE DE APRENDENTES E PESSOAL EM ENSINO E FORMAÇÃO PROFISSIONAIS 

                                                                 

 

47 Os recém-diplomados são elegíveis para participar até 12 meses após a aquisição do grau. Caso os participantes tenham estado a cumprir serviço cívico 
ou militar obrigatório após a aquisição do grau, o período de elegibilidade será prorrogado pela duração do serviço. 
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Os projetos de curto prazo para mobilidade de aprendentes e pessoal são uma forma direta e simples de beneficiar do 

Erasmus+. Têm por objetivo permitir às organizações organizarem algumas atividades de uma forma simples para 

ganharem experiência no programa.  

Para se manterem simples, os projetos de curto prazo incluem um limite para o número de participantes e a duração do 

projeto. O formato está disponível apenas para organizações individuais e não para coordenadores de consórcio. As 

organizações acreditadas não se podem candidatar a projetos de curto prazo, dado que já beneficiam de acesso 

permanente a financiamento do Erasmus+. 

A candidatura a projetos de curto prazo inclui uma lista e descrição das atividades que a organização candidata planeia 

organizar. 

/wL¢;wLh{ 59 9[9DL.L[L5!59 

Organizações elegíveis: 

quem pode candidatar-

se? 

As organizações que se seguem são elegíveis48 para se candidatarem: 

¶ Organizações de ensino e formação profissionais iniciais ou contínuos 

¶ Autoridades públicas locais e regionais, organismos de coordenação e outras 

organizações com um papel no setor do ensino e formação profissionais 

¶ Empresas e outras organizações públicas ou privadas que acolhem, prestam formação 

ou trabalham de outra forma com aprendentes e aprendizes em programas de ensino 

e formação profissionais 

Contudo, as organizações titulares de uma acreditação Erasmus em formação e ensino 

profissionais não se podem candidatar a projetos de curto prazo. 

Países elegíveis As organizações candidatas devem estar estabelecidas num País do Programa 

Onde apresentar uma 

candidatura?  

As candidaturas são apresentadas à agência nacional do país em que a organização candidata 

está estabelecida. 

Prazos de candidatura 

1.ª fase para todas as agências nacionais: 11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas) 

2.ª fase para agências nacionais que decidem abrir um segundo prazo: 5 de outubro, às 12h00 

(meio-dia, hora de Bruxelas) 

As agências nacionais informarão os candidatos sobre a abertura do segundo prazo através do 

seu sítio Web. 

                                                                 

 

48 As organizações elegíveis em cada País do Programa serão definidas pela autoridade nacional competente e publicadas no sítio Web da agência 
nacional relevante, juntamente com exemplos pertinentes. 



 

 

Datas de início do 

projeto 

Os projetos podem escolher as seguintes datas de início: 

Á 1.ª fase: entre 1 de setembro e 31 de dezembro do mesmo ano 

Á 2.ª fase: entre 1 de janeiro e 31 de maio do ano seguinte 

Duração do projeto Entre 6 e 18 meses 

Número de 

candidaturas 

Por fase de seleção, uma organização apenas se pode candidatar a um projeto de curto prazo 

no setor do ensino e formação profissionais. 

As organizações que recebam uma subvenção para um projeto de curto prazo no âmbito da 

primeira fase de candidaturas não se podem candidatar à segunda fase do mesmo convite à 

apresentação de propostas. 

Num período de quaisquer cinco anos consecutivos de convites, as organizações podem 

receber um máximo de três subvenções para projetos de curto prazo em ensino e formação 

profissionais. As subvenções recebidas no período de 2014-2020 não são contabilizadas para 

este limite. 

Atividades disponíveis 
Todos os tipos de atividades para ensino e formação profissionais nos Países do Programa. Para 

uma lista pormenorizada, consultar a secção «Atividades». 

Âmbito do projeto 

Uma candidatura a um projeto de curto prazo pode incluir um máximo de 30 participantes em 

atividades de mobilidade. 

As visitas preparatórias e a participação de acompanhantes não serão contabilizadas para este 

limite. 

/wL¢;wLh{ 59 !¢wL.¦L4%h  

As candidaturas apresentadas serão avaliadas através da atribuição de pontos de um total de 100, com base nos critérios e 

nas ponderações seguintes. Para serem consideradas no âmbito da atribuição, as candidaturas devem atingir os seguintes 

limiares: 

Á 60 pontos, no mínimo, de um total de 100 e 

Á pelo menos metade da pontuação máxima em cada uma das três categorias de critérios de atribuição 

Relevância 

(máximo 30 pontos) 

Em que medida: 

Á o perfil e a experiência do candidato, as atividades e o público-alvo de aprendentes 

são relevantes para o setor do ensino e formação profissionais 

Á a proposta de projeto é relevante para os objetivos da ação 

Á a proposta de projeto é relevante para as seguintes prioridades específicas: 

­  apoio aos novos intervenientes e a organizações menos experientes 

­  apoio aos participantes em atividades ErasmusPro 

­  apoio aos participantes com menos oportunidades 
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Qualidade da conceção do 

projeto  

(máximo 40 pontos) 

Em que medida: 

Á os objetivos propostos do projeto respondem de forma clara e concreta às 

necessidades da organização candidata, do seu pessoal e aprendentes 

Á as atividades propostas e o seu conteúdo são apropriados para a consecução dos 

objetivos do projeto 

Á existe um plano de trabalho claro para cada uma das atividades propostas 

Á o projeto integra práticas ambientalmente sustentáveis e responsáveis 

Á o projeto integra a utilização de ferramentas e métodos de aprendizagem digitais para 

complementarem as suas atividades de mobilidade física e melhorarem a cooperação 

com as organizações parceiras 

Qualidade das ações de 

acompanhamento 

(máximo 30 pontos) 

Em que medida: 

Á o candidato propôs medidas concretas e lógicas para integrar os resultados das 

atividades de mobilidade no trabalho regular da organização  

Á o candidato propôs uma forma adequada de avaliar os resultados do projeto 

Á o candidato propôs medidas concretas e eficazes para divulgar os resultados do 

projeto dentro da organização candidata, partilhar os resultados com outras 

organizações e o público, bem como reconhecer publicamente o financiamento da 

União Europeia 

  



 

 

PROJETOS ACREDITADOS PARA MOBILIDADE DE APRENDENTES E PESSOAL DO ENSINO E FORMAÇÃO PROFISSIONAIS 

As organizações titulares de uma acreditação Erasmus em ensino e formação profissionais podem candidatar-se a 

financiamento como parte de uma vertente de financiamento especial disponível exclusivamente para elas. As candidaturas 

são baseadas no Plano Erasmus anteriormente aprovado, pelo que não é necessária uma lista e descrição pormenorizadas 

das atividades planeadas aquando da candidatura aos fundos. Ao invés, a candidatura incide sobre a estimativa do 

orçamento necessário para o próximo conjunto de atividades. 

Critérios de elegibilidade 

Organizações elegíveis: 

quem pode candidatar-

se? 

As organizações titulares de uma acreditação Erasmus válida em ensino e formação 

profissionais são elegíveis para se candidatarem. 

Consórcio de 

mobilidade 

As organizações titulares de uma acreditação Erasmus para coordenadores de consórcio de 

mobilidade devem candidatar-se ao formato de consórcios de mobilidade. 

A lista de membros do consórcio de mobilidade deve ser fornecida como parte da candidatura 

e deve incluir, pelo menos, uma organização membro além do coordenador. 

Qualquer organização que satisfaça os critérios de elegibilidade para um projeto de mobilidade 

acreditado pode tornar-se membro de um consórcio de mobilidade. Os membros do consórcio 

não são obrigados a ter uma acreditação Erasmus. 

As organizações que participam num consórcio de mobilidade podem receber financiamento 

de um máximo de duas convenções de subvenção da ação-chave 1 no setor do ensino e 

formação profissionais, no âmbito do mesmo convite à apresentação de propostas. Por 

conseguinte, as organizações EFP que recebam uma subvenção para um projeto de curto prazo 

ou um projeto acreditado podem, adicionalmente, participar num consórcio de mobilidade de 

EFP como organizações membros. Outras organizações podem participar num máximo de dois 

consórcios de mobilidade.  

Onde apresentar uma 

candidatura?  

As candidaturas são apresentadas à agência nacional do país em que a organização candidata 

está estabelecida. 

Prazo de candidatura 11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas) 

Data de início do 

projeto 
1 de setembro do mesmo ano 

Duração do projeto 

Todos os projetos acreditados terão uma duração inicial de 15 meses. Ao fim de 12 meses, 

todos os beneficiários terão a possibilidade de prolongar o seu projeto até uma duração total 

de 24 meses. 

 

Número de 

candidaturas 
As organizações acreditadas podem candidatar-se uma vez por fase de seleção. 
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Atividades disponíveis 
Todos os tipos de atividades para ensino e formação profissionais. Para uma lista 

pormenorizada, consultar a secção «Atividades». 

Âmbito do projeto 

O número de participantes que podem ser incluídos em projetos acreditados não é limitado, 

excetuando quaisquer limitações definidas na fase da dotação orçamental. 

Os projetos não podem afetar mais de 20 % da subvenção concedida a atividades com Países 

Parceiros. Estas oportunidades visam incentivar uma organização num País do Programa a 

desenvolver atividades de mobilidade de saída com vários Países Parceiros e devem ter o maior 

âmbito geográfico possível.   

5h¢!4%h hw4!a9b¢![  

! ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ tƭŀƴƻ 9ǊŀǎƳǳǎ Řƻ ŎŀƴŘƛŘŀǘƻ Ŧƻƛ ŀǾŀƭƛŀŘŀ ƴŀ ŦŀǎŜ ŘŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ƴńƻ ǎŜǊł ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ 

ǳƳŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ǉǳŀƭƛǘŀǘƛǾŀ ƴŀ ŦŀǎŜ Řŀ Řƻǘŀœńƻ ƻǊœŀƳŜƴǘŀƭΦ ¢ƻŘŀǎ ŀǎ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀǎ ŀ ǎǳōǾŜƴœƿŜǎ ŜƭŜƎƝǾŜƛǎ ǊŜŎŜōŜǊńƻ 

ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻΦ 

O montante da subvenção atribuída dependerá de vários elementos: 

- o orçamento total disponível para atribuição aos candidatos acreditados,  

- as atividades solicitadas,  

- a subvenção de base e a subvenção máxima, 

- os seguintes critérios de atribuição: desempenho financeiro, desempenho qualitativo, prioridades políticas e 

equilíbrio geográfico (se aplicados pela agência nacional). 

A agência nacional publicará, antes do fim do prazo do convite, regras pormenorizadas sobre a subvenção de base e a 

subvenção máxima, a pontuação dos critérios de atribuição, a ponderação de cada critério, o método de atribuição e o 

orçamento disponível para projetos acreditados. 

  



 

 

 

QUAIS SÃO AS REGRAS DE FINANCIAMENTO? 

As regras de financiamento que se seguem serão aplicáveis a projetos de curto prazo e projetos acreditados. 

Categoria 

orçamental 
Custos elegíveis e regras aplicáveis Montante 

Apoio 

organizacional 

Custos diretamente associados à realização das 

atividades de mobilidade que não são abrangidos por 

outras categorias de custos.  

Por exemplo: preparação (pedagógica, intercultural e 

de outro tipo), tutoria, monitorização e apoio dos 

participantes durante a mobilidade, serviços, 

ferramentas e equipamentos necessários para 

componentes virtuais em atividades mistas, 

reconhecimento dos resultados da aprendizagem, 

partilha de resultados e tornar o financiamento da 

União Europeia visível para o público. 

O apoio organizacional abrange os custos incorridos 

pelas organizações de envio e de acolhimento (exceto 

no caso da mobilidade de pessoal para fins de cursos e 

formação). A repartição da subvenção recebida será 

acordada entre as duas organizações. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes. 

100 EUR 

­  Por participante em mobilidade de pessoal 

para fins de cursos e formação 

­  Por perito convidado 

­  Por professor ou educador em formação 

acolhido 

­  Por participante em concursos de 

competências de EFP 

350 EUR; 200 EUR após uma centena de 

participantes no mesmo tipo de atividade 

­  Por participante em mobilidade para fins 

de aprendizagem de curta duração de 

aprendentes de EFP  

­  Por participante em mobilidade de pessoal 

para fins de acompanhamento no local de 

trabalho e missões de ensino ou formação 

500 EUR 

­  Por participante em mobilidade para fins 

de aprendizagem de longa duração de 

aprendentes de EFP (ErasmusPro) 

­  Por participante em qualquer atividade 

com Países Parceiros 

 

Viagem 

Contribuição para as despesas de viagem de ida e volta 

dos participantes e dos acompanhantes do respetivo 

local de origem para o local da atividade. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

Distâncias de 

viagem 

Viagens 

normais 

Viagens 

ecológicas 

0 ς 99 km 23 EUR  

100 ς 499 km 180 EUR 210 EUR 
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49 Por exemplo, se uma pessoa de Madrid (Espanha) participar numa atividade realizada em Roma (Itália), o candidato deverá calcular a distância entre 
Madrid e Roma (1 365,28 km) e depois selecionar a banda de distância de viagem aplicável (ou seja, entre 500 e 1 999 km).     
50 https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt.  
51 No caso dos acompanhantes, aplicam-se as taxas para os membros do pessoal. Em casos excecionais, quando o acompanhante tiver de permanecer no 
estrangeiro por mais de 60 dias, as despesas de subsistência suplementares para além do 60.º dia serão apoiadas ao abrigo da rubrica orçamental «Apoio 
à inclusão». 

custos unitários 

Regra de afetação: com base na distância do trajeto e 

no número de pessoas 

A candidatura tem de indicar a distância aérea entre o 

local de origem e o local onde se realiza a atividade49, 

utilizando a calculadora de distâncias disponibilizada 

pela Comissão Europeia50. 

500 ς 1 999 km 275 EUR 320 EUR 

2 000 ς 2 999 km 360 EUR 410 EUR 

3 000 ς 3 999 km 530 EUR 610 EUR 

4 000 ς 7 999 km 820 EUR  

Igual ou superior a 

8 000 km 
1 500 EUR  

Apoio 

individual 

Despesas de subsistência para participantes e 

acompanhantes51 durante a atividade. 

Se necessário, as despesas de subsistência são elegíveis 

para tempo de viagem antes e após a atividade, com 

um máximo de dois dias de viagem para participantes 

que recebam subvenção para viagens normais e um 

Categoria de 

participantes 

Grupo 

de 

países 1 

Grupo 

de 

países 2 

Grupo 

de 

países 3 

Pessoal 
90 - 

180 EUR 

80 - 

160 EUR 

70 -

140 EUR 

Aprendentes 

de EFP 

35 - 

120 EUR 

30 - 

104 EUR 

25 - 

88 EUR 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt


 

 

                                                                 

 

52 Grupos de países de acolhimento para Países do Programa: 
Grupo de países 1: Dinamarca, Finlândia, Irlanda, Islândia, Listenstaine, Luxemburgo, Noruega, Suécia;  
Grupo de países 2: Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Espanha, França, Grécia, Itália, Malta, Países Baixos, Portugal;  
Grupo de países 3: Bulgária, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Polónia, Chéquia, Macedónia do Norte, Roménia, Sérvia, 
Turquia. 
 
Grupos de países de acolhimento para Países Parceiros: 
Grupo de países 1: Japão, Israel, Coreia do Sul, Geórgia, Argentina, Arménia, Angola, Arábia Saudita, Koweit, Estados Unidos, Reino Unido, Suíça, Barém, 
Azerbaijão, Sudão, São Cristóvão e Neves, São Vicente e Granadinas, Emirados Árabes Unidos, Hong Kong, Líbano, Vietname, México, Taiwan, Moldávia, 
Malásia, Tanzânia, Canadá, Singapura, Austrália, Tailândia, Ilhas Faroé. 
Grupo de países 2: Índia, Cazaquistão, Brasil, República Democrática do Congo, Chile, Nigéria, Uganda, Libéria, Jibuti, Coreia do Norte, Usbequistão, 
Turquemenistão, República Dominicana, Jamaica, Bielorrússia, Líbia, Síria, Cuba, Iémen, Quénia, Ruanda, Seicheles, Antígua e Barbuda, Brunei, 
Montenegro, Maláui, Barbados, Santa Lúcia, Granada, Domínica, Uruguai, Albânia, China, Filipinas, Peru, Venezuela, Panamá, Gana, Chade, Guiana, Egito, 
Marrocos, Quiribáti, Omã, Bósnia-Herzegovina, Irão, Moçambique, Senegal, Maurícia, Catar, Andorra, Jordânia, Indonésia, Laos, África do Sul, Etiópia, 
Bangladeche, Equador, Paraguai, Costa Rica, Costa do Marfim, Serra Leoa, Gabão, Haiti, Baamas, Papua-Nova Guiné, Micronésia, Ucrânia, Quirguistão, 
Rússia, Mónaco, São Marino, Palestina, Estado da Cidade do Vaticano. 
Grupo de países 3: Nepal, Maldivas, Tajiquistão, Nicarágua, Zâmbia, Guiné, Congo, Botsuana, Belize, Samoa, Ilhas Marshall, Palau, Tuvalu, Nauru, Ilhas 
Cook, Niuê, Nova Zelândia, Paquistão, Butão, Salvador, Suriname, Guatemala, Honduras, Somália, Trindade e Tobago, Argélia, Colúmbia, Gâmbia, Fiji, Ilhas 
Salomão, Vanuatu, Camboja, Zimbabué, Burundi, Mongólia, Camarões, Timor-Leste, Seri Lanca, Madagáscar, Mali, Togo, São Tomé e Príncipe, Tonga, 
Bolívia, Benim, Lesoto, Macau, Tunísia, Iraque, Burquina Fasso, Guiné Equatorial, República Centro-Africana, Guiné-Bissau, Namíbia, Comores, Eritreia, 
Mianmar/Birmânia, Afeganistão, Níger, Mauritânia, Cabo Verde, Kosovo, Essuatíni, Sudão do Sul.  
 

máximo de quatro dias adicionais para participantes 

que recebam uma subvenção para viagens ecológicas. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de pessoas, 

na duração da estadia e no país de acolhimento52. 

Os valores acima constituem taxas de base por 

dia de atividade. Cada agência nacional decidirá 

as taxas de base exatas dentro dos intervalos 

permitidos.  

O pagamento da taxa base é feito até ao 14.º 

dia da atividade. A partir do 15.º dia de 

atividade, a taxa a pagar será igual a 70 % da 

taxa de base. As taxas a pagar serão 

arredondadas para o euro inteiro mais próximo. 

 

Apoio à 

inclusão 

Custos relacionados com a organização de atividades 

de mobilidade para participantes com menos 

oportunidades. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes com menos oportunidades. 

100 EUR por participante  

Custos adicionais diretamente relacionados com 

participantes com menos oportunidades e respetivos 

acompanhantes (incluindo despesas de viagem e de 

subsistência, se não for pedida uma subvenção para 

100 % das despesas elegíveis 
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esses participantes nas rubricas orçamentais «Viagem» 

e «Apoio individual»). 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

Visitas 

preparatórias 

Custos que cobrem as despesas de viagem e de 

subsistência para participação numa visita preparatória. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes. 

575 EUR por participante, com um máximo de 

três participantes por visita 

Propinas 

Custos que cobrem as taxas de inscrição em cursos e 

formação. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na duração da atividade. 

80 EUR por participante, por dia; um membro 

do pessoal individual pode receber um máximo 

de 800 EUR em propinas no âmbito de uma 

convenção de subvenção. 

Apoio 

linguístico 

Custos relacionados com a prestação de materiais de 

aprendizagem de línguas e formação a participantes 

que necessitem de melhorar o conhecimento da língua 

que utilizarão para estudar ou receber formação 

durante a sua atividade. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes. 

150 EUR por participante elegível para Apoio 

Linguístico em Linha que não o possa receber 

devido à indisponibilidade da língua ou nível 

apropriado, excluindo pessoal em mobilidade 

inferior a 31 dias. 

Além disso: 150 EUR por participante no 

ErasmusPro 

Custos 

excecionais 

Custos relacionados com a garantia financeira, caso a 

agência nacional o solicite. 

Despesas de viagem dispendiosas de participantes e 

respetivos acompanhantes que não podem ser 

apoiadas com a categoria normal «Viagem» devido ao 

afastamento geográfico e outros obstáculos.  

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

Custos com a prestação de uma garantia 

financeira: 80 % das despesas elegíveis 

Despesas de viagem dispendiosas: 80 % das 

despesas de viagem elegíveis 
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MOBILIDADE PARA ALUNOS E PESSOAL DO ENSINO ESCOLAR 

 
9ǎǘŀ ŀœńƻ ŀǇƻƛŀ ŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŀǘƛǾŀǎ ƴƻ ǎŜǘƻǊ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ŜǎŎƻƭŀǊ ǉǳŜ ǇǊŜǘŜƴŘŀƳ ƻǊƎŀƴƛȊŀǊ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀ ŀƭǳƴƻǎ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭΦ 
 
; ŀǇƻƛŀŘƻ ǳƳ Ǿŀǎǘƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ƻ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ ƴƻ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ Ŝ ŎǳǊǎƻǎ ŘŜ 
ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǇŀǊŀ ǇŜǎǎƻŀƭΣ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ Ŝ ŘŜ ƎǊǳǇƻ ǇŀǊŀ ŀƭǳƴƻǎΣ ǇŜǊƛǘƻǎ ŎƻƴǾƛŘŀŘƻǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ 
ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŜȄǇƭƛŎŀŘƻ ŀ ǎŜƎǳƛǊΦ  
 
As organizações participantes devem promover ativamente a inclusão e a diversidade, a sustentabilidade ambiental e a 

educação digital através das suas atividades: fazendo uso das oportunidades de financiamento específicas proporcionadas 

pelo programa, sensibilizando os seus participantes, partilhando boas práticas e escolhendo a conceção apropriada para as 

suas atividades.  

h.W9¢L±h{ 5! !4%h 
 
! ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ Řŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀŘŀǎ ǇŜƭƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ Ş ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀǊ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŀ 
ǇŜǎǎƻŀǎ Ŝ ŀǇƻƛŀǊ ŀ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭƛȊŀœńƻ Ŝ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ Řŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŀǘƛǾŀǎ ƴƻ Ŝƴǎƛƴƻ 
ŜǎŎƻƭŀǊΦ /ƻƴŎǊŜǘŀƳŜƴǘŜΣ ƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ŘŜǎǘŀ ŀœńƻ ǎńƻ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎΥ 
 

¶ wŜŦƻǊœŀǊ ŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ ŜǳǊƻǇŜƛŀ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ Řŀ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŀƻΥ  
o ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ Řŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ Ŝ Řŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜΣ Řŀ ǘƻƭŜǊŃƴŎƛŀ Ŝ Řŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀ 
o ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ǎƻōǊŜ ƻ ǇŀǘǊƛƳƽƴƛƻ ŜǳǊƻǇŜǳ ŎƻƳǳƳ Ŝ ŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ  
o ŀǇƻƛŀǊ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜŘŜǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŜƳ ǘƻŘŀ ŀ 9ǳǊƻǇŀ 

¶ aŜƭƘƻǊŀǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ Řŀ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ƴƻ ǎŜǘƻǊ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ŜǎŎƻƭŀǊ ŀƻΥ 
o ŀǇƻƛŀǊ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŜǎΣ ŘƛǊƛƎŜƴǘŜǎ ŜǎŎƻƭŀǊŜǎ Ŝ ƻǳǘǊƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŜǎŎƻƭŀǊ 
o ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƴƻǾŀǎ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ Ŝ ŘŜ ƳŞǘƻŘƻǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ƛƴƻǾŀŘƻǊŜǎ 
o ƳŜƭƘƻǊŀǊ ŀ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŘŜ ƭƝƴƎǳŀǎ Ŝ ŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ƭƛƴƎǳƝǎǘƛŎŀ ƴŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ  
o ŀǇƻƛŀǊ ŀ ǇŀǊǘƛƭƘŀ Ŝ ŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ ōƻŀǎ ǇǊłǘƛŎŀǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ Řƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŜǎŎƻƭŀǊ 

¶ /ƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ŀ ŎǊƛŀœńƻ Řƻ 9ǎǇŀœƻ 9ǳǊƻǇŜǳ Řŀ 9ŘǳŎŀœńƻ ŀƻΥ 
o ǊŜŦƻǊœŀǊ ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ Řŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ ǇŀǊŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊŜƳ ŜƳ ƛƴǘŜǊŎŃƳōƛƻǎ Ŝ ŎƻƻǇŜǊŀœƿŜǎ ǘǊŀƴǎŦǊƻƴǘŜƛǊƛœƻǎ Ŝ 
ǊŜŀƭƛȊŀǊŜƳ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ 

o ƻŦŜǊŜŎŜǊ ǳƳŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǊŜŀƭƛǎǘŀ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŀƭǳƴƻǎ ƴƻ Ŝƴǎƛƴƻ 
ŜǎŎƻƭŀǊ 

o ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ Řƻǎ ŀƭǳƴƻǎ Ŝ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŜǎŎƻƭŀǊ ŜƳ ǇŜǊƝƻŘƻǎ ŘŜ 
ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻ 
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!ǎ ŜǎŎƻƭŀǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŀǘƛǾŀǎ ƴƻ Ŝƴǎƛƴƻ ŜǎŎƻƭŀǊ ǇƻŘŜƳ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀǊ-ǎŜ ŀ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ Řǳŀǎ ŦƻǊƳŀǎΥ 

¶ hǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ŎǳǊǘƻ ǇǊŀȊƻ ǇŀǊŀ ŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀƭǳƴƻǎ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭ ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀƳ Łǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀǎ ǳƳŀ 
ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀǊŜƳ ǾłǊƛŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘǳǊŀƴǘŜ ǳƳ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ с ŀ му ƳŜǎŜǎΦ hǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ 
ŎǳǊǘƻ ǇǊŀȊƻ ǎńƻ ŀ ƳŜƭƘƻǊ ƻǇœńƻ ǇŀǊŀ ŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǉǳŜ ŜȄǇŜǊƛƳŜƴǘŀƳ ƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ ǇŜƭŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǾŜȊΣ ƻǳ ǇŀǊŀ 
ŀǉǳŜƭŀǎ ǉǳŜ ǇǊŜǘŜƴŘŜƳ ƻǊƎŀƴƛȊŀǊ ŀǇŜƴŀǎ ǳƳ ƴǵƳŜǊƻ ǊŜŘǳȊƛŘƻ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΦ 

¶ hǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŀŎǊŜŘƛǘŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ŀƭǳƴƻǎ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭ Ŝǎǘńƻ ŀōŜǊǘƻǎ ŀǇŜƴŀǎ ǇŀǊŀ ŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ 
ǘƛǘǳƭŀǊŜǎ ŘŜ ǳƳŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎ ƴƻ ǎŜǘƻǊ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ŜǎŎƻƭŀǊΦ 9ǎǘŀ ǾŜǊǘŜƴǘŜ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ǇŜǊƳƛǘŜ 
Łǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŀŎǊŜŘƛǘŀŘŀǎ ǊŜŎŜōŜǊŜƳ ǊŜƎǳƭŀǊƳŜƴǘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ǉǳŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳŜƳ ǇŀǊŀ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ƎǊŀŘǳŀƭ Řƻ tƭŀƴƻ 9ǊŀǎƳǳǎΦ !ǎ ŀŎǊŜŘƛǘŀœƿŜǎ 9ǊŀǎƳǳǎ Ŝǎǘńƻ ŀōŜǊǘŀǎ ŀ ǘƻŘŀǎ ŀǎ 



 

 

ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǉǳŜ ǇǊŜǘŜƴŘŀƳ ƻǊƎŀƴƛȊŀǊ ǊŜƎǳƭŀǊƳŜƴǘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΦ tŀǊŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ŀ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ƴńƻ 
Ş ŜȄƛƎƛŘŀ ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ƴƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀΦ tŀǊŀ Ƴŀƛǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƻōǊŜ Ŝǎǘŀ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜΣ ƭŜǊ ƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ Řƻ 
ǇǊŜǎŜƴǘŜ Dǳƛŀ ǎƻōǊŜ ŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎ ƴƻǎ ŘƻƳƝƴƛƻǎ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ŘŜ ŀŘǳƭǘƻǎΣ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ ŦƻǊƳŀœńƻ 
ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ Ŝ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ŜǎŎƻƭŀǊΦ 

!ƭŞƳ ŘƛǎǎƻΣ ŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǇƻŘŜƳ ŀŘŜǊƛǊ ŀƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ǎŜƳ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊŜƳ ǳƳŀ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀΥ 

¶ !ŘŜǊƛƴŘƻ ŀ ǳƳ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ 9ǊŀǎƳǳǎҌ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜΣ ŘƛǊƛƎƛŘƻ ǇƻǊ ǳƳ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘƻǊ ŘŜ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŀŎǊŜŘƛǘŀŘƻ ƴƻ 
ǊŜǎǇŜǘƛǾƻ ǇŀƝǎΣ ǉǳŜ ŜǎǘŜƧŀ ŀ ŀŎŜƛǘŀǊ ƴƻǾƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ ƴƻ ǎŜǳ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻΦ 

¶ !ŎƻƭƘŜƴŘƻ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŘŜ ƻǳǘǊƻ ǇŀƝǎΥ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ǇƻŘŜ ŀŎƻƭƘŜǊ ŀǇǊŜƴŘŜƴǘŜǎ ƻǳ ƳŜƳōǊƻǎ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ 
ǾƛƴŘƻǎ ŘŜ ǳƳŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ǇŀǊŎŜƛǊŀ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΦ ¢ƻǊƴŀǊ-ǎŜ ǳƳŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ŀŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳŀ 
ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ Ǿŀƭƛƻǎŀ Ŝ ǳƳŀ ōƻŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŎǊƛŀǊ ǇŀǊŎŜǊƛŀǎ Ŝ ŀǇǊŜƴŘŜǊ Ƴŀƛǎ ǎƻōǊŜ ƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŀƴǘŜǎ ŘŜ ǎŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀǊ ŀ 
ǘƝǘǳƭƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭΦ 

!ǎ ŜǎŎƻƭŀǎ ǎńƻ ǘŀƳōŞƳ ŜƴŎƻǊŀƧŀŘŀǎ ŀ ŀŘŜǊƛǊŜƳ Ł ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ Ŝ¢ǿƛƴƴƛƴƎΥ ǳƳŀ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜ ŜƳ ƭƛƴƘŀ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ƴǳƳŀ 
ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ ǎŜƎǳǊŀ ŀŎŜǎǎƝǾŜƭ ŀ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŜǎ ǾŜǊƛŦƛŎŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ǎŜǊǾƛœƻ Ŝ¢ǿƛƴƴƛƴƎ ŜƳ ŎŀŘŀ ǇŀƝǎΦ 9ǎǘŜ ǎŜǊǾƛœƻ ǇŜǊƳƛǘŜ Łǎ ŜǎŎƻƭŀǎ 
ŎǊƛŀǊŜƳ ǎŀƭŀǎ ŘŜ ŀǳƭŀ ǾƛǊǘǳŀƛǎ ŎƻƴƧǳƴǘŀǎ Ŝ ǊŜŀƭƛȊŀǊŜƳ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŎƻƳ ƻǳǘǊŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎΣ Ŝ ǇŜǊƳƛǘŜ ŀƻǎ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŜǎ ŘŜōŀǘŜǊŜƳ Ŝ 
ǘǊƻŎŀǊŜƳ ƻǇƛƴƛƿŜǎ ŎƻƳ ŎƻƭŜƎŀǎ Ŝ ŜƴǾƻƭǾŜǊŜƳ-ǎŜ ŜƳ ŘƛǾŜǊǎŀǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΦ ! ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ 
Ŝ¢ǿƛƴƴƛƴƎ Ş ǘŀƳōŞƳ ƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ƛŘŜŀƭ ǇŀǊŀ ŜƴŎƻƴǘǊŀǊ ǇŀǊŎŜƛǊƻǎ ǇŀǊŀ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŦǳǘǳǊƻǎΦ 
 
 
/wL!w ¦a twhW9¢h 

! ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀ Ş ǳƳ ƛƴǘŜǊǾŜƴƛŜƴǘŜ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭ ƴǳƳ ǇǊƻƧŜǘƻ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ ŀœńƻ-ŎƘŀǾŜ мΦ h ŎŀƴŘƛŘŀǘƻ ŜƭŀōƻǊŀ Ŝ ŜƴǾƛŀ 
ŀ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀΣ ŀǎǎƛƴŀ ŀ ŎƻƴǾŜƴœńƻ ŘŜ ǎǳōǾŜƴœńƻΣ ŜȄŜŎǳǘŀ ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻǎ Ł ǎǳŀ ŀƎşƴŎƛŀ 
ƴŀŎƛƻƴŀƭΦ h ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ǇŀǊŀ ƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ŎǳǊǘƻ ǇǊŀȊƻ Ŝ ŀ ŀŎǊŜŘƛǘŀœńƻ 9ǊŀǎƳǳǎ ƛƴŎƛŘŜ ǎƻōǊŜ ŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ Ŝ 
ƻǎ Ǉƭŀƴƻǎ Řŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀΦ 

! ƳŀƛƻǊ ǇŀǊǘŜ Řƻǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƛǎ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǎŀƝŘŀΦ ¢ŀƭ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǉǳŜ ŀ 
ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŎŀƴŘƛŘŀǘŀ ŀǘǳŀǊł ŎƻƳƻ ǳƳŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ŜƴǾƛƻΥ ǎŜƭŜŎƛƻƴŀǊł ƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ Ŝ ŜƴǾƛł-ƭƻǎ-ł ǇŀǊŀ ŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ 
ŘŜ ŀŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΦ !ǇǊƻǾŜƛǘŀǊ Ŝǎǘŀǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǇŀǊŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀǊ ƛƴǘŜǊŎŃƳōƛƻǎ ōƛŘƛǊŜŎƛƻƴŀƛǎ ƻǳ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ 
ŎƻƴƧǳƴǘŀǎ ŎƻƳ ǳƳŀ ƻǳ Ƴŀƛǎ ŜǎŎƻƭŀǎ ǇŀǊŎŜƛǊŀǎ Ş ǾƛǾŀƳŜƴǘŜ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀŘƻΦ bŜǎǎŜ ŎŀǎƻΣ ŎŀŘŀ ŜǎŎƻƭŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜ ŘŜǾŜǊł 
ŎŀƴŘƛŘŀǘŀǊ-ǎŜ ŀ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ ƻǳ ǇƻŘŜƳ ŀŘŜǊƛǊ ŀ ǳƳ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜΦ ! ŦƛƳ ŘŜ ŦŀŎƛƭƛǘŀǊ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǇǊƻŎǳǊŀ 
ŘŜ ǇŀǊŎŜƛǊƻǎΣ ƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌ ŀǇƻƛŀ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀǎ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘŜƳ ŜƴŎƻƴǘǊŀǊ ǇŀǊŎŜƛǊƻǎ ƴƻ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻΥ {ŎƘƻƻƭ 9ŘǳŎŀǘƛƻƴ DŀǘŜǿŀȅ 
όǿǿǿΦǎŎƘƻƻƭŜŘǳŎŀǘƛƻƴƎŀǘŜǿŀȅΦŜǳύ Ŝ Ŝ¢ǿƛƴƴƛƴƎ όǿǿǿΦŜǘǿƛƴƴƛƴƎΦƴŜǘύΦ  

Além disso, existem tipos especiais de atividades que permitem às organizações candidatas convidarem peritos ou 

professores para formação na sua organização. O objetivo das atividades de acolhimento de participantes não é criar 

intercâmbios bidirecionais, mas acolher pessoas que possam ajudar a desenvolver e internacionalizar a organização 

candidata. 

A realização de todas as atividades apoiadas no âmbito desta ação deve seguir as normas de qualidade Erasmus. As normas 

de qualidade Erasmus abrangem práticas de execução concretas para tarefas de projetos, tais como seleção e preparação 

dos participantes, definição, avaliação e reconhecimento dos resultados de aprendizagem, partilha dos resultados dos 

projetos, etc. Para ler o texto integral das normas de qualidade Erasmus, visitar a seguinte ligação no sítio Web «Europa»: 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-

adults-schools_pt.  

Inclusão e diversidade  

http://www.schooleducationgateway.eu/
http://www.etwinning.net/
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-adults-schools_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-adults-schools_pt
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Em conformidade com as normas de qualidade Erasmus, as organizações que recebem apoio do programa devem assegurar 

que oferecem oportunidades de mobilidade de uma forma inclusiva e equitativa a participantes de todos os contextos. A 

seleção dos aprendentes que participarão nas atividades do projeto deve ter em conta fatores determinantes como a 

motivação, o mérito e as necessidades de desenvolvimento pessoal e de aprendizagem dos participantes. De igual modo, a 

seleção dos participantes membros do pessoal deve assegurar que os benefícios do seu desenvolvimento profissional estão 

disponíveis para todos os aprendentes da organização.  

Ao longo da preparação, realização e acompanhamento das atividades de mobilidade, as organizações de envio e de 

acolhimento devem envolver os participantes em decisões importantes, a fim de garantir o máximo de benefícios e impacto 

para cada participante.   

As organizações participantes que prestam ensino e formação são encorajadas a criar e promover ativamente 

oportunidades de mobilidade, por exemplo estabelecendo janelas de mobilidade no seu calendário académico e definindo 

etapas de reintegração normalizadas para os participantes que regressam.  

Práticas ambientalmente sustentáveis e responsáveis 

Em conformidade com as normas de qualidade Erasmus, as organizações que recebem apoio do programa devem 

promover um comportamento ambientalmente sustentável e responsável entre os seus participantes, sensibilizando para a 

importância de tomar medidas para reduzir ou compensar a pegada ambiental das atividades de mobilidade. Estes 

princípios devem estar refletidos na preparação e realização de todas as atividades do programa, sobretudo utilizando 

apoio financeiro específico, concedido pelo programa para promover meios de deslocação sustentáveis. As organizações 

que prestam ensino e formação devem integrar esses princípios no seu trabalho diário e devem promover ativamente uma 

mudança da mentalidade e do comportamento entre os seus aprendentes e pessoal.   

Transição digital no ensino e formação  

Em conformidade com as normas de qualidade Erasmus, o programa apoia todas as organizações participantes a 

integrarem a utilização de ferramentas e métodos de aprendizagem digitais para complementarem as suas atividades 

físicas, reforçarem a cooperação entre organizações parceiras e melhorarem a qualidade da sua aprendizagem e ensino. 

Além disso, o pessoal docente e administrativo também pode beneficiar de programas de formação vocacionados para a 

aquisição das competências digitais necessárias para a utilização de tecnologias digitais nos cursos e a digitalização da 

administração. 

ATIVIDADES 

9ǎǘŀ ǎŜŎœńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ƻǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ǉǳŜ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ŀǇƻƛŀŘŀǎ ǇŜƭƻǎ ŦǳƴŘƻǎ Řƻ 9ǊŀǎƳǳǎҌΣ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ 
ŎǳǊǘƻ ǇǊŀȊƻ Ŝ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŀŎǊŜŘƛǘŀŘƻǎΦ 
 
wŜƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜΣ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ǇǊŜǎǘŀŘƻ ŀǇƻƛƻ ŀŘƛŎƛƻƴŀƭ ŀ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƴǘŜǎ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŎƻƳ ƳŜƴƻǎ 
ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎΣ ƳŜƴƻǊŜǎΣ ƻǳ ƧƻǾŜƴǎ ŀŘǳƭǘƻǎ ǉǳŜ ƴŜŎŜǎǎƛǘŀƳ ŘŜ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻΦ hǎ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƴǘŜǎ ǇƻŘŜƳ ǊŜŎŜōŜǊ ŀǇƻƛƻ 
ŘǳǊŀƴǘŜ ŀ ƛƴǘŜƎǊŀƭƛŘŀŘŜ ƻǳ ǇŀǊǘŜ Řŀ ŘǳǊŀœńƻ Řŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜΦ 
 
Mobilidade de pessoal 

Atividades elegíveis 

Á Acompanhamento no posto de trabalho (2 a 60 dias) 

Á Missões de ensino (2 a 365 dias) 

Á Cursos e formação (2 a 30 dias) 



 

 

No caso de cursos e formação, as propinas elegíveis estarão limitadas a um total de 10 dias por 

participante. A escolha dos cursos e formação é da responsabilidade dos candidatos. As 

seguintes normas de qualidade foram concebidas para orientar os candidatos na escolha dos 

prestadores de cursos: https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/quality-

standards-courses-under-key-action-1-learning-mobility-individuals_en.  

Além da mobilidade física, todas as atividades de mobilidade do pessoal podem ser 

combinadas com atividades virtuais. As durações mínima e máxima especificadas acima 

aplicam-se à componente de mobilidade física. 

Participantes elegíveis 

Os participantes elegíveis incluem professores, dirigentes escolares e todos os outros peritos 

não docentes e pessoal que trabalha no ensino escolar.  

O pessoal não docente elegível inclui pessoal que trabalha no ensino escolar, em escolas 

(assistentes de professores, conselheiros pedagógicos, psicólogos, etc.) ou noutras 

organizações ativas no ensino escolar (por exemplo, inspetores escolares, conselheiros, 

coordenadores políticos responsáveis pelo ensino escolar, etc.). 

Os participantes devem estar a trabalhar na organização de envio ou devem trabalhar 

regularmente com a organização de envio para ajudar a executar as principais atividades da 

organização (por exemplo, na qualidade de formadores externos, especialistas ou voluntários).  

Em todos os casos, as tarefas que ligam o participante à organização de envio devem estar 

documentadas de uma forma que permita à agência nacional verificar este vínculo (por 

exemplo, com um contrato de trabalho ou de voluntário, descrição da tarefas ou um 

documento similar). As agências nacionais estabelecem uma prática transparente e coerente 

sobre aquilo que constitui relações laborais aceitáveis e comprovativos no seu contexto 

nacional. 

Locais elegíveis As atividades devem realizar-se no estrangeiro, num País do Programa. 

 

Mobilidade dos aprendentes 

Formatos disponíveis 

Á Mobilidade de grupo de alunos (2 a 30 dias, um mínimo de dois alunos por grupo) 

Á Mobilidade para fins de aprendizagem de curta duração (10 a 29 dias) 

Á Mobilidade de longa duração de alunos (30 a 365 dias) 

Além da mobilidade física, todas as atividades de mobilidade dos alunos podem ser 

combinadas com atividades virtuais. As durações mínima e máxima especificadas acima 

aplicam-se à componente de mobilidade física. 

Mobilidade de grupo de alunos: um grupo de alunos da escola de envio pode passar um 

período de tempo a aprender juntamente com os seus pares noutro país. Professores e outras 

pessoas autorizadas da escola de envio devem acompanhar os alunos ao longo de toda a 

duração da atividade. 

Mobilidade para fins de aprendizagem de curta duração dos alunos: os alunos podem passar 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/quality-standards-courses-under-key-action-1-learning-mobility-individuals_en
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/quality-standards-courses-under-key-action-1-learning-mobility-individuals_en
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um período no estrangeiro para estudar numa escola parceira ou realizar um estágio noutra 

organização relevante no estrangeiro. Deve ser definido para cada participante um programa 

de aprendizagem individual. Para participantes como menos oportunidades, pode ser 

organizada mobilidade com uma duração mínima de dois dias, se justificado. 

Mobilidade para fins de aprendizagem de longa duração dos alunos: os alunos podem passar 

um período no estrangeiro para estudar numa escola parceira ou realizar um estágio noutra 

organização relevante no estrangeiro. Deve ser definido para cada participante um programa 

de aprendizagem individual. Será prestada uma formação prévia à partida de caráter 

obrigatório a todos os participantes. 

Participantes elegíveis Os alunos participantes devem estar inscritos num programa de ensino na escola de envio53. 

Locais elegíveis 

As atividades devem realizar-se no estrangeiro, num País do Programa.  

A mobilidade de grupo de alunos deve realizar-se numa escola de acolhimento, salvo se os 

conteúdos e a qualidade da atividade justificarem outro local. Nesse caso, as atividades 

poderão realizar-se excecionalmente noutro local no país da escola de acolhimento ou na sede 

de um organismo da União Europeia. Independentemente do local, a atividade tem de 

envolver alunos de pelo menos dois Países do Programa. 

 

Outras atividades apoiadas 

Formatos disponíveis 

Á Peritos convidados (2 a 60 dias) 

Á Acolhimento de professores e educadores em formação (10 a 365 dias) 

Á Visitas preparatórias 

Peritos convidados: as escolas podem convidar formadores, professores, peritos políticos ou 

outros profissionais qualificados do estrangeiro que podem ajudar a melhorar o ensino e a 

aprendizagem na escola de acolhimento. Por exemplo, os peritos convidados podem ministrar 

formação ao pessoal da escola, demonstrar novos métodos de ensino ou ajudar a transferir 

boas práticas de organização e gestão. 

Acolhimento de professores e educadores em formação: as organizações candidatas podem 

acolher professores em formação que pretendam passar um período de estágio no estrangeiro. 

A organização de acolhimento receberá apoio para preparar a atividade, ao passo que o apoio 

em matéria de deslocação e individual para o participante deverá ser prestado pela respetiva 

                                                                 

 

53 A definição de programas de ensino elegíveis em cada País do Programa estará a cargo da autoridade nacional competente e publicada no sítio Web da 
agência nacional relevante. 



 

 

instituição de envio (que se pode candidatar a financiamento Erasmus+ para o efeito). 

Visitas preparatórias: as organizações podem preparar uma visita preparatória para o seu 

parceiro de acolhimento antes de a mobilidade se realizar. As visitas preparatórias não 

constituem uma atividade autónoma, mas sim um mecanismo de apoio à mobilidade de 

pessoal ou aprendentes. Cada visita preparatória deve ter uma fundamentação clara e deve 

servir para melhorar a inclusão, o âmbito e a qualidade das atividades de mobilidade. Por 

exemplo, podem ser organizadas visitas preparatórias para preparar melhor a mobilidade dos 

participantes com menos oportunidades, para começar a trabalhar com uma nova organização 

parceira, ou para preparar atividades de mobilidade mais longas. As visitas preparatórias não 

podem ser organizadas para preparar um curso ou atividade de formação para pessoal. 

Participantes elegíveis 

Os peritos convidados podem ser quaisquer pessoas de outro País do Programa com 

conhecimentos especializados relevantes no ensino escolar. 

O acolhimento de professores e educadores em formação está disponível para participantes 

que se inscreveram num ou sejam recém-diplomados54 de um programa de formação de 

professores (ou um tipo similar de programa de formação para formadores ou educadores) 

noutro País do Programa. 

As visitas preparatórias podem ser realizadas por quaisquer pessoas elegíveis para atividades 

de mobilidade de pessoal e envolvidas na organização do projeto. A título excecional, os 

aprendentes participarão em mobilidade para fins de aprendizagem de longa duração e os 

participantes com menos oportunidades em qualquer tipo de atividade podem participar em 

visitas preparatórias para as suas atividades. 

Locais elegíveis 

As visitas preparatórias podem realizar-se em Países do Programa. 

O local para os peritos e professores convidados para formação é sempre a organização 

beneficiária (incluindo membros do consórcio). 

 

 

PROJETOS DE CURTO PRAZO PARA MOBILIDADE DE ALUNOS E PESSOAL DO ENSINO ESCOLAR 

Os projetos de curto prazo para mobilidade de alunos e pessoal são uma forma direta e simples de beneficiar do Erasmus+. 

Têm por objetivo permitir às organizações organizarem algumas atividades de uma forma simples para ganharem 

experiência no programa.  

                                                                 

 

54 Os recém-diplomados são elegíveis para participar até 12 meses após a aquisição do grau. Caso os participantes tenham estado a cumprir serviço cívico 
ou militar obrigatório após a aquisição do grau, o período de elegibilidade será prorrogado pela duração do serviço. 
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Para se manterem simples, os projetos de curto prazo incluem um limite para o número de participantes e a duração do 

projeto. O formato está disponível apenas para organizações individuais e não para coordenadores de consórcio. As 

organizações acreditadas não se podem candidatar a projetos de curto prazo, dado que já beneficiam de acesso 

permanente a financiamento do Erasmus+. 

A candidatura a projetos de curto prazo inclui uma lista e descrição das atividades que a organização candidata planeia 

organizar. 

/wL¢;wLh{ 59 9[9DL.L[L5!59 

Organizações elegíveis: 

quem pode candidatar-

se? 

As organizações que se seguem são elegíveis55 para se candidatarem: 

(1) Estabelecimentos de ensino geral pré-primário, primário ou secundário56 

(2) Autoridades públicas locais e regionais, organismos de coordenação e outras organizações 

ativas no setor do ensino escolar 

Contudo, as organizações titulares de uma acreditação Erasmus em ensino escolar não se 

podem candidatar a projetos de curto prazo. 

Países elegíveis As organizações candidatas devem estar estabelecidas num País do Programa. 

Onde apresentar uma 

candidatura?  

As candidaturas são apresentadas à agência nacional do país em que a organização candidata 

está estabelecida. 

Prazos da candidatura 

1.ª fase para todas as agências nacionais: 11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas) 

2.ª fase para agências nacionais que decidem abrir um segundo prazo: 5 de outubro, às 12h00 

(meio-dia, hora de Bruxelas) 

As agências nacionais informarão os candidatos sobre a abertura do segundo prazo através do 

seu sítio Web. 

Datas de início do 

projeto 

Os projetos podem escolher as seguintes datas de início: 

Á 1.ª fase: entre 1 de setembro e 31 de dezembro do mesmo ano 

Á 2.ª fase: entre 1 de janeiro e 31 de maio do ano seguinte 

Duração do projeto Entre 6 e 18 meses 

                                                                 

 

55 A definição de organizações elegíveis em cada País do Programa estará a cargo da autoridade nacional competente e será publicada no sítio Web da 
agência nacional relevante, juntamente com exemplos pertinentes. 
56 Inclusão da educação e acolhimento na primeira infância. 



 

 

Número de 

candidaturas 

Por fase de seleção, uma organização apenas se pode candidatar a um projeto de curto prazo 

no setor do ensino escolar. 

As organizações que recebam uma subvenção para um projeto de curto prazo no âmbito da 

primeira fase de candidaturas não se podem candidatar à segunda fase do mesmo convite à 

apresentação de propostas. 

Num período de quaisquer cinco anos consecutivos de convites, as organizações podem 

receber um máximo de três subvenções para projetos de curto prazo em ensino escolar. As 

subvenções recebidas no período de 2014-2020 não são contabilizadas para este limite. 

Atividades disponíveis 
Todos os tipos de atividades para ensino escolar. Para uma lista pormenorizada, consultar a 

secção «Atividades». 

Âmbito do projeto 

Uma candidatura a um projeto de curto prazo pode incluir um máximo de 30 participantes em 

atividades de mobilidade. 

As visitas preparatórias e a participação de acompanhantes não serão contabilizadas para este 

limite. 
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As candidaturas apresentadas serão avaliadas através da atribuição de pontos de um total de 100, com base nos critérios e 

nas ponderações seguintes. Para serem consideradas no âmbito da atribuição, as candidaturas devem atingir os seguintes 

limiares: 

Á 60 pontos, no mínimo, de um total de 100 e 

Á pelo menos metade da pontuação máxima em cada uma das três categorias de critérios de atribuição 

Relevância 

(máximo 30 pontos) 

Em que medida: 

Á o perfil, a experiência, as atividades e o público-alvo de aprendentes do candidato são 

relevantes para o setor do ensino escolar 

Á a proposta de projeto é relevante para os objetivos da ação 

Á a proposta de projeto é relevante para as seguintes prioridades específicas: 

­  apoio aos novos intervenientes e a organizações menos experientes 

­  apoio a participantes em mobilidade para fins de aprendizagem de longa 

duração de alunos 

­  apoio aos participantes com menos oportunidades 

Qualidade da conceção do 

projeto  

(máximo 40 pontos) 

Em que medida: 

Á os objetivos propostos do projeto respondem de forma clara e concreta às 

necessidades da organização candidata, do seu pessoal e aprendentes 

Á as atividades propostas e o seu conteúdo são apropriados para a consecução dos 

objetivos do projeto 

Á existe um plano de trabalho claro para cada uma das atividades propostas 

Á o projeto integra práticas ambientalmente sustentáveis e responsáveis 
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Á o projeto integra a utilização de ferramentas (em especial, a plataforma eTwinning) e 

métodos de aprendizagem digitais para complementar as suas atividades de 

mobilidade física e melhorar a cooperação com as organizações parceiras 

Qualidade das ações de 

acompanhamento 

(máximo 30 pontos) 

Medida em que: 

Á o candidato propôs medidas concretas e lógicas para integrar os resultados das 

atividades de mobilidade no trabalho regular da organização  

Á o candidato propôs uma forma adequada de avaliar os resultados do projeto 

Á o candidato propôs medidas concretas e eficazes para divulgar os resultados do 

projeto dentro da organização candidata, partilhar os resultados com outras 

organizações e o público, bem como reconhecer publicamente o financiamento da 

União Europeia 

 

 

PROJETOS ACREDITADOS PARA MOBILIDADE DE ALUNOS E PESSOAL DO ENSINO ESCOLAR 

As organizações titulares de uma acreditação Erasmus em ensino escolar podem candidatar-se a financiamento como parte 

de uma vertente de financiamento especial disponível exclusivamente para elas. As candidaturas são baseadas no Plano 

Erasmus anteriormente aprovado, pelo que não é necessária uma lista e descrição pormenorizadas das atividades 

planeadas. Ao invés, a candidatura incide sobre a estimativa do orçamento necessário para o próximo conjunto de 

atividades. 

 

Critérios de elegibilidade 

Organizações elegíveis: 

quem pode candidatar-

se? 

As organizações titulares de uma acreditação Erasmus válida em ensino escolar são elegíveis 

para se candidatarem. 



 

 

Consórcio de 

mobilidade 

As organizações titulares de uma acreditação Erasmus para coordenadores de consórcio de 

mobilidade devem candidatar-se ao formato de consórcios de mobilidade. 

A lista de membros do consórcio de mobilidade deve ser fornecida como parte da candidatura 

e deve incluir, pelo menos, uma organização membro além do coordenador. 

Qualquer organização que satisfaça os critérios de elegibilidade para um projeto de mobilidade 

acreditado pode tornar-se membro de um consórcio de mobilidade. Os membros do consórcio 

não são obrigados a ter uma acreditação Erasmus. 

As organizações que participam num consórcio de mobilidade podem receber financiamento 

de um máximo de duas convenções de subvenção da ação-chave 1 no setor do ensino escolar, 

no âmbito do mesmo convite à apresentação de propostas. Por conseguinte, as organizações 

de ensino escolar que recebam uma subvenção para um projeto de curto prazo ou um projeto 

acreditado podem, adicionalmente, participar num consórcio de mobilidade de ensino escolar 

como organizações membros. Outras organizações podem participar num máximo de dois 

consórcios de mobilidade. 

Onde apresentar uma 

candidatura?  

As candidaturas são apresentadas à agência nacional do país em que a organização candidata 

está estabelecida. 

Prazo de candidatura 11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas) 

Data de início do 

projeto 
1 de setembro do mesmo ano 

Duração do projeto 

Todos os projetos acreditados terão uma duração inicial de 15 meses. Ao fim de 12 meses, 

todos os beneficiários terão a possibilidade de prolongar o seu projeto até uma duração total 

de 24 meses. 

 

Número de 

candidaturas 
As organizações acreditadas podem candidatar-se uma vez por fase de seleção. 

Atividades disponíveis 
Todos os tipos de atividades para ensino escolar. Para uma lista pormenorizada, consultar a 

secção «Atividades». 

Âmbito do projeto 
O número de participantes que podem ser incluídos em projetos acreditados não é limitado, 

excetuando quaisquer limitações definidas na fase da dotação orçamental. 

5h¢!4%h hw4!a9b¢![ 

A qualidade do Plano Erasmus do candidato foi avaliada na fase de candidatura a acreditação, pelo que não será realizada 

uma avaliação qualitativa na fase da dotação orçamental. Todas as candidaturas a subvenções elegíveis receberão 

financiamento. 

O montante da subvenção atribuída dependerá de vários elementos: 
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¶ o orçamento total disponível para atribuição aos candidatos acreditados,  

¶ as atividades solicitadas,  

¶ a subvenção de base e a subvenção máxima, 

¶ os seguintes critérios de atribuição: desempenho financeiro, desempenho qualitativo, prioridades políticas e 

equilíbrio geográfico (se aplicados pela agência nacional). 

A agência nacional publicará, antes do fim do prazo do convite, regras pormenorizadas sobre a subvenção de base e a 

subvenção máxima, a pontuação dos critérios de atribuição, a ponderação de cada critério, o método de atribuição e o 

orçamento disponível para projetos acreditados. 

 

QUAIS SÃO AS REGRAS DE FINANCIAMENTO?  

As regras de financiamento que se seguem serão aplicáveis a projetos de curto prazo e projetos acreditados. 

Categoria 

orçamental 
Custos elegíveis e regras aplicáveis Montante 

Apoio 

organizacional 

Custos diretamente associados à realização das 

atividades de mobilidade que não são abrangidos por 

outras categorias de custos.  

Por exemplo: preparação (pedagógica, intercultural e 

de outro tipo), tutoria, monitorização e apoio dos 

participantes durante a mobilidade, serviços, 

ferramentas e equipamentos necessários para 

componentes virtuais em atividades mistas, 

reconhecimento dos resultados da aprendizagem, 

partilha de resultados e tornar o financiamento da 

União Europeia visível para o público. 

O apoio organizacional abrange os custos incorridos 

pelas organizações de envio e de acolhimento (exceto 

no caso da mobilidade de pessoal para fins de cursos e 

formação). A repartição da subvenção recebida será 

acordada entre as duas organizações. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes. 

100 EUR 

­  Por aluno em mobilidade de grupo, com 

um máximo de 1 000 EUR por grupo 

­  Por participante em mobilidade de pessoal 

para fins de cursos e formação 

­  Por perito convidado 

­  Por professor ou educador em formação 

acolhido 

350 EUR; 200 EUR após uma centena de 

participantes no mesmo tipo de atividade 

­  Por participantes em mobilidade para fins 

de aprendizagem de longa duração de 

alunos  

­  Por participante em mobilidade de pessoal 

para fins de acompanhamento no local de 

trabalho e missões de ensino ou formação 

500 EUR 

­  Por participantes em mobilidade para fins 

de aprendizagem de longa duração de 

alunos  

Viagem 

Contribuição para as despesas de viagem de ida e volta 

dos participantes e dos acompanhantes do respetivo 

local de origem para o local da atividade. 

Além disso: contribuição para as despesas de viagem de 

Distâncias de 

viagem 

Viagens 

normais 

Viagens 

ecológicas 

0 ς 99 km 23 EUR  

100 ς 499 km 180 EUR 210 EUR 



 

 

                                                                 

 

57 Por exemplo, se uma pessoa de Madrid (Espanha) participar numa atividade realizada em Roma (Itália), o candidato deverá calcular a distância entre 
Madrid e Roma (1 365,28 km) e depois selecionar a banda de distância de viagem aplicável (ou seja, entre 500 e 1 999 km).     
58 https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt.  
59 No caso dos acompanhantes, aplicam-se as taxas para os membros do pessoal. Em casos excecionais, quando o acompanhante tiver de permanecer no 
estrangeiro por mais de 60 dias, as despesas de subsistência suplementares para além do 60.º dia serão apoiadas ao abrigo da rubrica orçamental «Apoio 
à inclusão». 
60 Grupo de países de acolhimento:  
Grupo de países 1: Dinamarca, Finlândia, Irlanda, Islândia, Listenstaine, Luxemburgo, Noruega, Suécia;  
Grupo de países 2: Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Espanha, França, Grécia, Itália, Malta, Países Baixos, Portugal;  
Grupo de países 3: Bulgária, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Polónia, Chéquia, Macedónia do Norte, Roménia, Sérvia, 
Turquia. 

ida e volta dos participantes e acompanhantes do seu 

local de origem para o local de formação prévia à 

partida, para alunos em mobilidade de longa duração.  

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na distância do trajeto e 

no número de pessoas. 

A candidatura tem de indicar a distância aérea entre o 

local de origem e o local onde se realiza a atividade57, 

utilizando a calculadora de distâncias disponibilizada 

pela Comissão Europeia58. 

500 ς 1 999 km 275 EUR 320 EUR 

2 000 ς 2 999 km 360 EUR 410 EUR 

3 000 ς 3 999 km 530 EUR 610 EUR 

4 000 ς 7 999 km 820 EUR  

Igual ou superior a 

8 000 km 
1 500 EUR  

Apoio 

individual 

Despesas de subsistência para participantes e 

acompanhantes59 durante a atividade. 

Se necessário: as despesas de subsistência são elegíveis 

para tempo de viagem antes e após a atividade, com 

um máximo de dois dias de viagem para participantes 

que recebam subvenção para viagens normais e um 

máximo de quatro dias adicionais para participantes 

que recebam uma subvenção para viagens ecológicas. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de pessoas, 

na duração da estadia e no país de acolhimento60. 

Categoria de 

participantes 

Grupo 

de 

países 1 

Grupo 

de 

países 2 

Grupo 

de 

países 3 

Pessoal 
90 - 

180 EUR 

80 - 

160 EUR 

70 -

140 EUR 

Alunos 
40 - 80 

EUR 

35 - 70 

EUR 

30 - 60 

EUR 

Os valores acima constituem taxas de base por 

dia de atividade. Cada agência nacional decidirá 

as taxas de base exatas dentro dos intervalos 

permitidos.  

O pagamento da taxa base é feito até ao 14.º 

dia da atividade. A partir do 15.º dia de 

atividade, a taxa a pagar será igual a 70 % da 

taxa de base. As taxas a pagar serão 

arredondadas para o euro inteiro mais próximo. 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt
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Apoio à 

inclusão 

Custos relacionados com a organização de atividades 

de mobilidade para participantes com menos 

oportunidades.  

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários 

Regra de afetação:  com base no número de 

participantes com menos oportunidades  

100 EUR por participante  

Custos adicionais diretamente relacionados com a 

participação de pessoas com menos oportunidades e 

respetivos acompanhantes (incluindo despesas de 

viagem e de subsistência justificadas, desde que não 

seja pedida uma subvenção para esses participantes 

nas rubricas orçamentais «Viagem» e «Apoio 

individual»). 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

100 % das despesas elegíveis 

Visitas 

preparatórias 

Custos que cobrem as despesas de viagem e de 

subsistência para participação numa visita preparatória. 

Mecanismo de financiamento: custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes. 

575 EUR por participante, com um máximo de 

três participantes por visita 

Propinas 

Custos que cobrem as taxas de inscrição em cursos e 

formação. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na duração da atividade. 

80 EUR por participante, por dia; um membro 

do pessoal individual pode receber um máximo 

de 800 EUR em propinas no âmbito de uma 

convenção de subvenção. 

Apoio 

linguístico 

Custos relacionados com a prestação de materiais de 

aprendizagem de línguas e formação a participantes 

que necessitem de melhorar o conhecimento da língua 

que utilizarão para estudar ou receber formação 

durante a sua atividade. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

150 EUR por participante elegível para Apoio 

Linguístico em Linha que não o possa receber 

devido à indisponibilidade da língua ou nível 

apropriado, excluindo pessoal em mobilidade 

inferior a 31 dias. A alunos em mobilidade de 

grupo não é prestado apoio linguístico 

individual. 

Além disso: 150 EUR por participante em 

mobilidade para fins de aprendizagem de longa 



 

 

  

  

participantes. duração de alunos 

Custos 

excecionais 

Custos relacionados com a garantia financeira, caso a 

agência nacional o solicite.  

Despesas de viagem dispendiosas de participantes e 

respetivos acompanhantes que não podem ser 

apoiadas com a categoria normal «Viagem» devido ao 

afastamento geográfico e outros obstáculos.  

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

Custos com a prestação de uma garantia 

financeira: 80 % das despesas elegíveis 

Despesas de viagem dispendiosas: 80 % das 

despesas de viagem elegíveis  
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MOBILIDADE PARA APRENDENTES E PESSOAL DA EDUCAÇÃO DE ADULTOS 

 

Esta ação apoia os prestadores de educação de adultos e outras organizações ativas no domínio da educação de adultos 

que pretendam organizar atividades de mobilidade para fins de aprendizagem destinadas a aprendentes adultos e a pessoal 

docente. 

É apoiado um vasto conjunto de atividades, nomeadamente acompanhamento no local de trabalho e cursos de 

desenvolvimento profissional para pessoal, mobilidade individual e de grupo para aprendentes adultos com menos 

oportunidades (em especial aprendentes adultos pouco qualificados), peritos convidados e outras atividades conforme 

explicado a seguir.  

As organizações participantes devem promover ativamente a inclusão e a diversidade, a sustentabilidade ambiental e a 

educação digital através das suas atividades, fazendo uso das oportunidades de financiamento específicas proporcionadas 

pelo programa, sensibilizando os seus participantes, partilhando boas práticas e escolhendo a conceção apropriada para as 

suas atividades.  

OBJETIVOS DA AÇÃO 

A finalidade das atividades de mobilidade financiadas pelo Erasmus+ é proporcionar oportunidades de aprendizagem a 

pessoas e apoiar a internacionalização e o desenvolvimento institucional dos prestadores de educação de adultos e outras 

organizações ativas no setor da educação de adultos. A ação contribuirá para a aplicação da Agenda de Competências e 

para a criação do Espaço Europeu da Educação. Concretamente, os objetivos desta ação são os seguintes: 

¶ reforçar a dimensão europeia do ensino e da aprendizagem 

¶ promover os valores da inclusão e da diversidade, da tolerância e da participação democrática 

¶ promover o conhecimento sobre o património europeu comum e a diversidade  

¶ apoiar o desenvolvimento de redes profissionais em toda a Europa 

¶ melhorar a qualidade da educação de adultos formal, informal e não formal na Europa no domínio das 

competências essenciais, tal como definidas no quadro da UE (2018), incluindo as competências de base (literacia, 

numeracia, competências digitais) e outras competências sociais  

¶ alargar e diversificar a oferta de educação de adultos através da profissionalização dos educadores e do reforço 

das capacidades dos prestadores de educação de adultos  

¶ simplificar a aplicação e a acessibilidade de programas de ensino e aprendizagem de elevada qualidade em todas 

as formas de educação de adultos, adaptando-os às necessidades dos indivíduos e da sociedade em geral 

¶ reforçar a capacidade dos prestadores de educação de adultos para realizarem projetos de mobilidade de elevada 

qualidade 

¶ aumentar a participação de adultos de todas as idades e de todos os contextos socioeconómicos na educação de 

adultos, promovendo, em especial, a participação de organizações que trabalham com aprendentes 

desfavorecidos, pequenos prestadores de educação de adultos, novos participantes no programa e organizações 

menos experientes, bem como organizações locais comunitárias 

 

COMO ACEDER ÀS OPORTUNIDADES DE MOBILIDADE DO ERASMUS+? 

Os prestadores de educação de adultos e outras organizações ativas na educação de adultos podem candidatar-se a 

financiamento de duas formas: 



 

 

¶ Os projetos de curto prazo para a mobilidade dos aprendentes e pessoal proporcionam às organizações 

candidatas uma oportunidade de organizarem várias atividades de mobilidade durante um período de 6 a 

18 meses. Os projetos de curto prazo são a melhor opção para as organizações que experimentam o Erasmus+ pela 

primeira vez, ou para aquelas que pretendem organizar apenas um número reduzido de atividades. 

¶ Os projetos acreditados para a mobilidade dos aprendentes e pessoal estão abertos apenas para as organizações 

titulares de uma acreditação Erasmus no domínio da educação de adultos. Esta vertente de financiamento especial 

permite às organizações acreditadas receberem regularmente financiamento destinado a atividades de mobilidade 

que contribuem para a execução gradual do Plano Erasmus.  

As acreditações Erasmus estão abertas a todas as organizações que pretendam organizar regularmente atividades de 

mobilidade. Para apresentar a candidatura não é exigida experiência anterior no programa. Para mais informações sobre 

esta oportunidade, ler o capítulo do presente Guia sobre a acreditação Erasmus nos domínios da educação de adultos, do 

ensino e formação profissionais e do ensino escolar. 

Além disso, as organizações podem aderir ao programa sem apresentarem uma candidatura: 

¶ Aderindo a um consórcio de mobilidade Erasmus existente, dirigido por um coordenador de consórcio acreditado 

no respetivo país, que esteja a aceitar novos membros no seu consórcio. 

¶ Acolhendo participantes de outro país: qualquer organização pode acolher participantes vindos de uma 

organização parceira no estrangeiro. Tornar-se uma organização de acolhimento representa uma experiência 

valiosa e uma boa forma de criar parcerias e aprender mais sobre o programa antes de se candidatar a título 

individual. 

 

CRIAR UM PROJETO 

A organização candidata é um interveniente essencial num projeto no âmbito da ação-chave 1. O candidato elabora e envia 

a candidatura, assina a convenção de subvenção, executa as atividades de mobilidade e apresenta relatórios à sua agência 

nacional. O processo de candidatura para os projetos de curto prazo e a acreditação Erasmus incide sobre as necessidades e 

os planos da organização candidata. 

A maior parte dos tipos de atividades disponíveis corresponde a atividades de mobilidade de saída. Tal significa que a 

organização candidata atuará como uma organização de envio: selecionará os participantes e enviá-los-á para a organização 

de acolhimento no estrangeiro. Além disso, existem tipos especiais de atividades que permitem às organizações candidatas 

convidarem especialistas, professores e educadores em formação na sua organização. O objetivo das atividades de 

acolhimento de participantes não é criar intercâmbios bidirecionais, mas acolher pessoas que possam ajudar a desenvolver 

e internacionalizar a organização candidata. A fim de facilitar o processo de encontrar parceiros, o Erasmus+ apoia 

ferramentas para encontrar parceiros no estrangeiro: EPALE 

A realização de todas as atividades apoiadas no âmbito desta ação deve seguir as normas de qualidade Erasmus. As normas 

de qualidade Erasmus abrangem práticas de execução concretas para tarefas de projetos, tais como seleção e preparação 

dos participantes, definição, avaliação e reconhecimento dos resultados de aprendizagem, partilha dos resultados dos 

projetos, etc. Para ler o texto integral das normas de qualidade Erasmus, visitar a seguinte ligação no sítio Web «Europa»: 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-

adults-schools_pt.  

 

https://epale.ec.europa.eu/en
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-adults-schools_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-vet-adults-schools_pt
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A secção abaixo apresenta informações sobre o modo como os formatos de mobilidade e os conteúdos se relacionam 

entre si para assegurar atividades de mobilidade de boa qualidade. 

Inclusão e diversidade  

Em conformidade com as normas de qualidade Erasmus, as organizações que recebem apoio do programa devem assegurar 

que oferecem oportunidades de mobilidade de uma forma inclusiva e equitativa a participantes de todos os contextos. A 

seleção dos aprendentes que participarão nas atividades do projeto deve ter em conta fatores determinantes como a 

motivação, o mérito e as necessidades de desenvolvimento pessoal e de aprendizagem dos participantes. De igual modo, a 

seleção dos participantes membros do pessoal deve assegurar que os benefícios do seu desenvolvimento profissional estão 

disponíveis para todos os aprendentes da organização.  

Ao longo da preparação, realização e acompanhamento das atividades de mobilidade, as organizações de envio e de 

acolhimento devem envolver os participantes em decisões importantes, a fim de garantir o máximo de benefícios e impacto 

para cada participante.   

As organizações participantes que prestam ensino e formação são encorajadas a criar e promover ativamente 

oportunidades de mobilidade, por exemplo estabelecendo janelas de mobilidade no seu calendário académico e definindo 

etapas de reintegração normalizadas para os participantes que regressam.  

Práticas ambientalmente sustentáveis e responsáveis 

Em conformidade com as normas de qualidade Erasmus, as organizações que recebem apoio do programa devem 

promover um comportamento ambientalmente sustentável e responsável entre os seus participantes, sensibilizando para a 

importância de tomar medidas para reduzir ou compensar a pegada ambiental das atividades de mobilidade. Estes 

princípios devem estar refletidos na preparação e realização de todas as atividades do programa, sobretudo utilizando 

apoio financeiro específico, concedido pelo programa para promover meios de deslocação sustentáveis. As organizações 

que prestam ensino e formação devem integrar esses princípios no seu trabalho diário e devem promover ativamente uma 

mudança da mentalidade e do comportamento entre os seus aprendentes e pessoal.   

Transição digital no ensino e formação  

Em conformidade com as normas de qualidade Erasmus, o programa apoia todas as organizações participantes a 

integrarem a utilização de ferramentas e métodos de aprendizagem digitais para complementarem as suas atividades 

físicas, reforçarem a cooperação entre organizações parceiras e melhorarem a qualidade da sua aprendizagem e ensino. 

Além disso, o pessoal docente e administrativo também pode beneficiar de programas de formação vocacionados para a 

aquisição das competências digitais necessárias para a utilização de tecnologias digitais nos cursos e a digitalização da 

administração. 

Participação na vida democrática 

O programa visa ajudar os participantes a compreender os benefícios da cidadania ativa e da participação na vida 

democrática. As oportunidades de aprendizagem e formação apoiadas devem reforçar as competências participativas em 

diferentes esferas da sociedade civil. Por conseguinte, o programa fomentará o desenvolvimento de competências sociais e 

interculturais, o pensamento crítico e a literacia mediática. Os projetos devem proporcionar oportunidades de participação 

na vida democrática e de envolvimento social e cívico através de atividades de aprendizagem formal e não formal. Estes 

projetos devem desenvolver ou melhorar a sensibilização para o contexto da União Europeia e a sua compreensão, 

nomeadamente no que toca aos valores comuns da UE, ao respeito pelos princípios democráticos, à dignidade humana, aos 

princípios da unidade e diversidade, ao diálogo intercultural, bem como ao legado social, cultural e histórico da Europa. 



 

 

Desenvolvimento de competências essenciais 

O programa apoia o desenvolvimento e o reforço ao longo da vida de competências essenciais61 necessárias para o 

desenvolvimento e a realização pessoais, a empregabilidade, a cidadania ativa e a inclusão social. As organizações 

participantes devem disponibilizar atividades de formação e aprendizagem adaptadas às necessidades específicas dos 

aprendentes, ajudando-os a alcançar a independência económica e eliminando os obstáculos que enfrentam na educação e 

nos contactos sociais.  

 

ATIVIDADES 

Esta secção apresenta os tipos de atividades que podem ser apoiadas pelos fundos do Erasmus+, no âmbito de projetos de 

curto prazo e de projetos acreditados. 

Relativamente a qualquer atividade, pode ser prestado apoio adicional a acompanhantes dos participantes com menos 

oportunidades. Os acompanhantes podem receber apoio durante a integralidade ou parte da duração da atividade. 

Mobilidade de pessoal 

Formatos disponíveis 

Á Acompanhamento no local de trabalho (2 a 60 dias) 

Á Missões de ensino e formação (2 a 365 dias) 

Á Cursos e formação (2 a 30 dias) 

No caso de cursos e formação, as propinas elegíveis estarão limitadas a um total de 10 dias por 

participante. A escolha dos cursos e formação é da responsabilidade dos candidatos. As 

seguintes normas de qualidade foram concebidas para orientar os candidatos na escolha dos 

prestadores de cursos: https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/quality-

standards-courses-under-key-action-1-learning-mobility-individuals_en.   

Além da mobilidade física, todas as atividades de mobilidade do pessoal podem ser 

combinadas com atividades virtuais. As durações mínima e máxima especificadas acima 

aplicam-se à componente de mobilidade física. 

Participantes elegíveis 

Os participantes elegíveis incluem professores, formadores e todos os outros peritos não 

docentes e pessoal que trabalha na educação de adultos. 

O pessoal não docente elegível inclui pessoal que trabalha na educação de adultos, em 

prestadores de educação de adulto (por exemplo, pessoal de gestão) ou noutras organizações 

                                                                 

 

61 Competências essenciais ς https://ec.europa.eu/education/policies/school/key-competences-and-basic-skills_pt. 

 

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/quality-standards-courses-under-key-action-1-learning-mobility-individuals_en
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/quality-standards-courses-under-key-action-1-learning-mobility-individuals_en
https://ec.europa.eu/education/policies/school/key-competences-and-basic-skills_pt
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ativas na educação de adultos (por exemplo, voluntários, conselheiros, coordenadores políticos 

responsáveis pela educação de adulto, etc.). 

Os participantes devem estar a trabalhar na organização de envio ou devem trabalhar 

regularmente com a organização de envio para ajudar a executar as principais atividades da 

organização (por exemplo, na qualidade de formadores externos, especialistas ou voluntários). 

Em todos os casos, as tarefas que ligam o participante à organização de envio devem estar 

documentadas de uma forma que permita à agência nacional verificar este vínculo (por 

exemplo, com um contrato de trabalho ou de voluntário, descrição da tarefas ou um 

documento similar). As agências nacionais estabelecem uma prática transparente e coerente 

sobre aquilo que constitui relações laborais aceitáveis e comprovativos no seu contexto 

nacional. 

Locais elegíveis As atividades devem realizar-se no estrangeiro, em Países do Programa. 

 

Mobilidade dos aprendentes 

Formatos disponíveis 

Á Mobilidade de grupo de aprendentes adultos (2 a 30 dias, um mínimo de dois aprendentes 

por grupo) 

Á Mobilidade individual para fins de aprendizagem de aprendentes adultos (10 a 30 dias) 

Além da mobilidade física, todas as atividades de mobilidade dos aprendentes podem ser 

combinadas com atividades virtuais. As durações mínima e máxima especificadas acima aplicam-

se à componente de mobilidade física. 

Mobilidade de grupo de formandos adultos: um grupo de aprendentes adultos da organização 

de envio pode passar um período de tempo noutro país para beneficiar de uma aprendizagem 

inovadora organizada por uma organização de acolhimento. As atividades podem incluir uma 

combinação de vários métodos de aprendizagem formal, informal e não formal, como a 

aprendizagem entre pares, a aprendizagem em contexto de trabalho, o voluntariado e outras 

abordagens inovadoras. Formadores qualificados da organização de envio devem acompanhar 

os aprendentes ao longo de toda a duração da atividade. Os conteúdos das atividades de 

mobilidade de grupo devem centrar-se nas competências essenciais dos aprendentes adultos ou 

nas dimensões digital, de inclusão e diversidade, de sustentabilidade ambiental e de 

participação do programa. 

Mobilidade individual para fins de aprendizagem de aprendentes adultos: aprendentes adultos 

podem passar um período de tempo no estrangeiro, numa organização de acolhimento, para 

melhorarem o seu conhecimento e as suas aptidões. Deve ser definido para cada participante 

um programa de aprendizagem individual. O programa de aprendizagem pode incluir uma 

combinação de vários métodos de aprendizagem formal, informal e não formal, incluindo a 

aprendizagem em sala de aula, a aprendizagem em contexto de trabalho, o acompanhamento 

no local de trabalho, a observação e outras abordagens inovadoras. 

Participantes elegíveis Os participantes elegíveis são aprendentes adultos com menos oportunidades, em especial 



 

 

aprendentes adultos pouco qualificados. Os aprendentes participantes devem estar inscritos 

num programa de educação de adultos na organização de envio62. 

Locais elegíveis As atividades devem realizar-se no estrangeiro, num País do Programa.  

 

Outras atividades apoiadas 

Formatos disponíveis 

Á Peritos convidados (2 a 60 dias) 

Á Acolhimento de professores e educadores em formação (10 a 365 dias) 

Á Visitas preparatórias 

Peritos convidados: as organizações podem convidar formadores, professores, peritos políticos 

ou outros profissionais qualificados do estrangeiro que podem ajudar a melhorar o ensino, a 

formação e a aprendizagem na organização de acolhimento. Por exemplo, os peritos 

convidados podem ministrar formação ao pessoal da organização de acolhimento, demonstrar 

novos métodos de ensino ou ajudar a transferir boas práticas em organização e gestão. 

Acolhimento de professores e educadores em formação: as organizações candidatas podem 

acolher professores em formação que pretendam passar um período de estágio no estrangeiro. 

A organização de acolhimento receberá apoio para preparar a atividade, ao passo que o apoio 

em matéria de deslocação e individual para o participante deverá ser prestado pela respetiva 

instituição de envio (que se pode candidatar a financiamento Erasmus+ para o efeito). 

Visitas preparatórias: as organizações podem preparar uma visita preparatória para o seu 

parceiro de acolhimento antes de a mobilidade se realizar. As visitas preparatórias não 

constituem uma atividade autónoma, mas sim um mecanismo de apoio à mobilidade de 

pessoal ou aprendentes. Cada visita preparatória deve ter uma fundamentação clara e deve 

servir para melhorar a âmbito e a qualidade das atividades de mobilidade. Por exemplo, podem 

ser organizadas visitas preparatórias para começar a trabalhar como uma nova organização 

parceira, ou para preparar atividades de mobilidade mais longas. As visitas preparatórias não 

podem ser organizadas para preparar um curso ou atividade de formação para pessoal. 

Participantes elegíveis 

Os peritos convidados podem ser quaisquer pessoas de outro País do Programa com 

conhecimentos especializados relevantes. 

O acolhimento de professores e educadores em formação está disponível para participantes 

que se inscreveram num ou sejam recém-diplomados63 de um programa de formação de 

                                                                 

 

62 A definição de programas de educação de adultos e aprendentes adultos pouco qualificados elegíveis em cada País do Programa estará a cargo da 
autoridade nacional competente e será publicada no sítio Web da agência nacional relevante. Em princípio, as pessoas que não concluíram pelo menos um 
programa de ensino secundário serão consideradas aprendentes adultos pouco qualificados. 
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professores (ou um tipo similar de programa de formação para formadores ou educadores) 

noutro País do Programa. 

As visitas preparatórias podem ser realizadas por pessoal diretamente envolvido na 

organização de atividades do projeto que tenha um vínculo profissional com a organização de 

envio ou o coordenador de um consórcio de mobilidade. A título excecional, os potenciais 

participantes com menos oportunidades podem participar em visitas preparatórias para as 

suas atividades. 

Locais elegíveis 

As visitas preparatórias podem realizar-se em Países do Programa.  

O local para os peritos e professores convidados para formação é sempre a organização 

beneficiária (incluindo membros do consórcio). 

 

PROJETOS DE CURTO PRAZO PARA MOBILIDADE DE APRENDENTES E PESSOAL DA EDUCAÇÃO DE ADULTOS 

Os projetos de curto prazo para mobilidade de aprendentes e pessoal são uma forma direta e simples de beneficiar do 

Erasmus+. Têm por objetivo permitir às organizações organizarem algumas atividades de uma forma simples para 

ganharem experiência no programa.  

Para se manterem simples, os projetos de curto prazo incluem um limite para o número de participantes e a duração do 

projeto. O formato está disponível apenas para organizações individuais e não para coordenadores de consórcio. As 

organizações acreditadas não se podem candidatar a projetos de curto prazo, dado que já beneficiam de acesso 

permanente a financiamento do Erasmus+. 

A candidatura a projetos de curto prazo inclui uma lista e descrição das atividades que a organização candidata planeia 

organizar. 

                                                                                                                                                                                                                               

 

63 Os recém-diplomados são elegíveis para participar até 12 meses após a aquisição do grau. Caso os participantes tenham estado a cumprir serviço cívico 
ou militar obrigatório após a aquisição do grau, o período de elegibilidade será prorrogado pela duração do serviço. 
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Organizações elegíveis: 

quem pode candidatar-

se? 

As organizações que se seguem são elegíveis64 para se candidatarem: 

(1) Organizações de educação formal, informal e não formal de adultos65 

(2) Autoridades públicas locais e regionais, organismos de coordenação e outras organizações 

ativas no setor da educação de adultos 

Contudo, as organizações titulares de uma acreditação Erasmus em educação de adultos não 

se podem candidatar a projetos de curto prazo. 

Países elegíveis As organizações candidatas devem estar estabelecidas num País do Programa. 

Onde apresentar uma 

candidatura?  

As candidaturas são apresentadas à agência nacional do país em que a organização candidata 

está estabelecida. 

Prazos da candidatura 

1.ª fase para todas as agências nacionais: 11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas) 

2.ª fase para agências nacionais que decidem abrir um segundo prazo: 5 de outubro, às 12h00 

(meio-dia, hora de Bruxelas) 

As agências nacionais informarão os candidatos sobre a abertura do segundo prazo através do 

seu sítio Web. 

Datas de início do 

projeto 

Os projetos podem escolher as seguintes datas de início: 

Á 1.ª fase: entre 1 de setembro e 31 de dezembro do mesmo ano 

Á 2.ª fase: entre 1 de janeiro e 31 de maio do ano seguinte 

Duração do projeto Entre 6 e 18 meses 

                                                                 

 

64 A definição de organizações elegíveis em cada País do Programa estará a cargo da autoridade nacional competente e será publicada no sítio Web da 
agência nacional relevante, juntamente com exemplos pertinentes. 
65 Sem prejuízo das definições estabelecidas pela autoridade nacional competente, chama-se a atenção para o facto de as organizações que oferecem 
programas de ensino e formação profissionais destinados a aprendentes adultos serem geralmente consideradas prestadores de ensino e formação 
profissionais e não prestadores de educação de adultos. Para mais informações, consultar as definições aplicáveis no sítio Web da sua agência nacional. 
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Número de 

candidaturas 

Por fase de seleção, uma organização apenas se pode candidatar a um projeto de curto prazo 

no setor da educação de adultos. 

As organizações que recebam uma subvenção para um projeto de curto prazo no âmbito da 

primeira fase de candidaturas não se podem candidatar à segunda fase do mesmo convite à 

apresentação de propostas. 

Num período de quaisquer cinco anos consecutivos de convites, as organizações podem 

receber um máximo de três subvenções para projetos de curto prazo no setor da educação de 

adultos. As subvenções recebidas no período de 2014-2020 não são contabilizadas para este 

limite. 

Atividades disponíveis 
Todos os tipos de atividades para educação de adultos. Para uma lista pormenorizada, 

consultar a secção «Atividades». 

Âmbito do projeto 

Uma candidatura a um projeto de curto prazo pode incluir um máximo de 30 participantes em 

atividades de mobilidade. 

As visitas preparatórias e a participação de acompanhantes não serão contabilizadas para este 

limite. 
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As candidaturas apresentadas serão avaliadas através da atribuição de pontos de um total de 100, com base nos critérios e 

nas ponderações seguintes. Para serem consideradas no âmbito da atribuição, as candidaturas devem atingir os seguintes 

limiares: 

Á 60 pontos, no mínimo, de um total de 100 e 

Á pelo menos metade da pontuação máxima em cada um dos três critérios de atribuição 

Relevância 

(máximo 30 pontos) 

Em que medida: 

Á o perfil, a experiência, as atividades e o público-alvo de aprendentes do candidato são 

relevantes para o setor da educação de adultos 

Á a proposta de projeto é relevante para os objetivos da ação 

Á a proposta de projeto é relevante para as seguintes prioridades específicas: 

­  apoio aos novos intervenientes e a organizações menos experientes  

­  apoio aos participantes com menos oportunidades 

Qualidade da conceção do 

projeto  

(máximo 40 pontos) 

Em que medida: 

Á os objetivos propostos do projeto respondem de forma clara e concreta às 

necessidades da organização candidata, do seu pessoal e aprendentes 

Á as atividades propostas e o seu conteúdo são apropriados para a consecução dos 

objetivos do projeto 

Á existe um plano de trabalho claro para cada uma das atividades propostas 

Á o projeto integra práticas ambientalmente sustentáveis e responsáveis 



 

 

Á o projeto integra a utilização de ferramentas e métodos de aprendizagem digitais para 

complementarem as suas atividades de mobilidade física e melhorarem a cooperação 

com as organizações parceiras 

Qualidade das ações de 

acompanhamento 

(máximo 30 pontos) 

Em que medida: 

Á o candidato propôs medidas concretas e lógicas para integrar os resultados das 

atividades de mobilidade no trabalho regular da organização  

Á o candidato propôs uma forma adequada de avaliar os resultados do projeto 

Á o candidato propôs medidas concretas e eficazes para divulgar os resultados do 

projeto dentro da organização candidata, partilhar os resultados com outras 

organizações e o público, bem como reconhecer publicamente o financiamento da 

União Europeia 

 

 

PROJETOS ACREDITADOS PARA MOBILIDADE DE APRENDENTES E PESSOAL DA EDUCAÇÃO DE 

ADULTOS 

As organizações titulares de uma acreditação Erasmus em educação de adultos podem candidatar-se a financiamento como 

parte de uma vertente de financiamento especial, disponível exclusivamente para elas. As candidaturas são baseadas no 

Plano Erasmus anteriormente aprovado, pelo que não é necessária uma lista e descrição pormenorizadas das atividades 

planeadas. Ao invés, a candidatura incide sobre a estimativa do orçamento necessário para o próximo conjunto de 

atividades. 

Critérios de elegibilidade 

Organizações elegíveis: 

quem pode candidatar-

se? 

As organizações titulares de uma acreditação Erasmus válida em educação de adultos são 

elegíveis para se candidatarem. 
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Consórcio de 

mobilidade 

As organizações titulares de uma acreditação Erasmus para coordenadores de consórcio de 

mobilidade devem candidatar-se ao formato de consórcios de mobilidade. 

A lista de membros do consórcio de mobilidade deve ser fornecida como parte da candidatura 

e deve incluir, pelo menos, uma organização membro além do coordenador. 

Qualquer organização que satisfaça os critérios de elegibilidade para um projeto de mobilidade 

acreditado pode tornar-se membro de um consórcio de mobilidade. Os membros do consórcio 

não são obrigados a ter uma acreditação Erasmus. 

As organizações que participam num consórcio de mobilidade podem receber financiamento 

de um máximo de duas convenções de subvenção da ação-chave 1 no setor da educação de 

adultos, no âmbito do mesmo convite à apresentação de propostas. Por conseguinte, as 

organizações de educação de adultos que recebam uma subvenção para um projeto de curto 

prazo ou um projeto acreditado podem, adicionalmente, participar apenas num consórcio de 

mobilidade de educação de adultos como organizações membros. Outras organizações podem 

participar num máximo de dois consórcios de mobilidade. 

Onde apresentar uma 

candidatura?  

As candidaturas são apresentadas à agência nacional do país em que a organização candidata 

está estabelecida. 

Prazo de candidatura 11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas) 

Data de início do 

projeto 

 

1 de setembro do mesmo ano 

Duração do projeto 

Todos os projetos acreditados terão uma duração inicial de 15 meses. Ao fim de 12 meses, 

todos os beneficiários terão a possibilidade de prolongar o seu projeto até uma duração total 

de 24 meses. 

Número de 

candidaturas 
As organizações acreditadas podem candidatar-se uma vez por fase de seleção. 

Atividades disponíveis 
Todos os tipos de atividades para educação de adultos. Para uma lista pormenorizada, 

consultar a secção «Atividades». 

Âmbito do projeto 
O número de participantes que podem ser incluídos em projetos acreditados não é limitado, 

excetuando quaisquer limitações definidas na fase da dotação orçamental. 

5h¢!4%h hw4!a9b¢![  

A qualidade do Plano Erasmus do candidato foi avaliada na fase de candidatura a acreditação, pelo que não será realizada 

uma avaliação qualitativa na fase da dotação orçamental. Todas as candidaturas a subvenções elegíveis receberão 

financiamento. 

O montante da subvenção atribuída dependerá de vários elementos: 



 

 

¶ o orçamento total disponível para atribuição aos candidatos acreditados,  

¶ as atividades solicitadas,  

¶ a subvenção de base e a subvenção máxima, 

¶ os seguintes critérios de atribuição: desempenho financeiro, desempenho qualitativo, prioridades políticas e 

equilíbrio geográfico (se aplicados pela agência nacional). 

A agência nacional publicará, antes do fim do prazo do convite, regras pormenorizadas sobre a subvenção de base e a 

subvenção máxima, a pontuação dos critérios de atribuição, a ponderação de cada critério, o método de atribuição e o 

orçamento disponível para projetos acreditados. 

REGRAS DE FINANCIAMENTO 

As regras de financiamento que se seguem serão aplicáveis a projetos de curto prazo e projetos acreditados. 

 

Categoria 

orçamental 
Custos elegíveis e regras aplicáveis Montante 

Apoio 

organizacional 

Custos diretamente associados à realização das 

atividades de mobilidade que não são abrangidos por 

outras categorias de custos.  

Por exemplo: preparação (pedagógica, intercultural e 

de outro tipo), tutoria, monitorização e apoio dos 

participantes durante a mobilidade, serviços, 

ferramentas e equipamentos necessários para 

componentes virtuais em atividades mistas, 

reconhecimento dos resultados da aprendizagem, 

partilha de resultados e tornar o financiamento da 

União Europeia visível para o público. 

O apoio organizacional abrange os custos incorridos 

pelas organizações de envio e de acolhimento (exceto 

no caso da mobilidade de pessoal para fins de cursos e 

formação). A repartição da subvenção recebida será 

acordada entre as duas organizações. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes. 

100 EUR 

­  Por aprendente em mobilidade de grupo.  

­  Por participante em mobilidade de pessoal 

para fins de cursos e formação 

­  Por perito convidado 

­  Por professor ou educador em formação 

acolhido 

350 EUR; 200 EUR após uma centena de 

participantes no mesmo tipo de atividade 

­   Por participante em mobilidade individual 

para fins de aprendizagem de aprendentes 

adultos 

­  Por participante em mobilidade de pessoal 

para fins de acompanhamento no local de 

trabalho e missões de ensino ou formação  

Viagem 

Contribuição para as despesas de viagem de ida e volta 

dos participantes e dos acompanhantes do respetivo 

local de origem para o local da atividade. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

Distâncias de 

viagem 

Viagens 

normais 

Viagens 

ecológicas 

0 ς 99 km 23 EUR  

100 ς 499 km 180 EUR 210 EUR 
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66 Por exemplo, se uma pessoa de Madrid (Espanha) participar numa atividade realizada em Roma (Itália), o candidato deverá calcular a distância entre 
Madrid e Roma (1 365,28 km) e depois selecionar a banda de distância de viagem aplicável (ou seja, entre 500 e 1 999 km).     
67 https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt.  

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na distância do trajeto e 

no número de pessoas. 

A candidatura tem de indicar a distância aérea entre o 

local de origem e o local onde se realiza a atividade66, 

utilizando a calculadora de distâncias disponibilizada 

pela Comissão Europeia67. 

500 ς 1 999 km 275 EUR 320 EUR 

2 000 ς 2 999 km 360 EUR 410 EUR 

3 000 ς 3 999 km 530 EUR 610 EUR 

4 000 ς 7 999 km 820 EUR  

Igual ou superior a 

8 000 km 
1 500 EUR  

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt


 

 

                                                                 

 

68 No caso dos acompanhantes, aplicam-se as taxas para os membros do pessoal. Em casos excecionais, quando o acompanhante tiver de permanecer no 
estrangeiro por mais de 60 dias, as despesas de subsistência suplementares para além do 60.º dia serão apoiadas ao abrigo da rubrica orçamental «Apoio 
à inclusão». 
69 Grupo de países de acolhimento:  
Grupo de países 1: Dinamarca, Finlândia, Irlanda, Islândia, Listenstaine, Luxemburgo, Noruega, Suécia;  
Grupo de países 2: Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Espanha, França, Grécia, Itália, Malta, Países Baixos, Portugal;  
Grupo de países 3: Bulgária, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Polónia, Chéquia, Macedónia do Norte, Roménia, Sérvia, 
Turquia. 
 

Apoio 

individual 

Despesas de subsistência para participantes e 

acompanhantes68 durante a atividade. 

Se necessário: as despesas de subsistência são elegíveis 

para tempo de viagem antes e após a atividade, com 

um máximo de dois dias de viagem para participantes 

que recebam subvenção para viagens normais e um 

máximo de quatro dias adicionais para participantes 

que recebam uma subvenção para viagens ecológicas. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de pessoas, 

duração da permanência e país de acolhimento69. 

Categoria de 

participantes 

Grupo 

de 

países 1 

Grupo 

de 

países 2 

Grupo 

de 

países 3 

Pessoal 
90 - 

180 EUR 

80 - 

160 EUR 

70 -

140 EUR 

Aprendentes 
35 - 

120 EUR 

30 - 

104 EUR 

25 - 

88 EUR 

Os valores acima constituem taxas de base por 

dia de atividade. Cada agência nacional decidirá 

as taxas de base exatas dentro dos intervalos 

permitidos.  

O pagamento da taxa base é feito até ao 14.º 

dia da atividade. A partir do 15.º dia de 

atividade, a taxa a pagar será igual a 70 % da 

taxa de base. As taxas a pagar serão 

arredondadas para o euro inteiro mais próximo. 

 

Apoio à 

inclusão 

Custos relacionados com a organização de atividades 

de mobilidade para participantes com menos 

oportunidades. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes com menos oportunidades. 

100 EUR por participante  

Custos adicionais diretamente relacionados com a 

participação de pessoas com menos oportunidades e 

respetivos acompanhantes (incluindo despesas de 

viagem e de subsistência justificadas, desde que não 

seja pedida uma subvenção para esses participantes 

nas rubricas orçamentais «Viagem» e «Apoio 

100 % das despesas elegíveis 
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individual»). 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

Visitas 

preparatórias 

Custos que cobrem as despesas de viagem e de 

subsistência para participação numa visita preparatória. 

Mecanismo de financiamento: custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes. 

575 EUR por participante, com um máximo de 

três participantes por visita 

Propinas 

Custos que cobrem as taxas de inscrição em cursos e 

formação. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na duração da atividade. 

80 EUR por participante, por dia; um membro 

do pessoal individual pode receber um máximo 

de 800 EUR em propinas no âmbito de uma 

convenção de subvenção. 

Apoio 

linguístico 

Custos relacionados com a prestação de materiais de 

aprendizagem de línguas e formação a participantes 

que necessitem de melhorar o conhecimento da língua 

que utilizarão para estudar ou receber formação 

durante a sua atividade. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes. 

150 EUR por participante elegível para Apoio 

Linguístico em Linha que não o possa receber 

devido à indisponibilidade da língua ou nível 

apropriado, excluindo pessoal em mobilidade 

inferior a 31 dias. A aprendentes adultos em 

mobilidade de grupo não é prestado apoio 

linguístico individual. 

Custos 

excecionais 

Custos relacionados com a garantia financeira, caso a 

agência nacional o solicite. 

Despesas de viagem dispendiosas de participantes e 

respetivos acompanhantes que não podem ser 

apoiadas com a subvenção normal «Viagem» devido ao 

afastamento geográfico e outros obstáculos.  

Mecanismo de financiamento: custos reais 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

Custos com a prestação de uma garantia 

financeira: 80 % das despesas elegíveis 

Despesas de viagem dispendiosas: 80 % das 

despesas de viagem elegíveis  
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MOBILIDADE PARA FINS DE APRENDIZAGEM NO DOMÍNIO DA JUVENTUDE  

 

Esta secção do Guia do Programa apresenta as ações da ação-chave 1 no domínio da Juventude. Estas ações proporcionam 

oportunidades de aprendizagem não formal e informal a jovens e a técnicos de juventude.  

A aprendizagem não formal e informal permite aos jovens adquirirem competências essenciais que contribuem para o seu 

desenvolvimento pessoal e sociopedagógico e promovem a sua participação ativa na sociedade, aumentando assim as suas 

perspetivas de emprego.  

Através da sua participação nas atividades de mobilidade para fins de aprendizagem, os técnicos de juventude desenvolvem 

aptidões pertinentes para o seu desenvolvimento profissional, promovem novas práticas organizacionais e aumentam a 

qualidade do trabalho com jovens em geral.  

As atividades de aprendizagem no domínio da juventude destinam-se a ter um impacto positivo significativo nos jovens e 

nas organizações envolvidas, nas comunidades onde essas atividades se realizam, no próprio domínio da juventude e na 

economia e na sociedade europeias em geral. São apoiadas as seguintes ações:  

Á Mobilidade de jovens ς intercâmbios de jovens 

Á Projetos de mobilidade para técnicos de juventude 

Á Atividades de participação juvenil 

 

COMO ACEDER A ESTAS OPORTUNIDADES? 

Existem duas formas de candidatura a financiamento: 

Á Os projetos normalizados proporcionam às organizações candidatas e aos grupos informais de jovens uma 

oportunidade de executarem uma ou várias atividades juvenis durante um período de 3 a 24 meses. Os projetos 

normalizados representam a melhor escolha para organizações que experimentam o Erasmus+ pela primeira vez ou 

para as que pretendam organizar um projeto pontual e/ou um número limitado de atividades. 

 

Á Os projetos acreditados apenas estão acessíveis a organizações titulares de uma acreditação Erasmus no domínio da 

juventude. Esta vertente de financiamento especial permite às organizações acreditadas receberem regularmente 

financiamento destinado a atividades de mobilidade que contribuem para a execução gradual do plano acreditação.  

As organizações que pretendam organizar atividades de mobilidade regularmente podem candidatar-se a uma acreditação 

Erasmus. Para mais informações sobre as acreditações, ler o capítulo do presente Guia intitulado «Acreditação Erasmus no 

domínio da juventude». 

Além disso, as organizações e os grupos informais de jovens podem aderir ao programa sem apresentarem uma 

candidatura, aderindo a um projeto na qualidade de parceiros. 

 



 

 

ACREDITAÇÃO ERASMUS NO DOMÍNIO DA JUVENTUDE 

 

O QUE É UMA ACREDITAÇÃO ERASMUS NO DOMÍNIO DA JUVENTUDE70? 

As acreditações Erasmus são uma ferramenta para organizações que pretendam abrir-se ao intercâmbio e cooperação 

transfronteiriços, promover a participação dos jovens e apoiar o reforço das capacidades dos técnicos de juventude e das 

organizações de trabalho com jovens através de atividades de mobilidade para fins de aprendizagem. A acreditação 

Erasmus no domínio da juventude facilita a mobilidade para fins de aprendizagem dos jovens ao proporcionar às 

organizações acreditadas um formato alternativo, simplificado e flexível, para executar atividades.  

No domínio da juventude, a acreditação Erasmus visa:  

ð Reforçar o desenvolvimento pessoal e profissional dos jovens através de atividades de mobilidade para fins de 

aprendizagem não formais e informais; 

ð Promover a capacitação dos jovens, a sua cidadania ativa e a sua participação na vida democrática; 

ð Promover o desenvolvimento da qualidade do trabalho com jovens a nível local, regional, nacional, europeu e 

internacional, através do reforço das capacidades das organizações ativas no domínio da juventude e do apoio ao 

desenvolvimento profissional e educativo dos técnicos de juventude;  

ð Promover a inclusão e a diversidade, o diálogo intercultural, a cooperação europeia e os valores da solidariedade, 

da igualdade de oportunidades e dos direitos humanos entre os jovens na Europa.  

As organizações candidatas deverão definir os seus objetivos e o seu plano de mais longo prazo sobre as atividades a apoiar 

através dos fundos Erasmus+, os benefícios esperados, bem como a sua abordagem em matéria de gestão de projetos. A 

atribuição da acreditação Erasmus no domínio da juventude confirma que o candidato dispõe de processos e medidas 

apropriados e eficazes para executar atividades de mobilidade para fins de aprendizagem de elevada qualidade conforme 

planeadas e as utilizar em benefício desse mesmo domínio.  

 

COMO FUNCIONA?  

As organizações que pretendam obter a acreditação deverão definir os seus objetivos e o seu plano de mais longo prazo 

sobre as atividades a apoiar através dos fundos Erasmus+, os benefícios esperados, bem como a sua abordagem em 

matéria de gestão de projetos.  

                                                                 

 

70 A maior parte do orçamento desta ação destina-se a apoiar atividades transnacionais que envolvam organizações e participantes dos Países do 

Programa. Contudo, cerca de 25 % do orçamento disponível poderão destinar-se a financiar atividades de mobilidade internacional em que participem 

organizações e participantes de Países do Programa e de Países Parceiros vizinhos da UE (regiões 1 a 4; ver secção «Países elegíveis» na Parte A do 

presente Guia). 
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As organizações podem candidatar-se a uma acreditação no domínio da juventude numa base contínua, e os candidatos 

selecionados para esta acreditação Erasmus obterão acesso simplificado a oportunidades da ação-chave 1 no domínio da 

juventude conforme apresentado nas secções pertinentes do presente Guia. Estão disponíveis informações pormenorizadas 

sobre a elegibilidade, a seleção e os critérios de atribuição no convite à apresentação de propostas específico publicado 

aqui: https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/calls/2020-erasmus-accreditation-youth_en. 

A acreditação Erasmus é concedida para o período de 2021-2027 e está sujeita a um acompanhamento regular e ao 

cumprimento permanente dos requisitos e das instruções de acreditação, estabelecidos pela agência nacional supervisora. 

 

 

COMO ACEDER ÀS OPORTUNIDADES DE MOBILIDADE COM UMA ACREDITAÇÃO ERASMUS? 

As organizações acreditadas têm a possibilidade de se candidatarem a financiamento (pedido de subvenção) para 

atividades de mobilidade dos jovens de uma forma simplificada. As candidaturas são baseadas no plano de acreditação 

anteriormente aprovado, pelo que não é necessária uma lista e descrição pormenorizadas das atividades planeadas. Ao 

invés, as candidaturas incidem sobre estimar o número de atividades a serem executadas e o número de participantes 

envolvidos. 

As atividades de mobilidade a executar no âmbito desta ação devem seguir as regras e os princípios estabelecidos para cada 

tipo de atividade nas respetivas secções do presente Guia.  

As organizações acreditadas comprometem-se cumprir as normas de qualidade Erasmus no domínio da juventude e a 

proporcionar atividades de mobilidade de elevada qualidade no domínio da juventude.  

As organizações de juventude acreditadas não são elegíveis para financiamento no âmbito da vertente de intercâmbio de 

jovens e projetos de mobilidade para técnicos de juventude. Contudo, podem assumir o papel de parceiro nesses projetos. 

Em 2021, excecionalmente, as organizações a quem foi atribuída a acreditação após o termo do prazo do pedido de 

subvenção são elegíveis para financiamento dentro do segundo prazo para a vertente de intercâmbio de jovens e projetos 

de mobilidade para técnicos de juventude. 

Critérios de elegibilidade 

Os critérios gerais que se seguem são aplicáveis a pedidos de subvenção. 

Candidatos elegíveis 
Organizações titulares de uma acreditação Erasmus no domínio da juventude válida no 

momento do prazo de candidatura 

Atividades elegíveis  

Á Intercâmbios de jovens  

Á Atividades de desenvolvimento profissional de técnicos de juventude  

Adicionalmente, podem executar-se as seguintes atividades: 

Á Visitas preparatórias  

A descrição e os critérios de elegibilidade para cada uma dessas atividades encontram-se 

definidos nas secções pertinentes do presente Guia.  

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/calls/2020-erasmus-accreditation-youth_en


 

 

Duração do projeto 

Todos os projetos acreditados terão uma duração inicial de 15 meses. Ao fim de 12 meses, 

todos os beneficiários terão a possibilidade de prolongar o seu projeto até uma duração total 

de 24 meses. 

Onde apresentar a 

candidatura?  
Na agência nacional do país onde a organização candidata se encontra estabelecida 

Quando apresentar a 

candidatura? 

Os candidatos têm de apresentar a respetiva candidatura a subvenção o mais tardar até às 

seguintes datas: 

Á 11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas), para os projetos com início em 1 de 

agosto do mesmo ano.  

Como apresentar a 

candidatura? 
Para informações sobre como apresentar a candidatura, consultar a parte C do presente Guia. 

Outros critérios 

Uma organização acreditada apenas se pode candidatar uma vez por convite. 

Deve ser anexada ao formulário de candidatura uma declaração sob compromisso de honra do 

representante legal.  

 

5h¢!4%h hw4!a9b¢![ 

O montante da subvenção atribuída dependerá de vários elementos: 

¶ o orçamento total disponível para atribuição aos candidatos acreditados,  

¶ as atividades solicitadas,  

¶ a subvenção mínima e a subvenção máxima, 

¶ os seguintes critérios de atribuição: desempenho financeiro, desempenho qualitativo, prioridades políticas e áreas 

temáticas abordadas pelas atividades objeto da candidatura e equilíbrio geográfico (se aplicados pela agência 

nacional). 

A agência nacional publicará, antes do fim do prazo do convite, regras pormenorizadas sobre a subvenção de base e a 

subvenção máxima, a pontuação dos critérios de atribuição, a ponderação de cada critério, o método de atribuição e o 

orçamento disponível para projetos acreditados. 
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PROJETOS DE MOBILIDADE PARA JOVENS ς «INTERCÂMBIOS DE JOVENS» 

 

No âmbito desta ação71, as organizações e os grupos informais de jovens podem receber apoio para realizar projetos que 

juntem jovens de diferentes países para trocarem ideias e aprender fora do seu sistema educativo formal.  

h.W9¢L±h{ 5! !4%h 

O Erasmus+ apoia a mobilidade para fins de aprendizagem não formal dos jovens na forma de intercâmbio de jovens, com o 

objetivo de envolver e capacitar os jovens para se tornarem cidadãos ativos, de os ligar ao projeto europeu e de os ajudar a 

adquirir e desenvolver competências para a vida e para o seu futuro profissional.  

Mais concretamente, os intercâmbios de jovens visam:  

Á promover o diálogo intercultural e a aprendizagem e consciência de serem cidadãos europeus;  

Á desenvolver aptidões e atitudes dos jovens;  

Á reforçar os valores europeus e eliminar preconceitos e estereótipos;  

Á sensibilizar para temas socialmente pertinentes e, assim, estimular o envolvimento na sociedade e a participação 

ativa.  

A ação está aberta a todos os jovens, com uma tónica especial nos que têm menos oportunidades. 

/hb¢9·¢h th[N¢L/h  

A Estratégia da União Europeia para a Juventude 2019-2027 estabelece um quadro para cooperação europeia no domínio 

da juventude, com base na Comunicação da Comissão de 22 de maio de 2018 intitulada «Envolver, ligar e capacitar os 

jovens». A estratégia promove a participação dos jovens na vida democrática, apoia o envolvimento social e cívico e visa 

garantir que todos os jovens dispõem dos recursos necessários para participar na sociedade. A Estratégia da UE para a 

Juventude também inclui um processo de diálogo com a juventude e, nesse contexto, foram elaborados em 2018 11 

Objetivos para a Juventude Europeia. Estes objetivos identificam domínios intersetoriais que afetam as vidas dos jovens e 

apontam desafios. A Estratégia da UE para a Juventude deverá contribuir para concretizar esta ambição dos jovens. No 

âmbito do domínio fundamental «Ligar», a Estratégia da UE para a Juventude está a promover e facilitar ligações, relações e 

intercâmbio de experiências entre jovens enquanto um elemento crucial para o desenvolvimento futuro da UE. Estas 

ligações são mais bem promovidas através de diferentes formas de mobilidade, uma das quais são os intercâmbios de 

jovens. 

https://ec.europa.eu/youth/policy/youth-strategy_en      

 

                                                                 

 

71 A maior parte do orçamento desta ação destina-se a apoiar atividades transnacionais que envolvam organizações e participantes dos Países do Programa. Contudo, cerca de 

25 % do orçamento disponível poderão destinar-se a financiar atividades de mobilidade internacionais em que participem organizações e participantes de Países do Programa e 
de Países Parceiros vizinhos da UE (regiões 1 a 4; ver a secção «Países elegíveis» na parte A do presente Guia). 

https://ec.europa.eu/youth/policy/youth-strategy_en


 

 

 

Estratégias temáticas no domínio da juventude 

O Programa Erasmus+ visa promover a participação dos jovens, o reforço da qualidade dos processos de aprendizagem 

informal e não formal e o desenvolvimento de trabalho com jovens de qualidade. Está disponível mais apoio nestes 

domínios através de estratégias temáticas específicas, como a Estratégia para a Participação dos Jovens, o Passe Jovem e a 

Estratégia Europeia de Formação (EEF)72. 

 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES  

 

LƴǘŜǊŎŃƳōƛƻǎ ŘŜ ƧƻǾŜƴǎ  

Os intercâmbios de jovens são reuniões de grupos de jovens de, pelo menos, dois países diferentes que se juntam por um 

curto período para executarem em conjunto um programa de aprendizagem não formal (uma combinação de sessões de 

trabalho, exercícios, debates, exercícios de simulação de papéis, simulações, atividades no exterior, etc.) sobre um tema do 

seu interesse, procurando inspiração nos Objetivos para a Juventude Europeia73. O período de aprendizagem inclui a fase 

de preparação prévia, bem como a avaliação e o acompanhamento após o intercâmbio. 

As seguintes atividades não são elegíveis para subvenções ao abrigo dos Intercâmbios de Jovens: viagens de estudo; 

atividades de intercâmbio com fins lucrativos; atividades de intercâmbio que possam ser consideradas turismo; festivais; 

viagens de férias; digressões, reuniões estatutárias, cursos de formação ministrados por adultos destinados a jovens.  

Além dos intercâmbios de jovens, os projetos podem também incluir visitas preparatórias.  

±ƛǎƛǘŀ ǇǊŜǇŀǊŀǘƽǊƛŀǎ 

As visitas preparatórias visam assegurar a realização de atividades de elevada qualidade, facilitando e preparando acordos 

administrativos, criando um clima de confiança e compreensão e estabelecendo uma sólida parceria entre as organizações 

e as pessoas envolvidas. No caso de atividades dos intercâmbios de jovens com jovens com menos oportunidades, a visita 

preparatória deverá permitir assegurar que as necessidades específicas dos participantes podem ser satisfeitas. As visitas 

preparatórias realizam-se no país de uma das organizações de acolhimento antes do início da atividade de intercâmbio de 

jovens. 

  

                                                                 

 

72 Poderá encontrar as estratégias em: https://www.salto-youth.net/ 
73 Os Objetivos para a Juventude Europeia foram desenvolvidos no âmbito da Estratégia da UE para a Juventude. Estes objetivos identificam domínios 
intersetoriais que afetam as vidas dos jovens e apontam desafios. Https://ec.europa.eu/youth/policy/youth-strategy_en. 
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Um projeto é executado por, pelo menos, duas organizações. As organizações envolvidas num projeto deverão beneficiar 

da sua participação; por conseguinte, o projeto deve ser consentâneo com os seus objetivos e adequado às suas 

necessidades. As organizações envolvidas assumem as funções de «envio» de participantes e/ou de «acolhimento» da 

atividade. Uma das organizações também assume a função de coordenador e candidata-se à integralidade do projeto em 

nome da parceria. 

Um projeto é composto por quatro fases: planeamento, preparação, execução e acompanhamento. As organizações 

participantes e os jovens envolvidos nas atividades devem assumir um papel ativo em todas estas fases para assim 

melhorarem a sua experiência de aprendizagem.  

Á Planeamento (definir necessidades, objetivos, resultados de aprendizagem, formatos de atividade, conceção do 

programa de trabalho, calendário de atividades, etc.); 

Á Preparação (disposições práticas, celebração de acordos com parceiros, preparação 

linguística/intercultural/aprendizagem relacionada com as tarefas dos participantes antes da partida, etc.); 

Á Realização das atividades; 

Á Acompanhamento (avaliação das atividades, identificação e documentação dos resultados da aprendizagem dos 

participantes, bem como a disseminação e a utilização dos resultados do projeto). 

Um Intercâmbio de Jovens de qualidade: 

Á assenta no envolvimento ativo dos jovens e das organizações participantes, sendo que todos devem assumir um 

papel ativo em todas as fases do projeto, reforçando, desta forma, a sua experiência de aprendizagem e 

desenvolvimento; 

Á envolve diversos grupos de participantes e assenta nesta diversidade;  

Á baseia-se em necessidades claramente identificadas dos jovens participantes;  

Á assegura que os resultados da aprendizagem não formal e informal dos participantes são adequadamente 

identificados e documentados; 

Á encoraja os participantes a refletirem sobre temas e valores europeus. 

 

tǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ  

Criar um intercâmbio de jovens no contexto da aprendizagem não formal requer, no mínimo, que uma parte dos resultados 

de aprendizagem pretendidos seja planeada com antecedência, a fim de garantir oportunidades apropriadas. Os jovens que 

participam na atividade deverão contribuir para a identificação das suas necessidades e a aprendizagem que pretendem 

obter ou desenvolver através do intercâmbio de jovens.  

Os participantes devem também ser envolvidos, tanto quanto possível, na conceção e no desenvolvimento da atividade 

(criação do programa, métodos de trabalho e definição da divisão de tarefas) e pensar como se preparar para maximizar a 

aprendizagem e o desenvolvimento pessoal que obterão durante o intercâmbio. 

Após a atividade principal estar concluída, os participantes deverão ser convidados a dar a sua opinião sobre a atividade, 

bem a refletir sobre o que aprenderam e como podem utilizar esses resultados de aprendizagem. Além disso, os 

participantes deverão equacionar um eventual acompanhamento da atividade. Tal pode ser feito individualmente e, 

quando possível, em grupo. 



 

 

As organizações deverão apoiar o processo de aprendizagem, a identificação e a documentação dos resultados de 

aprendizagem, em especial através do Passe Jovem.  

 

Inclusão e diversidade 

O Programa Erasmus+ procura promover a igualdade de oportunidades e de acesso, a inclusão e a equidade em todas as 

suas ações. As organizações devem conceber projetos com atividades acessíveis e inclusivas, tendo em conta os pontos de 

vista dos participantes com menos oportunidades e envolvendo-os no processo de tomada de decisão.  

Os intercâmbios de jovens são particularmente adequados para a inclusão de jovens com menos oportunidades: 

¶ A mobilidade de grupo oferece experiência de mobilidade internacional na segurança de um grupo; 

¶ A curta duração dos intercâmbios de jovens faz com que a participação dos jovens com menos oportunidades seja 

adequada; 

¶ O envolvimento de participantes locais facilita a primeira participação em projetos europeus.  

Os intercâmbios de jovens são também adequados para trabalhar na inclusão e diversidade enquanto tema do projeto, por 

exemplo, para apoiar a luta contra estereótipos e promover a compreensão, tolerância e não discriminação.  

 

tǊƻǘŜœńƻ Ŝ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ 

Um intercâmbio de jovens envolve líderes de grupo. Os líderes de grupo monitorizam e prestam apoio aos participantes 

para garantir um processo de aprendizagem qualitativo durante a atividade principal. Simultaneamente, têm também em 

conta um ambiente seguro, respeitoso e não discriminatório e a proteção dos participantes. Durante o planeamento e a 

preparação de um intercâmbio de jovens, deverá ser abordada a questão da proteção e da segurança dos participantes e 

deverão ser previstas todas as medidas necessárias para prevenir/reduzir riscos.  

Sustentabilidade ambiental  

¦Ƴ ƛƴǘŜǊŎŃƳōƛƻ ŘŜ ƧƻǾŜƴǎ ŘŜǾŜ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ǳƳ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭƳŜƴǘŜ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ Ŝ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ŜƴǘǊŜ ƻǎ 
ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎΣ ǎŜƴǎƛōƛƭƛȊŀƴŘƻ ǇŀǊŀ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ŘŜ ǘƻƳŀǊ ƳŜŘƛŘŀǎ ǇŀǊŀ ǊŜŘǳȊƛǊ ƻǳ ŎƻƳǇŜƴǎŀǊ ŀ ǇŜƎŀŘŀ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Řŀǎ 
ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜΦ ¦Ƴ ƛƴǘŜǊŎŃƳōƛƻ ŘŜ ƧƻǾŜƴǎ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŎƻƴŎŜōƛŘƻ Ŝ ŜȄŜŎǳǘŀŘƻ ŎƻƳ ǳƳŀ ŎƻƴǎŎƛşƴŎƛŀ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ 
ƳŜŘƛŀƴǘŜΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ ŀ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ŘŜ ǇǊłǘƛŎŀǎ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƛǎ ŎƻƳƻ ƻǇǘŀǊ ǇƻǊ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ǊŜǳǘƛƭƛȊłǾŜƛǎ ƻǳ ŜŎƻƭƽƎƛŎƻǎΣ ŀ 
ǊŜŘǳœńƻ Řƻǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎ Ŝ ŀ ǊŜŎƛŎƭŀƎŜƳΣ ƳŜƛƻǎ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƛǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΦ   

 

Transição digital  

O Programa Erasmus+ ajuda todas as organizações participantes a integrarem a utilização de ferramentas e métodos de 

aprendizagem digitais para complementarem as suas atividades físicas, reforçarem a cooperação entre organizações 

parceiras e melhorarem a qualidade das atividades. 

Normas de qualidade Erasmus no domínio da juventude 

A execução de todos os projetos apoiados no âmbito desta ação deve seguir as normas de qualidade Erasmus no domínio 

da juventude para organizar atividades de mobilidade para fins de aprendizagem de elevada qualidade. As normas de 

qualidade Erasmus no domínio da juventude abrangem os princípios de base da ação, bem como práticas de execução 
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concretas das tarefas do projeto, nomeadamente a seleção e a preparação dos participantes, a definição, a avaliação e o 

reconhecimento dos resultados de aprendizagem, a partilha dos resultados de aprendizagem, etc. As normas de qualidade 

Erasmus no domínio da juventude estão disponíveis em: https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-

plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-youth_en.    

  

CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA AVALIAR ESTE PROJETO  

/wL¢;wLh{ 59 9[9DL.L[L5!59  

/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŜƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ƎŜǊŀƛǎ 

Os critérios de elegibilidade infra são aplicáveis a projetos normalizados de intercâmbio de jovens. Em relação às 

acreditações, consultar a secção pertinente do presente Guia.  

Organizações 

participantes elegíveis 

Uma organização participante pode ser: 

¶ organização sem fins lucrativos, associação, ONG; ONG europeia no setor da 
juventude; um organismo público local, regional ou nacional; uma empresa social; 
uma entidade com fins lucrativos ativa no domínio da Responsabilidade Social 
Empresarial;   

¶ um grupo informal de jovens74.   

estabelecidos num País do Programa ou num País Parceiro vizinho da UE (regiões 1 a 4; ver a 

secção «Países elegíveis» na parte A do presente Guia).    

Quem pode candidatar-

se? 

Qualquer organização ou grupo participante elegível estabelecido num País do Programa pode 

candidatar-se. Esta organização candidata-se em nome de todas as organizações participantes 

envolvidas no projeto75. 

Número de organizações 

participantes 

Deve estar envolvido um mínimo de duas organizações participantes (pelo menos, uma 

organização de envio e uma organização de acolhimento) de países diferentes.  

Duração do projeto 3 a 24 meses.  

Onde apresentar a 

candidatura?  
Na agência nacional do país onde a organização candidata se encontra estabelecida 

                                                                 

 

74 Grupo de, pelo menos, quatro jovens entre os 13 e os 30 anos de idade. Um dos membros do grupo com, no mínimo, 18 anos assume o papel de 

representante e, bem como a responsabilidade em nome do grupo. Consultar o glossário para a definição de grupo informal. Para efeitos desta ação e 
quaisquer disposições relacionadas com a mesma, «um grupo informal de jovens» deve inserir-se na noção de «organização participante». Quando é feita 
referência a «organização participante» deve ser considerada abranger igualmente um «grupo informal de jovens». 
75 As organizações participantes terão de assinar um mandato para a organização candidata. Os mandatos devem ser apresentados na fase de candidatura 
e, o mais tardar, no momento da assinatura da convenção de subvenção. Para mais informações, consultar a parte C do presente Guia.  

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-youth_en
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-youth_en


 

 

Quando apresentar a 

candidatura? 

Os candidatos têm de apresentar a respetiva candidatura a subvenção o mais tardar até às 

seguintes datas: 

11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas), para os projetos com início entre 1 de 

agosto e 31 de dezembro do mesmo ano 

5 de outubro, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas), para projetos com início entre 1 de 

janeiro e 31 de maio do ano seguinte 

Como apresentar a 

candidatura? 
Para informações sobre como apresentar a candidatura, consultar a parte C do presente Guia. 

Anexos 

Deve ser anexada ao formulário de candidatura uma declaração sob compromisso de honra do 

representante legal.  

Deve ser anexado ao formulário de candidatura um calendário para cada um dos intercâmbios 

de jovens e visitas preparatórias previstos no projeto.  

 

Critérios de elegibilidade adicionais aplicáveis aos intercâmbios de jovens   

Duração da atividade 5 a 21 dias, excluindo os dias de deslocação.  

Local(ais) da atividade 
A atividade deve decorrer no país de uma (ou várias, no caso de atividades itinerantes) das 

organizações que participam na atividade.    

Número de organizações 

participantes 

Deve estar envolvido um mínimo de duas organizações participantes (pelo menos, uma 

organização de envio e uma organização de acolhimento) de países diferentes.  

Atividades nos Países do Programa: todas as organizações participantes devem ser oriundas 

de um País do Programa. 

Atividades com Países Parceiros vizinhos da UE: a atividade deve envolver pelo menos uma 

organização participante oriunda de um País do Programa e uma organização participante 

oriunda de um País Parceiro vizinho da UE. 
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Participantes elegíveis 

Jovens com idades compreendidas entre os 13 e os 30 anos76, residentes nos países das 

organizações de envio e de acolhimento.  

Os líderes de grupo77 e facilitadores envolvidos devem ter, no mínimo, 18 anos.  

Número de participantes 

e composição dos grupos 

nacionais 

Um mínimo de 16 e um máximo de 60 participantes por atividade (líderes de grupo, 

facilitadores e acompanhantes não incluídos). Nos casos de intercâmbio de jovens que 

envolvam apenas jovens com menos oportunidades, o número mínimo de participantes é 10. 

Um mínimo de dois grupos de jovens de dois países diferentes.  

Cada grupo deve ter, pelo menos, um líder de grupo.  

No máximo um facilitador por atividade.  

Outros critérios 

¶ Pelo menos uma das organizações de envio ou as organizações de acolhimento da 

atividade deve ser oriunda do país da agência nacional à qual a candidatura é apresentada. 

 

 

 

Critérios de elegibilidade adicionais aplicáveis às visitas preparatórias   

Local(ais) da atividade A atividade deve decorrer no país de uma das organizações de acolhimento.    

Participantes elegíveis 
Representantes das organizações participantes, facilitadores, líderes de grupo e jovens que 

participem na atividade principal.  

 

CRITÉRIOS DE ATRIBUIÇÃO 

Os projetos serão avaliados com base nos seguintes critérios. A fim de serem consideradas para financiamento, as 

propostas devem obter, no mínimo, 60 pontos. Além disso, têm de obter, pelo menos, metade da pontuação máxima em 

cada uma das categorias dos critérios de atribuição abaixo referidos. 

 

                                                                 

 

76 É importante considerar o seguinte:   

Limites de idade inferiores ς os participantes devem ter atingido a idade mínima à data do início da atividade. 

Limites de idade superiores ς os participantes não devem ter ultrapassado a idade máxima indicada à data do início da atividade. 
77 Um líder de grupo é um adulto que se junta aos jovens que participam num intercâmbio de jovens para assegurar a sua aprendizagem, proteção e 
segurança efetivas. 



 

 

Relevância, fundamentação e impacto  

(máximo 30 pontos) 

 

¶ A relevância do projeto para: 

ð os objetivos da ação  

ð as necessidades das organizações participantes e dos participantes 

ð a medida em que o projeto é adequado para produzir resultados de 

aprendizagem de elevada qualidade para os participantes 

¶ O impacto potencial do projeto: 

ð para os participantes e para as organizações participantes durante e 

após o período de vigência do projeto 

ð para além das organizações e dos indivíduos que participam 

diretamente no projeto, a nível local, regional, nacional e/ou europeu 

ou mundial. 

¶ A medida em que o projeto é suscetível de contribuir para as dimensões 

ecológica, digital, de inclusão e diversidade e de participação do programa; 

¶ A medida em que o projeto introduz novos intervenientes e organizações 

menos experientes na ação; 

Qualidade da conceção do projeto  

(máximo 40 pontos) 

 

 

¶ Coerência entre as necessidades identificadas, os objetivos do projeto, os 

perfis dos participantes e as atividades propostas; 

¶ Clareza, exaustividade e qualidade de todas as fases do projeto: 

Preparação (incluindo a preparação dos participantes), realização das 

atividades e acompanhamento; 

¶ Medida em que os jovens estão envolvidos em todas as fases das 

atividades;  

¶ Medida em que as atividades são concebidas de forma acessível e inclusiva 

e estão abertas a participantes com contextos e capacidades diferentes;  

¶ Adequação dos métodos de aprendizagem participativa propostos, 

incluindo quaisquer componentes virtuais;  

¶ Qualidade dos mecanismos e do apoio para o processo de reflexão, a 

identificação e documentação dos resultados de aprendizagem dos 

participantes e a utilização coerente dos instrumentos de transparência e 

reconhecimento europeus, designadamente o Passe Jovem; 

¶ Representação equilibrada dos participantes em termos de países e de 

género; 

¶ Adequação e eficácia das medidas previstas para garantir a segurança e a 

proteção dos participantes; 

¶ Medida em que as atividades integram práticas sustentáveis e 

respeitadoras do ambiente; 

Qualidade da gestão do projeto 

(máximo 30 pontos) 

 

¶ Qualidade das disposições práticas e das modalidades de gestão e apoio; 

¶ Qualidade da cooperação e da comunicação entre as organizações 

participantes, bem como com outras partes interessadas; 

¶ Qualidade das medidas de avaliação das diferentes fases e resultados do 

projeto; 

¶ Adequação e qualidade das medidas que visam divulgar os resultados do 

projeto dentro e fora das organizações participantes. 
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78 Por exemplo, se uma pessoa de Madrid (Espanha) participar numa atividade realizada em Roma (Itália), o candidato deverá calcular a distância entre 
Madrid e Roma (1 365,28 km) e depois selecionar a banda de distância de viagem aplicável (ou seja, entre 500 e 1 999 km).     
79 https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt.  
80 Por exemplo, se um participante de Madrid (Espanha) participar numa atividade itinerante que tem lugar primeiro em Roma (Itália) e depois em 
Liubliana (Eslovénia), o candidato deve a) calcular primeiro a distância entre Madrid e Roma (1 365,28 km), e depois entre Roma e Liubliana (489,75 km) e 
somar ambas as distâncias (1 855,03 km), b) selecionar a banda de distância de viagem aplicável (ou seja, entre 500 km e 1 999 km) e c) calcular a 
subvenção da UE que contribuirá para cobrir as despesas de ida do participante entre Madrid e Liubliana (via Roma) e volta (275 EUR). 

Categoria 

orçamental 
Custos elegíveis e regras aplicáveis Montante 

Apoio 

organizacional 

Custos diretamente associados à realização de 

atividades de mobilidade.  

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes, excluindo líderes de grupo, 

acompanhantes e facilitadores. 

100 EUR por participante num intercâmbio de 

jovens 

Viagem 

Contribuição para as despesas de viagem dos 

participantes, incluindo acompanhantes e facilitadores, 

do respetivo local de origem para o local da atividade e 

regresso. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na distância do trajeto e 

no número de pessoas. 

A candidatura tem de indicar a distância entre o local 

de origem e o local onde se realiza a atividade78 

utilizando a calculadora de distâncias disponibilizada 

pela Comissão Europeia79. 

No caso de atividades itinerantes, o candidato deve 

somar as distâncias entre os locais e escolher a banda 

de distância correspondente ao total80. 

Distâncias de 

viagem 

Viagens 

normais 

Viagens 

ecológicas 

0 ς 99 km 23 EUR  

100 ς 499 km 180 EUR 210 EUR 

500 ς 1 999 km 275 EUR 320 EUR 

2 000 ς 2 999 km 360 EUR 410 EUR 

3 000 ς 3 999 km 530 EUR 610 EUR 

4 000 ς 7 999 km 820 EUR  

Igual ou superior a 

8 000 km 
1 500 EUR  

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt


 

 

Apoio 

individual 

Custos associados à subsistência. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na duração da estada por 

participante, incluindo líderes de grupo, 

acompanhantes e facilitadores (se necessário), além de 

um dia de viagem antes da atividade e um dia de 

viagem após a atividade, e até mais quatro dias para 

participantes que recebam uma subvenção para 

viagens ecológicas. 

 

Quadro  A2.1  por participante, por dia 

 

Apoio à 

inclusão 

Custos relacionados com a organização de atividades 

de mobilidade para participantes com menos 

oportunidades.   

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes com menos oportunidades, excluindo 

líderes de grupo, acompanhantes e facilitadores. 

100 EUR por participante num intercâmbio de 

jovens 

Custos adicionais diretamente relacionados com a 

participação de pessoas com menos oportunidades e 

respetivos acompanhantes, nomeadamente líderes de 

grupo e facilitadores (incluindo despesas de viagem e 

de subsistência justificadas, desde que não seja pedida 

uma subvenção para esses participantes nas rubricas 

orçamentais «Viagem» e «Apoio individual»). 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

100 % das despesas elegíveis 

Apoio a visitas 

preparatórias 

Custos associados à realização da visita preparatória, 

incluindo viagem e subsistência. 

Mecanismo de financiamento: custos unitários. 

Regra de afetação: excluindo os participantes da 

organização de acolhimento. Pode ser financiado, no 

máximo, um participante por organização participante 

e por atividade. Não existe um limite para os 

facilitadores que participam na atividade principal. 

575 EUR por participante, por visita 

preparatória.  
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Apoio individual (EUR por 

dia)  

 Áustria пр ϵ  

Bélgica пн ϵ  

Bulgária он ϵ  

Croácia ор ϵ  

Chipre он ϵ  

Chéquia он ϵ  

Dinamarca пр ϵ  

Estónia оо ϵ  

Finlândia пр ϵ  

Macedónia do 

Norte 
ну ϵ  

França оу ϵ  

Alemanha пм ϵ  

Grécia оу ϵ  

Hungria оо ϵ  

Islândia пр ϵ  

Irlanda пф ϵ  

Itália оф ϵ  

Condição: a necessidade de uma visita preparatória, os 

objetivos e os participantes devem ser justificados na 

candidatura e aprovados pela agência nacional.  

Custos 

excecionais 

Custos relacionados com a garantia financeira, caso a 

agência nacional o solicite. 

Custos de vistos e relacionados com vistos, 

autorizações de residência, vacinas e certificados 

médicos. Despesas de viagem dispendiosas de 

participantes, nomeadamente líderes de grupo, 

acompanhantes e facilitadores; incluindo a utilização de 

meios de transporte mais ecológicos e com menos 

emissões de carbono. 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

Garantia financeira: 80 % das despesas 

elegíveis 

Despesas de viagem dispendiosas: 80 % das 

despesas elegíveis 

Custos de vistos e relacionados com vistos, 

autorizações de residência, vacinas e 

certificados médicos: 100 % das despesas 

elegíveis 



 

 

Letónia оп ϵ  

Listenstaine пр ϵ  

Lituânia оп ϵ  

Luxemburgo пр ϵ  

Malta оф ϵ  

Países Baixos пр ϵ  

Noruega рл ϵ  

Polónia оп ϵ  

Portugal от ϵ  

Roménia он ϵ  

Sérvia нф ϵ  

Eslováquia ор ϵ  

Eslovénia оп ϵ  

Espanha оп ϵ  

Suécia пр ϵ  

Turquia он ϵ  

Países Parceiros 

vizinhos 
нф ϵ  
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PROJETOS DE MOBILIDADE PARA TÉCNICOS DE JUVENTUDE  

 

No âmbito desta ação81, as organizações podem receber apoio para realizarem projetos que incluam uma ou mais 

atividades de aprendizagem para o desenvolvimento profissional de técnicos de juventude e da sua organização.  

 

h.W9¢L±h{ 5! !4%h 

Esta ação apoia o desenvolvimento profissional dos técnicos de juventude e, consequentemente, a promoção da qualidade 

do trabalho com jovens a nível local, regional, nacional, europeu e internacional, através de experiências de aprendizagem 

não formal e informal em atividades de mobilidade. A ação contribui para os objetivos da Estratégia da UE para a Juventude 

2019-2027, designadamente para a Agenda Europeia do Trabalho com Jovens82 para a qualidade, a inovação e o 

reconhecimento do trabalho com jovens. 

Mais concretamente, os projetos de mobilidade para técnicos de juventude visam: 

Á Proporcionar oportunidades de aprendizagem não formal e informal de desenvolvimento educativo e profissional 

de técnicos de juventude, contribuindo para a prática individual de elevada qualidade e para a evolução de 

organizações e sistemas de trabalho com jovens; 

Á Criar uma comunidade de técnicos de juventude que possa apoiar a qualidade dos projetos e atividades destinados 

a jovens nos programas da UE e não só. 

Á Desenvolver práticas locais de trabalho com jovens e contribuir para o reforço das capacidades desses técnicos e 

das suas organizações, tendo um claro impacto no trabalho habitual dos técnicos de juventude participantes junto 

dos jovens.  

/hb¢9·¢h th[N¢L/h 

A Estratégia da União Europeia para a Juventude 2019-2027 estabelece um quadro para cooperação europeia no domínio 

da juventude, com base na Comunicação da Comissão de 22 de maio de 2018 intitulada «Envolver, ligar e capacitar os 

jovens». A estratégia promove a participação dos jovens na vida democrática, apoia o envolvimento social e cívico e visa 

garantir que todos os jovens dispõem dos recursos necessários para participar na sociedade. A Estratégia da UE para a 

Juventude também inclui um processo de diálogo com a juventude e, nesse contexto, foram elaborados em 2018 11 

Objetivos para a Juventude Europeia. Estes objetivos identificam domínios intersetoriais que afetam as vidas dos jovens e 

apontam desafios. A Estratégia da UE para a Juventude deverá contribuir para concretizar esta ambição dos jovens. No 

âmbito do domínio principal «Capacitar», a Estratégia da UE para a Juventude está a apoiar a capacitação através da 

qualidade, da inovação e do reconhecimento do trabalho com jovens.  

                                                                 

 

81 A maior parte do orçamento desta ação destina-se a apoiar atividades transnacionais que envolvam organizações e participantes dos Países do Programa. Contudo, cerca de 

25 % do orçamento disponível poderão destinar-se a financiar atividades de mobilidade internacionais em que participem organizações e participantes de Países do Programa e 
de Países Parceiros vizinhos da UE (regiões 1 a 4; ver a secção «Países elegíveis» na parte A do presente Guia). 
82 wŜǎƻƭǳœńƻ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ Ŝ Řƻǎ wŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴǘŜǎ Řƻǎ DƻǾŜǊƴƻǎ Řƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎπaŜƳōǊƻǎΣ ǊŜǳƴƛŘƻǎ ƴƻ /ƻƴǎŜƭƘƻΣ ǊŜƭŀǘƛǾŀ ŀ ǳƳ ǉǳŀŘǊƻ ǇŀǊŀ a criação de uma 
Agenda Europeia do Trabalho com Jovens. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=uriserv:OJ.C_.2020.415.01.0001.01.POR.   

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=uriserv:OJ.C_.2020.415.01.0001.01.POR


 

 

https://ec.europa.eu/youth/policy/youth-strategy_en  

Estratégias temáticas no domínio da juventude 

O Programa Erasmus+ visa promover a participação dos jovens, o reforço da qualidade dos processos de aprendizagem 

informal e não formal e o desenvolvimento de trabalho com jovens de qualidade. Está disponível mais apoio nestes 

domínios através de estratégias temáticas específicas, como a Estratégia para a Participação dos Jovens, o Passe Jovem e a 

Estratégia Europeia de Formação (EEF)83. 
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!ǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ό!5tύ 

As atividades de desenvolvimento profissional são atividades de mobilidade para fins de aprendizagem transnacionais que 

apoiam o desenvolvimento profissional dos técnicos de juventude. Podem assumir a forma de:  

Á Visitas de estudo e diferentes tipos de missões, tais como acompanhamento no local de trabalho, intercâmbios de 

técnicos de juventude e aprendizagem entre pares, em organizações de trabalho com jovens e organizações ativas 

no domínio da juventude no estrangeiro. 

Á Criação de redes e criação de comunidades entre técnicos de juventude que participam na ação e apoiar os seus 

objetivos. 

Á Cursos de formação que apoiem o desenvolvimento de competências (por exemplo, com base em modelos de 

competências existentes relevantes), implementar práticas de trabalho com jovens de qualidade ou abordar e 

testar métodos inovadores (por exemplo, relacionados com trabalho digital e inteligente com jovens84). 

Á Seminários e sessões de trabalho que apoiem em especial a aquisição de conhecimentos e a partilha de boas 

práticas associadas aos objetivos, aos valores e às prioridades da Estratégia da UE para a Juventude e dos 

programas da UE que contribuem para a sua execução. 

As atividades que se seguem não são elegíveis para subvenções no âmbito de projetos de mobilidade para técnicos de 

juventude: viagens de estudo; atividades com fins lucrativos; atividades que possam ser consideradas turismo; festivais; 

viagens de férias; digressões, reuniões estatutárias. 

Adicionalmente, os projetos poderão incluir também as atividades que se seguem.  

5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǎƛǎǘŜƳŀǎ Ŝ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ǎŜƴǎƛōƛƭƛȊŀœńƻ 

Os projetos de mobilidade para técnicos de juventude podem incluir o desenvolvimento de sistemas e atividades de 

sensibilização, que são atividades complementares destinadas a reforçar o impacto do projeto de mobilidade no terreno. 

                                                                 

 

83 Poderá encontrar as estratégias em: https://www.salto-youth.net/. 

 
84 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52017XG1207(01). 

https://ec.europa.eu/youth/policy/youth-strategy_en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52017XG1207(01)


 

146 
 

Tal inclui todas as atividades destinadas a contribuir para a Agenda Europeia de Trabalho com Jovens85 para a qualidade, a 

inovação e o reconhecimento do trabalho com jovens e para trazer de volta ensinamentos retirados e ferramentas para as 

organizações envolvidas nos projetos e não só. Estas atividades complementares representam uma oportunidade para os 

beneficiários mais experientes e com mais recursos testarem métodos e respostas inovadores para desafios partilhados, 

numa espécie de espaço de «laboratório europeu do trabalho com jovens» resultante das atividades de desenvolvimento 

profissional executadas no âmbito dos projetos e que produzem impacto para além dos projetos.  

Constituem alguns exemplos a produção de ferramentas e partilha de práticas que contribuam para o desenvolvimento e a 

evolução de organizações e sistemas de trabalho com jovens, atividades de sensibilização e criação de comunidades e a 

apresentação a métodos inovadores, nomeadamente a utilização de tecnologias digitais através do trabalho com jovens. 

Estas atividades vão para além das atividades de disseminação de acompanhamento, que fazem parte do ciclo de vida 

normal do projeto, mas este conceito de atividades complementares pode também incluir atividades de disseminação mais 

orientadas e estratégicas. 

O desenvolvimento de sistemas e as atividades de sensibilização podem ser executados a nível transnacional ou nacional. 

±ƛǎƛǘŀǎ ǇǊŜǇŀǊŀǘƽǊƛŀǎ 

As visitas preparatórias visam assegurar a realização de atividades de elevada qualidade, facilitando e preparando acordos 

administrativos, criando um clima de confiança e compreensão e estabelecendo uma sólida parceria entre as organizações 

e as pessoas envolvidas. As visitas preparatórias realizam-se no país de uma das organizações de acolhimento antes do 

início da atividade de desenvolvimento profissional. 

 

CRIAR UM PROJETO 

Um projeto apoiado por esta ação deve incluir uma ou mais ADP. As atividades podem ser combinadas de uma forma 

flexível, em função dos objetivos do projeto e das necessidades da(s) organização(ões) participante(s) e dos técnicos de 

juventude participantes. 

Um projeto é executado por, pelo menos, duas organizações. Todas as organizações envolvidas têm de ser identificadas na 

fase da candidatura, dado que uma parceria sólida é uma condição fundamental para a realização de um projeto de elevada 

qualidade. As organizações envolvidas assumem as funções de «envio» de participantes e/ou de «acolhimento» da 

atividade. Uma das organizações também assume a função de coordenador e candidata-se à integralidade do projeto em 

nome da parceria. 

Um projeto é composto por quatro fases: planeamento, preparação, execução e acompanhamento.  

Á Planeamento (definir necessidades, objetivos, resultados de aprendizagem, formatos de atividade, conceção do 

programa de trabalho, calendário de atividades, etc.); 

                                                                 

 

85 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=uriserv:OJ.C_.2020.415.01.0001.01.POR.   
 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=uriserv:OJ.C_.2020.415.01.0001.01.POR


 

 

Á Preparação (disposições práticas, seleção de participantes, celebração de acordos com parceiros, preparação 

linguística/intercultural/aprendizagem relacionada com as tarefas dos participantes antes da partida, etc.); 

Á Realização das atividades; 

Á Acompanhamento (avaliação das atividades, identificação e documentação dos resultados da aprendizagem dos 

participantes, bem como a disseminação e a exploração dos resultados do projeto). 

Um projeto de mobilidade de qualidade para técnicos de juventude: 

Á tem um impacto claro no trabalho regular dos técnicos de juventude participantes com os jovens e na sua 

organização; 

Á assenta no envolvimento ativo das organizações participantes e dos técnicos de juventude, sendo que todos 

deverão assumir um papel ativo em todas as fases do projeto, reforçando, desta forma, a sua experiência de 

aprendizagem e desenvolvimento; 

Á baseia-se em necessidades de desenvolvimento educativo e profissional do técnico de juventude claramente 

identificadas86, nomeadamente em torno da qualidade, da inovação e do reconhecimento e acompanhado pelas 

medidas apropriadas de seleção, preparação e acompanhamento;  

Á assegura que os resultados de aprendizagem não formal e informal dos participantes são devidamente 

reconhecidos e que os resultados do projeto, incluindo quaisquer métodos, materiais e ferramentas, são 

transferíveis e utilizados nas organizações participantes, contribuindo para a evolução das organizações de 

trabalho com jovens, e divulgados de forma mais vasta no domínio da juventude; 

Á encoraja os participantes a refletirem sobre temas e valores europeus e proporciona aos técnicos de juventude 

ferramentas e métodos para promover o respeito e gerir a diversidade no seu trabalho quotidiano.  

Á promove a utilização de práticas e métodos inovadores, tais como a inclusão de atividades de trabalho com jovens 

digitais com vista a ser um instrumento para a prevenção de quaisquer formas de desinformação ou notícias falsas 

em linha. 

tǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ 

Um projeto de mobilidade para técnicos de juventude tem de prever apoio para o processo de reflexão, a identificação e a 

documentação de resultados de aprendizagem, em especial através do Passe Jovem, para apoiar o reconhecimento e o 

impacto dos resultados do projeto, as práticas de trabalho com jovens resultantes, as metodologias e os materiais no 

domínio da juventude.  

LƴŎƭǳǎńƻ Ŝ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ 

O Programa Erasmus+ procura promover a igualdade de oportunidades e de acesso, a inclusão e a equidade em todas as 

suas ações. As organizações devem conceber projetos com atividades acessíveis e inclusivas, tendo em conta os pontos de 

vista dos participantes com menos oportunidades e envolvendo-os no processo de tomada de decisão.  

                                                                 

 

86 Consultar o European Training Strategy Competence model for Youth Workers to work internationally, HTTPS:// WWW.SALTO-YOUTH.NET/RC/TRAINING-AND-

COOPERATION/TRAININGSTRATEGY/. 
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Á Os projetos de mobilidade para técnicos de juventude são particularmente adequados para aptidões e 

competências de aprendizagem para a inclusão de participantes com menos oportunidades na prática do trabalho 

com jovens. O envolvimento dos técnicos de juventude participantes em todas as fases do projeto promove uma 

orientação atenta ao longo do processo de aprendizagem e desenvolvimento e permite um acompanhamento 

mais estreito; 

Á A presença de formadores e facilitadores na maioria das atividades assegura uma abordagem mais estreita e 

adaptada, concebida por forma a atender às necessidades dos participantes; 

Á Todo o projeto adota uma abordagem orientada para a inclusão e a diversidade. No planeamento, na preparação, 

na execução e no acompanhamento, estes aspetos são tidos em conta. É especialmente importante a forma como 

melhora a capacidade das organizações participantes de resolverem problemas de inclusão e diversidade nas suas 

atividades regulares. 

Á A flexibilidade que a ação oferece no formato das atividades (por exemplo, duração, tipo, etc.) permite uma 

adaptação às necessidades dos participantes e oferece formatos de atividade adequados para o envolvimento dos 

participantes com menos oportunidades. 

Os projetos de mobilidade para técnicos de juventude são igualmente adequados para trabalhar na inclusão e diversidade 

enquanto tema do projeto, por exemplo, através do intercâmbio de práticas e métodos inclusivos.  

tǊƻǘŜœńƻ Ŝ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ 

Durante o planeamento e a preparação de um projeto, deverá ser abordada a questão da proteção e da segurança dos 

participantes e deverão ser previstas todas as medidas necessárias para prevenir/reduzir riscos.  

{ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ 

Um projeto deve promover um comportamento ambientalmente sustentável e responsável entre os participantes, 

sensibilizando para a importância de tomar medidas para reduzir ou compensar a pegada ambiental das atividades de 

mobilidade. Deve ser concebido e executado com uma consciência ambiental mediante, por exemplo, a integração de 

práticas sustentáveis, como optar por materiais reutilizáveis ou ecológicos, a redução dos resíduos e a reciclagem, meios 

sustentáveis de transporte.  

Transição digital  

O Programa Erasmus+ ajuda todas as organizações participantes a integrarem a utilização de ferramentas e métodos de 

aprendizagem digitais para complementarem as suas atividades físicas, reforçarem a cooperação entre organizações 

parceiras e melhorarem a qualidade das atividades. 

Normas de qualidade Erasmus no domínio da juventude 

A execução de todos os projetos apoiados no âmbito desta ação deve seguir as normas de qualidade Erasmus no domínio 

da juventude para organizar atividades de mobilidade para fins de aprendizagem de elevada qualidade. As normas de 

qualidade Erasmus no domínio da juventude abrangem os princípios de base da ação, bem como práticas de execução 

concretas das tarefas do projeto, nomeadamente a seleção e a preparação dos participantes, a definição, a avaliação e o 

reconhecimento dos resultados de aprendizagem, a partilha dos resultados do projeto, etc. As normas de qualidade 

Erasmus no domínio da juventude estão disponíveis aqui: https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-

plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-youth_en.  
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https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-youth_en
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-youth_en


 

 

 

/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŜƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ 

/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŜƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ƎŜǊŀƛǎ 

Os critérios de elegibilidade infra são aplicáveis a projetos normalizados de mobilidade de técnicos de juventude. Em 

relação às acreditações, consultar a secção pertinente do presente Guia.  

Organizações participantes 

elegíveis 

Uma organização participante pode ser: 

¶ organização sem fins lucrativos, associação, ONG; ONG europeia no setor da 
juventude; um organismo público local, regional ou nacional; uma empresa social; 
uma entidade com fins lucrativos ativa no domínio da Responsabilidade Social 
Empresarial;   

¶  um grupo de jovens ativos no domínio do trabalho com jovens, mas não 

necessariamente no contexto de uma organização de juventude (ou seja, um grupo 

informal de jovens) 87 

estabelecidos num País do Programa ou num País Parceiro vizinho da UE (regiões 1 a 4; ver a 

secção «Países elegíveis» na parte A do presente Guia).   

Quem pode candidatar-se? 
Qualquer organização participante elegível estabelecida num País do Programa pode 
candidatar-se. Esta organização candidata-se em nome de todas as organizações 
participantes envolvidas no projeto88.  

Número de organizações 

participantes 

Deve estar envolvido um mínimo de duas organizações participantes (pelo menos, uma 

organização de envio e uma organização de acolhimento) de países diferentes.  

Duração do projeto 3 a 24 meses 

Onde apresentar a 

candidatura?  

Na agência nacional do país onde a organização candidata se encontra estabelecida 

                                                                 

 

87 Grupo de, pelo menos, quatro jovens entre os 13 e os 30 anos de idade. Um dos membros do grupo com, no mínimo, 18 anos assume o papel de 
representante e, bem como a responsabilidade em nome do grupo. Consultar o glossário para a definição de grupo informal.  
88 As organizações participantes terão de assinar um mandato para a organização candidata. Os mandatos devem ser apresentados na fase de candidatura 
e, o mais tardar, no momento da assinatura da convenção de subvenção. Para mais informações, consultar a parte C do presente Guia.  
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Quando apresentar a 

candidatura? 

Os candidatos têm de apresentar a respetiva candidatura a subvenção o mais tardar até às 

seguintes datas: 

11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas), para os projetos com início entre 1 de 

agosto e 31 de dezembro do mesmo ano 

5 de outubro, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas), para projetos com início entre 1 de 

janeiro e 31 de maio do ano seguinte 

Como apresentar a 

candidatura? 

Para informações sobre como apresentar a candidatura, consultar a parte C do presente 

Guia. 

Outros critérios  

Deve ser anexada ao formulário de candidatura uma declaração sob compromisso de honra 

do representante legal. 

Cada projeto deve incluir, no mínimo, uma Atividade de Desenvolvimento Profissional.  

Deve ser anexado ao formulário de candidatura um calendário para cada uma das atividades 

de desenvolvimento profissional, visitas preparatórias e desenvolvimento de sistemas e 

atividades de sensibilização previstas no projeto. 

 

 

Critérios de elegibilidade adicionais para as atividades de desenvolvimento profissional 

Duração das atividades 
2 a 60 dias, excluindo os dias de viagem.  

Os 2 dias do período mínimo têm de ser consecutivos. 

Local(ais) das 

atividades 

As atividades devem decorrer no país de uma (ou de várias, no caso de atividades itinerantes) 

das organizações participantes na atividade.    

Número de 

organizações 

participantes 

Deve estar envolvido um mínimo de duas organizações participantes (pelo menos, uma 

organização de envio e uma organização de acolhimento) de países diferentes.  

Atividades nos Países do Programa: todas as organizações participantes devem ser oriundas de 

um País do Programa. 

Atividades com Países Parceiros vizinhos da UE: a atividade deve envolver pelo menos uma 

organização participante oriunda de um País do Programa e uma organização participante 

oriunda de um País Parceiro vizinho da UE. 

Participantes elegíveis 

Sem limite de idade.  

Os participantes, à exceção dos formadores e facilitadores, têm de ser residentes no país da 

respetiva organização de envio ou de acolhimento.   



 

 

Número de 

participantes 

Número de participantes: Até 50 participantes (excluindo, quando aplicável, formadores e 

facilitadores) em cada atividade prevista no projeto.  

Devem estar envolvidos em cada atividade participantes do país da organização de acolhimento. 

Outros critérios 

Pelo menos uma das organizações de envio ou as organizações de acolhimento da atividade 

deve ser oriunda do país da agência nacional à qual a candidatura é apresentada. 

 

 

/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŜƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ Łǎ Ǿƛǎƛǘŀǎ ǇǊŜǇŀǊŀǘƽǊƛŀǎ   

Local(ais) da atividade A atividade deve decorrer no país de uma das organizações de acolhimento.    

Participantes elegíveis 
Representantes das organizações participantes, formadores e facilitadores que participem na 

atividade principal.  
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Os projetos serão avaliados com base nos seguintes critérios. A fim de serem consideradas para financiamento, as 

propostas devem obter, no mínimo, 60 pontos. Além disso, têm de obter, pelo menos, metade da pontuação máxima em 

cada uma das categorias dos critérios de atribuição abaixo referidos. 
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Relevância, fundamentação e impacto   

(máximo 30 pontos) 

 

¶ A relevância do projeto para: 

o os objetivos da ação;  

o as necessidades de desenvolvimento e evolução das organizações 

participantes; 

o as necessidades e os objetivos dos técnicos de juventude 

participantes. 

¶ Medida em que o projeto é adequado para: 

o produzir resultados de aprendizagem de elevada qualidade para 

os técnicos de juventude participantes; 

o reforçar ou transformar o trabalho com jovens das organizações 

participantes, relativamente à qualidade, à inovação e ao 

reconhecimento, bem como as suas capacidades e âmbito, de 

local para global consoante apropriado; 

o envolver participantes ativos no trabalho com jovens nas 

organizações participantes; 

o envolver organizações que realizam trabalho com jovens concreta 

e que trabalham regularmente com jovens a nível local. 

¶ O impacto potencial do projeto: 

o nos técnicos de juventude participantes e nas organizações 

participantes durante e após o período de vigência do projeto; 

o em práticas concretas de trabalho com jovens e qualidade do 

trabalho com jovens; 

o além das organizações e dos indivíduos que participam 

diretamente no projeto, a nível local, regional, nacional e/ou 

europeu ou mundial. 

¶ Medida em que o projeto integra medidas destinadas a tornar os seus 

resultados sustentáveis além do período de vigência do projeto; 

¶ A medida em que o projeto é suscetível de contribuir para as dimensões 

ecológica, digital, de inclusão e diversidade e de participação do programa; 

¶ A medida em que o projeto introduz novos intervenientes e organizações 

menos experientes na ação; 

¶ Medida em que as atividades propostas de desenvolvimento de sistemas e 

sensibilização estão a contribuir para o desenvolvimento do ambiente dos 

técnicos de juventude (se aplicável). 



 

 

Qualidade da conceção e da execução 

do projeto 

(máximo 40 pontos) 

 

 

¶ Coerência entre as necessidades identificadas, os objetivos do projeto, os 

perfis dos participantes e as atividades propostas; 

¶ Medida em que o projeto contribui para melhorar a qualidade do trabalho 

com jovens das organizações participantes: 

¶ Clareza, exaustividade e qualidade de todas as fases do projeto: 

Preparação (incluindo a preparação dos participantes), realização das 

atividades e acompanhamento; 

¶ Adequação das medidas para selecionar os técnicos de juventude (em 

consonância com a definição de técnico de juventude na base jurídica) para 

as atividades e medida em que os técnicos são ativamente envolvidos em 

todas as fases do projeto; 

¶ Medida em que as atividades são concebidas de forma acessível e inclusiva 

e estão abertas a participantes com menos oportunidades;  

¶ Adequação dos métodos de aprendizagem participativa propostos, 

incluindo quaisquer componentes virtuais;  

¶ Qualidade dos mecanismos e do apoio para o processo de reflexão, a 

identificação e documentação dos resultados de aprendizagem dos 

participantes e a utilização coerente dos instrumentos de transparência e 

reconhecimento europeus, designadamente o Passe Jovem; 

¶ Representação equilibrada dos participantes em termos de países e de 

género;  

¶ Medida em que as atividades integram práticas sustentáveis e 

respeitadoras do ambiente;  

¶ Qualidade das ferramentas e práticas propostas no âmbito do 

«desenvolvimento de sistemas e atividades de sensibilização» e medida em 

que a sua conceção pode ser replicada e inspirar outras organizações (se 

aplicável); 

 

Qualidade da gestão do projeto 

(máximo 30 pontos)  

 

¶ Qualidade das disposições práticas e das modalidades de gestão e apoio; 

¶ Qualidade da cooperação e da comunicação entre as organizações 

participantes, bem como com outras partes interessadas; 

¶ Qualidade das medidas de avaliação das diferentes fases e resultados do 

projeto; 

¶ Adequação e qualidade das medidas que visam divulgar os resultados do 

projeto dentro e fora das organizações participantes. 
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89 Por exemplo, se uma pessoa de Madrid (Espanha) participar numa atividade realizada em Roma (Itália), o candidato deverá calcular a distância entre 
Madrid e Roma (1 365,28 km) e depois selecionar o intervalo de distância de viagem aplicável (ou seja, entre 500 a 1 999 km).     
90 https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt.  
91 Por exemplo, se um participante de Madrid (Espanha) participar numa atividade itinerante que tem lugar primeiro em Roma (Itália) e depois em 
Liubliana (Eslovénia), o candidato deve a) calcular primeiro a distância entre Madrid e Roma (1 365,28 km), e depois entre Roma e Liubliana (489,75 km) e 
somar ambas as distâncias (1 855,03 km), b) selecionar a banda de distância de viagem aplicável (ou seja, entre 500 km e 1 999 km) e c) calcular a 
subvenção da UE que contribuirá para cobrir as despesas de ida do participante entre Madrid e Liubliana (via Roma) e volta (275 EUR). 

Categoria 

orçamental 
Custos elegíveis e regras aplicáveis Montante 

Apoio 

organizacional 

Custos diretamente associados à realização de 

atividades de mobilidade.  

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes, excluindo acompanhantes, formadores e 

facilitadores. 

100 EUR por participante numa Atividade de 

Desenvolvimento Profissional. 

Viagem 

Contribuição para as despesas de viagem dos 

participantes, incluindo acompanhantes e facilitadores, 

do respetivo local de origem para o local da atividade e 

regresso. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na distância do trajeto e 

no número de pessoas. 

A candidatura tem de indicar a distância entre o local 

de origem e o local onde se realiza a atividade89 

utilizando a calculadora de distâncias disponibilizada 

pela Comissão Europeia90.  

No caso de atividades itinerantes, o candidato deve 

somar as distâncias entre os locais e escolher a banda 

de distância correspondente ao total91. 

Distâncias de 

viagem 

Viagens 

normais 

Viagens 

ecológicas 

0 ς 99 km 23 EUR  

100 ς 499 km 180 EUR 210 EUR 

500 ς 1 999 km 275 EUR 320 EUR 

2 000 ς 2 999 km 360 EUR 410 EUR 

3 000 ς 3 999 km 530 EUR 610 EUR 

4 000 ς 7 999 km 820 EUR  

Igual ou superior a 

8 000 km 
1 500 EUR  

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/distance-calculator_pt


 

 

Apoio individual 

Custos associados à subsistência. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base na duração da estada 

por participante, incluindo acompanhantes, 

formadores e facilitadores (se necessário), além de um 

dia de viagem antes da atividade e um dia de viagem 

após a atividade, e até mais quatro dias para 

participantes que recebam uma subvenção para 

viagens ecológicas. 

 Quadro  A2.2  por participante, por dia. 

 Máximo 1 100 EUR por participante (incluindo 

formadores, facilitadores e acompanhantes) 

 

 

Apoio à inclusão 

Custos relacionados com a organização de atividades 

de mobilidade para participantes com menos 

oportunidades.   

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: com base no número de 

participantes com menos oportunidades, excluindo 

acompanhantes, formadores e facilitadores. 

100 EUR por participante 

Custos adicionais diretamente relacionados com a 

participação de pessoas com menos oportunidades e 

respetivos acompanhantes, formadores e facilitadores 

(incluindo despesas de viagem e de subsistência 

justificadas, desde que não seja pedida uma 

subvenção para esses participantes nas rubricas 

orçamentais «Viagem» e «Apoio individual»). 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

100 % das despesas elegíveis 

Apoio a visitas 

preparatórias 

Custos associados à realização da visita preparatória, 

incluindo viagem e subsistência. 

Mecanismo de financiamento: contribuição para 

custos unitários. 

Regra de afetação: excluindo os participantes da 

organização de acolhimento. Pode ser financiado, no 

máximo, um participante por organização participante 

e por atividade. Não existe um limite para os 

facilitadores que participam na atividade principal. 

Condição: a necessidade de uma visita preparatória, os 

575 EUR por participante, por visita 

preparatória. 
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Apoio individual 

(EUR por dia) 

 Áustria см ϵ  

Bélgica ср ϵ  

objetivos e os participantes devem ser justificados na 

candidatura e aprovados pela agência nacional. 

Desenvolvimento 

de sistemas e 

atividades de 

sensibilização 

Custos associados à realização das atividades 

complementares. 

Custos indiretos: Um montante de taxa fixa, não 

superior a 7 % dos custos diretos elegíveis das 

atividades complementares, é elegível ao abrigo dos 

custos indiretos, representando os custos 

administrativos gerais do beneficiário que podem ser 

considerados imputáveis às atividades 

complementares (por exemplo, contas de eletricidade 

ou serviços de Internet, custos de instalações, 

encargos com pessoal permanente, etc.). 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: a necessidade e os objetivos 

devem ser justificados na candidatura e aprovados 

pela agência nacional. Podem ser afetados as estas 

atividades, no máximo, 10 % do total dos custos do 

projeto. 

Máximo de 80 % dos custos elegíveis. 

 

Custos 

excecionais 

Custos relacionados com a garantia financeira, caso a 

agência nacional o solicite. 

Custos de vistos e relacionados com vistos, 

autorizações de residência, vacinas e certificados 

médicos. Despesas de viagem dispendiosas de 

participantes, nomeadamente líderes de grupo, 

acompanhantes e facilitadores; incluindo a utilização 

de meios de transporte mais ecológicos e com menos 

emissões de carbono. 

Mecanismo de financiamento: custos reais. 

Regra de afetação: o pedido deve ser justificado pelo 

candidato e aprovado pela agência nacional. 

Garantia financeira: 80 % das despesas 

elegíveis 

Despesas de viagem dispendiosas: 80 % das 

despesas elegíveis 

Custos de vistos e relacionados com vistos, 

autorizações de residência, vacinas e 

certificados médicos: 100 % das despesas 

elegíveis 



 

 

Bulgária ро ϵ  

Croácia сн ϵ  

Chipre ру ϵ  

Chéquia рп ϵ  

Dinamarca тн ϵ  

Estónia рс ϵ  

Finlândia тм ϵ  

Macedónia do 

Norte 
пр ϵ  

França сс ϵ  

Alemanha ру ϵ  

Grécia тм ϵ  

Hungria рр ϵ  

Islândia тм ϵ  

Irlanda тп ϵ  

Itália сс ϵ  

Letónia рф ϵ  

Listenstaine тп ϵ  

Lituânia ру ϵ  

Luxemburgo сс ϵ  

Malta ср ϵ  

Países Baixos сф ϵ  

Noruega тп ϵ  

Polónia рф ϵ  

Portugal ср ϵ  

Roménia рп ϵ  

Sérvia пр ϵ  

Eslováquia сл ϵ  

Eslovénia сл ϵ  

Espanha см ϵ  

Suécia тл ϵ  

Turquia рп ϵ  

Países Parceiros 

vizinhos 
пу ϵ  
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ATIVIDADES DE PARTICIPAÇÃO JUVENIL92  

 

Atividades fora do ensino e formação formais que encorajam, promovem e facilitam a participação dos jovens na vida 

democrática da Europa a nível local, regional, nacional e europeu 

h.W9¢L±h{ 5! !4%h 

O Erasmus+ apoia projetos de participação locais, nacionais e transnacionais impulsionados por jovens e dirigidos por 

grupos informais de jovens e/ou organizações de juventude que encorajam a participação dos jovens na vida democrática 

da Europa e perseguem um ou mais dos seguintes objetivos:  

¶ proporcionar aos jovens oportunidades para se envolverem e aprenderem a participar na sociedade civil 

(fornecendo vias de envolvimento para jovens no seu quotidiano, mas também na vida democrática, visando uma 

participação cívica, económica, social, cultural e política relevante de jovens de todos os contextos, com uma 

tónica especial nos que têm menos oportunidades); 

¶ sensibilizar os jovens para os valores comuns e os direitos fundamentais europeus e contribuir para o processo de 

integração europeia, incluindo através da contribuição para a consecução de um ou mais dos Objetivos para a 

Juventude Europeia; 

¶ desenvolver as capacidades digitais e a literacia mediática (em especial o pensamento crítico e a capacidade de 

avaliar e trabalhar com informação) dos jovens com vista a aumentar a resiliência dos jovens à desinformação, às 

notícias falsas e à propaganda, bem como a sua capacidade de participar na vida democrática;  

¶ juntar jovens e decisores a nível local, regional, nacional e transnacional e/ou contribuir para o Diálogo da UE com 

a Juventude. 

/hb¢9·¢h th[N¢L/h 

A Estratégia da União Europeia para a Juventude 2019-202793 estabelece um quadro para cooperação europeia no domínio 

da juventude, com base na Comunicação da Comissão de 22 de maio de 2018 intitulada «Envolver, ligar e capacitar os 

jovens». No âmbito do domínio principal «Envolver», a Estratégia da UE para a Juventude procura uma participação cívica, 

económica, social, cultural e política relevante dos jovens. A estratégia promove a participação dos jovens na vida 

democrática, apoia o envolvimento social e cívico e visa garantir que todos os jovens dispõem dos recursos necessários 

para participar na sociedade.  

A Estratégia da UE para a Juventude também inclui um processo de diálogo com a juventude e, nesse contexto, foram 

elaborados em 2018 11 Objetivos para a Juventude Europeia, os quais identificam um conjunto de domínios intersetoriais, 

que afetam as vidas dos jovens e apontam desafios a resolver em cada um deles. Com base nos contributos de partes 

                                                                 

 

92 A maior parte do orçamento desta ação destina-se a apoiar projetos que envolvam organizações e participantes dos Países do Programa. Contudo, cerca de 25 % do 

orçamento disponível poderão destinar-se a financiar projetos internacionais em que participem organizações e participantes de Países do Programa e de Países Parceiros 
vizinhos da UE (regiões 1 a 4; ver a secção «Países elegíveis» na parte A do presente Guia). 
93 https://europa.eu/youth/strategy_pt. 



 

 

interessadas jovens, cada ciclo de 18 meses do Diálogo da UE com a Juventude identifica prioridades temáticas específicas, 

concebidas para se tornarem o centro da execução da Estratégia da UE para a Juventude durante o período em causa.    

Estratégias temáticas no domínio da juventude 

O Programa Erasmus+ visa promover a participação dos jovens, o reforço da qualidade dos processos de aprendizagem 

informal e não formal e o desenvolvimento de trabalho com jovens de qualidade. Está disponível mais apoio nestes 

domínios através de estratégias temáticas específicas, como a Estratégia para a Participação dos Jovens, o Passe Jovem e a 

Estratégia Europeia de Formação (EEF)94. 

 

59{/wL4%h 5!{ !¢L±L5!59{  

As atividades de participação juvenil são atividades de aprendizagem não formal em torno da participação ativa dos jovens. 

Essas atividades destinam-se a permitir aos jovens experienciarem intercâmbios, cooperação, ação cultural e cívica. As 

atividades apoiadas deverão ajudar os participantes a reforçarem as suas competências pessoais, sociais, de cidadania e 

digitais e a tornarem-se cidadãos europeus ativos. 

Esta ação apoia a utilização de formas alternativas, inovadoras, inteligentes e digitais de participação juvenil, incluindo o 

alargamento da participação juvenil a vários setores e espaços (serviços de cuidados de saúde, instalações desportivas, etc., 

independentemente de serem operados pelo setor público ou privado), abrindo caminho à participação ativa para jovens 

de todos os contextos.  

As atividades de participação juvenil podem ser ativamente utilizadas para realizar diálogos e debates entre jovens e 

decisores com vista a promover a participação ativa dos jovens na vida democrática na Europa. Como resultado concreto, 

os jovens podem fazer ouvir a sua voz (através da formulação de posições, propostas e recomendações), sobretudo sobre a 

forma como as políticas para a juventude devem ser moldadas e aplicadas na Europa. 

As atividades de participação juvenil podem ser transnacionais (realizadas num ou mais países participantes e envolvendo 

parceiros de vários países participantes) ou nacionais (realizadas a nível local, regional ou nacional e envolvendo grupos 

informais de jovens e/ou organizações de um único país participante). As atividades de participação juvenil nacionais são 

particularmente adequadas para testar ideias a nível local e enquanto ferramenta para acompanhar iniciativas anteriores, a 

fim de ajudar a expandir e continuar a desenvolver ideias bem-sucedidas.  

Todas as atividades de participação juvenil, independentemente do nível a que são realizadas, necessitam de ter uma 

dimensão europeia e/ou valor acrescentado europeu e cada atividade apoiada individual deve contribuir claramente para 

alcançar um ou mais dos objetivos da ação enumerados acima. 

                                                                 

 

94 Poderá encontrar as estratégias em: https://www.salto-youth.net/. 
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As atividades apoiadas podem assumir a forma de (ou uma combinação de): sessões de trabalho, debates, exercícios de 

simulação de papéis, simulações, utilização de ferramentas digitais (por exemplo, ferramentas da democracia digital), 

campanhas de sensibilização, formações, reuniões e outras formas de interação em linha e fora de linha entre jovens e 

decisores, consultas, eventos de informação, etc.   

Alguns exemplos de atividades que poderão ser realizadas no âmbito de um projeto são:   

¶ sessões de trabalho e/ou reuniões, seminários ou outros eventos/processos presenciais ou em linha a nível local, 

regional, nacional ou transnacional que ofereçam espaço para informação, debate e participação ativa de jovens sobre 

questões pertinentes para o seu quotidiano enquanto cidadãos europeus ativos que, idealmente, incluam, conduzam 

ou acompanhem interações com decisores e outras partes interessadas visadas por essas questões; 

¶ consultas com jovens que identifiquem temas/questões com relevância específica para eles (no contexto local, 

regional, nacional ou transnacional) e que identifiquem as suas necessidades relacionadas com a participação na 

abordagem desses temas/questões; 

¶ campanhas de sensibilização em torno da participação dos jovens na vida democrática; 

¶ facilitação do acesso a espaços abertos, seguros e acessíveis, virtuais e/ou físicos, destinados aos jovens, oferecendo 

oportunidades efetivas de aprendizagem para participar na vida e processos democráticos;  

¶ simulações do funcionamento das instituições democráticas e das funções dos decisores nessas instituições. 

Os projetos podem ou não incluir um elemento de mobilidade e/ou eventos que impliquem a presença física dos 

participantes num determinado local. Está previsto apoio financeiro específico para essas atividades (mobilidades e eventos 

físicos). Sempre que relevante, encoraja-se vivamente integrar formatos de atividade digitais [por exemplo, seminários na 

Web, hackathons (maratonas tecnológicas), várias ferramentas de participação eletrónica, etc.] e/ou formação no que diz 

respeito à utilização de ferramentas da democracia digital em atividades a realizar no âmbito de um projeto de atividades 

de participação juvenil.    

Os seguintes tipos de atividades não podem ser apoiados no âmbito desta ação: reuniões estatutárias de organizações ou 

redes de organizações, organização de eventos políticos, infraestruturas físicas (por exemplo, o custo da 

construção/aquisição de edifícios e respetivo equipamento permanente). 

 

CRIAR UM PROJETO 

Um projeto apoiado por esta ação deve incluir uma ou mais das atividades descritas acima. As atividades podem ser 

combinadas de uma forma flexível, em função dos objetivos do projeto e das necessidades da(s) organização(ões) 

participante(s) e dos participantes. 

Um projeto é executado por um ou mais grupos informais de jovens, uma ou mais organizações ou a combinação destes. 

O(s) grupo(s) informal(ais) de jovens e/ou organizações participantes devem ser identificados na fase da candidatura. Se 

apenas um grupo informal de jovens estiver envolvido, um dos jovens candidata-se em nome do grupo. Se estiverem 

envolvidos vários grupos ou organizações, um dos grupos assume a função de coordenador e candidata-se à integralidade 

do projeto em nome da parceria. 

Um projeto é composto por quatro fases: planeamento, preparação, execução e acompanhamento. As organizações 

participantes e os jovens envolvidos nas atividades devem assumir um papel ativo em todas estas fases para assim 

melhorarem a sua experiência de aprendizagem («atividades concebidas por jovens para jovens»).  



 

 

¶ Planeamento (definir necessidades, objetivos, resultados de aprendizagem, formatos de atividade, conceção do 

programa de trabalho, calendário de atividades, etc.); 

¶ Preparação [disposições práticas, celebração de acordos com parceiros, confirmação do(s) grupo(s)-alvo das 

atividades previstas, preparação linguística/intercultural/aprendizagem relacionada com as tarefas dos 

participantes, etc.]; 

¶ Realização das atividades; 

¶ Acompanhamento (avaliação das atividades, identificação e documentação dos resultados da aprendizagem dos 

participantes, bem como a disseminação e a utilização dos resultados do projeto). Na fase de acompanhamento, 

cada projeto deverá prever a prestação de observações sobre resultados concretos do projeto aos jovens 

participantes, incluindo sobre a forma como esses resultados foram comunicados a outras partes interessadas 

e/ou por elas utilizados.    

 

 

5ƛłƭƻƎƻ Řŀ ¦9 ŎƻƳ ŀ WǳǾŜƴǘǳŘŜ  

Os temas e as prioridades identificados no contexto do Diálogo da UE com a Juventude95 podem servir de inspiração para 

atividades de participação juvenil a todos os níveis. É possível encontrar uma fonte similar de inspiração nos Objetivos para 

a Juventude Europeia desenvolvidos no Diálogo da UE com a Juventude e que identificam domínios intersetoriais que 

afetam as vidas dos jovens e apontam desafios. Ademais, os resultados das atividades de participação juvenil bem-

sucedidas podem ser utilizados como contributos para fases posteriores do Diálogo da UE com a Juventude. 

tǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ 

Um projeto de atividades de participação juvenil necessita de prever apoio para o processo de reflexão, identificação e 

documentação de resultados de aprendizagem individuais, nomeadamente o Passe Jovem. 

LƴŎƭǳǎńƻ Ŝ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ 

O Programa Erasmus+ procura promover a igualdade de oportunidades e de acesso, a inclusão e a equidade em todas as 

suas ações. As organizações devem conceber projetos com atividades acessíveis e inclusivas, tendo em conta os pontos de 

vista dos participantes com menos oportunidades e envolvendo-os no processo de tomada de decisão.  

As atividades de participação juvenil são particularmente adequadas para a inclusão de jovens com menos oportunidades: 

¶ As atividades de participação juvenil apresentam um formato de ação no terreno, com parâmetros muito flexíveis 

(duração, número de participantes, atividades nacionais/transnacionais, etc.), que podem ser adaptados às 

necessidades específicas dos jovens com menos oportunidades;  

                                                                 

 

95 https://europa.eu/youth/strategy/euyouthdialogue_pt. 
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¶ Os grupos informais de jovens que realizam um projeto de atividades de participação juvenil podem ser apoiados 

por um orientador96. Os serviços de um orientador podem ser particularmente relevantes e úteis para ajudar os 

jovens com menos oportunidades a desenvolver e executar os seus projetos.  

¶ Os objetivos da ação incluem proporcionar aos jovens oportunidades de aprendizagem para participar na 

sociedade civil, bem como melhorar a literacia digital e dos meios de comunicação social. Os projetos que 

perseguem estes objetivos podem ser especialmente úteis para ajudar os jovens com menos oportunidades a 

superarem alguns dos desafios que possam estar a enfrentar. 

As atividades de participação juvenil também são particularmente adequadas para trabalhar tematicamente no domínio da 

inclusão e da diversidade na sociedade, por exemplo, para apoiar a luta contra estereótipos e promover a compreensão, a 

tolerância e a não discriminação.  

tǊƻǘŜœńƻ Ŝ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ 

Durante o planeamento e a preparação de um projeto, deverá ser abordada a questão da proteção e da segurança dos 

participantes e deverão ser previstas todas as medidas necessárias para prevenir/reduzir riscos.  

 

 

/Ǌƛŀœńƻ ŘŜ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ 

A inclusão de atividades de criação de comunidades nos projetos de atividades de participação juvenil é vivamente 

encorajada. Sempre que possível, essas atividades devem procurar manter-se além da duração dos projetos apoiados e 

tornar-se autossustentáveis. Quando pertinente, os projetos de atividades de participação juvenil podem também 

pretender tirar partido das plataformas de criação de comunidades já existentes no Portal Europeu da Juventude.   

Sustentabilidade ambiental 

Um projeto deve promover um comportamento ambientalmente sustentável e responsável entre os participantes, 

sensibilizando para a importância de tomar medidas para reduzir ou compensar a pegada ambiental das atividades de 

mobilidade. Deve ser concebido e executado com uma consciência ambiental mediante, por exemplo, a integração de 

práticas sustentáveis como optar por materiais reutilizáveis ou ecológicos, a redução dos resíduos e a reciclagem, meios 

sustentáveis de transporte.  

Transição digital  

O Programa Erasmus+ ajuda todas as organizações participantes a integrarem a utilização de ferramentas e métodos de 

aprendizagem digitais para complementarem as suas atividades físicas, reforçarem a cooperação entre organizações 

parceiras e melhorarem a qualidade das atividades. Tal pode envolver, por exemplo, a utilização de ferramentas de 

participação eletrónica. 

                                                                 

 

96 Dependendo das suas necessidades, os grupos informais de jovens podem recorrer a um ou vários orientadores durante o projeto. 



 

 

Normas de qualidade Erasmus no domínio da juventude 

A realização de todas as atividades apoiadas no âmbito desta ação deve seguir as normas de qualidade Erasmus no 

domínio da juventude para organizar atividades de mobilidade para fins de aprendizagem de elevada qualidade. As normas 

de qualidade Erasmus no domínio da juventude abrangem os princípios de base da ação, bem como práticas de execução 

concretas das tarefas do projeto, nomeadamente a seleção e a preparação dos participantes, a definição, a avaliação e o 

reconhecimento dos resultados de aprendizagem, a partilha dos resultados do projeto, etc. As normas de qualidade 

Erasmus no domínio da juventude estão disponíveis aqui: https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-

plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-youth_en.  

  

  

https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-youth_en
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-quality-standards-mobility-projects-youth_en
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/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŜƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ  

Organizações 

participantes elegíveis 

Uma organização participante pode ser: 

¶ organização sem fins lucrativos, associação, ONG; ONG europeia no setor da juventude; 
um organismo público local, regional ou nacional; uma empresa social; uma entidade com 
fins lucrativos ativa no domínio da Responsabilidade Social Empresarial;   

¶  um grupo informal de jovens97.  

estabelecidos num País do Programa ou num País Parceiro vizinho da UE (regiões 1 a 4; ver a 

secção «Países elegíveis» na parte A do presente Guia).   

Quem pode candidatar-

se? 

Qualquer organização participante elegível estabelecida num País do Programa pode 
candidatar-se. Esta organização candidata-se em nome de todas as organizações participantes 
envolvidas no projeto98.  

Número de organizações 

participantes e respetivo 

perfil 

¶ Projetos nacionais de participação juvenil: deve estar envolvida, no mínimo, uma 

organização participante.  

¶ Projetos transnacionais de participação juvenil: devem estar envolvidas, no mínimo, duas 

organizações participantes de diferentes países.  

Duração do projeto 3 a 24 meses.  

Local(ais) da atividade 
As atividades devem decorrer no país de uma ou mais organizações participantes ou no país da 

sede de um organismo da União Europeia99.  

Participantes elegíveis 
Jovens com idades compreendidas entre os 13 e os 30 anos100, residentes no país das 

organizações participantes e dos decisores pertinentes para os temas abordados pelo projeto.  

Onde apresentar a 

candidatura?  

Na agência nacional do país onde a organização candidata se encontra estabelecida. 

                                                                 

 

97 Grupo de, pelo menos, quatro jovens entre os 13 e os 30 anos de idade. Um dos membros do grupo com, no mínimo, 18 anos assume o papel de 
representante e, bem como a responsabilidade em nome do grupo. Consultar o glossário para a definição de grupo informal. Para efeitos desta ação e 
quaisquer disposições relacionadas com a mesma, «um grupo informal de jovens» deve inserir-se na noção de «organização participante». Quando é feita 
referência a «organização participante» deve ser considerada abranger igualmente um «grupo informal de jovens». 
98 As organizações participantes terão de assinar um mandato para a organização candidata. Os mandatos devem ser apresentados na fase de candidatura 
e, o mais tardar, no momento da assinatura da convenção de subvenção. Para mais informações, consultar a parte C do presente Guia.  
99  As sedes dos organismos da União Europeia são Bruxelas, Frankfurt, Luxemburgo, Estrasburgo e Haia. 
100 É importante considerar o seguinte:   

Limites de idade inferiores ς os participantes devem ter atingido a idade mínima à data do início da atividade. 

Limites de idade superiores ς os participantes não devem ter ultrapassado a idade máxima indicada à data do início da atividade. 



 

 

Quando apresentar a 

candidatura? 

Os candidatos têm de apresentar a respetiva candidatura a subvenção o mais tardar até às 

seguintes datas: 

11 de maio, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas), para os projetos com início entre 1 de 

agosto e 31 de dezembro do mesmo ano 

5 de outubro, às 12h00 (meio-dia, hora de Bruxelas), para projetos com início entre 1 de 

janeiro e 31 de maio do ano seguinte 

Como apresentar a 

candidatura? 

Para informações sobre como apresentar a candidatura, consultar a parte C do presente Guia. 

Anexos 

Deve ser anexada ao formulário de candidatura uma declaração sob compromisso de honra do 

representante legal.  

Deve ser anexado ao formulário de candidatura um calendário do projeto de atividades de 

participação juvenil que mostre todas as atividades planeadas.  

Deve ser anexado ao formulário de candidatura um calendário de cada uma das atividades e 

eventos de mobilidade planeados no projeto. 

 

  






























































































































































































































































































































































